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ste ano, em 24 de Novembro, a Ordem dos Engenheiros 
completa os seus 75 anos de existência. A herança do pas-
sado só se torna viva se lhe juntarmos o impulso prospectivo 

do futuro. Comemorar significa analisar o passado, olhar o presente 
e pensar o futuro.

Nesta perspectiva, esta edição da “Ingenium” é dedicada unicamente 
a esta efeméride, na convicção de que esta associação, de direito 
público, tem sido determinante para a Engenharia portuguesa e, 
desta forma, para a valorização do País.

É nosso propósito que esta edição da revista constitua fundamen-
talmente um repositório de alguns aspectos da “vida” da instituição 
– dando uma imagem, necessariamente sucinta, da sua história –, 
e contendo depoimentos de diversas personalidades da nossa vida 

pública e de outras instituições similares portuguesas e estrangei-
ras, que traduzem visões exteriores sobre o que tem sido o papel 
da Ordem e que, dada a sua independência, se revestem de enorme 
utilidade para a Ordem, permitindo-lhe inferir o nível de percep-
ção que os demais têm da sua causa e do seu posicionamento.

Destaco, pela sua relevância e pelo reconhecimento em relação ao 
papel da Engenharia no nosso País, o depoimento de Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República, Professor Aníbal Cavaco Silva. 
Desse depoimento permito-me reproduzir o seguinte texto: “Numa 
época de incerteza como a que vivemos, é fundamental termos cons-
ciência de que o nosso País conta com activos de qualidade que podem 
concretizar oportunidades de desenvolvimento. A Engenharia por-
tuguesa, enquanto elemento de saber e massa crítica nacional, é um 
desses activos.”

E

75 Anos
UmA vidA Ao serviço de PortUgAl

EditoriAl



Analisando o passado, é fácil constatar que ao longo destes 75 anos 
a Ordem dos Engenheiros tem uma história com uma riqueza ines-
timável, pela oportunidade que teve em participar, de forma activa 
e mobilizadora, em todo um período de desenvolvimento e pro-
gresso da Engenharia portuguesa, prestigiando-a e defendendo-a na 
luta por uma formação exigente e ajustada às necessidades do País.

Ao longo da sua história, a Ordem dos Engenheiros venceu desafios, 
sabendo adaptar-se às realidades e necessidades de cada momento, 
não desmoralizando nem desfalecendo perante as dificuldades, re-
sultantes muitas vezes de contextos políticos adversos, não raramente 
difíceis de superar, o que lhe permitiu manter o seu desempenho na 
resposta aos objectivos que a têm norteado desde a sua fundação.

A Ordem teve sempre a visão de traçar um rumo de crescimento, 
materializado no contributo para o desenvolvimento económico e 
social e na defesa de uma Engenharia prestigiada tanto em Portu-
gal como no estrangeiro.

Traduzindo o sentimento e os objectivos dos seus fundadores, im-
porta referir, pela sua actualidade, um dos objectivos expressos no 
primeiro Estatuto habilitante no respeitante às suas responsabilida-
des, e que cito “(…) à Ordem dos Engenheiros fica reservada uma 
função utilíssima, como centro impulsionador dos estudos e dos 
progressos de engenharia e do desenvolvimento da preparação pro-
fissional dos seus membros”.

O prestígio da Ordem dos Engenheiros, mantido durante estes 75 
anos, resulta do importante trabalho dos seus membros e, em par-
ticular, dos que, sendo eleitos, dedicaram e dedicam, mesmo com 
reflexos nas suas actividades profissionais e nas disponibilidades 
para a família, o seu tempo à sua Ordem.

Estamos convictos que este prestígio resulta do facto de, no de-
sempenho da sua missão, a Ordem dos Engenheiros ter pautado 
a sua actuação com base em valores orientados para o serviço da 
Engenharia, incorporados numa cultura que passa por exigentes pa-
drões de ética, de defesa da deontologia e na contínua procura de 
uma melhoria do conhecimento para permitir uma resposta ade-
quada às constantes evoluções técnico-científicas.

A Ordem dos Engenheiros é uma associação profissional que emana 
da sociedade civil e que tem por preocupação a promoção da qua-
lificação dos engenheiros, com a selecção no ingresso (regulação na 
admissão), com formação e informação ao longo da vida (regulação 
do exercício), procurando, assim, assegurar a competência e quali-
dade técnica dos seus membros, dando disso conhecimento e pro-
vas à sociedade.

A Engenharia é uma profissão de confiança pública. Numa socie-
dade moderna, esta confiança pressupõe a regulação e a certificação 
do exercício da profissão, baseadas em critérios claros e que não tra-
tem de forma igual aquilo que é diferente.

A nossa determinação, como engenheiros, de querer aprender sem-
pre, de pretender, com a qualificação e a formação contínua, aumen-
tar o conhecimento, adaptando-nos ou contribuindo para a sua per-
manente evolução, de recusar ideias feitas ou de corporativismos atá-
vicos, de repudiar as soluções que transmitam para a sociedade a 
ideia de que as competências profissionais se podem adquirir por de-
creto, conduz à obrigação de lutarmos pela defesa de princípios em 
que a qualificação para o exercício da profissão deve ser sustentada 
numa formação académica adequada, na formação contínua e na ex-
periência profissional.

A Ordem dos Engenheiros, como associação profissional, que tem 
como um dos seus objectivos a promoção das ciências e das técni-
cas da Engenharia, numa perspectiva de serviço da colectividade, 
sempre se manifestou por um ensino da Engenharia exigente e ri-
goroso, repudiando soluções fáceis e enganosas.

A Ordem tem procurado, ao longo da sua história, dar um cons-
tante contributo positivo para apoiar o desenvolvimento do País, 
seja através de estudos, de conferências sobre temas económicos 
polémicos, ou através de propostas concretas para resolver proble-
mas com que há muito se debatem os sucessivos Governos, seja na 
defesa de um ensino da Engenharia exigente e de qualidade, ou na 
procura das melhores soluções técnicas para a implementação das 
estratégias nacionais.

Nunca a Ordem dos Engenheiros se escondeu de empreender a luta 
pela defesa dos seus objectivos. Pelo contrário, mostrou coragem 
para debater, mantendo a posição de contribuir, sem dogmatismos, 
para melhorar Portugal.

Tem desde sempre sido nosso propósito agarrar o “testemunho” 
que nos foi legado, sem o deixar cair, ultrapassando os obstáculos 
“naturais” e “artificiais” que nos vão sendo colocados, na certeza de 
que, como afirmou Camus, “a verdadeira generosidade para com 
o futuro consiste em dar tudo ao presente”.

Carlos Matias Ramos
Bastonário da Ordem dos Engenheiros
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uma época de incerteza como a que vivemos, é fundamen-
tal termos consciência de que o nosso País conta com ac-

tivos de qualidade que podem concretizar oportunidades de desen-
volvimento. A Engenharia portuguesa, enquanto elemento de saber 
e massa crítica nacional, é um desses activos.

Tenho, por isso, o maior gosto em associar-me à celebração do 75.º 
aniversário da Ordem dos Engenheiros. Setenta e cinco anos são um 
marco simbolicamente importante, porque reveladores de uma tra-
dição longa de conhecimento e experiência. É essa sabedoria acu-
mulada ao longo de mais de sete décadas que confere à Ordem dos 
Engenheiros a grande respeitabilidade de que goza em Portugal.

Além de constituir um elemento simbólico da maior relevância, os 
75 anos da Ordem dos Engenheiros são também uma oportunidade 
ímpar para projectar a nossa Engenharia e a excelência dos seus 
profissionais.

Esta excelência da nossa Engenharia identifica-se com a História 
de Portugal. Foi com o seu contributo, e nomeadamente com a 
nossa Engenharia naval e militar, que Portugal lançou a epopeia dos 
Descobrimentos, e foi também com o seu apoio que deixámos a 
marca da portugalidade nas sete partidas do mundo. Por isso não 
surpreende que os sinais que testemunham o génio secular da En-
genharia portuguesa permaneçam vivos através de fortificações, 
igrejas, cidades e até nas embarcações da engenharia naval portu-
guesa, espalhadas em vários continentes do nosso planeta.

Hoje em dia, a Ordem dos Engenheiros desenvolve uma acção a 
vários títulos meritória: quando se preocupa com a formação de 
base ministrada nas Escolas Superiores de Engenharia, com vista a 
garantir a solidez do conhecimento e a profundidade da competên-
cia; quando se empenha na valorização da Engenharia e na qualifi-

cação profissional dos seus membros; quando procura fazer evoluir 
a Engenharia em ligação com os aspectos fundamentais da econo-
mia e da sustentabilidade; ou quando participa activamente na dis-
cussão dos grandes temas do desenvolvimento económico e social 
do nosso País, apoiando a acção da Administração Pública e permi-
tindo a tomada de decisões suportadas nas melhores práticas de 
eficiência e de racionalidade técnico-económica.

Entre todos os contributos da Ordem dos Engenheiros, há um que 
se pode destacar, pela sua importância no momento que Portugal 
vive hoje: a divulgação no estrangeiro das melhores práticas e dos 
sucessos da Engenharia portuguesa. Com efeito, numa altura em 
que o nosso País necessita de projectar uma imagem de qualidade 
no exterior e com ela amplificar as exportações e a competitividade 
da economia, é essencial incluir neste projecto colectivo o “saber 
fazer” da Engenharia portuguesa, principalmente através da inter-
nacionalização da actividade de consultoria que lhe está associada. 
Tendo presente o potencial de oportunidades que oferece o cresci-
mento das economias emergentes em países como o Brasil, a China 
ou a Índia, julgo ser muito importante que a Ordem dos Engenhei-
ros contribua para desenhar uma estratégia de internacionalização, 
em estrita articulação com as empresas e os poderes públicos.

Deste modo, a Engenharia portuguesa poderá vir a tornar-se, ainda 
mais do que hoje, num verdadeiro activo estratégico nacional ao 
serviço do desenvolvimento e da melhoria das condições de vida 
dos Portugueses.

Pelos desafios que o futuro lhe coloca e pelas responsabilidades que 
o passado lhe impõe, a Ordem dos Engenheiros é credora da nossa 
admiração, que aqui deixo expressa nestas breves linhas.

Aníbal Cavaco Silva

MensAGeM de suA exCeLênCiA
O PResidenTe dA RePúBLiCA

N
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AssociAçõEs dE ENgENhAriA
Grande parte das associações de Engenharia 
foi criada no século XIX. Na Tabela 1 indi-
cam-se os anos de criação para os casos de 
Portugal, Estados Unidos da América (EUA) 
e Reino Unido. O nascimento da nossa As-
sociação, em 1869, foi alavancado na reação 
à dissolução do Corpo de Engenheiros Civis, 
no Ministério das Obras Públicas, criado por 
Fontes Pereira de Melo. Note-se que a se-
mântica era então diferente: “Civil” signifi-
cava, nessa época, “não militar”, integrando 
todas as especialidades – como hoje ainda 
em Espanha, na França e na Bélgica.
A continuidade da Associação dos Engenhei-
ros Civis Portugueses (AECP) com a Ordem 
dos Engenheiros foi completa. A marca dessa 
continuidade ficou selada nos estatutos de 
1977, de 1981 e na versão referendada em 
1990, com a seguinte redação do artigo 1.º: 
“Denomina-se Ordem dos Engenheiros a 
Associação Portuguesa de Engenheiros, adiante 
designada por ‘Ordem’.” Aliás, a continui-
dade das instalações e da totalidade dos só-
cios verificou-se tanto em 1936 como em 
1977. Tal como na República, em 1910, ou 
em 1933, com a constituição do Estado 
Novo, não nasceu um país novo, apenas um 
novo regime. Seja, pois, o mesmo, o caso da 
nossa Ordem – denominação aliás, hoje em 
dia, já bastante generalizada.

ENsiNo dE ENgENhAriA,
os primórdios
No século XIX, o ensino da Engenharia co-
meçou por seguir o figurino francês da École 
Polytechnique (fundada em 1799) e outras 
[Ecole des Ponts et Chaussées (1747) e 
ECAM (1829)]. Diversos países, incluindo 
Portugal, seguiram esse modelo que partia 
de uma boa formação de base de matemá-
tica e física. Assim, nasceu em 1837, pela 
mão de Passos Manuel, a Academia Politéc-
nica, sedeada no Porto.
Mas, a partir de meados do século, o modelo 
alemão passou a ser a referência. Foi o caso 
dos EUA, nas Universidades da geração dos 
“land grant colleges”, nos anos setenta desse 
século e diversas outras. É interessante que o 
primeiro Presidente da nossa Associação, João 
Crisóstomo, tenha escrito em 1871 um ar-

tigo na revista advogando a criação de escolas 
de Engenharia com esse perfil, com referên-
cia expressa à ETH, de Zurich. Esse apelo foi 
reforçado em 1882 por Alfredo Bensaúde, 
professor do Instituto Industrial e Comercial 
de Lisboa, doutorado na Alemanha.
Mas o apelo de João Crisóstomo só foi con-
cretizado 40 anos depois, em 1911, com a 
criação do Instituto Superior Técnico (IST) 
em Lisboa e da Escola de Engenharia, depois 
Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto (FEUP), no Porto. Afredo Ben-
saúde liderou o IST de 1911 a 1922.

clAssEs profissioNAis
As Classes Profissionais, hoje Colégios, tive-
ram uma atualização progressiva através dos 
tempos. Como se vê na Tabela 2, o alinha-
mento com os cursos da FEUP e do IST fez-
-se em 1917, quando saíram para o mercado 
os primeiros diplomados dessas novas escolas.
As Classes ficaram invisíveis a nível nacional 
em 1956, e só retomaram visibilidade, infor-
malmente primeiro, em 1978, pela mão de 
Manuel Rocha, e logo depois formalmente, no 
Estatuto de 1981. Mas, de maneira mais mar-
cada, as Classes Profissionais ressurgiram com 
a criação dos Colégios nos Estatutos de 1992.

profissioNAlizAção
Diversos investigadores, em particular soci-
ólogos, têm-se interessado pelo estudo das 
profissões. É matéria complexa – se a qui-
sermos analisar com todas as nuances. Mas, 
de forma concisa, podemos tomar como fa-
tores principais para a existência de uma 
profissão os três critérios seguintes: 1) Exis-
tência de um mercado de trabalho; 2) Exis-
tência de cursos, e, portanto, de um corpo 
de saber; 3) Existência de uma associação 
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AssociAção PortUgUesA 
de engenheiros
A nossa tradição: 143 anos

Luís sOusA LOBO

Engenheiro Químico

Membro Conselheiro
da Ordem dos Engenheiros

Ex-Vice-presidente Nacional
da Ordem dos Engenheiros
(1992-1995)

Figura 1 – Portugal: r & d – Evolução de publicações e doutoramentos (1970 - 2006)
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que defina a regulação, a atualização (revis-
tas, conferências) e um ideal de serviço na 
sociedade. Assim, missão da Ordem dos En-
genheiros / Associação Portuguesa de Enge-
nheiros deverá ser a de afirmar e garantir a 
qualidade profissional dos seus membros e 
da regulação do exercício da profissão, com 
uma visão ética e dos interesses da sociedade 
no seu conjunto.

A existência de publicações técnicas próprias 
ou em parceria e o enquadramento da for-
mação continuada e da atualização dos seus 
membros deve estar na primeira linha das 
atividades da nossa Associação.

UNivErsidAdE, As três missõEs
É habitual hoje considerar que às Universi-
dades competem três missões: 1) Ensinar; 2) 
Investigar; 3) Transferir o conhecimento. Du-
rante muitos séculos a Universidade limitou-
-se a ensinar. A revolução das ideias na Re-
nascença e durante o Iluminismo passou, na 
maior parte dos casos, ao lado das Universi-
dades. Também a maior parte das inovações 
que acompanharam a Revolução Industrial 
não nasceram no ambiente académico – bas-
tante conservador, aliás, nessas épocas.
O modelo humboldtiano de Universidade é 
que liderou a primeira grande mudança. Mas 
em Portugal a produção científica só tomou 
expressão… há trinta anos, depois da reforma 
Veiga Simão, do nascimento das universidades 
novas em 1973, do investimento em capital 
humano com alguns milhares de doutoramen-
tos no estrangeiro. Até cerca de 1980, a pro-
dução científica internacional em áreas de En-

genharia foi zero. Recordo que o doutoramento 
não tinha valor para a carreira académica na 
Universidade Técnica de Lisboa até à reforma 
Veiga Simão. A revolução de introduzir a in-
vestigação na Universidade a par do ensino 
teve, pois, entre nós, o atraso de quase um sé-
culo, em relação aos países mais desenvolvi-
dos. Essa mudança fez-se em passo acelerado. 
Foi o desafio da minha geração. A convergên-
cia da produção científica nacional para a média 
europeia está expressa na Figura 1.
A terceira missão das Universidades tem vá-
rias dimensões, mas a inovação e o empre-
endedorismo são hoje consideradas as mais 
importantes no caso das Engenharias. Essa 
mudança cultural, essa revolução, é o desa-
fio da nova geração. Há hoje já uma boa base 
para a inovação e criação de valor em meio 
académico. O IPN de Coimbra e o INESC 
– nascido no IST – lideraram essa mudança. 
Todas as Universidades estão hoje envolvi-
das em parques de ciência e tecnologia e em 
propriedade intelectual. Mas a globalização 
da economia coloca agora grandes desafios. 
Diversas empresas spin-off de Engenharia de 
sucesso foram compradas e depois fechadas 
(ou diluídas na empresa compradora).

glocAl
Glocal é uma palavra que combina global 
com local. Para a presença no mercado e na 
ciência global, a internacionalização é chave. 
Mas a existência de um ambiente estimu-
lante local é essencial para motivar as pes-
soas, fazer passar a informação, dar vitali-
dade ao mercado de trabalho.
Glocal – é esse também o desafio para a Ordem 

dos Engenheiros / Associação de Engenheiros 
Portugueses, que conta já 143 anos. Estamos 
longe dos tempos da Ordem salazarista, que 
não podia estar filiada em organizações inter-
nacionais. Em minha opinião, 1936 não foi 
um ano bom para o associativismo de Enge-
nharia em Portugal, como se viu depois.
Compete hoje em dia à Ordem dos Enge-
nheiros / Associação de Engenheiros Portu-
gueses estimular um maior dinamismo e um 
sentido de jogo de equipa entre os setores 
parceiros da inovação: o Estado, as Empre-
sas e as Universidades. É através do traba-
lho em equipa entre colegas desses três se-
tores, dentro da nossa Associação, que se 
estimula e apoia o exercício da profissão num 
mundo globalizado. Na globalização, temos 
nós tradição. Há cinco séculos.  

1.  Associações profissionais em Portugal, João Freire, Celta, 2004
2. Os Engenheiros em Portugal, M.L Rodrigues, Celta, 1999
3.  Engineering – an endless frontier, S.Y. Auyang, Harvard UP, 2004
4.  Professionalism reborn, E. Freidson, U. Chicago Press, 1994
5.  A construção de uma identidade profissional, M.P.Diogo, UNL, 1994

Bibliografia para os interessados, sugestões:

Tabela 1

Associações de Engenharia
Ano de fundação ou reconhecimento

Especialidades USA UK Portugal

Eng. CIVIL 1852 1818 1869

Eng. de MINAS 1871 1857 a 1869

Eng. MECÂNICA 1883 1847 1917 b

Eng. ELECTROTÉCNICA 1884 1871 1917 b

Eng. QUÍMICA 1908 1922 1917

Eng. AGRONÓMICA 1907 1938 1956 c

a)  "Midlands" Institution; b) Em 1986 estavam enunciadas na classe de Eng. 
Industrial da AECP, mas em 1917 passaram a constituir classes próprias; c) 
Especialidade reconhecida na Ordem dos Engenheiros. 

Tabela 2
classes / colégios na ordem / Associação de Engenheiros

Estatutos / Ano Designação N.º Listagem das classes / colégios profissionais

1869 Classes 4 1.ª Caminhos de ferro, estradas 2.ª Hidráulica 3.ª Minas 4.ª Indústrias

1896 Classes 6 1.ª Estradas
e caminhos de ferro

2.ª Trabalhos marítimos, 
hidrografia, construção

3.ª Arquitectura e Constr. 
Civil, Eng. Sanitária

4.ª Arquit. militar,
fortificações, geologia, 

constr. de cartas

5.ª Geologia,
Mineralogia e Minas

6.ª Eng. Industrial,
máquinas, electricidade

1917 Classes 5 I Construção e Obras Públicas II Geologia e Minas III Química Industrial e Metalurgia IV Mecânica e Tecnologia V Electricidade

1936 Secções 5 / 6 Civil Electro. Mecân. Minas Quím. Naval (1) ----- ----- ----- ----- ----- -----

1956
Com. Culturais

Regionais
9 Civil Electro. Mecân. Minas Quím. Naval Geográf. Agron. Silvícola ----- ----- -----

1976
Com. Regionais
de Especialidade

10 Civil Electro. Mecân. Minas Quím. Naval Geográf. Agron. Silvícola ----- ----- -----

1981
Com. Culturais

(nacionais)
10 Civil Electro. Mecân. Minas Quím. Naval Geográf. Agron. Silvícola Metal. ----- -----

1992 Colégios /
/ Especialidades 10 / 12 Civil Electro. Mecân. Geol. (4) Quím. (5) Naval Geográf. Agron. Florest. (3) Metal. (2) Inform. (6) Ambien. (6)

(1)  Criada em 1941; (2) Designação de Eng. Metalúrgica e Materiais em 1996; (3) Designação de Eng. Florestal em 2000; (4) Designação de Eng. Geológica e de Minas em 2002; (5) Designação de Eng. Química e Biológica em 2009; (6) Informática e Ambiente criadas em 1996.

Nota 1: Dada a proximidade da data de constituição da Associa-
ção dos Engenheiros Civis Portugueses (AECP), 2 de Janeiro de 
1869, o autor opta por considerar no seu artigo que decorreram 
143 anos sobre a fundação da AECP.

Nota 2: Texto redigido ao abrigo do novo acordo ortográfico.



criação da Ordem dos Engenheiros (OE), há 75 anos, as-
sinalou, com as condicionantes da época, uma mudança 
no associativismo profissional dos engenheiros. Desde o 

primeiro momento, tal como no período antecedente com a Asso-
ciação dos Engenheiros Civis Portugueses (AECP), esteve presente 
a dignificação e valorização da profissão e o seu contributo para o 
desenvolvimento do País.

O carácter público da OE, como alternativa a uma sociedade téc-
nica de natureza privada, foi sendo moldado, dando corpo a uma 
associação de direito público destinada a assegurar a prossecução 
de interesses gerais que deviam ser garantidos pelo Estado.
A revisão constitucional de 1982 incluiu o conceito de associações 
públicas, dispondo que estas só podiam ser constituídas para a sa-
tisfação de necessidades específicas, não podiam exercer funções 
próprias das associações sindicais e teriam organização interna ba-

seada no respeito dos direitos dos seus membros e na formação de-
mocrática dos seus órgãos.

No desenvolvimento desse conceito, as Ordens Profissionais eram 
associações públicas formadas pelos membros de certas profissões 
liberais, com o fim de regular e disciplinar o exercício da respec-
tiva actividade profissional por devolução de poderes do Estado. 
Tipicamente, neste tipo de associações estavam presentes o carác-
ter de representação da profissão, o privilégio da unicidade, o prin-
cípio da inscrição obrigatória (e, como seu corolário ou consequên-
cia, a quotização obrigatória de todos os seus membros), a função 
de controlo do acesso à profissão (verificação dos pressupostos le-
gais e, eventualmente, da própria formação, prévia à inscrição e 
incluindo o estágio) e o exercício do poder disciplinar sobre os res-
pectivos membros.

A criação de Ordens Profissionais teve sempre um carácter excep-
cional, visando a satisfação de necessidades específicas quando a 
regulação da profissão envolvia um interesse público de especial re-
levo que o Estado não devia prosseguir por si próprio.

Estes princípios orientadores para a criação de Ordens acabaram 
por ser incluídos na Lei n.º 6/2008, que estabelece o regime jurí-
dico das associações públicas profissionais.

Aplica-se a profissões onde é possível a auto-regulação e que apre-
sentam como traços distintivos um elevado grau de formação cien-
tífica e técnica, regras de exercício ou de prática de actos extrema-
mente relevantes e exigentes, necessidade de marcada confiança 
pública ou social, tornando indispensável uma disciplina capaz de 
abranger todos os profissionais, traduzida em normas técnicas e de-
ontológicas próprias e, também, um regime disciplinar autónomo. 
É do interesse dos próprios profissionais que exista um enquadra-
mento para o exercício da profissão, mas é isso sobretudo do inte-
resse dos que contratam os serviços desses profissionais e do inte-
resse da sociedade no seu conjunto.

Para outras profissões que não estivessem sujeitas aos requisitos ci-
tados, o Estado, em alternativa, utilizou vários outros modos ou 
modelos de actuação e intervenção na regulação.

O actual Estatuto da OE, aprovado em 1992, para além dos aspec-
tos básicos relacionados com a atribuição do título e a regulação do 
exercício profissional, inclui outras atribuições muito relevantes, 
orientadas para a valorização profissional e social dos membros e 
para a defesa dos respectivos interesses. Embora não esteja explí-
cito, é hoje ponto assente que o merecimento da confiança pública 
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na prestação de bons serviços aos utentes, quer os individuais quer 
os colectivos, figura à cabeça das atribuições, tal como dispõe a re-
ferida Lei n.º 6/2008. A confiança pública na Engenharia portu-
guesa é um facto que a modéstia não deve escamotear e essa mais-
-valia deve ser mantida e, se possível, ampliada.

O actual Estatuto, embora avançado para a época, encontra-se hoje 
necessitado de alterações pontuais, quer para eliminar disposições 
administrativas restritivas e desnecessárias e para responder à evo-
lução dos efectivos de membros, quer para clarificar a consolidação 
financeira na organização territorial, quer ainda para actualizar as-
pectos fundamentais relacionados com a evolução científica e tec-
nológica e as alterações no sistema de ensino. Prevê-se que, em 
breve, seja iniciado o processo de revisão estatutária, que incluirá, 
obrigatoriamente, um referendo interno e um processo legislativo 
da Assembleia da República ou do Governo em caso de ser conce-
dida autorização legislativa.

No actual Estatuto, a admissão de membros efectivos é baseada 
num mecanismo de dispensa de provas de admissão dependente da 
avaliação da qualidade dos cursos de Engenharia, relegando para um 
plano supletivo a realização efectiva das referidas provas de admis-
são. Esse sistema de avaliação de cursos foi proibido por uma dis-
posição legal incluída na Lei que, em 2007, criou a Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior, e obrigou a um novo mo-
delo de admissão que entrou em vigor no terceiro trimestre de 2011. 
Este novo modelo, incorporando igualmente alguns dos objectivos 
da reforma de Bolonha, inclui a admissão de membros com atribui-
ção de qualificações diferenciadas em função do grau académico ob-
tido em curso de Engenharia. Mantém-se a oportunidade de outorga 
de níveis de qualificação para todos os membros efectivos.

Às dez Especialidades de Engenharia existentes na OE na altura da 
entrada em vigor do Estatuto, juntaram-se duas – Engenharia do 
Ambiente e Engenharia Informática – resultantes da natural evolu-
ção e autonomização dessas duas áreas. O debate está aberto para 
que no futuro se decida, ou aumentar o número de Especialidades 
ou, pelo contrário, fazer alterações mais radicais caracterizando de 
modo diferente a natureza das actividades nucleares praticadas pelos 
engenheiros.

As Especializações, orientadas para áreas mais restritas da activi-
dade, sejam “verticais” em segmentos parcelares de algumas Espe-
cialidades, sejam “horizontais” em áreas de natureza transversal a 
diversas Especialidades, foram sendo criadas à medida que grupos 
de membros promotores se iam organizando e justificando a bon-
dade da respectiva proposta. O debate sobre o modo de criação de 

Especializações e a própria designação de Especialista será decerto 
fomentado no próximo futuro.

A formação contínua ao longo da vida profissional foi considerada 
um importante factor de valorização profissional e foi criado um 
procedimento de acreditação de acções de formação promovidas 
por entidades formadoras. Os factos demonstram que esse sistema 
foi perdendo interessados, eventualmente por não se ter conseguido 
implementar um sistema de créditos de formação, útil, credível e 
suficientemente divulgado, para que se tornasse um factor rele-
vante na selecção de profissionais por parte de todos aqueles que 
recorrem aos serviços de engenheiros.

Impõe-se assim que, num futuro próximo, se promova uma remo-
delação do sistema de acreditação da formação contínua da OE, 
sem prejuízo de, em situações especiais onde não exista mercado 

victor gonçalvEs dE brito
Vice-presidente Nacional da Ordem dos Engenheiros



de oferta, se proceder à realização de acções de formação directa. 
O aumento gradual do número de membros efectivos e a expecta-
tiva de alongamento do período de vida profissional para além da 
actual idade típica de reforma apontam para a necessidade de, para 
além de acções de formação contínua em áreas de inovação, se re-
forçar a realização de acções de actualização de conhecimentos.

A Direcção da OE tem vindo a seguir uma estratégia ambiciosa de 
dotar as Sedes das Regiões, as Secções Regionais e as Delegações 
Distritais de instalações condignas e adequadas às necessidades em 
todo o espaço territorial do Continente e Regiões Autónomas, dig-
nificando, desta forma, a imagem da OE e dos engenheiros e me-
lhorando as condições de prestação de serviços.

A propósito de visibilidade e de utilidade social, é de salientar a im-
portância que a OE tem dado à sua participação nos grandes deba-
tes nacionais onde estão envolvidas questões relacionadas com o 
desenvolvimento social e económico do País, para o qual o papel 
da Engenharia é fundamental; do mesmo modo, as solicitações da 
Administração Pública para colaborações na produção de estudos 
nacionais e de legislação e de normativos tem merecido uma actua-
ção prioritária.

No futuro, a Directiva Europeia de Qualificações Profissionais e a 
consolidação e progresso do processo de Bolonha induzirão de tal 
forma a mobilidade profissional na União Europeia e a remoção de 
barreiras burocráticas e administrativas limitativas dessa mobilidade, 
que será de esperar a imposição de algumas alterações estatutárias em 
matéria de admissão e de regulação profissional. Para posicionar o de-
bate sobre esta temática, há que analisar os actos profissionais de efec-
tiva confiança pública, não os cingindo a situações de segurança de 
pessoas e bens. Os conceitos de eficiência, eficácia e fiabilidade não 
podem ficar arredados de uma efectiva valorização e responsabiliza-
ção profissionais, que se torna difícil de fazer assumir quando os agen-
tes apenas prestam serviços temporários num País. Não existirá me-
canismo disciplinar ou de responsabilização civil que sobreviva à mo-
bilidade internacional temporária. A este propósito, a participação da 
OE nas organizações profissionais de engenheiros, como é o caso da 
FEANI, e o esforço de avaliação de cursos pelo sistema EUR-ACE, 
devem ser mantidos e reforçados. A intenção de implementar um 
cartão profissional do Engenheiro, aceite nos países da União Euro-
peia, deve ser apoiada por facilitar a mobilidade de uma forma segura 
e credível e poder abrir janelas de oportunidade de emprego, situa-
ção especialmente crítica em tempos de dificuldades económicas.

O reforço do diálogo construtivo com os estudantes e com os diri-
gentes das Escolas Superiores de Engenharia, bem como com os 
diversos grupos de empregadores, é essencial para racionalizar o es-
forço empreendido no sistema de ensino e para ir ao encontro das 
expectativas dos agentes económicos. A formação orientada para 
os designados soft-skills deve poder ser integrada na formação ini-
cial, permitindo diplomar potenciais engenheiros prontos para ocor-

rerem às diversas modalidades de exercício profissional em tempos 
de mudança, não descurando o empreendedorismo e a prática pro-
fissional no estrangeiro.

O estreitamento do relacionamento com sociedades técnicas e or-
ganizações internacionais afins, em particular com as de países de 
língua oficial portuguesa, através de protocolos duradouros, ou de 
acções pontuais, deve ser um desígnio da Direcção Nacional da OE; 
nesse sentido, a criação de um pelouro de cooperação técnico-pro-
fissional e de acção internacional deve constituir uma prioridade.

A tendência para o aumento dos projectos com forte componente 
multidisciplinar, dentro das fronteiras da Engenharia, ou fora delas, 
leva a que se conjugue essa necessidade com a necessária formação 
de base sólida e duradoura. Na OE essas realidades multidiscipli-
nares não podem ser ignoradas e o enquadramento organizacional 
deve adaptar-se e responder a esses desafios.

A importância e a eficácia nos estágios profissionais, exigidos esta-
tutariamente para a admissão, deve ser incrementada como ele-
mento formativo essencial, permitindo a criação de contextos de 
intervenção que não é possível simular em ambiente escolar. A prá-
tica sob tutela é uma oportunidade única de relacionamento com 
o ambiente profissional – clientes, licenciadores, empresas subcon-
tratadas e contratantes, colaboradores subordinados e chefias, etc. 
A continuidade da formação em Ética e Deontologia é essencial e 
o espaço para aprofundamento do conhecimento e interpretação 
da legislação técnica deve igualmente ser ponderada.

A criação de mecanismos sistemáticos de informação sobre a per-
cepção do desempenho profissional e sobre a empregabilidade dos 
Engenheiros nas diversas Especialidades e Regiões deve ser levada 
por diante pela própria OE ou através de parcerias.

Do mesmo modo, é essencial estar atento às inovações tecnológi-
cas e motivar os membros para “irem mais além” em soluções ino-
vadoras ou em iniciativas que constituam avanços no conhecimento 
técnico e profissional. As gerações mais jovens serão as que mais 
facilmente aderirão a esses factores de motivação profissional.

Por último, terá de se referir que para o futuro é obrigatória a con-
tinuidade do reforço comunicacional, interno e externo, aprovei-
tando o manancial de oportunidades oferecidas pela tecnologia.

A ambição e a expectativa realista de se cumprir o que está enu-
merado como acções a implementar e a recomendação para os vin-
douros dos caminhos a percorrer, acompanham a gratidão pelo tra-
balho produzido pelas diversas gerações dos que nos antecederam 
em cargos nos diversos órgãos da OE, sempre com o foco no modo 
de “ser Engenheiro” e para contribuir com uma quota-parte do “en-
genho e arte” para o desenvolvimento do País e para a melhoria das 
condições de vida e bem-estar dos portugueses.  

Primeiro Plano
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Ordem dos Engenheiros (OE), que 
completa este ano os 75 anos, é, desde 

a sua fundação em 1936, a associação pro-
fissional de referência na promoção e digni-
ficação da Engenharia portuguesa. São 75 
anos sem se somar a existência, até então, 
da Associação dos Engenheiros Civis, sua 
precursora desde o século XIX.
Em 1956, a Ordem dos Engenheiros, numa 
atitude reformista, decidiu criar as Regiões. 
A Região Norte existe desde então, e está 
no actual edifício da Sede Regional, no Porto, 
desde 1958. Aquando da comemoração dos 
50 anos da Região Norte, o então Conselho 
Directivo decidiu reabilitar o edifício e re-
formular as instalações da sua Sede Regio-
nal. Esse desígnio proporciona agora condi-
ções de trabalho e de atendimento aos mem-
bros adequadas aos tempos actuais.
Paralelamente, a Região Norte foi pioneira 
na descentralização distrital, tendo sido a pri-
meira Região da Ordem a criar uma Delega-
ção Distrital, em Vila Real (1986), e também 
a primeira a completar a criação das respec-
tivas restantes Delegações Distritais na Re-
gião: Braga (1997), Bragança (2001) e Viana 
Do Castelo (2001). Nos últimos anos tem 
havido a preocupação de desenvolver Sedes 
Distritais que dignifiquem a OE, os seus 
membros engenheiros e as cidades onde se 
inserem. Esse investimento regional visa a 
implementação da OE em locais de referên-
cia das cidades sede de distrito. Braga, a ci-
dade mais antiga portuguesa, tem desde 2003 
o seu edifício no centro histórico. Vila Real 
vai iniciar a construção, aquando das come-
morações dos seus 25 anos, de um novo edi-
fício na zona antiga da cidade. Viana do Cas-
telo inaugura na sua zona nobre as novas ins-
talações. Bragança, à procura de um novo 
local emblemático, mantém também insta-
lações na zona distinta da cidade.
Não quero deixar de realçar que o espírito 
empreendedor dos dirigentes da Região 
Norte, com espírito voluntarista e de mis-
são, tem sido, também, apanágio de outras 

Regiões e da estrutura central da nossa as-
sociação profissional.
Muito aconteceu no Mundo nestes últimos 
75 anos, coincidentes com a existência da OE. 
O século XX, tido como o século do conhe-
cimento, foi para a nossa existência na era 
moderna o que mais contribuiu para todas 
essas mudanças. Foi esse conhecimento, que 
continua neste século XXI, que permitiu uma 
melhoria de condições na população mundial 
a par com o aumento da esperança média de 
vida, a prosperidade de muitos povos e a des-
coberta de novas formas de vida. Um valor 
inexcedível do ponto de vista social, econó-
mico e humano. Muito desse mérito se deveu 
à ciência e ao engenho. O contributo da En-
genharia e dos engenheiros permitiu todo o 
desenvolvimento da mobilidade e comunica-
ção, levando a novos desígnios de cidadania e 
criando em muitos locais do Mundo, incluindo 
Portugal, níveis de desenvolvimento e pros-
peridade desejados por aqueles que ainda não 
alcançaram esse desígnio.
É neste espírito de mudança contínua que a 
OE também tem mudado. Por vezes não de 
forma tão célere como desejável, mas neste 
mandato já se empreenderam mudanças his-
tóricas e reformistas e cujo reflexo se fará sen-
tir a curto prazo. Exemplo disso é a abrangên-
cia que a OE decidiu assumir relativamente 
a todo o espectro de Engenharia em Portugal, 
atendendo às mudanças encetadas na Europa 
naquilo que concerne às reformas do ensino 
superior e à mobilidade profissional.
Sentimos que, ainda que em curso, estão por 
empreender muitas mudanças, e esse é o de-
sígnio desta direcção. O “dolce fare niente” 
ou a visão “romântica” de uma sociedade que 
já não corresponde à actual não entra nos 
planos de quem quer fazer algo pelo nosso 
País. Tudo no sentido de privilegiar o Enge-
nheiro, recurso estratégico nacional e “pro-
duto” qualificado reconhecido pela OE.
A Região Norte da Ordem dos Engenhei- 
ros não deixará de ser um marco neste desí-
gnio.  

FErnando
dE alMEida santos

Presidente do Conselho Directivo
da Ordem dos Engenheiros –

– Região Norte

A

Primeiro Plano

evolução da oe: perspectiva da região norte

18  ingEniuM  SETEMBRO / OUTUBRO 2011

ordem dos engenheiros

região norte



Primeiro Plano

evolução da oe: perspectiva da região Centro

SETEMBRO / OUTUBRO 2011  ingEniuM  19

Região Centro associa-se ao importante 
evento da comemoração dos 75 anos 

da Ordem dos Engenheiros (OE), afirmando-
-se solidária e em perfeita sintonia com o nosso 
Bastonário, com o Conselho Directivo Nacio-
nal, com as Regiões Norte e Sul e com as Sec-
ções Regionais da Madeira e dos Açores.
Por razões de alternância na localização das 
realizações nacionais, o ponto alto das come-
morações, o Dia Nacional do Engenheiro, 
terá lugar na Região Centro, em Coimbra, a 
26 de Novembro. Uma vez mais, estamos 
convictos, faremos e participaremos na festa 
que é de todos nós.   
A Região Centro tem sido, ao longo da seu 
historial, uma Região que tem sabido man-
ter equilíbrios, gerar consensos e ultrapassar 
dificuldades.
Recordamos que foi decisiva a criação, em 
1956, da divisão territorial em três Secções 
Regionais: Porto, Coimbra e Lisboa.
A Secção Regional de Coimbra, abrangendo 
as províncias da Beira Alta, Beira Baixa e 
Beira Litoral, torna-se operacional a partir 
de 24 de Setembro de 1957, quando a As-
sembleia Regional elege o seu 1.º Conselho 
Regional. Éramos 365 membros efectivos.
Passados 20 anos, com a publicação do Es-
tatuto de 1976, a Secção Regional de Coim-
bra passa a Região Centro. Éramos 1.460 
membros efectivos.
Em 1986 são criadas as Delegações Distri-
tais de Aveiro, Castelo Branco, Guarda, Lei-
ria e Viseu, ficando fechado o círculo da des-
centralização.
Foi importante a aquisição, em 1993, do ac-
tual edifício destinado à Sede Regional, ob-
jectivo concretizado pelo querer de um nú-

mero significativo de colegas e igualmente 
importante a decisão e concretização da exe-
cução das obras de recuperação e ampliação, 
realizadas entre 2007 e 2010, que possibili-
tam desde então, à nossa Região, a realiza-
ção plena de actividades de cariz técnico, 
profissional e cultural e a afirmação da nossa 
centralidade em realizações nacionais.
Actuando numa lógica de proximidade, temos 
tido a preocupação de ter todas as Delega-
ções Distritais instaladas e funcionais e já 
possuímos instalações próprias adequadas 
em Aveiro, desde 2010.
Para termos uma ideia da dinâmica que a nossa 
Região tem tido, e olhando apenas para os nú-
meros de membros efectivos da última dé-
cada, referiremos que no ano de 2000 éramos 
3.153 membros, tendo atingido o número de 
5.388 em 2010 (em dez anos crescemos 71%). 
É nosso dever garantir a concretização dos ob-
jectivos a que nos propusemos e tem sido 
constante a introdução de melhorias condu-
centes à satisfação dos anseios dos nossos as-
sociados.
Pretendemos que as nossas instalações, Sede 
Regional e Delegações Distritais, sejam lo-
cais de portas abertas, locais com vida, onde 
os engenheiros se encontrem, convivam e 
conversem.
Nesta data de aniversários, entendemos ser 
nosso dever prestar homenagem aos 11 Pre-
sidentes anteriores dos Conselhos Directi-
vos da Região Centro e aos membros que 
integraram esses Conselhos, que, ao longo 
destes 54 anos de existência da Região, deram 
o melhor de si, o melhor do seu tempo e das 
suas vidas, contribuindo para a afirmação da 
Engenharia e dos engenheiros.  

ordem dos engenheiros

região centro

octávio
alExandrino

Presidente do Conselho Directivo
da Ordem dos Engenheiros –
– Região Centro

A
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o ano em que a Ordem dos Engenhei-
ros (OE) comemora o seu 75.º ani-

versário, a Região Sul comemora, formal-
mente, 55 anos de existência, dado que em 
Setembro de 1956 foi publicado o diploma 
que então aprovou um novo Estatuto da OE, 
que substituiu o original publicado em 1936 
e no qual foram criadas as antigas Secções 
Regionais do Porto, de Coimbra e de Lisboa, 
precursoras das Regiões que lhes vieram a 
suceder.
A Região Sul conta actualmente com cerca 
de 27 mil membros inscritos, o que corres-
ponde a aproximadamente 57% do total dos 
membros da Ordem. Neste já longo cami-
nho, por razões que a representatividade lhe 
confere, o passado e a história da Região Sul 
estão intimamente ligados à história da pró-
pria OE e, também, ao seu sucesso.
Todos os que nos antecederam na condução 
do nosso Conselho Directivo e todos os que 
se disponibilizaram para integrar candidatu-
ras, muitos dos quais prestigiados engenhei-
ros, souberam emprestar a esta causa, com 
dedicação e competência, todas as suas capa-
cidades e conhecimentos e, desse modo, con-
tribuíram para a acrescida dignificação e para 
o reconhecimento público da nossa Ordem.
Embora correndo o risco de me repetir, é 
bom recordar que todos os eleitos, passados 
e actuais, que desinteressadamente e de 
forma gratuita, abdicando muitas vezes dos 
seus interesses pessoais, prestam serviço na 
Ordem, merecerão sempre o nosso mais pro-
fundo reconhecimento e agradecimento.
A OE, como julgamos ser publicamente re-
conhecido, sempre pautou, e irá continuar 
a pautar, a sua actuação por uma grande exi-
gência na qualidade e na qualificação dos 
seus membros.
A Sociedade olha para nós com admiração 
e respeito pelas nossas posições, sempre isen-
tas e distanciadas de interesses políticos ou 
de outros, não alinhadas com facilitismos e 
norteadas por exigências de rigor, que sem-

pre lhes estiveram implícitas. Pela responsa-
bilidade que detemos, a OE não podia, ob-
viamente, deixar de estar atenta aos desen-
volvimentos legislativos, sob pena de sofrer 
as consequências do imobilismo, razão por-
que teve de saber enquadrar-se, ajuizando e 
acautelando o que é melhor para o seu fu-
turo, para o futuro dos seus membros e da 
Engenharia portuguesa.
Ignorar o Processo de Bolonha e, mais re-
centemente, o amparo político conseguido 
para a injustificável criação de uma associa-
ção profissional paralela, mas pretensiosa-
mente diferente, era fugir aos novos desafios 
e atrasar decisões que nos permitimos duvi-
dar se já não deveriam ter sido tomadas.
Hoje, ser dirigente da Ordem obriga a ter 
visão para poder antecipar o futuro e tentar, 
desde já, controlar os danos das iniciativas le-
gislativas e das evoluções daí decorrentes, re-
jeitando definitivamente continuar, de forma 
ilusória, a perpetuar situações e enquadra-
mentos que foram, de forma irreversível, al-
terados.
Temos de cativar os jovens engenheiros e mo-
tivá-los a inscreverem-se na Ordem (o que, 
aliás, se tem verificado), assegurando o seu 
enquadramento à luz do Estatuto e de acordo 
com as suas especificidades e diferentes qua-
lificações.
Desta forma, os membros da OE continua-
rão a ser distintos dos restantes profissionais 
de Engenharia porque saberemos encontrar 
a melhor forma de poder continuar a asse-
gurar a sua qualificação e a sua qualidade.
Foi isso que, para além de muitas outras coi-
sas, já foi feito neste mandato.
A unidade do Conselho Directivo Nacional 
e a solidariedade em torno do nosso Basto-
nário, facilitam, e de que maneira, a concre-
tização dos nossos objectivos.
Temos um passado de 75 anos, honroso e 
prestigiado, mas teremos também um igual 
futuro, mantendo sempre uma mesma ati-
tude de coerência e qualidade.  

carlos
MinEiro airEs

Presidente do Conselho Directivo
da Ordem dos Engenheiros –

– Região Sul

N
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Secção Regional dos Açores, com mais 
de 20 anos de existência, tem contri-

buído decisivamente para a agregação e apoio 
aos membros que exercem a profissão nos 
Açores.
A relação de proximidade conjugada com a 
percepção de detalhe, dos constrangimentos 
inerentes ao exercício da Engenharia numa 
região arquipelágica, tem contribuído para 
enriquecer o conjunto de meios de apoio e 
acompanhamento colocados ao dispor dos 
engenheiros nos Açores.
A autoridade reconhecida, em ser voz co-
nhecedora e privilegiada das preocupações 
e particularidades do exercício da Engenha-
ria nos Açores, a par dos inputs técnicos para 
que os quadros normativos legais e técnicos 
atendam também a esta especificidade, tem 
sido também um desígnio e tarefa impor-
tante da Secção Regional.
Apesar da distância física, os diversos órgãos 
directivos da Secção Regional, ao longo da 
sua existência, têm sabido interagir com a 
Ordem com actualidade e oportunidade, 
permitindo uma integração plena e activa 
dos membros que exercem nos Açores.
Neste ano em que se comemoram os 75 
anos da Ordem dos Engenheiros, a Secção 
Regional dos Açores tem em curso as obras 
do edifício que constituirá a sua Sede pró-
pria. Esta importante obra representa mais 
do que a dotação de infra-estruturas físicas 
condignas e capazes de albergar os serviços 

da Secção e as actividades dos seus mem-
bros, mas será também o rosto visível da 
presença da Ordem nos Açores. Optou-se 
pela requalificação de um edifico urbano no 
centro histórico de Ponta Delgada, contri-
buindo assim, com esta opção consciente, 
para a requalificação do parque edificado na 
maior cidade açoreana.
Concluída esta importante empreitada e a 
consequente dotação de infra-estruturas ca-
pazes na Secção Regional, estarão criadas e 
facilitadas as condições para a realização de 
“empreitadas” de valorização humana e qua-
lificação profissional. A Secção Regional pas-
sará também a ter maior facilidade em pro-
mover debates e intervenções de serviço pú-
blico, discutindo e trazendo à discussão temas 
que incorporem a Engenharia e que sejam 
da maior relevância e impacto na vida da co-
munidade açoreana.
Neste aniversário e marco histórico da Ordem, 
a Secção Regional dos Açores associa-se soli-
dariamente às comemorações com o orgulho 
do passado de serviço público da Ordem, com 
a esperança fundada de continuidade deste 
desígnio intemporal e procurará, com a con-
clusão da implantação da sua Sede, projectar 
esta matriz de valores para o futuro e ao ser-
viço dos engenheiros que exercem nos Aço-
res e, por conseguinte, ao serviço dos Açores 
e das suas gentes.

Parabéns!  

ordem dos engenheiros

secção regionAl dos Açores

Paulo Moniz

Presidente do Conselho Directivo
da Ordem dos Engenheiros –
– Secção Regional dos Açores

A
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 Secção Regional da Madeira da Ordem 
dos Engenheiros (OE) foi criada a 21 

de Março de 1986 e resultou da necessidade 
de minorar os efeitos da insularidade sentida 
pelos engenheiros que exerciam a sua acti-
vidade profissional na Madeira. Resultou, 
ainda, da descentralização que o processo 
autonómico trouxe a esta Região.
Em 1986, a Secção Regional teve início com 
121 membros, sendo que actualmente estão 
inscritos 665 membros efectivos e 173 mem-
bros estagiários.
Ao longo dos anos, a Secção Regional con-
tribuiu decisivamente para aproximar os en-
genheiros da Madeira à sua Ordem. Para 
além da actividade administrativa que de-
senvolve, a acção da Secção Regional tem-se 
focado, com particular determinação, na for-
mação e qualificação dos engenheiros.
A promoção de cursos e a realização de con-
ferências e workshops têm permitido contri-
buir para a valorização profissional dos seus 
membros e para atenuar os efeitos da insula-
ridade. Nos últimos dez anos foram promo-
vidas mais de 60 acções de formação, fre-
quentadas por mais de 1.700 participantes.
Nos 25 anos de existência da Secção Regio-
nal, merece destaque a realização, no Fun-
chal, do Dia Nacional do Engenheiro, a 22 
de Novembro de 2003 e a 27 de Novembro 
de 2010, bem como a realização do Con-

gresso da Ordem dos Engenheiros de 1996.
De sublinhar, também, a recente aquisição 
de um edifício para Sede da Secção Regio-
nal, de modo a garantir um melhor serviço 
aos membros da Ordem. O edifício será alvo 
de obras de remodelação, com a criação de 
gabinetes, espaços de convívio e sala de for-
mação, e contribuirá, certamente, para fo-
mentar uma ligação cada vez maior dos en-
genheiros à Ordem.
A Engenharia portuguesa, nas suas diversas 
valências, foi o grande agente de mudança 
na autonomia da Madeira. Os engenheiros, 
com a sua profunda formação técnica e cien-
tífica, continuarão a ser determinantes para 
a garantia da competitividade da Região.
A exigência de qualidade, a todos os ní- 
veis, imprescindível para a viabilidade do 
desenvolvimento do País, não se compadece 
com o facilitismo que recentemente parece 
ter vindo a orientar as decisões estratégicas. 
Neste contexto, a OE terá de continuar a 
ser o garante da qualidade da Engenharia 
portuguesa.
A OE tem 75 anos de existência. Durante 
estes anos tem passado por dificuldades. O 
actual período é, certamente, um dos mais 
difíceis da sua história, mas está a constituir 
um estímulo à mudança, no sentido de re-
forçar o papel da Ordem e dos engenheiros 
na Sociedade portuguesa.  

arMando ribEiro

Presidente do Conselho Directivo
da Ordem dos Engenheiros –

– Secção Regional da Madeira

A
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Tive a honra de suceder ao Eng. Manuel Rocha, de “Boa Me-
mória”.

No acto de posse, a 2 de Abril de 1979, referi ser conve-
niente que a Ordem se preocupasse com a formação (média, 
superior e universitária) de todos os agentes de Engenharia, 
“em diálogo com os Organismos que os representam”. Logo 
me apercebi que não serial fácil desenvolver este tema. Não 
obstante, sem custos para a Ordem, participei nas reuniões 
da FEANI – Federação Europeia de Associações de Enge-
nharia, em Praga e em Madrid.

No acto de posse pus também em evidência a necessidade 
de assegurar a unidade da Ordem. Logo no início do man-
dato surge a “Guerra Civil dos Estatutos”, forma abreviada, 
mas significativa, de classificar a ocorrência. Havia para refe-
rendar duas versões dos Estatutos que se apresentavam como 
únicas legítimas e exclusivas: uma defendida pela Região Sul, 
que previa um Vice-presidente; outra, defendida pela Região 
Norte e pela Região Centro, rejeitava o Vice-presidente. Co-
meçou assim uma batalha jurídica com pareceres jurídicos 
de ambos os lados, com ameaças de rotura se fosse referen-
dada a solução contrária. Falava-se já de recurso aos Tribu-
nais Administrativos. Meses passados, consegui que fosse 
aceite referendar as duas versões.

Defendi então publicamente que julgava necessário e conve-
niente a existência de um Vice-presidente; declarei também 
que era minha intenção, quase obrigação, resignar qualquer 
que fosse o resultado do referendo.

Sob proposta minha, aceite pelo Conselho Directivo Nacio-
nal e pelo Conselho Directivo da Região Sul, foram criados 
o Conselho de Gestão e o Conselho da Casa de Lisboa.

O Congresso da Ordem realizou-se em Março de 1980, em 
Coimbra, com o tema “A Indústria em Portugal e o Mercado 
Comum”. Foi em ambiente de paz e de unidade que decor-
reu o Congresso.
Além do Congresso, realizaram-se muitas outras acções cul-
turais com o total de cerca de oito mil participantes.

Resignei em 7 de Agosto de 1980, e continuei a servir a 
Ordem como simples engenheiro. Para mais informação veja-
-se o capítulo V do meu livro “Meio século ao Serviço da En-
genharia”.

Agradeço aos meus sucessores por me terem distinguido com 
a edição deste livro e com o Auditório Armando Lencastre.

Com 87 anos, graças a Deus por tudo.

ARMANDO MONtEiRO
SOARES COutiNhO DE LENCAStRE

Presidente Nacional da Ordem dos Engenheiros (1979-1980)

“da minha passagem pela ordem, destaco…”
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Durante os sete anos que tive a honra de servir a nossa classe 
como Vice-presidente em exercício e Bastonário, com exce-
lentes direcções regionais do Norte, Centro, Sul, Açores e 
Madeira, e apoio constante e competente do então Secretá-
rio-geral, foi possível registar avanços na estrutura orgânica 
da Ordem, aumento dos bens patrimoniais, comemoração 
condigna de datas significativas da nossa associação, home-
nagem a engenheiros distintos e participação em eventos in-
ternacionais e organizações nacionais de engenheiros.

Assim:

  Elaboração, discussão e votação do novo Estatuto, com 
aprovação da classe e da Assembleia da República. Entre 
outros avanços significativos, refere-se a obrigatoriedade 
de inscrição na Ordem para poder usar o título de Enge-
nheiro e trabalhar como tal.

  Idem para o Código Deontológico, aprovado por Referendo 
Nacional de 05/04/1990. A elaboração do Código Deon-
tológico foi precedida de três painéis sobre a “Ética no 
Exercício da Engenharia” em Lisboa, Porto e Coimbra, com 
ampla participação dos associados.

  Criação das Delegações Distritais e instalação das de Aveiro, 
Leiria, Viseu, Guarda e Castelo Branco.

  Criação e instalação das Comissões de Acreditação dos 
Cursos de Engenharia professados nas universidades por-
tuguesas.

  Participação, com outras instituições, na criação da Acade-
mia de Engenharia.

  Aquisição do direito pleno de propriedade da parte res-

tante do terreno da nossa Sede, em Lisboa, e da totalidade 
do terreno da Sede da Região Norte.

  Participação permanente nas associações europeias ou in-
ternacionais de engenheiros:

 –  FEANI – Fédération Européenne des Associations Na-
tionales d’Ingénieurs, com a presidência do Comité de 
Controlo;

 –  CLAIU – Comité de Liaison des Associations des Ingé-
nieurs Universitaires (membro fundador);

 –  Associação Europeia dos Engenheiros Electrotécnicos.
  Comemoração condigna dos 50 anos da Ordem com a cria-

ção do Dia Nacional do Engenheiro e o Ciclo de Confe-
rências “Jornadas de Ouro da Engenharia Portuguesa”, com 
conferências em Lisboa, Porto, Coimbra e Funchal.

  Homenagem a distintos engenheiros, notáveis pela sua con-
tribuição para o prestígio da Ordem e dignificação da En-
genharia portuguesa. Foi o caso dos engenheiros Manuel 
Rocha e Manuel Sande Lemos.

  Participação no Conselho Nacional de Profissões Liberais 
que realizou o seu 1.º Encontro em Novembro de 1989.

  Participação como membro do Comité Organizador do 
Congresso Mineiro Mundial.

  Organização das Jornadas Nacionais de Projecto, Planea-
mento e Produção Assistidos por Computador.

Na comemoração dos 75 anos da nossa Ordem, presto sin-
cera e comovida homenagem a todos os colegas e seus cola-
boradores que, ao longo dos anos, desde a sua fundação até 
agora, contribuíram para o seu prestígio e para a dignificação, 
em todo o Mundo, da Engenharia portuguesa.

JOSé ANtóNiO
SiMõES CORtEz

Presidente Nacional e Bastonário da Ordem dos Engenheiros (1985-1992)

“da minha passagem pela ordem, destaco…”
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Um objectivo muito claro do nosso programa centrava-se na 
qualidade da Engenharia. Havia sobretudo que credibilizar o 
processo de acreditação das licenciaturas, iniciado no man-
dato do Eng. João Vaz Guedes (sendo de elementar justiça 
recordar o papel do Eng. Luís Sousa Lobo no que foi o mais 
importante acontecimento na história recente da Ordem dos 
Engenheiros). Outro compromisso importante era a constru-
ção do edifício para a expansão da Sede e a obtenção do res-
pectivo financiamento.

Assim, criaram-se estruturas e métodos que qualificaram a 
acreditação das licenciaturas em Engenharia (Gabinete para 
a Formação e Secretariados dos Colégios, por exemplo) e es-
tabilizaram-se as relações com as Escolas neste domínio.

Recordo aqui, porque emblemática, a primeira recusa da acre-
ditação de uma licenciatura de uma Universidade. No sentido 
de obstar a essa recusa, foi a Ordem dos Engenheiros (OE) 
sujeita às maiores pressões por parte dos alunos, professores, 
reitor e políticos. Embora nos fossem apresentados alguns ar-
gumentos a considerar (a razão raramente está de um só lado), 
a OE fez prevalecer o que considerou ser o interesse geral: a 
credibilização do sistema que se apresentava tão importante, 
naquela altura, para o País. É pouco conhecido que, dois anos 
passados, os alunos foram agradecer à OE a sua decisão. A es-
cola acabara por melhorar significativamente a licenciatura e 
os alunos foram os primeiros a reconhecê-lo.

O processo das acreditações entrou em ritmo de cruzeiro e 
a assinatura de um protocolo com o Conselho de Reitores, 
através do qual a OE era convidada a participar na avaliação 
das Universidades, testemunhava o bom momento das rela-
ções entre a Ordem e aquelas instituições.

Elaborou-se o projecto para a expansão da OE, e obtido que 
foi o financiamento (fundamentalmente Fundos Comunitá-
rios), adjudicou-se a sua construção.

Outro objectivo importante, face a graves situações passadas, 
foi a criação das condições para uma convivência em harmo-
nia entre o Conselho Directivo Nacional e as Regiões e as 
Regiões entre si. Potenciaram-se assim as vantagens da orga-
nização regional da OE em detrimento dos inevitáveis incon-
venientes.

Criaram-se as Especializações e lançou-se a acreditação da 
Formação Contínua. Reiniciou-se uma “Ingenium” totalmente 
nova, realizou-se o Congresso da OE no Funchal, o II Con-
gresso das Profissões Liberais, bem como as Primeiras Jorna-
das sobre Avaliação de Cursos do Ensino Superior.

Em dois anos, diria que, citando o meu sucessor, Eng. Horá-
cio Maia e Costa, no Editorial da “Ingenium” de Junho de 
97, “... sem grandes alaridos, entrevistas e publicidade se foi 
cumprindo os objectivos anunciados para o mandato”.

EMANuEL JOSé LEANDRO
MARANhA DAS NEvES

Bastonário da Ordem dos Engenheiros (1995-1997)

“da minha passagem pela ordem, destaco…”
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Faço parte da Ordem dos Engenheiros (OE) desde 1954, 
primeiro como estudante na Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto e depois como membro efectivo, 
quando iniciei a minha carreira académica e profissional em 
1959. Entrei na estrutura da Ordem no final dos anos 70, 
quando era seu Presidente o saudoso Eng. Manuel Rocha, 
que me convidou a integrar a Comissão Cultural. Depois, as-
sumi diversos cargos nas Comissões que estatutariamente a 
Ordem criou e vem mantendo ao longo do tempo. Final-
mente, fui convidado para Vice-presidente pelo Bastonário 
Eng. Emanuel Maranha das Neves e, pela sua renúncia ao 
cargo, o Conselho Directivo Nacional entendeu, contra minha 
vontade, que deveria ocupar o lugar de Bastonário.

Estávamos numa altura em que a qualidade era um objectivo 
estratégico para afirmação de Portugal na Europa e no Mundo, 
sendo os engenheiros os seus melhores “embaixadores”. Por 
isso, foi promovida a qualidade, começando pela elaboração e 
aprovação dos Regulamentos dos Colégios de modo a que esses 
documentos servissem de orientação às Comissões de Acredi-
tação dos Cursos de Engenharia com currículos de cinco anos, 
como era tido como imperativo para que a Ordem participasse 
nas decisões das organizações europeias FEANI e CLAIU. 
Estes processos foram implantados e aceites pelas Escolas de 
Engenharia e produziram resultados, uma vez que avaliavam 
a capacidade de desempenho profissional, diferentemente dos 

processos de Avaliação Pedagógica e Científica, comandados 
pela Fundação das Universidades Portuguesas em quem o Mi-
nistério da Educação tinha delegado competências.

O Processo de Acreditação era realizado sob a égide da OE, 
entidade a quem, por lei, compete a atribuição do título, o 
seu uso e o exercício da profissão de engenheiro quando nela 
inscrito como membro efectivo. Esta atribuição tornou-se 
necessária depois da promulgação do Decreto-Lei n.º 540/70, 
da autoria do Ministro da Educação, Professor Veiga Simão, 
que era omisso quanto a esta matéria. O Processo de Acre-
ditação atribuía uma “marca de qualidade” aos licenciados 
em Engenharia inscritos na OE e dava orientações aos em-
pregadores quando da admissão de engenheiros para as suas 
empresas. Sendo a qualidade um imperativo para o progresso 
económico de qualquer actividade empresarial e, no presente, 
relevante para a saída da crise em que Portugal se encontra, 
ter-se retirado à OE a capacidade de acreditação dos cursos 
de Engenharia constituiu um erro crasso, lesivo do interesse 
nacional! Porém, e felizmente, a Ordem não se deu por ven-
cida e “conquistou”, com muita determinação e trabalho, a 
capacidade de monitorizar a qualidade dos cursos de Enge-
nharia através da aprovação do Sistema OE+EUR-ACE. Para 
além dos louvores devidos a todos quantos se empenharam 
no processo, será um motivo para que as comemorações do 
75.º Aniversário sejam uma Festa Nacional.

hORáCiO DA MAiA
FERREiRA E COStA

Bastonário da Ordem dos Engenheiros (1997-1998)

“da minha passagem pela ordem, destaco…”
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Depois de concluída a construção e o apetrechamento da 
nova Sede da Ordem dos Engenheiros (inaugurada em Junho 
de 1998), foi dado um especial ênfase ao “travejamento ju-
rídico” da organização interna, de forma a permitir à institui-
ção partir para “novos voos”, enquadrados numa estratégia 
clara e envolvente:

A aposta no sistema de qualificação profissional (com in-
tervenção dos Colégios e das Especializações, e a dinamiza-
ção da acreditação de cursos e dos Actos de Engenharia); 
os primeiros passos na acreditação da formação contínua; a 
organização de eventos para jovens, fomentando as novas 
tecnologias e promovendo o reforço das formações de base 
(sobretudo matemática e física) e organizando três Con-
gressos e diversos Encontros com elevada participação de 
associados.

A disponibilidade para intervir em actividades cívicas onde a 
segurança das populações possa estar em causa, desenvol-
vendo uma cultura de responsabilização como dinâmica de 
cidadania, criando o Seguro de Responsabilidade Civil Pro-
fissional (oferecido pela Ordem aos membros efectivos a par-
tir de Janeiro de 2002), criando os Cursos de Ética e Deon-

tologia Profissional organizados a nível regional, e incenti-
vando a intervenção dos Conselhos Disciplinares.

Ao nível territorial foi dado forte apoio à abertura das diver-
sas Delegações Distritais, tendo-se realizado duas Conven-
ções de Delegados Distritais e iniciado a realização das reu-
niões do Conselho Directivo Nacional nas diversas Regiões, 
incluindo as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.

A nível internacional, a estratégia envolveu o reforço da pre-
sença nas organizações europeias de engenheiros (com a Pre-
sidência do CLAIU de 2002 a 2004), a aposta no estreita-
mento de ligações com associações americanas de prestígio 
(casos da ABET, da ASCE e da ASME), na forte ligação com 
o Brasil, e no apoio ao nascimento das Ordens congéneres nos 
PALOP, tendo sido organizados cinco Encontros de engenhei-
ros da CPLP, com grande envolvimento do tecido empresarial.

No domínio editorial, é de referir a criação da empresa “Inge-
nium” e a edição de 55 números da revista, e ainda a edição 
de 14 Livros da Colecção Engenharia e das obras de referên-
cia “100 Obras de Engenharia Civil em Portugal no Século 
XX” e “100 Obras da Engenharia no Mundo no Século XX”.

FRANCiSCO MARiA
BuRguEtE DE SOuSA SOARES

Bastonário da Ordem dos Engenheiros (1998-2004)

“da minha passagem pela ordem, destaco…”
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Durante os seis anos em que assumi o cargo de Bastonário da 
Ordem dos Engenheiros (OE) muitos foram os acontecimen-
tos que marcaram aquele período, fruto das opções e da estra-
tégia seguida. Numa época em que os engenheiros e a Enge-
nharia estavam cada vez mais afastados da discussão das gran-
des opções nacionais, a OE assumiu o debate sobre matérias 
de interesse público, como o contributo da Engenharia para a 
competitividade e internacionalização, as opções para as gran-
des obras públicas e modelo energético, a par da reabilitação 
urbana e a reforma dos procedimentos administrativos, entre 
muitos outros temas. Também o ensino e os cursos de Enge-
nharia mereceram uma permanente intervenção, atendendo 
às consequências da Reforma de Bolonha à portuguesa.

A exigência da separação entre formação académica e quali-
ficação profissional permitiu que, entre 2005 e 2010, tives-
sem sido publicados mais diplomas a exigir engenheiros para 
a prática de Actos de Engenharia, do que foi legislado desde 
1974, que no geral apenas exigia títulos académicos.

Foi também devido à acção da Ordem que se abandonou a 
opção de construir o Novo Aeroporto de Lisboa na Ota. Na 
intervenção internacional, a Ordem iniciou a aproximação 
com os países da América Latina, tendo sido criado em Lis-
boa, em 2008, o Conselho de Associações Profissionais de 
Engenharia Civil dos Países de Língua Oficial Portuguesa e 
Castelhana, a que aderiram associações de 22 países.

A nível interno, a Ordem ficou mais reforçada em termos eco-
nómicos e financeiros, tendo sido ampliadas e renovadas as 
Sedes Nacional e Regionais e adquiridos diversos edifícios. A 
mobilização dos engenheiros em três Congressos e em mais 
de 200 acções nacionais, para além das iniciativas das Regiões, 
acentuaram o papel dos engenheiros no debate dos grandes 
temas nacionais.

Na parte mais lúdica, e de entre muitos encontros, recordo 
o Jantar dos 70 Anos da Ordem, que reuniu 1.100 colegas e 
familiares, no Campo Pequeno, numa noite inesquecível.

FERNANDO
FERREiRA SANtO

Bastonário da Ordem dos Engenheiros (2004-2010)

“da minha passagem pela ordem, destaco…”
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Guilherme d’Oliveira Martins
Presidente do Tribunal
de Contas

Orlando Monteiro da Silva
Presidente do Conselho Nacional
das Ordens Profissionais

Victor Carneiro
Presidente da Associação Portuguesa
de Projectistas e Consultores

José Eduardo Carvalho
Presidente da Associação Industrial 
Portuguesa

António Saraiva
Presidente da Confederação Empresarial
de Portugal

Fernando Santana
Presidente da Academia
de Engenharia

Eduardo Romano de Arantes e Oliveira
Presidente da Academia das Ciências
de Lisboa

Adriano Moreira
Presidente do Instituto de Altos Estudos
da Academia das Ciências de Lisboa

Vasco Rocha Vieira
General
do Exército Português

António Rendas
Presidente do Conselho de Reitores
das Universidades Portuguesas

Carlos Pina
Presidente do Laboratório Nacional
de Engenharia Civil

José dias
Bastonário da Ordem dos Engenheiros
de Angola

João Ramos
Bastonário da Ordem dos Engenheiros
de Cabo Verde

Augusto de Sousa Fernando
Bastonário da Ordem dos Engenheiros
de Moçambique

Marcos túlio de Melo
Presidente do Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CONFEA) – Brasil

Lars Bytoft
Presidente da European Federation
of National Engineering Associations – FEANI

Giuliano Augusti
Presidente da European Network
for Accreditation of Engineering
Education – ENAEE

João Henriques
Vencedor do Prémio Inovação
Jovem Engenheiro 2009

Pedro Albuquerque
Vencedor do Prémio Inovação
Jovem Engenheiro 2009

Luís Rodrigues
Presidente da Associação Académica
da Universidade de Évora

DePoimentoS



om uma história rica, e uma notável 
plêiade de membros, a Ordem dos En-

genheiros (OE) em Portugal ocupa um lugar 
de destaque na Sociedade portuguesa.
Não se trata apenas de uma Ordem Profis-
sional. A sua ligação com a Sociedade é mais 
profunda, merecendo realce o papel que tem 
desempenhado no desenvolvimento econó-
mico e social do País.
Concretamente, o Tribunal de Contas (TC) 
e a OE têm um longo e frutuoso historial de 
colaboração.
No decurso da sua actividade de controlo e 
fiscalização dos dinheiros públicos, o TC tem 
recorrido à experiência e saber técnico da 
OE, principalmente em auditorias e outros 
processos com uma forte componente de 
Engenharia, como grandes obras públicas. Aí 
é valioso o contributo da Ordem, que, na 
qualidade de perito, tem cooperado com o 
Tribunal na sua missão de salvaguarda do in-

teresse geral, dos dinheiros e valores públi-
cos. Assim, não é só o Tribunal que benefi-
cia deste saber, mas também a Sociedade e 
os contribuintes.
A fiscalização e controlo financeiro dos di-
nheiros do Estado é, mais do que nunca, uma 
prioridade nacional. Os recursos são escassos,  
pelo que a sua gestão deve ser o mais rigorosa 
possível, evitando os desperdícios.
Tendo em conta que a gestão dos recursos 
tem vindo a revestir-se de uma crescente 
complexidade – realização de grandes pro-
jectos, contratos públicos de concessão, par-
cerias público-privadas – também a tarefa 
do controlo financeiro se torna mais meti-
culosa. Hoje, exige-se às equipas de audito-
ria uma multiplicidade de competências téc-
nicas nas mais variadas áreas, incluindo a En-
genharia.
Reconhecemos na Ordem dos Engenheiros 
a imparcialidade, o saber, a qualidade técnica 

e ética para ser um parceiro frequente nas 
nossas auditorias, e cumpre-me saudar a ins-
tituição, como instância fundamental para o 
desenvolvimento e para a qualidade.
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guilherme d’oliveira martins
Presidente do Tribunal de Contas

“Reconhecemos na Ordem dos 
Engenheiros a imparcialidade, o 
saber, a qualidade técnica e ética 
para ser um parceiro frequente nas 
nossas auditorias, e cumpre-me 
saudar a instituição, como 
instância fundamental para o 
desenvolvimento e para a 
qualidade”

c

arabéns à Ordem dos Engenheiros e à 
Engenharia portuguesa!

O Conselho Nacional das Ordens Profissio-
nais (CNOP) associa-se, desta forma sim-
ples, às comemorações do 75.º aniversário 
da Ordem dos Engenheiros (OE).
Representamos, por igual, 14 Ordens Pro-
fissionais. A OE destaca-se, no entanto, den-
tro do CNOP, por constituir um pilar de 
sustentação e reforço da qualidade de ensino 
e da certificação pública dos engenheiros em 
Portugal. Esta imagem transversal de quali-
dade e competência contribui para o reco-
nhecimento mundial destes profissionais, 
que a todos orgulha.
Desta forma, e realizando em pleno os fins 
do CNOP, a OE tem defendido os seus va-

lores éticos e deontológicos. Tem criado e 
coordenado os meios de actuação destina-
dos a fortalecer, promover, aperfeiçoar e di-
vulgar a Engenharia portuguesa. Representa 
os seus profissionais junto dos organismos 
públicos e privados e das organizações na-
cionais e internacionais, assim como tem ar-
ticulado uma melhoria efectiva da auto-re-
gulação e da qualidade do exercício dos po-
deres delegados pelo Estado.
A esta exigente agenda, a Ordem dos Enge-
nheiros, através dos seus dirigentes máxi-
mos, com quem tive o privilégio de ir con-
tactando na última década, tem dado uma 
resposta de altíssimo nível institucional.

É um exemplo a seguir.

orlando monteiro da silva
Presidente do Conselho Nacional das Ordens Profissionais

“A Ordem dos Engenheiros 
destaca-se por constituir um pilar 

de sustentação e reforço da 
qualidade de ensino e da 

certificação pública dos 
engenheiros em Portugal. Esta 

imagem transversal de qualidade
e competência contribui para

o reconhecimento mundial destes 
profissionais, que a todos orgulha”

p



Associação Industrial Portuguesa (AIP) 
e a Ordem dos Engenheiros (OE) são 

instituições de utilidade pública, que con-
gregam empresários e engenheiros, artífices 
do progresso social e económico.
No entendimento de que a Sociedade Civil 
deve fortalecer elos de ligação, a OE e a AIP 
assinaram em 1996 um protocolo com inci-
dência na qualificação de engenheiros para 
a modernização empresarial. Essa coopera-
ção envolveu, no início deste milénio, outros 
líderes, designadamente nos projectos “En-
genho e Obra”, “A Engenharia e a Tecnolo-
gia ao Serviço do Desenvolvimento em Por-
tugal” e na Conferência sobre “O Futuro 
Energético de Portugal”.
Como Presidente da AIP, confesso que tomei 
conhecimento, com particular agrado, das 
conclusões do XVIII Congresso da OE, rea-
lizado em finais de 2010, nas quais se enfa-
tiza: “a realidade do tecido empresarial na-
cional, com a pulverização de PME, tem de 

ter reflexos nos conteúdos programáticos 
dos cursos de Engenharia” e “os desafios da 
competitividade e inovação exigem uma for-
mação complementar nos domínios do em-
preendedorismo, economia e gestão, comu-
nicação, língua e culturas estrangeiras”.
A actual crise, que tem no regular financia-
mento das PME a prioridade das priorida-
des, obriga-nos a que se concretizem projec-
tos, devidamente quantificados, dirigidos 
para a inovação e o empreendedorismo, in-
cidindo em empresas de bens transaccioná-
veis, de modo a atingir níveis de exportação 
semelhantes aos de países de sucesso com 
dimensão económica similar (30,9% versus 
mais de 50% do PIB em 2010).
Ao felicitar a Ordem dos Engenheiros no 
seu 75.º aniversário, pelo prestígio atingido 
a nível nacional e internacional, regozijo-me 
que tenha assumido este desígnio da AIP e 
que o seu Bastonário proclame que Portugal 
precisa de produzir, sendo essencial aumen-

tar a incorporação das actividades de Enge-
nharia na criação de riqueza. Eis um domí-
nio aberto à nossa cooperação futura.
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José Eduardo carvalho
Presidente da Associação Industrial Portuguesa

“Ao felicitar a Ordem dos 
Engenheiros, pelo prestígio atingido 
a nível nacional e internacional, 
regozijo-me que tenha assumido 
este desígnio da AIP e que o seu 
Bastonário proclame que Portugal 
precisa de produzir, sendo essencial 
aumentar a incorporação das 
actividades de Engenharia na 
criação de riqueza”

A

Associação Portuguesa de Projectistas 
e Consultores (APPC) representa o 

Sector Empresarial de Estudos e Projectos 
de Engenharia, Arquitectura, Ambiente e 
Economia e Gestão, competindo-lhe defen-
der os interesses dos seus associados em con-
dições de mercado que fomentem o desen-
volvimento técnico e científico dos seus qua-
dros e assegurem uma prestação de serviços 
eficiente, com respeito pela qualidade, eco-
nomia e segurança dos projectos.
A maioria dos profissionais que integram as 
nossas empresas são membros de Ordens Pro-
fissionais, pelo que a APPC tem sempre pro-
curado trabalhar em parceria com essas Or-
dens, com vista a potenciar a defesa do sec-
tor. A APPC sempre encontrou na Ordem 
dos Engenheiros (OE) um parceiro empe-

nhado na defesa dos interesses dos engenhei-
ros colaboradores das nossas empresas, no 
quadro da defesa do interesse público, daí a 
natural convergência de posições sobre mui-
tos dos temas que se nos têm colocado. Neste 
momento, são pontos de larga convergência a 
oposição aos procedimentos concursais indu-
tores e incentivadores do aviltamento de pre-
ços, a menorização dos critérios de qualifica-
ção e da ponderação da qualidade na escolha 
dos prestadores de serviços. O 75.º aniversá-
rio da OE é um motivo de satisfação e orgu-
lho para o Sector Empresarial de Engenharia.
Em nome da APPC, saúdo o Bastonário da 
Ordem dos Engenheiros e todos os enge-
nheiros que trabalham nas nossas empresas, 
nos organismos do Estado, autarquias e pri-
vados nossos clientes.

victor carneiro
Presidente da Associação Portuguesa de Projectistas e Consultores

“A Associação Portuguesa de 
Projectistas e Consultores sempre 

encontrou na Ordem dos 
Engenheiros um parceiro 

empenhado na defesa dos interesses 
dos engenheiros colaboradores das 

nossas empresas, no quadro da 
defesa do interesse público, daí a 
natural convergência de posições 

sobre muitos dos temas que se nos 
têm colocado”
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s 75 anos da Ordem dos Engenheiros 
(OE) constituem um marco que nos 

apraz registar e que merece de nós as maio-
res felicitações, à Ordem e a todos os enge-
nheiros em geral.
Na nossa visão, a OE é uma realidade incon-
tornável na vida nacional porque soube, desde 
sempre, quer defender a qualidade da En-
genharia em Portugal, quer intervir nas gran-
des questões nacionais onde a Engenharia 
assumia um papel relevante.
Temos presente que o âmbito da profissão 
dos engenheiros é muito lato, abrangendo as 
actividades de investigação, concepção, es-
tudo, projecto, fabrico, construção, produ-
ção, fiscalização e controlo de qualidade, in-
cluindo a coordenação e a gestão dessas ac-
tividades; daqui decorre que a Engenharia 
ocupa uma posição muito relevante, ou 
mesmo determinante, na economia e na vida 
das empresas.
É nesse contexto que a acção da OE é ne-
cessária, como instituição reguladora das con-
dições do exercício da Engenharia, da sua 
qualidade e do seu quadro deontológico.

Retemos, das acções levadas a cabo pela OE, 
três aspectos que consideramos essenciais.
Em primeiro lugar, a defesa firme da exigên-
cia na qualidade da formação dos engenhei-
ros – não haverá bons profissionais sem for-
mação adequada. Neste particular, espera-
mos que mantenham neste processo a de-
vida participação, para que os engenheiros 
continuem a apresentar níveis de qualifica-
ção adequados, na óptica das empresas.
Em segundo lugar, o destaque conferido pela 
OE à importante e sempre delicada questão 
da ética e deontologia profissional. O mundo 
empresarial muito tem a ganhar com uma 
firme regulação desta profissão.
Finalmente, temos elevadas expectativas 
quanto à capacidade de intervenção da OE 
sobre as questões nacionais relevantes em 
que estão em causa obras de Engenharia. 
Estas são questões onde, naturalmente, se 
geram posições diferentes, e onde as menos 
boas opções têm consequências graves para 
a economia nacional.
A OE tem vocação para promover o debate 
e o esclarecimento público, condições essen-

ciais para se evitarem más decisões. Espera-
mos, portanto, que a Ordem dos Engenhei-
ros prossiga a sua acção meritória, a bem da 
qualidade da Engenharia portuguesa e, nessa 
medida, em prol do prestígio do País.
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António saraiva
Presidente da Confederação Empresarial de Portugal

“A Engenharia ocupa uma posição 
muito relevante, ou mesmo 
determinante, na economia
e na vida das empresas.
É nesse contexto que a acção
da Ordem dos Engenheiros
é necessária, como instituição 
reguladora das condições
do exercício da Engenharia,
da sua qualidade e do seu quadro 
deontológico”

o

o 75.º aniversário da Ordem dos En-
genheiros, a Academia de Engenharia 

saúda esta tão prestigiada instituição que, ao 
longo do tempo, se constituiu como sede 
natural da defesa dos interesses dos enge-
nheiros, doseando sabiamente aspectos cor-
porativos com a promoção da Engenharia e 
dos seus valores éticos e deontológicos.
Reconheçam-se, com admiração e respeito, 
o esforço e generosidade dos seus sucessi-
vos Bastonários e demais Órgãos dirigentes 
que, congregando os membros para objec-
tivos relevantes, souberam consolidar a 

Ordem pela afirmação e prestígio da Enge-
nharia nacional.
Num momento de mudança de paradigmas, 
não apenas da formação em Engenharia, como 
também da adaptação do próprio exercício 
profissional à vertiginosa evolução tecnoló-
gica, importa que o dinamismo da Ordem 
acompanhe as expectativas dos novos enge-
nheiros relativas à sua associação profissional. 
O seu interesse já não se concita, como an-
teriormente, apenas pela notoriedade da as-
sociação. A meu ver, a captação desse inte-
resse passa por uma intensa promoção social 

fernando santana
Presidente da Academia de Engenharia

“Num momento de mudança de 
paradigmas, não apenas da formação 

em Engenharia, como também da 
adaptação do próprio exercício 

profissional à vertiginosa evolução 
tecnológica, importa que o dinamismo 

da Ordem dos Engenheiros acompanhe 
as expectativas dos novos engenheiros”

N



o fim de uma carreira profissional ini-
ciada em 1956, quando completei no 

Instituto Superior Técnico – Universidade 
Técnica de Lisboa o curso de Engenharia Civil, 
e tendo exercido durante 55 anos vários car-
gos de índole científica, técnica, e até polí-
tica, para os quais a formação de engenheiro 
me capacitou, adquiri da profissão, e da Ordem 
dos Engenheiros, uma visão polifacetada que 
desejo registar neste pequeno texto, escrito 
a convite do Senhor Bastonário para colabo-
rar na edição especial da “Ingenium” que ce-
lebra o 75.º aniversário da Ordem.
Sou, hoje em dia, Presidente de uma insti-
tuição, a Academia das Ciências, na qual a 
Engenharia domina a 7.ª Secção da Classe 
de Ciências, a das “Ciências da Engenharia 
e Outras Ciências Aplicadas”. Desta fazem 
parte não mais que 15 sócios. Existe, por 
outro lado, em Portugal, uma Academia da 
Engenharia, a que me orgulho de também 

pertencer, que acolhe cerca de cem mem-
bros. A diferença entre uma e outra está em 
que a primeira contempla, exclusivamente, 
as Ciências da Engenharia, e a segunda, es-
pecialistas de todas as actividades que à En-
genharia dizem respeito, independentemente 
de serem, ou não, investigadores. A coope-
ração entre as duas Academias tem-se reve-
lado extremamente frutuosa.
A Ordem caracteriza-se por uma maior am-
plitude: acolhe todos os profissionais da En-
genharia, desde que os considere habilitados 
para o efeito. Longe vai o tempo em que 
eram as Escolas de Engenharia, e não a 
Ordem, que atribuíam aos formandos o di-
reito ao uso do título profissional de enge-
nheiro. Era uma situação incorrecta que a 
tempo foi mudada. Lembre-se que foi a au-
toridade da Ordem, exercida com compe-
tência e coragem, nas circunstâncias críticas 
da década de 70 do século passado, em que 

as Escolas estiveram próximas do colapso, 
que restaurou a qualidade do ensino da En-
genharia e, com ela, o prestígio das institui-
ções tecnológicas nacionais.
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da profissão e pela evidência da utilidade das 
iniciativas, técnicas e culturais, da Ordem, 
sem prejuízo de um esforço continuado junto 
do Estado, para que, adequadamente, con-

sagre na legislação as exigências da Sociedade 
respeitantes às realizações e aos profissionais 
de Engenharia.
A Academia de Engenharia orgulha-se de ter 

a Ordem dos Engenheiros como seu Mem-
bro Honorário, modesto reconhecimento para 
uma instituição que potenciou a sua criação 
e que generosamente sempre a apoiou.

Eduardo romano
de Arantes e oliveira

Presidente da Academia das Ciências de Lisboa

“Foi a autoridade da Ordem, 
exercida com competência e 
coragem, nas circunstâncias 
críticas da década de 70 do século 
passado, em que as Escolas 
estiveram próximas do colapso, que 
restaurou a qualidade do ensino da 
Engenharia e, com ela, o prestígio 
das instituições tecnológicas 
nacionais”

A ordem como sustentáculo das instituições tecnológicas

A

urante alguns anos presidi ao Conse-
lho Nacional de Avaliação do Ensino 

Superior (CNAVES), cujas comissões de 
avaliação necessitaram sempre de incluir es-
pecialistas profissionais, uma exigência des-

tinada a ajudar a estruturar e a fortalecer a 
relação do ensino com as exigências da co-
munidade nacional, designadamente nas áreas 
do desenvolvimento sustentado.
Por definição, embora algumas acusem já 

Adriano moreira
Presidente do Instituto de Altos Estudos da Academia das Ciências de Lisboa

“Na crise violenta que atravessamos, temos seguramente muito a esperar da 
criatividade destes profissionais, no sentido de construir um futuro viável, 
apoiados nas raízes de um passado de serviço”

d
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evoluções do conceito, as Ordens agrupam 
profissões liberais, e o tempo desses profis-
sionais é não apenas valioso financeiramente, 
como é dedicado a exercícios que não lhes 
dispensam a presença. É de reconhecer, lou-
var, e agradecer, o facto de que a Ordem dos 
Engenheiros foi sempre exemplar no desin-
teresse com que assumiu o civismo que se 
traduziu em não falhar com qualquer cola-
boração, prestante, e valiosa.
Manteve assim uma tradição que tem parte 
na gesta dos Descobrimentos, de tal modo 
progrediu, e foi inventiva, a Engenharia Naval 
em todos os mares navegados.

E também, no que respeita ao legado portu-
guês, sobretudo nas emergências que são os 
Estados hoje independentes que falam por-
tuguês, e as cidades que em todas as latitu-
des foram enriquecidas pela intervenção da 
Engenharia portuguesa, criativa em função 
dos lugares, perpetuando as surpreendentes 
formas da intervenção, em função das varia-
das circunstâncias de acção, permanecerá 
como história e serviço às comunidades, em 
Macau, em Goa, nas costas do Índico e do 
Atlântico, e de maneira destacada no Brasil.
Mas, sobretudo, nesta pequena metrópole 
que sempre foi perdendo os Impérios em si-

tuação de crise, a modernização do País, agora 
a ser atingido pela fronteira da pobreza que 
se alarga do Sul para o Norte do Mediterrâ-
neo, foi em muito obra de engenheiros, no 
progresso das comunicações, na industrializa-
ção, na criatividade da utilização dos recursos 
escassos, e no ensino que lhes deve a existên-
cia de algumas das mais prestigiadas e pres-
tantes escolas do País, ao mesmo tempo no 
saber e no saber fazer. Na crise violenta que 
atravessamos, temos seguramente muito a es-
perar da criatividade destes profissionais, no 
sentido de construir um futuro viável, apoia-
dos nas raízes de um passado de serviço.

ma Ordem Profissional que participa 
na História do seu País há três quar-

tos de século tem na sua memória institu-
cional um capital de experiência e um con-
junto de referenciais que lhe impõem uma 
responsabilidade especial nos momentos de 
incerteza, de dificuldades, quando é preciso 
mobilizar vontades e corrigir erros.
Nos tempos de grandes mudanças, sobre-
tudo quando é a força das coisas que, pela 
via da crise, determina o que será o futuro, 
é muito o que se espera dos que, no passado 
e no presente, prestaram provas de que sabem 
respeitar as exigências do rigor e da prudên-
cia, que sabem combinar a competência com 
um efectivo sentido de responsabilidade pro-
fissional.
A história da Ordem dos Engenheiros (OE), 
feita no terreno e nas obras, na concepção 
dos planos e na sua execução competente, 
por todos os que a ela pertenceram e os que 
nela hoje participam, é a confirmação fac-
tual de que a qualidade das instituições, cre-
denciando as competências e o rigor ético 
dos que cumprem os seus critérios estatu-
tários, é um contributo decisivo para garan-
tir a qualidade profissional dos que são seus 
membros. Desde a sua origem, a OE não se 
limitou a ser uma associação de profissio-
nais, colocou-se no plano do serviço do in-
teresse público na afirmação do rigor deon-

tológico dos engenheiros e da qualidade das 
suas realizações. Tornou-se, ao longo dos 
tempos e das mudanças de circunstâncias, 
uma instituição respeitada pelo modo como 
acrescentou valor às competências profissio-
nais de cada um dos seus membros. A OE 
tem contribuído para que se formulem nor-
mativos e referenciais que asseguram, aos 
poderes públicos e às empresas ou aos clien-
tes, que as competências individuais de cada 
engenheiro, devidamente credenciadas por 
escolas superiores, têm depois um enqua-
dramento, no plano dos regulamentos e dos 
modelos éticos de exercício da profissão, que 
é assegurado por uma instituição que todos 
se habituaram a respeitar.
Nos momentos de incerteza, não há nenhum 
mapa para orientar a viagem e, apesar disso, 
é preciso continuar a avançar. Temos a me-
mória dos sucessos dos que nos antecede-
ram, o que nos serve de referencial para que 
continuemos fiéis aos valores que permiti-
ram as realizações de que a Engenharia por-
tuguesa justificadamente se orgulha. Mas 
também temos a obrigação do futuro, para 
que a defesa dos valores deontológicos e o 
rigor do profissionalismo continuem a ser 
alicerces estruturantes para as novas gera-
ções dos engenheiros que continuarão a tra-
dição que lhes deixamos, a quem temos o 
dever de abrir o caminho, transmitindo-lhes 

a estafeta nas melhores condições. Nesta 
missão de assegurar a ponte entre gerações, 
o papel da OE é insubstituível, nenhuma 
outra instituição tem melhores condições 
para ligar a memória com o projecto, o pas-
sado com o futuro.
Quando não há mapas, os valores e as insti-
tuições são ainda mais importantes para que 
haja garantia de rigor e sentido de coesão no 
esforço conjunto. O mérito e a responsabi-
lidade da Ordem dos Engenheiros decorrem 
de ser uma instituição com valores, com sen-
tido de ética e de responsabilidade, com 
competência para contribuir para o desenho 
dos mapas do futuro.

vasco rocha vieira
General do Exército Português

“O mérito e a responsabilidade da 
Ordem dos Engenheiros decorrem 
de ser uma instituição com valores, 
com sentido de ética e de 
responsabilidade, com competência 
para contribuir para o desenho dos 
mapas do futuro”

U



convite que me foi feito pelo Bastoná-
rio da Ordem dos Engenheiros (OE), 

para colaborar nesta efeméride, deixou-me, 
simultaneamente, honrado e embaraçado.
Honrado pelo reconhecimento, talvez ime-
recido, de algum mérito subjacente ao con-
vite, e embaraçado por este ter sido dirigido 
a alguém que nada sabe de Engenharia.
A Engenharia portuguesa e a OE têm sido, 
desde a sua origem, pilares essenciais do de-
senvolvimento da Sociedade portuguesa. Afir-
mar mais do que isto seria, da minha parte, 
pretensioso. Outros, com mais profundo co-
nhecimento do assunto, poderão fundamen-
tar esta inegável constatação.
Colocada entre a teoria e a prática, entre o 
pensar e o fazer, entre o projecto e a obra, 
a Engenharia ilustra bem a enorme capaci-
dade transformadora da espécie humana. 
Mas será que a Engenharia se esgota nesta 
missão já por si tão nobre? E o que perdura 
para ser lembrado e homenageado?
Homenagear qualquer actividade humana 
passa, acima de tudo, por reconhecer o mé-
rito daqueles que, nas suas várias facetas, a 

praticam. Para tal escolhi três engenheiros 
que representam, para mim, e estou certo 
que para muitos, a enorme importância que 
a diversidade da “Engenharia” teve, e tem, na 
inserção de Portugal no Mundo moderno. 
Todos foram, ou ainda são, personalidades 
multifacetadas de cujos perfis destaco apenas 
uma área: Eduardo Augusto Rodrigues Cae-
tano criou a Engenharia Hospitalar e orien-
tou a construção dos primeiros modernos 
hospitais portugueses; António Sarmento Lo-
bato de Faria lançou as bases da Engenharia 
Sanitária, precursora das intervenções am-
bientais contemporâneas; Eduardo Romano 
de Arantes e Oliveira foi um dos pioneiros 
dos métodos computacionais. Pude constatar 
que, há quase trinta anos, estabeleceu com a 
China uma cooperação nessa área da prática 
e da ciência da Engenharia que ainda se man-
tém, e hoje se revela importante para a con-
tinuidade das relações entre as Universidades 
portuguesas e a Universidade de Macau.
É costume dizer que a Medicina, e disso sei 
um pouco, é uma ciência e uma arte. Em-
bora respeitando a Engenharia como ciência, 

reconheço, nas vidas de todos estes enge-
nheiros, a arte original e inovadora da Enge-
nharia. Aqui, ao contrário do que se passa 
com a Medicina, não aplicada a mitigar o so-
frimento humano, mas a contribuir para o 
progresso da humanidade.
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António rendas
Presidente do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas

“A Engenharia portuguesa e a 
Ordem dos Engenheiros têm sido, 
desde a sua origem, pilares 
essenciais do desenvolvimento da 
Sociedade portuguesa. Colocada 
entre a teoria e a prática, entre o 
pensar e o fazer, entre o projecto e a 
obra, a Engenharia ilustra bem a 
enorme capacidade transformadora 
da espécie humana”

o

Ordem dos Engenheiros (OE), como 
associação pública representativa dos 

engenheiros, tem, desde sempre, pugnado 
pela promoção e dignificação da profissão 
de engenheiro, e tem-se empenhado na de-
fesa de uma Engenharia de qualidade, exi-
gência e rigor. Estes são também valores por-
que se tem regido o Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (LNEC), pelo que os 
caminhos destas duas entidades se têm cru-
zado frequentemente, em aspectos relacio-
nados com a formação e a regulação da ac-
tividade profissional, a promoção internacio-
nal da Engenharia portuguesa, o incentivo 
ao desenvolvimento científico e à inovação 
tecnológica, e a defesa, na Sociedade portu-

guesa, da segurança e bem-estar de pessoas 
e bens.
Os engenheiros do LNEC têm participado 
activamente na vida interna da OE, nomea-
damente integrando os seus órgãos nacionais 
e regionais. É com muita satisfação que o 
LNEC observa a eleição para Presidente ou 
Bastonário da OE de alguns dos seus mais 
prestigiados investigadores: Manuel Rocha, 
Armando Lencastre, Emanuel Maranha das 
Neves, Carlos Matias Ramos.
Certamente que, no futuro, o Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil e a Ordem dos 
Engenheiros continuarão, em estreita colabo-
ração, a contribuir para o desenvolvimento 
económico e social, sustentável, de Portugal.

carlos pina
Presidente do Laboratório Nacional de Engenharia Civil

“A Ordem dos Engenheiros, como 
associação pública representativa 

dos engenheiros, tem, desde 
sempre, pugnado pela promoção e 

dignificação da profissão de 
engenheiro, e tem-se empenhado 
na defesa de uma Engenharia de 

qualidade, exigência e rigor”

A

A ciência e a Arte da Engenharia



Ordem dos Engenheiros de Angola as-
socia-se à grande efeméride do 75.º 

aniversário da Ordem dos Engenheiros de 
Portugal, por representar um marco impor-
tante que assinala o serviço à Nação portu-
guesa que a instituição tem vindo a promo-
ver nos mais diversos domínios do desenvol-
vimento.
É uma semente que foi lançada e que tem 

contribuído para o desenvolvimento tecno-
lógico, social e económico deste País irmão.
Um olhar atento sobre o papel das Engenha-
rias no Mundo indica uma retracção do es-
forço tecnológico e inovador. Esta realidade 
tem de ser alterada, porque a tecnologia é o 
ingrediente determinante da competitivi-
dade empresarial e da prosperidade das na-
ções. Inovar tornou-se uma questão de so-
brevivência.
Para competir em mercados nos quais os pro-
dutos e processos têm ciclos cada vez mais 
curtos, é crucial incrementar, continuamente, 
a própria capacidade de gerar, difundir e uti-
lizar inovações tecnológicas. O preço de ficar 
à margem do processo de inovação acelerada 
não é a estagnação, mas o retrocesso.
É necessário adoptar várias iniciativas que de-
penderão de uma íntima integração entre a 
Academia e as Empresas, entre as Universi-
dades e as Ordens Profissionais, para definir 
o perfil dos cursos que se ajusta aos países.
A Educação em Engenharia é um elemento 
chave nesse processo, por se tratar de uma 
actividade, por excelência, condutora de ino-
vação nos sectores económicos. Mas se o en-
genheiro é elemento activo das transforma-
ções na era das mudanças tecnológicas rápi-
das, ele próprio vem sendo obrigado a pro-

mover profundas transformações nas suas 
habilidades e no seu perfil profissional.
A Sociedade do Conhecimento exige enge-
nheiros com competências novas, com fle-
xibilidade e capacidade de aprenderem so-
zinhos permanentemente.
Em nosso entender, a Engenharia portuguesa 
deve enquadrar-se nessas perspectivas, de-
vido ao grande contributo para o incremento 
do Produto Interno Bruto português.
A Engenharia portuguesa e a Engenharia an-
golana estiveram, e estão, ligadas desde o pas-
sado remoto até aos nossos dias; basta veri-
ficar o número de engenheiros formados nas 
escolas portuguesas e o número de empresas 
de Engenharia a actuar em Angola.
As Ordens dos Engenheiros de Portugal e 
de Angola têm relações privilegiadas no qua-
dro bilateral e multilateral, através de trocas 
de experiências e de colaboração mútuas.
Outro aspecto que reputamos de grande in-
teresse para as Engenharias é o conceito de 
qualidade e da gestão de qualidade, por per-
mitir a edificação de empreendimentos só-
lidos e com sustentabilidade.
Fazemos votos para que a Ordem dos Enge-
nheiros de Portugal prossiga na auto-estrada 
do desenvolvimento e que as nossas relações 
sejam cada vez mais profícuas.
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s rápidas e profundas mudanças que 
se registam nas sociedades modernas 

decorrem da evolução tecnológica disponi-
bilizada em bens e serviços, onde é reservada 
à Engenharia um papel de primordial impor-
tância enquanto agente transformador e pro-
motor da melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos.

Ao colocar na primeira linha das suas preo-
cupações questões ligadas à formação e à ca-
pacitação contínua dos engenheiros, designa-
damente a qualidade do ensino da Engenha-
ria ministrado em Portugal e as adequadas 
competências profissionais que o engenheiro 
deverá ter para responder às exigências da so-
ciedade moderna, a Ordem dos Engenheiros 

João ramos
Bastonário da Ordem dos Engenheiros de Cabo Verde

“Ao colocar na primeira linha das suas preocupações questões ligadas à formação e à capacitação contínua
dos engenheiros, a Ordem dos Engenheiros de Portugal vem alertando, sobretudo as novas gerações,

para o elevado nível de responsabilidade social do engenheiro”

A

José dias
Bastonário da Ordem dos Engenheiros de Angola

“As Ordens dos Engenheiros de 
Portugal e de Angola têm relações 
privilegiadas no quadro bilateral e 

multilateral, através de trocas de 
experiências e de colaboração 

mútuas. Fazemos votos para
que a Ordem dos Engenheiros de 

Portugal, prossiga na auto-estrada 
do desenvolvimento e que as 

nossas relações sejam cada vez 
mais profícuas”

A



m nome da Ordem dos Engenheiros 
de Moçambique, e de todos os enge-

nheiros que exercem a actividade de Enge-
nharia em Moçambique, gostaria de congra-
tular a Ordem dos Engenheiros de Portugal 
por ocasião do seu 75.º aniversário, que se 
celebra no dia 24 de Novembro de 2011.
A Ordem dos Engenheiros de Moçambique 
é uma instituição com apenas oito anos de 
existência e, para o seu crescimento, conta, 
para além dos seus membros e outras insti-
tuições em Moçambique, com a valiosa co-
laboração da Ordem dos Engenheiros de 
Portugal, visto ter uma boa base de susten-
tação, valendo-se dos 75 anos da sua exis-
tência, sendo que as etapas que a Ordem 
dos Engenheiros de Moçambique tem es-
tado a seguir não diferem das etapas já atra-
vessadas pela Ordem de Portugal.
Durante a existência da Ordem dos Enge-
nheiros de Moçambique foram assinados vá-
rios protocolos com a Ordem dos Engenhei-
ros de Portugal, cuja finalidade foi sempre a 
de potenciar a cooperação entre as nossas 
instituições. Uma das áreas que merece es-
pecial atenção é a mobilização de membros 
para a Ordem dos Engenheiros de Moçam-
bique e, neste aspecto, foi importante a ex-

periência da Ordem dos Engenheiros de Por-
tugal na matéria que foi adaptada para a rea-
lidade moçambicana e que presentemente 
está em implementação com muito sucesso.
A Ordem dos Engenheiros de Moçambique 
tem sido dinâmica em iniciativas que agre-
gam valor na família dos engenheiros, sendo 
que a mais recente foi a sua liderança na 
constituição de uma associação sem fins lu-
crativos, representativa de engenheiros civis 
membros das Associações, Colégios, Ordens 
Profissionais e outras organizações afins de 
índole profissional de língua oficial portu-
guesa e castelhana, o “Conselho de Enge-
nharia Civil dos Países de Língua Oficial Por-
tuguesa e Castelhana”.
Um dos eventos digno de realce é o Con-
gresso Luso-Moçambicano de Engenharia: em 
finais de Agosto e início de Setembro pas-
sado, realizámos o IV Congresso, que coinci-
diu com o III Congresso de Engenharia de 
Moçambique. Este evento, para além das Fa-
culdades de Engenharia da Universidade Edu-
ardo Mondlane e da Universidade do Porto, 
é realizado conjuntamente com a Ordem dos 
Engenheiros de Portugal e, desde a existên-
cia da Ordem dos Engenheiros de Moçambi-
que, teve sempre lugar em Moçambique. Tem 

sido um dos momentos mais marcantes da 
Engenharia, contando com a participação do 
Governo de Moçambique, dada a importân-
cia da Engenharia no desenvolvimento do País.
Para terminar, gostaríamos de desejar à Ordem 
dos Engenheiros de Portugal votos de mui-
tos sucessos e que, acima de tudo, continue 
a ser uma instituição com forte presença na 
regulação da Engenharia em Portugal. É nosso 
desejo manter as excelentes relações que, 
seguramente, contribuirão para o crescimento 
da nossa jovem Ordem dos Engenheiros.

Primeiro Plano
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de Portugal vem alertando, sobretudo as novas 
gerações, para o elevado nível de responsabi-
lidade social do engenheiro.
Esta tem sido a visão que a Ordem dos En-
genheiros de Portugal tem vindo a defender 
e a difundir no seio dos seus membros e da 
Sociedade, num percurso de sucessos que 
tem colocado a Engenharia portuguesa num 
patamar de excelência, em consonância com 
os mais elevados padrões internacionais.
A revista “Ingenium” tem tido um papel de-
terminante na difusão dessa visão no seio dos 
engenheiros, onde se destacam trabalhos de 
profundo valor qualitativo nos domínios da 

investigação científica e tecnológica, artigos 
de opinião e entrevistas a personalidades de 
reconhecido mérito profissional, associados 
a grandes projectos e obras nos diversos ramos 
de Engenharia, evidenciando o elevado pres-
tígio da Engenharia portuguesa a nível nacio-
nal e internacional.
A Ordem dos Engenheiros de Cabo Verde, 
enquanto parceiro privilegiado, tem vindo a 
participar nos eventos de maior relevância 
que a Ordem dos Engenheiros de Portugal 
vem organizando, particularmente em Con-
gressos, Jornadas Técnicas e, mais recente-
mente, na constituição do Conselho de En-

genharia Civil dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa e Castelhana. Os Protocolos de 
Acordo assinados entre as nossas duas Ordens 
têm contribuído para o reforço e consolida-
ção institucional da nossa jovem associação 
pública profissional, onde pontuam a recipro-
cidade de vantagens na inscrição e no acom-
panhamento do exercício da actividade dos 
engenheiros em cada um dos nossos países.
Nesta hora especial, saudamos a Ordem dos 
Engenheiros de Portugal pela celebração do 
seu 75.º aniversário e auguramos a continua-
ção dos maiores sucessos em prol do desen-
volvimento da Engenharia portuguesa.

Augusto de sousa fernando
Bastonário da Ordem dos Engenheiros de Moçambique

“Gostaríamos de desejar 
à Ordem dos Engenheiros 
de Portugal votos de muitos 
sucessos e que, acima de tudo, 
continue a ser uma instituição 
com forte presença na regulação 
da Engenharia em Portugal”

E



Ordem dos Engenheiros (OE), enquanto 
associação profissional que regula a ac-

tividade profissional do engenheiro em Por-
tugal, é vista pela Sociedade como uma ins-
tituição de interesse público, tem no seu es-
copo de actuação a garantia de que a activi-
dade de engenheiro é desempenhada por um 
profissional habilitado. Para nós, brasileiros, 
é uma instituição co-irmã do sistema CON-
FEA/CREA, pois desempenha, no seu País, 
o mesmo papel de protecção da sociedade e 
de fiscalização do exercício profissional.
Instituição em Portugal que pode atribuir o 
título profissional de engenheiro, concedendo 
titulações em níveis de qualificação aos pro-
fissionais, tem muitas prorrogativas, sendo 
uma das principais garantir que as regras da 
ética profissional sejam cumpridas na sua in-

tegralidade. Um papel de suma importância 
para a Sociedade, já que a ausência da ética 
traz consequências danosas para toda a So-
ciedade.
Nestes 75 anos, como associação pública pro-
fissional, a OE vem fortalecendo a profissão, 
não só pela sua contribuição para o progresso 
da Engenharia, mas por estimular os esfor-
ços dos seus associados no aprofundamento 
dos domínios científico, profissional e social, 
todos de suma importância para a consolida-
ção da Engenharia como importante indutor 
no Mundo de um crescimento ambiental-
mente sustentável e socialmente justo.
Pelo seu papel e atitude institucional, reco-
nhecemos na Ordem dos Engenheiros uma 
organização actuante e necessária ao forta-
lecimento da Engenharia.

Primeiro Plano
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marcos túlio de melo
Presidente do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura

e Agronomia (CONFEA) – Brasil

“Nestes 75 anos, como associação 
pública profissional, a Ordem
dos Engenheiros vem fortalecendo 
a profissão, não só pela sua 
contribuição para o progresso
da Engenharia, mas por estimular 
os esforços dos seus associados
no aprofundamento dos domínios 
científico, profissional e social”

A

celebração do 75.º aniversário da Ordem 
dos Engenheiros é um feito extraordi-

nário que, possivelmente, suplanta os sonhos 
dos seus fundadores.
Um aniversário expressivo é também uma 
data na qual decidimos os passos seguintes 
para concretizarmos os nossos objectivos. 
Actualmente, enquanto organizações profis-
sionais, todos nos deparamos com desafios: 
regulação e desregulação da profissão, cria-
ção de valor acrescentado para membros e 
associados, facilitar a mobilidade profissio-
nal, influenciar a revisão dos currículos aca-
démicos e educacionais.
Parte da grandeza histórica da Ordem reside 
na sua internacionalização e no seu trabalho 
além-fronteiras. É com satisfação que per-
cebemos que muitas associações de Enge-
nharia tomaram consciência daquela que é 
uma verdade básica e reconfortante, ou seja, 
que compensa trabalhar em conjunto.

Numa relação entre associações e membros, 
a força é alcançada pela união. Os engenhei-
ros contribuem para o desenvolvimento e 
produção das máquinas e equipamentos que 
ajudam a alimentar o Mundo, movem os bens 
que melhoram a nossa qualidade de vida e 
criam electricidade quando esta é necessária.
Nunca teríamos alcançado tamanho sucesso 
sem os esforços colectivos e sem os riscos e 
as descobertas que várias gerações de enge-
nheiros desenvolveram e alcançaram.
A Ordem, mais do que qualquer outra insti-
tuição não-governamental em Portugal, dei-
xou a sua marca no carácter e na qualidade 
destes engenheiros. Mais do que qualquer 
outro organismo, a Ordem dos Engenheiros 
tem o direito de defender esse carácter e essa 
qualidade. Acredito que a Ordem assim o fará 
e é com orgulho que me junto a vós na ho-
menagem àqueles que, antes de nós, defen-
deram e serviram a profissão de engenheiro.

lars Bytoft
Presidente da European Federation of National Engineering Associations – FEANI*

“Parte da grandeza histórica da 
Ordem reside na sua 

internacionalização e no seu 
trabalho além-fronteiras. É com 
satisfação que percebemos que 

muitas associações de Engenharia 
tomaram consciência daquela que 

é uma verdade básica e 
reconfortante, ou seja, que 

compensa trabalhar em conjunto”

A

* Tradução livre



s meus primeiros contactos com a Ordem 
dos Engenheiros (OE) foram em finais 

dos anos 90, no contexto de uma série de mu-
danças em várias outras organizações euro-
peias que, em Setembro de 2000, resultaram 
num acordo formal para a criação do Euro-
pean Standing Observatory for the Enginee-
ring Profession and Education (ESOEPE). A 
OE foi um dos seis signatários do acordo, jun-
tamente com o Engineering Council, do Reino 
Unido, a Commission des Titres d’Ingénieur 
(CTI), de França, a Accrediting Agency ASII 
(mais tarde ASIIN), da Alemanha, a Confe-
rence of Engineering Deans, de Itália, e a Eu-
ropean Network E4 (Enhancing Engineering 
Education in Europe; mais tarde TREE). 
Àquela data, a Ordem já tinha, desde 1994, 
desenvolvido e aplicado um processo de acre-
ditação, tal como foi reconhecido, em No-
vembro de 2006, no relatório do painel con-
sultivo da ENQA sobre “Quality Assurance 

of Higher Education in Portugal – An Asses-
sment and Recommendations for a Future 
System”, que realçou “o extraordinário tra-
balho da OE no que se refere ao seu elabo-
rado e abrangente processo de acreditação”.
Com base nestas experiências, a Ordem deu 
um grande contributo ao ESOEPE, na pre-
paração e entrega do projecto de candida-
tura ao EUR-ACE (em Abril de 2004) e na 
gestão do projecto, assim como ao ENAEE, 
quando o ESOEPE (2006) se transformou 
numa associação internacional sem fins lu-
crativos, passando a designar-se ENAEE – 
European Network for Accreditation of En-
gineering Education.
Sempre me impressionou a capacidade da 
Ordem dos Engenheiros em flanquear as suas 
obrigações “burocráticas”, determinadas pela 
legislação, com um compromisso activo e 
progressivo para o reforço da cultura da En-
genharia em Portugal e na Europa. Estou pro-

fundamente agradecido pelos contributos 
dados pela Ordem até à data, estando certo 
de que podemos contar com os seus contri-
butos futuros.

* Tradução livre

o longo da sua existência, a Ordem dos 
Engenheiros tem exercido, de forma 

presente e activa, um papel de destaque no 
progresso da Engenharia portuguesa. A parti-

cipação interventiva desta associação profis-
sional, ao não se imiscuir das questões de in-
teresse público de uma Sociedade pertencente 
a um Mundo em perene mudança, está pre-
sente em todos os momentos. Nesse âmbito, 
há que enaltecer os elevados padrões de rigor 
e de independência ao prestar a colaboração 
técnica necessária para fomentar respostas 
para as mais diversificadas exigências actuais.
A aposta contínua desta associação na inicia-
tiva e na inovação, a qual atinge um dos seus 
pontos mais altos com o Prémio Inovação 
Jovem Engenheiro, é uma constante a real-
çar. O elevado número de edições deste pré-
mio representa, por si só, uma magnífica de-
monstração do firme apoio à divulgação de 
ideias inovadoras, estimulando a excelência 
da Jovem Engenharia no desenvolvimento de 
ferramentas e soluções que superem novos 
desafios e que permitam um aumento da 

competitividade. Ser um dos vencedores de 
tão distinto galardão, com o trabalho “Sistema 
de Avaliação da Vulnerabilidade Sísmica de 
Edifícios. Aplicação a Unidades de Saúde” é, 
para mim, motivo de honra e satisfação.
Os 75 anos da Ordem dos Engenheiros cons-
tituem assim um marco digno de celebração 
de um passado prestigiante, sendo também 
sinónimo de uma indelegável responsabilidade 
futura desta associação como entidade aglu-
tinadora de todos nós, engenheiros. Espera-
-se, assim, que nos anos vindouros a Ordem 
prossiga o seu trabalho, conservando as exi-
gências de rigor e de qualidade que a carac-
terizam e que estão na origem da admiração, 
respeito e prestígio que lhe são reconhecidos. 
Conseguir-se-á desta forma, ano após ano, ge-
ração após geração, contribuir para o desen-
volvimento do País através do valor acrescen-
tado da sua Engenharia.

Primeiro Plano
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João henriques
Vencedor do Prémio Inovação Jovem Engenheiro 2009

“Espera-se que, nos anos vindouros, 
a Ordem prossiga o seu trabalho, 

conservando as exigências de rigor 
e de qualidade que a caracterizam 

e que estão na origem da 
admiração, respeito e prestígio que 

lhe são reconhecidos”

A

giuliano Augusti
Presidente da European Network for Accreditation of Engineering Education – ENAEE*

“Sempre me impressionou
a capacidade da Ordem
dos Engenheiros em flanquear
as suas obrigações ‘burocráticas’, 
determinadas pela legislação, com 
um compromisso activo e progressivo 
para o reforço da cultura da 
Engenharia em Portugal e na Europa”

o
Um reconhecimento à ordem dos Engenheiros



 génese da Ordem dos Engenheiros as-
sentou, essencialmente, na necessidade 

da consagração do estatuto social dos enge-
nheiros como profissionais altamente quali-
ficados e no reconhecimento do seu papel 
nevrálgico para o progresso do País. Desde 
então, tem fomentado a criação de pensa-
mento rumo à delineação e implementação 
de novos caminhos para o futuro, alicerça-
dos na percepção de que o saber e conheci-
mento se fazem com pequenos avanços e 
conquistas. Após 75 anos de valoroso con-
tributo, em que a sua história espelha, mas 
também influencia, a história do País, os seus 
desígnios mantêm-se actuais, recaindo sobre 
si, e os seus membros, responsabilidades nas 
áreas social, económica e política, num tempo 
de enormes transformações.

A inovação e o empreendedorismo estão na 
ordem do dia e são apontados como vecto-
res primordiais do desenvolvimento e reforço 
da competitividade económica do nosso País. 
Neste domínio, o Prémio Inovação Jovem 
Engenheiro tem tido um reiterado e desta-
cado papel de reconhecimento público do 
mérito individual dos jovens engenheiros re-
centemente integrados na Ordem e que se 
destacam na investigação e pesquisa cientí-
ficas nas diversas áreas da Engenharia.
Neste contexto, sinto-me lisonjeado e hon-
rado pelo reconhecimento, por parte da minha 
associação profissional, do trabalho desenvol-
vido no âmbito do “Sistema de Avaliação da 
Vulnerabilidade Sísmica de Edifícios. Apli-
cação a Unidades de Saúde”, sinal do mérito 
e aplicabilidade do trabalho apresentado.

Primeiro Plano
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pedro Albuquerque
Vencedor do Prémio Inovação Jovem Engenheiro 2009

“Após 75 anos de valoroso 
contributo, em que a sua história 
espelha, mas também influencia, a 
história do País, os desígnios da 
Ordem dos Engenheiros mantêm-se 
actuais, recaindo sobre si 
responsabilidades nas áreas social, 
económica e política”

A

gradeço o convite feito à Associação 
Académica da Universidade de Évora 

e desejo muitas felicidades à Ordem dos En-
genheiros (OE) por esta fasquia etária.
Em Portugal, ao longo dos últimos anos, no 
ensino superior, tem-se registado um desca-
labro a nível de organização, que afectou em 
muito o mercado de trabalho nacional, e a 
Engenharia não é excepção.
Hoje em dia, Portugal está fragilizado, não 
apenas pela crise económica, mas sim pelo 
desemprego e pela falta de formação exis-
tente. E porque para ser um profissional com-
petente não basta ter um diploma, é neces-
sário ser-se proactivo e dinâmico, não deixar 
que o mercado nos condicione, mas fazer com 
que o mercado expanda e tornar realidade o 
que era apenas projecto. É aqui que, a nosso 
ver, as Ordens, e neste caso concreto a OE, 

se enquadram, no processo de transição da 
formação para o mercado de trabalho. É aqui 
que se forma uma classe forte e competitiva. 
É aqui que se devem formar efectivamente 
os alunos da teoria para a prática, cabendo à 
Ordem regular esta faceta do mercado. E por-
que não é fácil fazê-lo com as flutuações exis-
tentes, é mais meritório ser feito. E cabe ao 
futuro ser o juiz destes tempos conturbados, 
com a certeza que, na comemoração dos cem 
anos da Ordem dos Engenheiros, a geração 
que hoje começa a sua carreira lembrará que, 
mesmo em tempos mais difíceis, a união fez 
a força, mantendo sempre a dignidade e o ca-
risma que se deseja e é merecido.

Em nome de todos os estudantes da Uni-
versidade de Évora, mais uma vez, muitos 
parabéns pelos 75 anos.

luís rodrigues
Presidente da Associação Académica da Universidade de Évora,

aluno de Engenharia Informática

“Cabe ao futuro ser o juiz destes 
tempos conturbados, com a certeza 

que, na comemoração dos cem 
anos da Ordem dos Engenheiros,

a geração que hoje começa a sua 
carreira lembrará que, mesmo

em tempos mais difíceis,
a união fez a força”

A
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António cruz serra
Presidente do Instituto Superior Técnico

“Cabe à Ordem, com a maior urgência, consciencializar
a sociedade em geral, e o poder político em particular,

do papel muito importante dos engenheiros”

sebastião feyo de Azevedo
Director da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

“A Ordem teve um papel muito importante nos últimos anos,
numa luta tremenda em favor da qualidade. Esse papel vai ficar na história,

espero que lhe seja feita justiça”

entreviSta



entrevista

antónio Cruz Serra
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António cruz serra
Presidente do Instituto Superior Técnico



entrevista

antónio Cruz Serra
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	 O Instituto Superior Técnico (IST), instituição cen-
tenária e uma das grandes escolas de Engenharia do 
País, acompanhou o “nascimento”, desenvolvimento 
e evolução da Ordem dos Engenheiros (OE), que este 
ano comemora os seus 75 anos de existência. Como 
caracteriza, hoje, esta relação? Como aprofundá-la? 
Que mais-valias poderemos extrair dela?
As ligações do IST à OE começaram a ser 
criadas com os antecessores de ambas as ins-
tituições, o Instituto Industrial e Comercial 
de Lisboa, criado em 1852, e a Associação 
dos Engenheiros Civis Portugueses (AECP), 
criada em 1869. A própria cronologia das 
instituições indica-nos que, quer a AECP, 
quer a OE, foram criadas para firmar e afir-
mar a Engenharia como uma actividade es-
sencial ao progresso de Portugal.
Embora a Ordem dos profissionais de En-
genharia e o sistema de ensino superior sejam 
– e devam continuar a ser – totalmente in-

dependentes, são necessariamente estrutu-
ras que, respeitando mutuamente a sua au-
tonomia, devem manter um diálogo contí-
nuo. Aprofundar as relações entre o IST e a 
OE passa necessariamente pelo aprofunda-
mento deste diálogo. As mais-valias destas 
relações são óbvias neste momento de crise 
em que nos cumpre dar respostas eficazes 
aos desafios que se colocam ao País, face às 
exigências de uma economia global cada vez 
mais baseada no conhecimento, cada vez 
mais competitiva.

	 Enquanto Presidente do IST, que áreas de inter-
venção da OE assinala como marcantes nestes úl-
timos anos?
As áreas de intervenção mais marcantes da 
OE são, como sempre foram, aquelas que 
prestigiam os engenheiros e que passam ne-
cessariamente pela certificação de profissio-

nais. A garantia de que apenas se encontram 
inscritos na OE engenheiros de qualidade 
reconhecida e aferida é necessária a uma 
profissão que tem tanto a ver com a segu-
rança e bem-estar das pessoas. Neste âm-
bito, importa realçar o papel pioneiro que a 
OE desempenhou no processo de avaliação 
da qualidade da formação em Engenharia, 
primeiro através do sistema de acreditação 
e posteriormente através da atribuição do 
selo de qualidade OE+EUR-ACE.

	 Como avalia, em termos gerais, a formação su-
perior em Engenharia no nosso País? Que virtudes 
e problemas detecta? O que é necessário mudar? 
Porquê?
Em termos gerais, a minha avaliação é posi-
tiva. Portugal e as suas escolas de Engenharia 
têm sabido acompanhar – e muitas vezes criar 
– o progresso tecnológico que transformou 

ntónio cruz serra, presidente do instituto superior técnico, considera como “positiva” a recente iniciativa da 
ordem dos Engenheiros em permitir o acesso de licenciados pós-Bolonha na sua estrutura. No entanto, defende, 

isso “obrigará a que a ordem defina claramente as competências profissionais reconhecidas a cada profissional de 
Engenharia, tendo como base a sua formação e a sua experiência profissional”.
tendo em conta que “os engenheiros são, e foram ao longo da nossa história recente, os agentes de inovação por 
excelência, promovendo iniciativas estratégicas para o desenvolvimento do país”, a garantia de que apenas se encontram 
inscritos na ordem engenheiros de qualidade reconhecida e aferida é necessária a uma profissão que tem tanto a ver 
com a segurança e bem-estar das pessoas, conclui.

A

“cabe à ordem, com a maior urgência, 
consciencializar a sociedade em geral,
e o poder político em particular, do papel 
muito importante dos engenheiros”

 POR NUNO MIgUEl TOMáS    FOTOS PaUlO NETO



as nossas sociedades. A formação dos nossos 
engenheiros merece uma apreciação muito 
positiva quando, chamados a intervir em pro-
jectos internacionais, competem com os me-
lhores profissionais de todo o Mundo. Exac-
tamente por competirmos no mercado glo-
bal, é necessário garantir uma melhoria con-
tínua, a qual passa por um papel activo da 
OE no âmbito da certificação profissional e 
na definição do âmbito de actuação dos en-
genheiros. Esta certificação deverá depender 
da sua formação académica e da sua experi-
ência profissional.

	 Quais os principais marcos que destacaria, em 
termos de evolução na formação de engenheiros em 
Portugal, neste passado recente?
Sem dúvida que o Processo de Bolonha foi 
um marco importante na organização da for-
mação superior. Apesar das ameaças que este 
Processo poderia ter constituído se tivesse 
sido dirigido para uma formação excessiva-
mente profissionalizante, penso que o IST e 
as principais instituições de ensino superior 
na área da Engenharia conseguiram ultrapas-
sar esta tentação, conseguindo manter forma-
ções com uma forte componente científica, 
essencial para que os profissionais da Enge-
nharia possam continuar a vencer os desafios 
postos pela constante mutação tecnológica. 
No entanto, penso que a Reforma de Bolo-
nha ainda não conseguiu atingir plenamente 
os seus objectivos, quer em termos da mobi-
lidade entre instituições e cursos, quer em 
termos de criação de diferentes formações 
adaptadas a diferentes perfis profissionais.

	 A Reforma de Bolonha introduziu um novo para-
digma no contexto da formação académica supe-
rior, com impactos directos no acesso ao mercado 
de trabalho. É hoje possível formar engenheiros com 
três anos de formação superior?
Em áreas como a Engenharia é necessário 
garantir uma diversidade nas formações. O 
mercado da Engenharia, dentro de cada área 
de actividade, necessita de diferentes perfis 
de formação. Por exemplo, existe lugar a 
formações de engenheiros para funções de 
manutenção e acompanhamento técnico que 
podem ser atingidas com cursos de índole 
mais profissionalizante com uma duração de 
três anos, mas também é necessária a exis-
tência de perfis mais adaptados à concep-
ção, investigação e projecto, qualificações 
que só são possíveis com uma formação cien-
tífica de base mais forte que exige cursos de 
cinco anos. Não quero com isto dizer que 
não se privilegie a mobilidade entre forma-
ções curtas e longas, mas sem nunca descu-
rar as particularidades de cada uma.

	 Neste contexto, como avalia o papel que a OE tem 
desempenhado enquanto associação profissional re-
guladora do exercício da actividade dos engenheiros?
A recente iniciativa da OE em permitir o 
acesso de licenciados de Bolonha é uma ini-
ciativa positiva. No entanto, obrigará a que 
a OE defina claramente as competências 
profissionais reconhecidas a cada profissio-
nal de Engenharia, tendo como base a sua 
formação e a sua experiência profissional.

	 E como avalia o papel que a Ordem tem desem-
penhado no acompanhamento do próprio ensino e 
formação de engenheiros? A Ordem pode/deve in-
fluenciar os planos curriculares das academias?
Este é um aspecto em que as sinergias entre 
a OE e as escolas de Engenharia assumem 
um papel importante. Contudo, tal como 
no passado, deve ser respeitado o carácter 
específico de cada uma das instituições. Cabe 
às instituições de ensino decidir autonoma-
mente quais os seus currículos, métodos de 
ensino e metas formativas a adquirir pelos 
seus graduados; compete à OE definir quais 
as actividades profissionais que cada enge-
nheiro pode, em cada momento, desempe-
nhar. Claro que estes dois níveis não são 
completamente estanques. No entanto, o 

equilíbrio deve ser atingido através do diá-
logo constante, respeitando a independência 
da esfera de actuação de cada uma das ins-
tituições.

	 Há um défice de engenheiros no mercado de tra-
balho?
Há certamente um défice de engenheiros 
altamente qualificados em Portugal. Existe 
uma grande procura de pessoas com sólida 
formação de base em tecnologia, com uma 
elevada capacidade de abstracção e habitua-
dos a um ritmo de trabalho elevado. Acon-
tece que as boas escolas de Engenharia do 
Mundo têm de produzir diplomados com 
estas características, pois só desta forma con-
seguem acompanhar o ritmo do desenvolvi-
mento tecnológico. No entanto, notam-se 
oscilações na procura, resultantes da pequena 
dimensão da economia portuguesa, onde de-
cisões de investimento em áreas específicas 
por parte de empresas ou do Estado podem 
resultar em dificuldades pontuais na oferta.
Ao nível europeu esse défice é já reconhe-
cido. Dados recentes da Alemanha indicam 
um total de 76.400 postos de trabalho para 
engenheiros por preencher. Neste caso, a 
causa encontra-se num forte desenvolvimento 
económico baseado em indústrias tecnoló-
gicas em conjugação com uma das taxas de 
natalidade mais baixas da Europa (1,38 fi-
lhos/mãe). O esforço que as Universidades 
têm feito para aumentar a sua produção é 
dificultado pela falta de alunos com as ca-
pacidades adequadas à frequência de um 
curso de Engenharia: por exemplo, a taxa de 
abandono em Engenharia Electrotécnica nas 
universidades alemãs é de 50%.
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Temos observado que muitas 

empresas não estão conscientes 

que uma percentagem 

significativa dos nossos 

diplomados assegura o início da 

sua carreira profissional três 

meses antes de terminar o seu 

curso de mestrado

Cabe às instituições de ensino 

decidir autonomamente quais os 

seus currículos, métodos de 

ensino e metas formativas a 

adquirir pelos seus graduados; 

compete à OE definir quais as 

actividades profissionais que 

cada engenheiro pode, em cada 

momento, desempenhar
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	 O IST tem uma relação com o tecido industrial 
“muito fácil”, nomeadamente na colocação dos seus 
alunos no mercado de trabalho. Como se promove 
essa relação?
O IST tem sabido manter um grau de exi-
gência que faz com que os seus diplomados 
possuam as características que os emprega-
dores procuram e que anteriormente referi. 
O que o IST procura fazer é intermediar o 
processo de ligação entre os alunos e as em-
presas.

	 Em termos práticos, como é que isso se mate-
rializa?
Por um lado, procuramos que os alunos co-
nheçam o tecido industrial em iniciativas 
como as semanas das carreiras. Neste pro-
grama, a que damos o nome de “IST Career 
Weeks”, cada semana é dedicada a uma das 
áreas em que actuamos. Os alunos dessa área 
têm nessa semana maior disponibilidade para 
assistir a apresentações de empresas e a pai-
néis e debates com a indústria organizados 
pelos próprios alunos. A Associação de Es-
tudantes do IST organiza também a “AEIST 
Jobshop”, que é a mais antiga feira de em-
prego universitário portuguesa. Com a re-
cente alteração do calendário lectivo, os alu-
nos têm também a possibilidade de realiza-
rem estágios de Verão em empresas, durante 
os meses de Julho e Agosto.
A outra área em que actuamos é na prepa-
ração dos alunos para o processo de recru-
tamento. No programa “IST Career Workshops” 
é feita formação aos alunos de segundo ciclo, 
com dezenas de sessões, com grupos de 13 
alunos, sobre temas como a elaboração do 
CV, mercado de trabalho, preparação para 
entrevistas e negociação e gestão da carreira. 
Esta formação é prestada por entidades que 
actuam na área do recrutamento.
Finalmente, procuramos fazer a ligação entre 
as ofertas das empresas e os nossos alunos 
através do “IST Job Bank”. No ano passado 
foram colocadas mais de 1.700 ofertas neste 
portal de emprego.
O que temos observado é que muitas em-
presas não estão conscientes que uma per-
centagem significativa dos nossos diploma-
dos assegura o início da sua carreira profis-
sional três meses antes de terminar o seu 
curso de mestrado, apresentando tardiamente 

as suas ofertas. Uma das recomendações que 
fazemos é que o processo de negociação de-
corra durante o mês de Maio para que os fi-
nalistas possam iniciar a época de exames 
em Junho já com a situação profissional de-
finida. Concluída a dissertação de mestrado 
e as respectivas provas, poderão iniciar as 
suas funções na empresa em Setembro ou 
Outubro.

	 Quais as características hoje exigidas a um en-
genheiro para fazer face aos desafios do mercado 
de trabalho?
Como referi anteriormente, existem dife-
rentes perfis de formação. No que diz res-
peito à formação dos engenheiros de con-
cepção, investigação e projecto, para os quais 
o IST está vocacionado, haverá que exigir 
uma sólida formação de base científica e 
competências específicas para a carreira pro-
fissional que pretendem. O Processo de Bo-
lonha tornou isso mais claro. O primeiro 

ciclo visa a formação de base e o segundo as 
competências específicas. Uma das mensa-
gens que transmitimos aos alunos é que a 
definição do seu futuro profissional começa 
no início do segundo ciclo. Da nossa expe-
riência de observação dos processos de re-
crutamento ficamos com a sensação que os 
departamentos de recursos humanos das 
empresas não estão normalmente capacita-
dos para avaliar as competências específicas 
dos candidatos. Os critérios de selecção ba-
seiam-se, muitas vezes, apenas na classifica-
ção final, sem considerar o tema da disser-
tação ou as disciplinas que constam do CV. 
Este processo de emparelhamento entre as 
competências pessoais e as necessidades da 
empresa é muitas vezes feito pelo próprio 
candidato, que acaba por escolher as ofertas 
que parecem corresponder a um trabalho 
mais aliciante, nem sempre dispondo de todo 
o conhecimento sobre as necessidades con-
cretas da empresa.



	 De acordo com a sua experiência, como estão 
“cotados” os engenheiros portugueses relativa-
mente aos seus congéneres europeus? Tem, no IST, 
notado procura por parte de empresas estrangei-
ras, por exemplo?
Sim, somos frequentemente contactados por 
empresas estrangeiras, quer para colocar 
anúncios no nosso “Job Bank”, quer para 
terem acesso à listagem de finalistas. Penso 
que isto reflecte a boa imagem dos nossos 
diplomados e é o fruto da nossa crescente 
internacionalização. No IST estamos envol-
vidos em seis redes universitárias de que se 
destacam o “Cluster” e a participação no 
“Knowledge Innovation Center (KIC) Inno-
Energy” do European Institute of Innova-
tion and Technology. No primeiro caso esta-
mos actualmente a presidir à associação que 
reúne 12 universidades europeias de topo 
em ciência e tecnologia (www.cluster.org) e 
no segundo somos parceiros na co-location 
“Iberia” (www.kic-innoenergy.com). Tam-
bém o nosso sustentado envolvimento em 
projectos financiados pela Comissão Euro-
peia tem-nos permitido colaborar com mui-
tas empresas europeias parceiras desses pro-
jectos. Tanto essas empresas como as uni-
versidades e centros de investigação envol-
vidos nesses projectos têm a oportunidade 
de avaliar, na prática, a qualidade dos nossos 
diplomados e a sua capacidade de trabalho 
num ambiente multi-cultural. Finalmente, 
a mobilidade dos estudantes europeus no 
âmbito do programa Erasmus tem permi-
tido mostrar a qualidade dos nossos alunos 
quando estes se deslocam para outras esco-
las e também a qualidade do nosso ensino 
quando contribuímos para a formação dos 
estudantes que nos visitam.

	 Que competências exigem as empresas estran-
geiras/internacionais quando contratam engenhei-
ros portugueses?
Não notamos diferença face às exigências 
das empresas nacionais excepto, em alguns 
casos, nos requisitos linguísticos. Temos ofer-
tas que valorizam o domínio da língua alemã 
ou francesa, para além do Inglês. O anterior 
envolvimento do candidato em programas 
de mobilidade, como o programa Erasmus, 
é também muitas vezes visto como uma van-
tagem adicional pelas empresas.

	 No contexto actual do País, que papel está re-
servado às escolas de Engenharia, aos engenheiros 
e à Engenharia nacionais?
As escolas de Engenharia precisam de conti-
nuar a assumir-se como agentes de mudança 
decisivos no esforço de desenvolvimento do 
País. Os engenheiros são, e foram ao longo 
da nossa História recente, os agentes de ino-
vação por excelência, promovendo iniciativas 
estratégicas para o desenvolvimento do País. 
Não resisto neste ponto a referir o decreto 
do Ministro do Fomento, Brito Camacho, 
que criou o IST: “o nosso atraso provém, ape-
nas, de insuficiência do nosso ensino técnico, 
insuficiência que ontem era um mal e hoje é 
um perigo, dada a luta de competência que é 
preciso suportar na concorrência aos merca-
dos de todo o mundo”. Às escolas de Enge-
nharia, com mais premência que nunca, no 
contexto de crise em que vivemos, cabe assim 
formar os profissionais competentes para que 
Portugal possa competir com sucesso nos 
mercados de todo o Mundo.

	 E que papel está reservado à OE nesse mesmo 
contexto?
À OE cabe, com a maior urgência, para além 
da acreditação que já referi, consciencializar 
a sociedade em geral, e o poder político em 
particular, do papel muito importante dos 
engenheiros.

	 Que mensagem deixa aos seus colegas enge-
nheiros e à OE, neste ano em que comemora(m) 75 
anos de existência?
O IST inicia o segundo século de existência 

confiante no futuro, apostando no empreen-
dedorismo, na transferência de tecnologia e 
no reforço das sinergias com o tecido produ-
tivo. Quando se assinalam os 100 anos do IST 
e os 75 anos da OE, deveremos estar cada 
vez mais cientes que o mercado da Engenha-
ria já não é apenas o mercado nacional. O IST 
tem dado importantes passos na internacio-
nalização, a OE deverá também adaptar-se a 
esta nova realidade através da certificação ao 
nível nacional e internacional. O selo OE+EUR-
-ACE foi um primeiro passo, muitos outros 
estarão certamente em curso ou a ser plane-
ados. Estamos confiantes que continuaremos 
a atrair mais e melhores alunos de graduação 
e pós-graduação, do País mas não só, e firmes 
na certeza de que a vivência num ambiente 
de investigação e desenvolvimento científico 
e tecnológico do mais alto nível é a base de 
uma formação altamente qualificada em En-
genharia. Estamos certos que somos acom-
panhados neste propósito pelas restantes es-
colas de Engenharia e pela OE. Mas é neces-
sário que todos tenhamos uma maior inter-
venção na definição de políticas públicas. 
Num ano com tanto significado histórico, 
para a OE, para o IST, e para a Universidade 
portuguesa, relembro as palavras do nosso 
fundador, Alfredo Bensaúde, numa Repre-
sentação de 1915 dirigida pelo Conselho Es-
colar ao Parlamento, pedindo a revogação de 
uma lei que comprometia a continuidade dos 
cursos superiores de Engenharia: “A irresistí-
vel ânsia reformadora dalguns dos nossos go-
vernantes ia arruinando a obra do Instituto”, 
explicou.  
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sebastião feyo de Azevedo
Director da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto
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	 Nas últimas décadas, quais as mudanças no en-
sino superior que identificaria como mais marcantes?
A reforma de Veiga Simão foi importante, 
foi uma referência, foi a passagem dos cur-
sos de seis para cinco anos, o que levantou 
uma enorme controvérsia em 1972.

	 Foi um período de grande revolução para todo o 
meio académico.
Pois, eu que estou na posição em que estou, 
que conheço a cátedra e o ambiente, não me 
custa imaginar quantos professores não terão 
posto as mãos na cabeça a dizer “como é que 
se vai ensinar Engenharia em cinco anos”? 
Houve a redução do número de anos e a pas-
sagem para o regime semestral. Do ponto 
de vista estrutural foram estas as duas prin-
cipais medidas. Do ponto de vista de con-
teúdos e da substância, esse período tam-
bém foi muito importante porque coincidiu 
com uma decisão do Governo da altura de 
alguma internacionalização. Portugal foi sem-
pre um País muito isolado, terrivelmente 
isolado a nível da Europa. Eu estou a escre-

ver um artigo sobre a internacionalização da 
Engenharia na Universidade do Porto e cons-
tato que até 1965/67 é um deserto. O Go-
verno de então, pós Salazar, decidiu mandar 
para o estrangeiro uma série de jovens, nomes 
famosos, que regressaram ao País em 1975/6. 
Isso foi o início de uma mudança enorme no 
nosso sistema de ensino, nomeadamente no 
aumento da componente mais teórica e mais 
matemática das engenharias.

	 Mas porquê? Por comparação e assimilação do 
tipo de ensino dos outros países?
Porque vinham com doutoramentos e, por-
tanto, com uma carga teórica muito mais ele-
vada. 

	 Essas pessoas depois integraram a Universidade 
como docentes?
Sim, e aí houve uma mudança significativa 
na estrutura e na substância dos cursos. De-
pois o padrão foi evoluindo mas não mudou 
significativamente. A mudança seguinte que 
ocorreu e que eu acho significativa foi com 

o Processo de Bolonha. Bolonha criou uma 
coisa muito importante, que não havia na 
generalidade dos cursos, que é a dissertação. 
Isto dos alunos terem um semestre para tra-
balhar com um professor, desenvolvendo um 
tema, dá-lhes uma grande capacidade, e outra 
vantagem é que muitos desses trabalhos estão 
a ser feitos em colaboração com a indústria. 
A FEUP tem alguns cursos em que 60 a 70% 
dos seus trabalhos são feitos na indústria. 
Por via desta relação, criam-se ligações for-
tes com a indústria e quando se fomentam 
estes contactos, surgem ideias novas.

	 Falou na Reforma de Veiga Simão e no Processo 
de Bolonha. Estamos em plena aplicação de Bolonha. 
Como é que tem sido vivida essa situação pela FEUP?
De uma forma relativamente pacífica, como 
eu sempre disse. O que vai demorar mais 
tempo é a mudança de métodos de ensino 
e aprendizagem, porque mudar as estrutu-
ras é relativamente fácil. 
De qualquer forma, e contrariamente ao que 
muitos possam dizer, há uma melhoria. Os 

s primórdios da formação em Engenharia remontam a 1772, com a criação da Escola Naútica, no porto. Esta 
área do ensino nasceu com a missão de apoiar a construção de duas fragatas de guerra.

A criação da Academia politécnica do porto em 1837, tida como a primeira escola superior de carácter tecnológico do 
país, e a constituição, há precisamente um século, da Universidade do porto e do instituto superior técnico (ist) foram 
outros marcos de relevo no percurso da formação superior em Engenharia. Até à constituição formal da faculdade de 
Engenharia da Universidade do porto (fEUp) decorreriam mais 15 anos. 
A história é relatada com paixão por quem conhece a fundo o ensino superior português. Ex-coordenador Nacional da 
reforma do processo de Bolonha e director da fEUp, sebastião feyo de Azevedo acredita nas virtudes de Bolonha, mas 
está consciente que as exigências de mudança colocadas às instituições, aos docentes e aos alunos poderão demorar 
mais uma geração a acontecer na plenitude. sebastião feyo critica a permissividade dos critérios de acesso ao ensino 
superior e o modelo de massificação que tem sido seguido pelo país.

o

“A ordem teve um papel muito importante 
nos últimos anos, numa luta tremenda
em favor da qualidade. Esse papel vai ficar
na história, espero que lhe seja feita justiça”

 POR MaRTa PaRRadO E NUNO MIgUEl TOMáS    FOTOS PaUlO NETO



alunos estudam muito mais durante um ano 
do que o que se estudava há 30 anos, fazem 
mais trabalhos, têm dossiers muito mais com-
plexos para trabalhar. Têm uma vivência junto 
da indústria muito superior à que existia há 
30 ou 40 anos. Não tenho dúvida que a me-
lhoria é significativa. Ainda assim, há proble-
mas graves que nos colocam longe de alguns 
critérios de qualidade europeus. Alguns es-
tudantes têm por hábito não ir às aulas, o 
que é péssimo. Eventualmente, muitos pro-
fessores praticam um ensino algo livresco, 
demasiado teórico. Ainda há uma taxa de re-
tenção elevadíssima: tenho alguma dificul-
dade em entender como se chega a um quarto 
ano da universidade e ainda há taxas de re-
provação elevadas. Isso preocupa-me.

	 Essa taxa de reprovação que referiu, comparando 
esta realidade que agora expôs, tem base nisso? 
Tem a ver com a preparação do secundário?
Não. Assenta na preparação dos modelos de 
aprendizagem. Não estou convencido que 
seja a preparação do secundário. Há frases 
que são repetidas à exaustão, por gerações e 
gerações: também há 50 anos se dizia que os 
alunos entravam na universidade e não sa-
biam nada! É bom não esquecer que quem 
fosse para Ciências não tinha português a 
partir do quinto ano. Dizia-se que os alunos 
não sabiam escrever português correctamente, 
que era um desastre, e tanto disseram que 
depois o português passou a ser necessário 

até ao sétimo ano e hoje constitui até uma 
das disciplinas de entrada na faculdade.
Realmente, o problema das limitações dos 
estudantes à entrada é um problema de há 
muitos anos. Fica-se até sem saber se é exac-
tamente um problema!
Nós, cá na FEUP, e em mais uma ou duas 
escolas, recebemos os melhores alunos de 
Engenharia de Portugal. As nossas notas mí-
nimas de entrada, na generalidade dos cur-
sos, situam-se nos 16, 17, 18 valores. São 
garantidamente pessoas muito competentes. 
São jovens com uma enorme capacidade de 
aprendizagem. O problema é global, tem a 
ver com o ambiente, o sistema das concep-
ções que os professores têm e tudo isso tem 
que ser discutido e reflectido.

	 Mas Bolonha era a altura certa para fazer isso. 
Não?
E estão a fazer-se esforços nesse sentido, mas 
isso demora alguns anos. Das coisas de Bo-

lonha, e como sempre disse, essa é a que vai 
demorar mais tempo, uma geração: os mé-
todos de ensino e aprendizagem. Podemos 
ser duros e exigentes com os profissionais, 
mas também temos de ser realistas. Para 
uma pessoa que investe durante 20 ou 30 
anos nos seus dossiers, nos seus documen-
tos, torna-se muito difícil mudá-los comple-
tamente, até porque um professor universi-
tário não dá só aulas. Faz outras actividades 
universitárias muito importantes, e, por isso, 
o tempo não é elástico. Em termos de inte-
resse nacional, da economia nacional, da in-
vestigação, é altamente discutível que se diga 
a um professor para ele estar seis meses ou 
um ano a gastar 80% do seu tempo na adap-
tação dos dossiers à realidade de Bolonha. É 
discutível. Isso é algo que vai crescendo, de 
baixo para cima, à medida que os novos do-
centes entram no sistema.

	 Bolonha vai durar mais quanto tempo?
Vai durar mais uma geração. Bolonha é, acima 
de tudo, um paradigma de cooperação in-
ternacional. É preciso perceber que Bolonha 
é político.

	 Desempenho profissional e formação em Enge-
nharia: como compara a realidade portuguesa com 
a europeia?
Temos por hábito dizer que somos sempre 
muito bons, iguais aos outros. Creio que é 
verdade. Realmente, não temos qualquer pro-
blema de comparação, a nível individual, com 
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“(Bolonha) vai durar mais uma 

geração. Bolonha é, acima

de tudo, um paradigma

de cooperação internacional.

É preciso perceber que Bolonha

é político”

“Os jovens da FEUP vão para 

qualquer escola europeia e fazem 

bem. Da mesma maneira, um 

recém-formado português vai para 

uma empresa ou fábrica francesa 

ou alemã e apresenta todas as 

condições para funcionar bem, 

entre outras coisas, porque tem as 

bases para aprender. Os nossos 

cursos são uma porta de entrada 

para uma profissão”
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as nossas contrapartes. Os jovens da FEUP 
vão para qualquer escola europeia e fazem 
bem. Da mesma maneira, um recém-formado 
português vai para uma empresa ou fábrica 
francesa ou alemã e apresenta todas as con-
dições para funcionar bem, entre outras coi-
sas, porque tem as bases para aprender. Os 
nossos cursos são uma porta de entrada para 
uma profissão. Temos uma característica im-
portante: em termos de civilização, penso 
que não temos, na generalidade das pessoas, 
um choque civilizacional em ir trabalhar para 
França, Inglaterra, Alemanha ou Espanha. Há 
pequenas diferenças, mas somos europeus. 
Lá fora, o português é pontual! Um parên-
tesis: estou a fazer uma análise crítica, rela-
tiva, em termos europeus! Não é uma aná-
lise crítica em termos absolutos!

	 A implementação de Bolonha nos outros países 
correu de forma muito diferente?
Nos países mais ricos/avançados correu me-
lhor. Há mais método, organização, dinheiro. 
Mas a questão está no pragmatismo de en-
tender que pior do que um modelo que não 
é muito bom é não ter modelo e, de alguma 
maneira, foi o que aconteceu connosco. Es-
tive no centro da discussão com todas as 
áreas do conhecimento, em Portugal, em 
2003, quando coordenei o processo oficial-
mente, e tive reuniões com 23 áreas do co-
nhecimento em Portugal, com pessoas alta-
mente respeitáveis, e, de facto, cada uma 
tinha a sua ideia própria, via apenas a sua 
própria área. Não há uma visão pragmática 
de conjunto. Temos uma grande dificuldade 
a esse nível.

	 Cortes orçamentais: esse é um grande desafio 
para as instituições académicas, para o ensino. O 
que é que isso poderá significar para as institui-
ções de ensino superior?
Claramente, para algumas, significará não 
terem condições e ficarem gravemente limi-
tadas na sua acção. Isto não será obrigatoria-
mente mau em todos os casos. Todas vão ter 
grandes dificuldades, porque os professores 
universitários têm também, muitas vezes, 
enorme dificuldade em perder determina-
das condições de trabalho que estão habitua-
dos a ter.
Depois, depende dos limites a que o Go-

verno levar as suas decisões e nem sequer 
comento se o Governo está consciente, se 
tem conhecimento das formas de funciona-
mento das universidades. Temos de partir 
do princípio que sim…
Há duas coisas que são tremendas e consti-
tuem problemas gravíssimos: uma é cortarem-
-nos orçamento. É grave. A outro nível, e na 
minha perspectiva, mais grave ainda, é o qua-
dro jurídico, de que é exemplo a Lei do Or-
çamento do Estado para 2011, absolutamente 
terrível porque é indecifrável, isto é, não sa-
bemos se podemos ou não aprovar, se pode-
mos ou não assinar. Não sabemos se é auto-
rizado ou não, porque não se consegue enten-
der a Lei. Temos juristas à volta da mesa, cada 
um com a sua interpretação e os gestores que 
são obrigados a tomar decisões sentem gran-
des dificuldades em fazê-lo. O quadro jurí-
dico é desastroso, está muito mal feito.

	 Mas as instituições de ensino superior também 
geram proveitos…
Exactamente. E torna-se complicadíssimo 
se o Governo chegar ao limite de cativar sal-
dos, porque isso seria um retrocesso terrí-
vel, contra tudo o que são conceitos de boa 
gestão. Uma escola do ensino superior não 
é uma repartição, com todo o respeito pelas 
repartições. Uma escola de ensino superior 
é uma grande empresa que tem de ter uma 
reserva, de defesa, para eventualidades, tem 
de ter uma gestão em que possa não gastar 
sem necessidade para reservar o dinheiro 
para gastos necessários, ou para estruturar 
investimentos bem pensados. Se me dizem 
que no fim do ano vão cativar os saldos, as 
consequências práticas são que uma grande 
quantidade de pessoas diz: “vamos ter de 
gastar o dinheiro de qualquer forma”, o que 
seria um absoluto desastre para o País. 
Tenho o defeito de confiar no futuro e con-
fiar em quem tem qualidade e trabalha… 
Seria um choque, para mim, chegarmos ao 
limite… creio que várias instituições nacio-
nais têm a capacidade de dar a volta; agora, 
há um limite, e eu continuo a dizer que é 
possível o País cortar o que tem de cortar, 
mas sem pôr em causa a viabilidade e o de-
senvolvimento. Nós não podemos deixar de 
ser competitivos na Europa. Isso seria a morte 
anunciada e imediata. Agora, isso não se faz 

sem investimento, sem capacidade finan-
ceira. Seria um suicídio nacional o Estado 
cortar mecanismos que nos permitem usar 
a nossa capacidade para atrair investimento.

	 A ligação à indústria e os projectos de investi-
gação e desenvolvimento são algumas das fontes 
desse saldo positivo. Que desempenho tem tido a 
FEUP nesta área? Qual a proximidade ao tecido em-
presarial nacional?
Sou modesto na apreciação, acho que é ra-
zoável. Outros dirão que o desempenho é 
bom. Mas quero mais. Temos um número 
significativo de projectos de investigação. O 
ano passado iniciámos 22 projectos em par-
ceria com empresas, de 70 projectos de in-
vestigação que estavam em execução.

	 Desses, quantos são depois executados com be-
nefícios para a sociedade?
Já bebeu cerveja sem álcool, da Unicer? Já 
viu as bilhas de gás da Galp? Os esquenta-
dores da Vulcano? São feitos com tecnolo-
gia desenvolvida por nós; são apenas três 
exemplos com grande dimensão. Há muitos 
casos de sucesso.

	 Temos hoje cerca de 600 cursos com o nome de 
Engenharia. Como vê esta realidade?
De forma muito crítica. Acho que há um 
excesso de cursos, um excesso de denomi-
nações. A estrutura dos cursos está errada. 
Continuo a achar que o modelo que mais 
interessava ao País seria os Politécnicos de-
finirem, claramente, uma linha de perfil mais 
aplicado, com três anos e meio de formação, 
em que, obrigatoriamente, meio ano era de 
actividade prática – não o último, poderia 
ser o quinto semestre por exemplo. E os cur-
sos universitários deviam ter uma base mais 
teórica e deveriam ser integrados em cinco 
anos ou então haveria um primeiro ciclo de 
Ciências da Engenharia, de três anos, que 
não teria acreditação profissional mas aca-
démica… há países europeus que têm este 
modelo. O problema da dignidade social era 
um problema de Salazar, isso devia estar 
completamente ultrapassado.
Temos de ter um sistema de vasos comuni-
cantes, em que uma pessoa que vai para um 
perfil pode depois, com suavidade, apanhar 
um outro perfil se assim o entender. Da mesma 



maneira que deveria haver, a um outro nível, 
cursos de especialização tecnológica em grande 
dimensão.
A massificação da educação não se faz pelos 
segundos ciclos, faz-se pelos ciclos curtos e 
pelos primeiros ciclos. É normal que a grande 
maioria dos alunos, pelo menos aos 17, 18 
anos, opte por um curso vocacional. Temos 
obrigação, na sociedade, de lhes dar alterna-
tivas, quando eles têm 20 ou 21 anos e que-
rem continuar a estudar, com pequenas adap-
tações.

	 Em sede de criação de cursos, as instituições 
académicas têm alguma preocupação com a liga-
ção ao mercado de emprego?
Não posso falar por todas, mas acho que têm 
cada vez mais. As mais responsáveis têm. 
Posso garantir que na FEUP, a proposta de 
criação de um curso passa por um crivo. Mas 
vamos ser realistas: é difícil garantir que têm 
empregabilidade, mas estudamos com muita 
profundidade o nicho ou a área de inserção/
potencial de empregabilidade.

	 Existe algum órgão nas universidades onde as 
empresas estejam presentes?
Existe o Conselho de Representantes que 
tem duas personalidades da indústria, no 
caso da FEUP. Não existe qualquer órgão 
consultivo. No Conselho Geral da Univer-
sidade há seis pessoas que são da sociedade, 
e são pessoas muito influentes. É um for-
mato geral que advém da nova Lei do En-
sino Superior, de 2007. Essa lei trouxe a so-
ciedade civil para a academia.

	 Como é que as instituições académicas se po-
derão posicionar, em termos futuros, para lidar com 
a redução do número de jovens em idade de fre-
quência?
Racionalizando a oferta, globalmente. Ema-
grecendo na área do ensino superior, aumen-
tando na área das formações pós-secundárias 
curtas. Isto é do interesse nacional.

	 Como avalia o papel desempenhado pela Ordem 
dos Engenheiros, na área do Ensino, ao longo do 
tempo?
A Ordem teve um papel muito importante 
nos últimos anos, numa luta tremenda em 
favor da qualidade. Esse papel vai ficar na his-

tória, espero que lhe seja feita justiça. Come-
çou antes da minha passagem pela Ordem, 
portanto estou à vontade para falar. Esse papel 
foi reconhecido, a todos os níveis, pela socie-
dade e pelas instituições académicas. Desem-
penhou um papel fortíssimo contra a dema-
gogia que foi, e ainda continua a ser, uma com-
ponente lamentável do sistema de ensino.

	 Refere-se à acreditação de cursos?
Refiro-me ao facilitismo, à permissividade 
com que se entra na universidade só para pre-
encher vagas, só para garantir uns lugares de 
emprego. É lamentável usar o argumento que 
Portugal precisa de licenciados – e é verdade 
– e deixar entrar todo o mundo na universi-
dade. Isso não é solução para o País, para o 
futuro. O dilema massificação/qualidade (do 
ensino) é um dos grandes problemas que ainda 
não foi resolvido em Portugal. Podemos mas-
sificar com qualidade, mas massificar sem 
qualidade é grave. Em larga medida, é isso 
que temos feito. Entra em vigor em 2012/2013 
uma Portaria muito importante, a Portaria n.º 
1031/2009, sobre provas de ingresso obriga-
tórias. Aconselho toda a gente a ler o preâm-
bulo dessa Portaria. É a confissão clara da 
forma como o sistema estava a falhar.
Hoje, temos que garantir que, para uma de-
terminada área, os alunos devem ter deter-
minados conhecimentos. O objectivo é en-
cher os cursos. Não havendo alunos enche-
-se de qualquer maneira. Isso não pode ser. 
Esta Portaria, pelo menos, reconhece que 
existe esse problema e resulta largamente 
da campanha continuada que a Ordem fez 
em favor da melhoria da qualidade do en-
sino, com o seu sistema de acreditação, que 

levou a que a sociedade entendesse que havia 
um problema que necessitava ser corrigido. 
Aí, a Ordem teve um papel extraordinaria-
mente importante.

	 E ao nível do exercício da profissão?
Julgo que a Ordem, em termos relativos, 
tem trabalhado imenso nesse sentido, no-
meadamente tem feito um enorme esforço 
político para que seja produzida legislação 
que enquadre adequadamente a profissão, 
nem sempre bem sucedido, mas isso por ra-
zões políticas.
Quanto à regulamentação da profissão, a nível 
interno, não sei se tem feito tanto quanto 
poderia fazer. Isso é muito difícil, mas talvez 
pudesse fazer mais.

	 Destes 75 anos de história da Ordem o que é que 
relevaria?
A Ordem teve um enorme papel no pós 25 
de Abril, no reconhecimento da qualidade. 
A Ordem teve um grande papel na interna-
cionalização, na questão da qualidade, e, 
agora, está num momento de viragem rela-
tivamente aos problemas dos primeiros e se-
gundos ciclos. Aí, a Ordem tem um desafio 
muito grande pela frente. Continuo a dizer 
que deve haver um sistema binário, em que 
deve haver dois níveis de intervenção de En-
genharia, como é reconhecido a nível euro-
peu. Sem problema nenhum, há dois níveis 
de intervenção de competência… A FEANI 
está a caminhar nesse sentido, de clarificar 
que há dois níveis e depois o mercado de-
cide. O nível de regulação é discutível, é po-
lítico. Em algumas áreas, inequivocamente, 
vai continuar a haver regulação.  
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“O dilema massificação/

qualidade (do ensino) é um dos 

grandes problemas que ainda 

não foi resolvido em Portugal. 

Podemos massificar com 

qualidade, mas massificar sem 

qualidade é grave. Em larga 

medida, é isso que temos”
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minha primeira memória da Ordem 
dos Engenheiros (OE) é privada. Meu 

Pai, engenheiro civil, foi um dos seus primei-
ros membros. Quando morreu, encontrei, 
entre os seus papéis, as cédulas e cartões que 
ele guardava carinhosamente.
Mas o que é realmente importante é o papel 
que a Ordem desempenhou na história re-
cente de Portugal. Mais ainda: o papel que 
pode desempenhar no futuro, se os poderes 
públicos deixarem.
A Ordem tem sido uma fonte de racionali-

dade e de estudo na vida pública portuguesa, 
dois condimentos frequentemente ausen-
tes. As decisões políticas, por várias razões, 
são muitas vezes falhas de estudo prévio e 
estudo crítico. Razões menores comandam 
muitas vezes o processo de decisão pública. 
Isto é tanto mais grave, quanto o Estado 
perdeu capacidade científica e técnica, de-
signadamente em questões que envolvem a 
Engenharia, o planeamento estratégico, o 
urbanismo e as grandes infra-estruturas pú-
blicas. O recurso a consultores avulso tem-
-se revelado desastroso, nomeadamente do 
ponto de vista técnico. Questões como as 
do “aeroporto da Ota/Alcochete”, do TGV, 
das SCUT, da rede rodoviária e da estraté-
gia de crescimento das fontes de energia re-
novável teriam sido tratadas com mais se-
riedade, mais rigor e mais competência (a 
proveito evidente do público em geral) se a 
Ordem, como instituição de utilidade pú-
blica, tivesse tido a oportunidade de melhor 
e mais colaborar.

A este propósito, recordo as tentativas de o 
Estado impedir que a OE tenha ou tivesse 
um papel relevante na avaliação dos cursos 
de Engenharia. Se bem me lembro, a OE foi 
a primeira a organizar e praticar um sistema 
de avaliação prévia e certificação dos cursos 
de Engenharia existentes em Portugal. Que, 
como se sabe, são às centenas e nem sem-
pre respeitando critérios mínimos. Fez a OE 
muito bem. Mas, como não podia deixar de 
ser, o Estado não gostou e desviou novamente 
para entidades políticas e burocráticas esse 
processo.
Incomoda-me dizer bem da OE na sua pró-
pria revista e a convite! Mas tem de ser. Desde 
que cumprindo a lei e as regras deontológi-
cas (o que a OE faz), considero que estas 
instituições de utilidade pública são funda-
mentais para o desenvolvimento, a raciona-
lidade das decisões e a democracia. Entre 
todas, a Ordem dos Engenheiros brilha!
Senhor Bastonário: Parabéns por tão belo 
aniversário!

Ordem dos Engenheiros sempre pugnou pelo reconhecimento 
da Engenharia como representando uma actividade essencial 

para o progresso de Portugal, consagrando o estatuto social dos en-
genheiros como profissionais altamente qualificados no contexto 
económico, social e cultural.

Nesse sentido, a acção da Ordem tem sido orientada para o desen-
volvimento da Engenharia, baseado na valorização académica e pro-
fissional dos seus membros e nos valores éticos e deontológicos que 
torneiam as suas actividades, de forma a garantir uma articulação 
harmoniosa entre os interesses profissionais e o proveito público que 
daí advém.

Tendo como pano de fundo a comemoração dos 75 anos da Ordem 
dos Engenheiros, decidiu a Direcção da “Ingenium” auscultar diver-
sas individualidades no sentido de percepcionar, dentro de um qua-
dro necessariamente limitado, quais os aspectos que consideram 
mais relevantes para o exercício de uma actividade de confiança pú-
blica, como é o caso da Engenharia.

Foram, pois, convidadas diversas personalidades a manifestar-se sobre 
a efeméride, através de breves depoimentos compostos pela nomea-
ção dos principais marcos de desenvolvimento da Engenharia e do País.

Neste enquadramento, solicitámos resposta às seguintes questões:

1. COMO AVALIA A ENGENhARIA PORTUGUESA?

2. QUE MAIS-VALIA CONSTITUI PARA O PAíS?

3.  COMO ANALISA O PAPEL DESEMPENhADO PELA ORDEM 
DOS ENGENhEIROS?

Jornalistas, economistas, arquitectos, políticos e outras individuali-
dades de reconhecido mérito profissional e académico, oriundos de 
contextos externos à vida associativa da Ordem, acederam ao nosso 
convite e partilharam connosco as suas análises, experiências, sen-
sibilidades e expectativas. Publicamos, de seguida, os seus depoi-
mentos.
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1. Enquanto jornalista especialmente inte-
ressado em temas económicos e financeiros, 
a minha impressão quanto à Engenharia por-
tuguesa é muito positiva. Os engenheiros 
nacionais têm-se distinguido no país e no es-
trangeiro.
Nesta era de globalização, os engenheiros 
portugueses estão envolvidos na internacio-
nalização de várias empresas portuguesas, 
em especial no sector da construção e obras 

públicas. Também no ramo das Engenharias 
tecnologicamente mais modernas, na área 
Informática, por exemplo, temos múltiplos 
casos de sucesso.

2. A relevante contribuição da Engenharia 
nacional para o desenvolvimento de Portugal 
não é um fenómeno recente. No século XIX, 
os nossos engenheiros foram determinantes 
na construção de diversas infra-estruturas, 
como foi o caso da rede de caminhos-de-
-ferro. E souberam aprender com os enge-
nheiros de outras nacionalidades que vieram 
fazer obra em Portugal – como aconteceu 
com o francês Eiffel.
Ao longo do século XX, a marca da Engenha-
ria portuguesa ficou bem visível em numero-
sas obras realizadas em Portugal, nas ex-coló-
nias e em países estrangeiros, com destaque 
para as barragens destinadas à produção de 
electricidade. Aliás, coube aos engenheiros o 
principal impulso para transformar um País 

agrícola e atrasado, como era Portugal há cem 
anos, numa nação mais moderna, através da 
industrialização. Esta acelerou-se na segunda 
metade do século passado e teve na sua raiz 
um engenheiro com grande visão de futuro: 
o Eng. Ferreira Dias (1900-1966).
E não posso deixar de referir o Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, instituição cuja 
obra, dentro e fora das nossas fronteiras, e 
cujo trabalho de investigação, são um mo-
tivo de orgulho para os portugueses.
Nem tudo será perfeito na Engenharia na-
cional, naturalmente, mas penso tratar-se de 
uma classe profissional que dignifica o País.

3. O pendor associativo dos profissionais 
de Engenharia manifestou-se logo em 1869, 
quando foi fundada a Associação dos Enge-
nheiros Civis Portugueses. A Ordem dos En-
genheiros, criada em 1936, tem cumprido 
eficazmente a sua missão. Por isso merece 
parabéns no seu 75.º aniversário.
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FRANCiSCO SARSFiELd CABRAL    JORNAlIStA

1. A Engenharia portuguesa, entendida nas 
suas múltiplas dimensões, nomeadamente 
científica e técnica, profissional, empresarial 
e institucional, só pode ser avaliada de forma 
bem positiva, quer na sua evolução de longo 
prazo, quer na sua presente capacidade e po-
tencial. A Engenharia portuguesa constitui, 
num mundo globalizado, um suporte inques-
tionável quer da capacidade de realização do 
nosso País, quer da tomada de risco asso-
ciada à inovação, com provas dadas e “obra” 
concretizada.

2. A Engenharia portuguesa, numa lógica 
de universalidade do conhecimento cientí-
fico, mas de territorialidade da sua aplica-
ção, mediada pela competência profissional 
e pela competitividade empresarial, pode 
ser considerada como um dos contributos 
para gerar um novo modelo de crescimento 
económico, pelos contributos que pode gerar 
em matéria de inovação, seja no plano interno, 

como por exemplo no desenvolvimento com 
sucesso de operações de regeneração urbana, 
seja no plano externo, como por exemplo na 
aceleração da presença portuguesa em múl-
tiplos projectos de infra-estruturas e obras 
públicas, contribuindo para a internacionali-
zação da economia portuguesa.

3. A Ordem dos Engenheiros, com quem 
tenho tido o gosto de colaborar em diversas 
ocasiões, tem sabido estar à altura da Enge-
nharia portuguesa e, sobretudo, tem sabido 
percorrer um caminho de modernização e 
transformação que a afasta, hoje, de velhos 
modelos corporativos vocacionados para de-
fesa de privilégios, e a faz ser protagonista 
da busca de novos caminhos de responsabi-
lidade dinâmica no exercício de responsabi-
lidades e riscos que configuram formas de 
cidadania profissional muito necessárias a 
sociedades que querem “casar” a competi-
tividade e a equidade.

AuGuStO MAtEuS    ECONOMIStA, PRESIdENtE dA AuGuStO MAtEuS & ASSOCIAdOS



s 75 anos da Ordem dos Engenheiros, 
que se assinalam em 2011, mais do 

que justificam uma saudação muito espe-
cial, não apenas a esta muito prestigiada ins-
tituição, mas também a todos os profissio-

nais que ela representa, que tanto têm con-
tribuído para o desenvolvimento do nosso 
País. 
A Ordem dos Engenheiros tem sabido sem-
pre estar à altura das circunstâncias, o que 
lhe permitiu alcançar o prestígio que hoje 
detém na sociedade portuguesa e que vai 
muito além da representação dos profissio-
nais desta área.
É-me particularmente grato, como presi-
dente da Câmara Municipal de Lisboa, assi-
nalar o contributo marcante e absolutamente 
insubstituível que a Engenharia portuguesa 
sempre teve, e continuará a ter, para a nossa 
cidade. Entre Lisboa e os engenheiros por-
tugueses estabeleceu-se uma parceria para 
o progresso que atravessou séculos, nos trouxe 

até aos nossos dias e não deixará de se pro-
longar por toda a História da cidade.
Lisboa ajudou a projectar o prestígio inter-
nacional da nossa Engenharia – que é hoje, 
reconhecidamente, exponencial – e soube 
beneficiar da sua imensa capacidade de fazer 
e da sua grande qualidade. Não faltam exem-
plos espalhados pela cidade, dos mais anti-
gos aos mais modernos, de quão profícua 
tem sido essa parceria para Lisboa e para os 
lisboetas. E da imensa mais-valia que isso re-
presenta para a capital.
Saúdo, pois, os engenheiros portugueses e a 
sua Ordem. Desejando que saibam conti-
nuar a trilhar o caminho, contribuindo sem-
pre para uma cidade e um País melhores, ao 
serviço das pessoas.
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ANtóNiO COStA    PRESIdENtE dA CâMARA MuNICIPAl dE lISBOA

o

1. A Engenharia portuguesa está expressa 
em milhares de empreendimentos no terri-
tório português, alguns dos quais emblemá-
ticos, desde pontes a barragens, passando 
por edifícios e portos, e muitas outras áreas 
que requerem o seu saber e os seus conhe-
cimentos técnicos. Estas qualidades condu-
ziram ao seu reconhecimento e aceitação in-
ternacionais. A Engenharia portuguesa criou 
um estilo, uma escola, que é distintivo. E 
assim, de Macau a Angola, do Médio Oriente 
ao Brasil, do Norte de África a Moçambi-
que, a Engenharia portuguesa está represen-
tada em grandes obras públicas de forma 
emblemática – e vários engenheiros portu-
gueses receberam, com regularidade, distin-
ções e prémios internacionais.

2. Trata-se, como é evidente, de uma mais-
-valia para o país. A exportação de serviços 
tem vindo a ganhar um peso crescente na 
nossa balança exterior. Não se trata só de 
fazer; trata-se também de colocar o saber e 
os conhecimentos acumulados pela Engenha-

ria portuguesa ao serviço de outros países, no-
meadamente na área do aconselhamento téc-
nico e científico. O resultado é a captação de 
divisas para o País, por um lado, e a possibi-
lidade de dar emprego e experiência a uma 
nova geração de engenheiros portugueses. Pela 
situação interna, esta tendência já se estava a 
verificar. Seria bom que os poderes públicos 
a pudessem apoiar e estimular.

3. Se há Ordem em Portugal que tem pro-
curado dar um contributo positivo para apoiar 
o desenvolvimento do País, ela é sem dúvida 
a Ordem dos Engenheiros. Através de estu-
dos, da publicação de livros, de conferências 
sobre temas económicos polémicos; mas 
também através de propostas concretas para 
resolver problemas com que há muito se de-
batem os sucessivos Governos. Nunca a 
Ordem dos Engenheiros se escondeu atrás 
do seu estatuto. Pelo contrário, mostrou co-
ragem para debater, mantendo a posição de 
contribuir, sem dogmatismos, para melhorar 
Portugal.

NiCOLAu SANtOS    JORNAlIStA, dIRECtOR-AdJuNtO dO SEMANáRIO “ExPRESSO”

Uma mais-valia para o país



análise

a ordem dos engenheiros
e a engenharia portuguesa em análise

60  ingEniuM  SETEMBRO / OUTUBRO 2011

1. Tive oportunidade, há alguns anos, de, 
precisamente num trabalho que me foi soli-
citado pela Ordem dos Engenheiros para ser 
apresentado num dos seus Congressos, pro-
ceder a um pequeno estudo em que se tor-
nou evidente que a parte mais dinâmica da 
economia portuguesa (produção de veículos 
e material de transporte; produção de máqui-
nas e equipamentos, referindo-me apenas à 
produção industrial) era subsidiária de um 
elevadíssimo contributo da nossa Engenharia.
Hoje, decorridos alguns anos, não tenho dú-

vida de que prevalecerá a mesma conclusão, 
alargada a várias áreas da economia de ser-
viços. Actividades aparentemente tão “pro-
saicas” como a produção de moldes de in-
jecção, no passado consideradas como indús-
tria transformadora, são hoje altamente in-
tensivas em conhecimento, ficando a dever 
a quase totalidade do seu sucesso, a nível 
mundial, à incorporação de elevados níveis 
de serviços que poderíamos considerar “de 
Engenharia”.
Uma das empresas de maior referência no 
universo industrial português, ao longo de 
muitas dezenas de anos, caso da Efacec, é 
uma empresa de Engenharia – em todas as 
suas actividades tradicionais e, ainda mais, 
nas novas áreas de actividade que tem vindo 
a explorar.

2. Valor acrescentado (PIB), emprego qua-
lificado e melhor remunerado, exportações 
de bens e de serviços de elevado valor, ima-
gem de um País moderno e competitivo – 
tudo o que precisamos.

3. No que se refere à Ordem dos Enge-
nheiros, sou um outsider. Julgo saber o que 
todos os portugueses sabem, compartilhando 
a convicção de que se trata de uma entidade 
respeitada e credível, com boa imagem, que 
se tem batido pela qualidade do ensino da 
Engenharia no meio da muita turbulência 
gerada pelas transformações que ocorreram, 
e continuam a ocorrer, no ensino superior 
português.
No mesmo registo relativamente pouco in-
formado, suspeito que, como tudo na vida, 
talvez precise de evoluir um pouco, abrindo-
-se à importância de novos ramos da Enge-
nharia – sem chegarmos ao ponto de a abrir 
ao que alguns designam de “engenheiros so-
ciais”, e coisas parecidas. Gostaria de a ver 
liberta da imagem de uma casa de engenhei-
ros civis e de engenheiros mecânicos que, 
goste-se ou não, justa ou injustamente, ainda 
hoje prevalece.
Acredito que, no mesmo dia, se abrirá tam-
bém a engenheiros mais jovens, acelerando 
o seu rejuvenescimento.

dANiEL BESSA    ECONOMIStA, dIRECtOR-GERAl dA COtEC PORtuGAl

com agrado que me associo ao 75.º ani-
versário da Ordem dos Engenheiros, 

uma instituição com prestígio nacional e in-
ternacional. Para a sua história e sucesso 
muito tem contribuído a capacidade empre-
endedora e inovadora que tem caracterizado 
a classe ao longo deste tempo, bem como a 
seriedade e o profissionalismo de muitos dos 
seus membros.
O País deve estar grato ao papel importante 
que os engenheiros desempenham nas so-
ciedades modernas e, designadamente, na 
portuguesa. O estado do nosso País não seria, 
naturalmente, o mesmo, sem também o va-
lioso contributo dos seus engenheiros, que, 
através do trabalho e pesquisa, têm vindo a 

obter, por parte dos seus pares internacio-
nais, os mais importantes elogios. É um im-
portante património histórico à vista de todos, 
constituindo um dos factores fundamentais 
para o desenvolvimento e conhecimento da 
história do nosso País.
A Ordem dos Engenheiros soube, ao longo 
destes 75 anos, preservar e divulgar a acção 
dos seus membros, envolvendo projectos e 
obras notáveis. Uma data, com certeza, que 
permite reflectir sobre o passado e perspec-
tivar o futuro.
Por tudo isto, desejo as maiores felicidades 
à Ordem dos Engenheiros, esperando que 
continue a ser um elemento congregador de 
toda a classe.

Rui RiO    PRESIdENtE dA CâMARA MuNICIPAl dO PORtO

É
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uando pedem a um economista para 
“avaliar” a Engenharia portuguesa, 

estão a pedir o impossível pela dificuldade 
da resposta, se a querem do ponto de vista 
económico! Porque a resposta natural é sim-
ples: excelente! Mas essa não é a resposta 
de um economista! Um economista não ad-
jectiva. Um economista quantifica!
E essa é que é a extrema dificuldade, por-
que, para avaliar, necessita de termos de 
comparação, que não tenho, ou de grande-
zas do fenómeno, que me são omissas. Torna-
-se, pois, de uma dificuldade extrema…
Mas olhemos por outro prisma…
Imaginemos que tomamos apenas uma pe-
quena área onde a Engenharia é fundamen-
tal: a civil. E, dentro desta, seleccionemos 

apenas uma pequena parcela: a do parque 
habitacional português. Em 2007, estima-
tiva minha, por alto, levou-me a apurar que 
o valor do parque habitacional de Portugal 
era composto por 6.209.000 fogos, e ron-
daria os 737.687 milhões de euros, isto é, 
aproximadamente 4,5 vezes o PIB nacional. 
Comparando este valor com o valor da ca-
pitalização bolsista que era, à data, de 207.895 
milhões de euros, ou com o dos depósitos 
bancários, no valor 162.374 milhões de 
euros, também à mesma data, chegamos à 
conclusão que, somando todos os depósitos 
e ainda o produto da venda de todas as ac-
ções cotadas na bolsa portuguesa, não con-
seguíamos comprar metade do património 
imobiliário residencial português!

JOãO duquE    ECONOMIStA, PRESIdENtE dO INStItutO SuPERIOR dE ECONOMIA E GEStãO – uNIv. tÉCNICA dE lISBOA

Engenharia de portugal
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Agora somem-lhe o imobiliário industrial, o 
comercial e o dos serviços e imaginem qual 
a ordem de grandeza do fenómeno! E ainda 
falta a obra pública: pontes, estradas, monu-
mentos, túneis…
Em todos eles temos a mão da Engenharia, 
a aplicação rigorosa e precisa, o cálculo exacto 
e metódico do engenheiro, na vasta maioria 

dos casos da escola portuguesa de Engenha-
ria! E já para não falar do exterior, onde em-
presas portuguesas ganham empreitadas e 
vencem concursos, deixando firmes os ali-
cerces que estabelecem.
E agora estendam isto a todos os ramos da 
Engenharia portuguesa e perderão os limites 
do que a mente humana consegue alcançar 

quanto à importância e significado que a En-
genharia teve, tem e terá no desenvolvimento 
de uma sociedade, e em particular da por-
tuguesa.
E como colectivo corporativo que pontua e 
assegura que a formação dos “encartados” é 
da máxima confiança, temos e teremos a 
Ordem dos Engenheiros de Portugal.

1. Em termos gerais, como muito qualificada e com grande prestígio nacional e interna-
cional.

2. A competência é mais-valia para o País – e também para a relação de trabalho com os 
arquitectos.

3. Não tenho informação suficiente para responder.

áLVARO SizA ViEiRA    ARquItECtO

uando penso português ocorre-me o 
que ocorre à maioria dos portugueses: 

somos do desenrasca, do improviso, do logo 
se vê como se faz. Pensando exclusivamente 
nesta característica, seria obrigado a concluir 
que em Portugal não há engenheiros. Ou, se 
há, há apenas como excepção a confirmar a 
regra. De uma forma mais optimista, se não 
houvesse engenheiros, a maioria de nós não 
poderia ser dada ao improviso, porque eles 
não estariam cá para que tudo batesse certo.
A Engenharia, melhor dizendo, as Engenha-
rias portuguesas são, por isso, uma mais-va-
lia para o País. Quando entram engenheiros 
na história que há para contar sabemos que 
há lógica, que há estudo, que há previsibili-
dade, que há segurança, que há alguma coisa 
em que podemos confiar. E a Engenharia 
portuguesa, melhor dizendo, as Engenharias 
portuguesas merecem uma avaliação bas-

tante positiva. Obras-de-arte que ligam o 
País de Norte a Sul em estradas que voam 
ou furam montanhas; máquinas e veículos 
essenciais para que a obra nasça; revoluções 
nas telecomunicações e no uso da energia, 
ou novos materiais e novos produtos; em 
todas estas áreas há um contributo forte dos 
engenheiros portugueses, para o nosso País 
e para o Mundo.
O papel da Ordem dos Engenheiros é ainda 
insuficiente. No mundo de hoje, em que o 
que não se conhece não existe, às Ordens 
não basta ir à luta em defesa dos seus pro-
fissionais. É preciso fazer o trabalho prévio 
de demonstrar a sua importância. Mas isto 
sou eu a falar do meu ofício. Estou conven-
cido que se os portugueses soubessem da 
importância dos engenheiros, estariam a seu 
lado na defesa dos seus interesses, porque 
são os interesses de todo o País.

PAuLO BALdAiA    JORNAlIStA, dIRECtOR dA tSF – RádIO NOtíCIAS

Engenheiros no país do improviso
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nquanto Presidente da Associação Na-
cional de Municípios Portugueses há 

cerca de uma década – e de autarca há mais 
de duas – tenho sido testemunha privilegiada 
da qualidade dos projectos e obras de Enge-
nharia de autoria portuguesa espalhados por 
todo o País, e que, recorrentemente, para 
além de notoriedade nacional, têm merecido 
especial atenção e particular destaque inter-
nacionais.

Nessa multiplicidade de projectos e empre-
endimentos que entretanto tive oportuni-
dade de conhecer (e em muitos casos de 
acompanhar, desde a sua elaboração até à 
entrada em funcionamento), incluem-se 
obras monumentais, obras públicas e infra-
-estruturas viárias, portuárias ou aeroportuá-
rias de grande qualidade, obras-de-arte de 
irrepreensível execução, mas também pro-
jectos de saneamento e tratamento de águas 
e resíduos que são referências mundiais.
Em boa verdade, e nas mais diversas áreas 
de prática da Engenharia, tenho por inques-
tionável que existem razões de sobra para 
que o País tenha orgulho na obra feita por 
empresas portuguesas e por engenheiros por-
tugueses, pois têm sido, em tantos e tantos 
casos, um efectivo contributo para a melho-
ria substancial das condições de vida das po-
pulações.
Sem se poder afirmar o absoluto – nesta, 
como em qualquer outra actividade –, julgo 

que, no que concerne à Engenharia portu-
guesa, a tónica deve ser colocada em torno 
de palavras como rigor, qualidade e compe-
tência técnica. E a Ordem dos Engenheiros 
desempenha, a esse nível, um papel regula-
dor e disciplinador extremamente impor-
tante, sendo uma instância fundamental no 
controlo das competências e aptidões dos 
engenheiros que, quotidianamente, projec-
tam e executam infra-estruturas, muitas das 
quais irão servir milhões de pessoas.
Numa altura em que completa 75 anos de 
vida, efeméride que quero enfatizar, é com 
muito aprazimento que felicito a Ordem dos 
Engenheiros, na pessoa do seu Bastonário e 
da actual Direcção, pelo indispensável ser-
viço público que presta ao País, desejando 
que reforce, sempre, o fundamental papel 
que tem vindo a desempenhar, e que possa, 
também, continuar a ser sinónimo e penhor 
de profissionalismo, inovação e excelência 
técnica.

FERNANdO RuAS    PRESIdENtE dA ASSOCIAçãO NACIONAl dE MuNICíPIOS PORtuGuESES

odo o economista que olhe para a his-
tória do desenvolvimento económico 

português no último século e meio, não pode 
deixar de realçar o contributo decisivo que 
foi prestado pela Engenharia e pelos enge-
nheiros.
A Engenharia portuguesa foi essencial no 
lançamento das grandes infra-estruturas da 
segunda metade do século XIX e, desde aí, 
criou uma competência própria que, progre-
dindo continuamente durante todo o século 

XX, se mantém em plano elevado, ainda que 
os tempos sejam hoje adversos ao lançamento 
de obras públicas.
O segundo grande movimento de progresso, 
a generalização da electrificação e a indus-
trialização da segunda metade do século XX, 
foi também, em grande parte, fruto da ac-
tuação de engenheiros, a começar pela acção 
do Eng. Ferreira Dias, o grande pioneiro da 
política de industrialização em Portugal.
Finalmente, nos tempos da revolução das 
comunicações e da informática são os enge-
nheiros que têm, mais uma vez, um papel 
crucial na concepção, fabrico e desenvolvi-
mento de todo o suporte necessário ao fun-
cionamento da sociedade de informação.
Talvez menos referido seja o papel impor-
tante dos engenheiros relativamente a esta 
nova sociedade do virtual, que se traduz em 
“pôr os pés na terra”, ou seja, em fazer uma 
chamada de atenção permanente para a ideia 

de que o virtual só existe porque existe uma 
realidade material que é necessário produzir 
e manter. Um economista deve ser alguém 
especialmente atento a esta questão, princi-
palmente nos tempos actuais. Foi o desen-
volvimento excessivo do “virtual”, ou seja, 
da especulação e do valor sem bases mate-
riais, que levou a economia mundial ao caos 
actual. Os economistas tiveram a sua dose 
de responsabilidade nesta matéria ao arre-
darem para segundo plano a economia real. 
Tem-nos faltado a colaboração com a Enge-
nharia, que fez o segredo das industrializa-
ções bem sucedidas do século XX.
A Ordem dos Engenheiros, que tem pros-
seguido uma acção incansável e de impor-
tância decisiva na qualidade e na inovação 
da Engenharia em Portugal, pode assumir 
agora, também, um papel de apoio à Econo-
mia no seu regresso à economia real. Re-
gresso que, por força da crise, já começou.

JOãO FERREiRA dO AMARAL    ECONOMIStA, PROFESSOR CAtEdRátICO dO INSt. SuP. dE ECONOMIA E GEStãO – utl

E

Engenharia e Economia real

t
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xistem obras da Engenharia portuguesa 
espalhadas pelo Mundo. Quando nos 

lembramos da barragem de Cahora Bassa, 
em Moçambique, do aeroporto de Macau 
ou dos estaleiros do Bahrein, no Médio 
Oriente, estamos a recordar apenas parte 
daquilo que resultou do génio de engenhei-
ros nacionais. Alguns conquistaram mesmo 
respeito e fama internacionais, como é o caso 
de Edgar Cardoso, um exemplo entre tan-
tos outros. A ponte da Arrábida foi, em 1963, 
o maior arco de betão armado do Mundo, e 
levou muita gente ao Porto para ver cair a 
grande obra que ainda hoje lá está. Consi-
derado um artista por alguns dos seus con-
géneres, esteve envolvido ao longo da vida 
no projecto e construção de mais de 500 
pontes, entre as quais a de Macau-Taipa, de 
enorme significado nas relações entre a China 
e Portugal, ou a ponte de S. João, no Porto, 
que foi uma das suas últimas obras-primas.
A Engenharia, ou as Engenharias, uma vez 
que estamos a falar de Engenharia Civil, Me-
cânica, Electrotécnica, Química, de Minas, 
Agronómica, Florestal ou Zootécnica, mas 
também Informática, Nuclear, Aeronáutica, 
Robótica, Molecular, Alimentar, Biomédica, 
etc., tiveram um papel primordial no último 

século. Primeiro com a industrialização, de-
pois com a electrificação do País e a política 
de edificação de infra-estruturas, desde bar-
ragens a portos, estradas, pontes, aeropor-
tos, etc. Mais tarde, com a reparação e a 
construção navais, ou a siderurgia, e, mais 
recentemente, com o desenvolvimento do 
cluster automóvel e das redes viárias e de te-
lecomunicações, bem como as questões am-
bientais e de sustentabilidade económica e 
social. Áreas que lançaram Portugal na era 
das tecnologias da informação e da comuni-
cação, da investigação e desenvolvimento, 
mas também da defesa da ética e da deon-
tologia. Todas elas, matérias onde a Ordem 
dos Engenheiros tem e deverá continuar a 
ter um papel determinante, assim como na 
discussão do País que temos e que quere-
mos deixar às gerações vindouras. Especial-
mente num momento em que a crise eco-
nómica chama os economistas e os jornalis-
tas, são necessários os engenheiros e a sua 
racionalidade. Por isso, a Ordem tem hoje 
como desafios a valorização dos engenhei-
ros, através da aposta num sistema activo de 
selecção e de qualificação e de uma cultura 
cada vez mais eficaz de responsabilização dos 
seus membros.

ANtóNiO COStA    JORNAlIStA, dIRECtOR dO “dIáRIO ECONóMICO”

arte essencial das linhas orientadoras 
da estratégia municipal de Coimbra 

passa pela afirmação da cidade enquanto 
pólo de excelência na educação, na investi-
gação, na ciência e na cultura tecnológica. 
Considero, por isso, fundamental que a po-
lítica local, embora condicionada pelas orien-
tações estatais e pelo contexto socioeconó-
mico do País, ajude a construir um ambiente 
que estimule a inovação e a formação de 
profissionais de excelência nas várias espe-
cialidades da Engenharia.
A Engenharia é um estímulo à inovação e à 

difusão de conhecimento e tem um impacto 
incontornável na nossa economia e na socie-
dade. As obras públicas, o ensino universitá-
rio, a investigação científica, são vertentes que 
têm delineado o desenvolvimento do País.
Creio que a comemoração dos 75 anos da 
Ordem dos Engenheiros constitui uma opor-
tunidade única para sensibilizar os portugue-
ses e, especialmente, as gerações mais jovens, 
para que valorizem os feitos e as criações dos 
nossos engenheiros e que, aprendendo com 
o sucesso ou com as contrariedades desses 
marcos, perspectivem um futuro melhor.

JOãO PAuLO BARBOSA dE MELO    PRESIdENtE dA CâMARA MuNICIPAl dE COIMBRA
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Colégio Nacional de
Engenharia CiViL
 Especializações em
 - Engenharia de Estruturas
 - Hidráulica e Recursos Hídricos
 - direcção e Gestão da Construção
 - Segurança no trabalho da Construção

Colégio Nacional de
Engenharia ELECtROtéCNiCA
 Especialização em
 - Luminotecnia

Colégio Nacional de
Engenharia MECâNiCA

Colégio Nacional de
Engenharia GEOLóGiCA E dE MiNAS

Colégio Nacional de
Engenharia quíMiCA E BiOLóGiCA

Colégio Nacional de
Engenharia NAVAL

Colégio Nacional de
Engenharia GEOGRáFiCA

Colégio Nacional de
Engenharia AGRONóMiCA

Colégio Nacional de
Engenharia FLOREStAL

Colégio Nacional de
Engenharia de MAtERiAiS

Colégio Nacional de
Engenharia iNFORMátiCA

Colégio Nacional de
Engenharia do AMBiENtE

ColÉGioS

EspEciAlidAdEs
E EspEciAlizAçõEs vErticAis
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Especialização em
GEOtECNiA

Especialização em
tRANSPORtES E ViAS dE COMuNiCAçãO

Especialização em
Engenharia de SEGuRANçA

Especialização em
ENERGiA

Especialização em
Engenharia SANitáRiA

Especialização em
Engenharia de CLiMAtizAçãO

Especialização em
Engenharia ACúStiCA

Especialização em
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Colégio de Engenharia Civil foi criado 
como resultado da estrutura matricial 

dos actuais Estatutos da Ordem dos Enge-
nheiros (OE), publicados em 1992 pelo De-
creto-Lei n.º 119, de 30 de Junho. Conta 
actualmente com 20.992 membros, distri-
buídos pelas categorias de membro estudante 
(392), estagiário (2.035), correspondente 
(2) e efectivo (18.563). Nestes últimos (efec-
tivos), existem 3.094 membros seniores e 
84 membros conselheiros. Alguns dos mem-
bros do Colégio têm ainda o título de espe-
cialista numa área restrita de actividade da 
Engenharia Civil, as designadas Especializa-
ções Verticais (226 membros), ou abran-
gendo matérias de várias Especialidades, de-
signadas Especializações Horizontais (184 
membros). As Especializações Verticais ac-
tualmente constituídas, e cuja Especializa-
ção respeita ao Colégio de Engenharia Civil, 
são a Direcção e Gestão da Construção (61 
membros), Estruturas (98 membros), Hi-
dráulica e Recursos Hídricos (35 membros), 
Planeamento e Ordenamento do Território 
(14 membros) e Segurança no Trabalho da 
Construção (18 membros).

A história da Ordem conta já com 75 anos. 
No entanto, a actividade do Colégio de En-
genharia Civil é mais recente. Desde a sua 
criação, o Colégio tem desenvolvido as mais 
diversas actividades onde se destacam o acom-
panhamento da regulamentação de admissão 
e qualificação, o acompanhamento da regu-
lamentação profissional, a intervenção na de-
fesa dos direitos dos seus membros, da pro-
jecção da vida associativa e das suas activida-
des técnicas, científicas e profissionais, com 
a realização de eventos e publicações.
As recentes alterações decorrentes do pro-
cesso de Bolonha, motivaram a realização de 
um amplo e profundo debate interno que 

culminou com a elaboração e adopção do 
actual Regulamento de Admissão e Qualifi-
cação, publicado no Diário da República, 2.ª 
Série, de 9 de Agosto de 2011, e que entrou 
em vigor a 1 de Setembro último. De entre 
as várias alterações sofridas pelo documento, 
destaca-se a possibilidade de admissão de 
membros detentores do grau de licenciado 
em Engenharia (licenciatura de três anos 
pós-Bolonha). Estas alterações vieram intro-
duzir novos graus de qualificação E1, E2 e 
E3, respectivamente para membros com li-
cenciatura em Engenharia, membros com 
mestrado em Engenharia e membros com 
doutoramento em Engenharia. O Colégio 
encontra-se actualmente a participar activa-

mente, com os restantes órgãos da Ordem, 
na elaboração de regulamentação profissio-
nal para a definição dos Actos, Classes e Ca-
tegorias de Obras que poderão ser pratica-
dos pelos diferentes graus de qualificação e 
titulares de Especializações do Colégio de 
Engenharia Civil.
Não é preciso recuar ao ano do nascimento 
da OE, 1936, para constatar as profundas 
transformações que o país sofreu, resultan-
tes da actividade nas áreas da Engenharia 
Civil. Basta retroceder algumas décadas para 
verificar as alterações provocadas, nas várias 
áreas, resultantes das obras realizadas. É vasto 
o número de realizações, pelo que se desta-
cam algumas das áreas onde as intervenções 
tiveram maior relevo, do ponto de vista da 
obra e do impacto na sociedade:
  O parque habitacional oferece hoje quase 
seis milhões de fogos. Até muito recente-
mente, a construção de habitações novas 
representou uma fatia muito importante 
da actividade. A reabilitação assume valo-
res inferiores à média europeia, represen-
tando menos de 5% das habitações novas 
construídas;

  A requalificação e a melhoria da qualidade 
de vida nas cidades, através de interven-
ções nas vertentes urbanística e ambiental. 
Contribui para uma maior atractividade e 
competitividade de pólos urbanos, tendo 
um papel relevante na estratégia de estru-
turação do sistema urbano nacional;

  A rede escolar tem vindo a sofrer interven-
ções significativas com a reabilitação e cons-
trução de numerosos edifícios, com novas 
potencialidades, onde se incluem os esta-
belecimentos de ensino superior dispersos 
pelo País;

  As instalações e as condições para a reali-
zação de investigação na área de Engenha-
ria Civil são hoje bem diferentes;

  O sector do comércio sofreu alterações sig-
nificativas na sua estrutura, pela constru-
ção de superfícies comerciais de grandes 
dimensões. Estas contribuíram também 
para uma significativa alteração dos hábi-
tos de consumo;
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  As vias de comunicação, nomeadamente 
as infra-estruturas rodoviárias, foram ob-
jecto de investimentos volumosos que trans-
figuraram o nosso sistema viário; Recor-
demo-nos que a primeira auto-estrada que 
ligou Lisboa ao Porto só foi concluída há 
20 anos;

  Há décadas que não se faziam investimen-
tos em barragens como os que têm sido 
realizados nos últimos anos. Outras ener-
gias renováveis também tiveram, e conti-
nuam a ter, um impulso de realce;

  Os aeroportos sofreram melhorias significa-
tivas com obras de ampliação e adaptação;

  Os sistemas de abastecimento de água e 
saneamento básico foram melhorados e 
disseminados pelo País;

  Embora menos recente, a criação de ins-
trumentos de planeamento urbano, onde 
se incluem os Planos Directores Munici-
pais, veio trazer alguma ordem à utilização 
dos solos urbanos;

  Em muitas outras áreas, nomeadamente 

no desporto, saúde, cultura e apoio social, 
também se assistiram a intervenções signi-
ficativas.

A intervenção dos engenheiros civis no apoio 
a todas as actividades inerentes a esta trans-
formação foi muito intensa. A crise mundial, 
associada a uma crise interna, veio, recente-
mente, alterar a perspectiva profissional dos 
engenheiros civis com níveis de empregabi-
lidade muito condicionados. No contexto ac-
tual, e aproveitando os conhecimentos ad-
quiridos, os engenheiros civis continuarão a 
desenvolver a sua actividade a nível nacional, 
cada vez mais direccionada à exploração, con-
servação e reabilitação do edificado. O grande 
desafio, a curto prazo, passa pela conquista 
de mercados externos, em desenvolvimento, 
com exportação do conhecimento e experi-
ência adquirida. O futuro próximo passa 
muito pela criação de estratégias para ultra-
passar este momento. Neste sentido, a OE 
tem procurado estabelecer protocolos de co-

operação visando o reconhecimento profis-
sional com outras associações profissionais 
congéneres, em países em desenvolvimento, 
no sentido de facilitar o acesso a esses mer-
cados. O aumento do número de engenhei-
ros civis que estão expatriados coloca tam-
bém o desafio de os apoiar em contextos 
profissionais diferentes e distantes.
A forte actividade das últimas décadas foi 
acompanhada de profundas transformações 
ao nível legislativo, com alteração do quadro 
legal que enquadra a profissão. Resultaram 
alterações significativas em matérias como 
o Código dos Contratos Públicos, responsa-
bilidade profissional, regulamentação e cer-
tificação energética, eurocódigos estruturais, 
segurança na construção, acústica, segurança 
contra incêndios, águas e esgotos, entre ou-
tras. Neste processo, a Ordem dos Enge-
nheiros e o Colégio de Engenharia Civil ti-
veram sempre uma intervenção activa na 
defesa dos interesses dos engenheiros civis 
e do interesse público.  
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anos após a criação da nossa Ordem 
existem 98 membros a quem foi 

outorgado o título de especialista em Enge-
nharia de Estruturas. Tão elevado número, 
num País com a nossa dimensão, tem uma 
explicação, mas constitui, paralelamente, 
uma oportunidade de futuro.

A explicação reside, essencialmente, em três 
incontornáveis factos:
  Por um lado, é indiscutível o elevado nível 
de qualidade que a Academia Portuguesa 
tem sabido imprimir ao ensino da Enge-
nharia Estrutural. Só com bons alicerces 
se consegue obter a estabilidade global do 
edifício e nomes como Edgar Cardoso e 
Correia de Araújo, para citar apenas dois 
mestres já falecidos, muito fizeram pelo 
aumento dessa qualidade de ensino e da 
sua relação com o “engenho” e a prática;

  Em segundo lugar, o papel da Investigação 
nestas matérias – até há alguns anos muito 
centrada no Laboratório Nacional de En-
genharia, mas hoje, felizmente, disseminada 
também por vários laboratórios constituí-
dos em torno das Faculdades de Engenha-
ria portuguesas – tem vindo a assumir uma 
importância cada vez maior no incremento 

do conhecimento e no seu aproveitamento 
em prol do desenvolvimento. Pode afirmar-
-se que este é um dos pilares centrais que 
dá corpo à estrutura global;

  Finalmente, temos a questão da oportuni-
dade de realização que foi proporcionada 
aos estruturalistas em duas fases distintas 

ao longo destes 75 anos: pelo mercado afri-
cano, nas nossas ex-colónias, nas décadas de 
50 e 60 do século XX, e pelo mercado da 
construção português, principalmente a par-
tir da década de 90 do século passado. Piso 
a piso, até à cobertura, esta é a verdadeira 
estrutura deste grande edifício, que foi sendo 
construído ao longo das últimas décadas.

Pode, assim, considerar-se que foi a aliança 
do conhecimento ao desenvolvimento, e des-
tes dois à prática, que permitiram a existên-
cia actual, no nosso País, de uma capacidade 
técnica, qualitativa e quantitativa, nesta área, 
de invejável valor a nível internacional. Pu-
deram assim os colegas estruturalistas pen-
sar, projectar e, sobretudo, erguer estruturas 
que são e serão marcos de referência por 
muitos anos. Pôde, assim, ser criado, indis-
cutivelmente, um verdadeiro espírito de In-

vestigação, Desenvolvimento e Inovação na 
Engenharia Estrutural.
Mas, afinal, o que é um especialista em En-
genharia de Estruturas? A verdade é que pode 
ser muita coisa, pois tanto na diversidade, 
quantidade e qualidade das obras por si con-
cebidas e projectadas, como na especializa-
ção do conhecimento, podem residir facto-
res de reconhecimento dos seus pares em 
que se baseia a outorga deste título. O de-
senvolvimento do conhecimento ao nível da 
modelação e da compreensão do comporta-
mento de estruturas metálicas e de betão es-
trutural, este ligado inevitavelmente ao pré-
-esforço, da análise dinâmica das estruturas, 
esta associada, entre outras aplicações, à En-
genharia Sísmica, e, mais recentemente, da 
aplicação de novos materiais e de técnicas de 
reparação e reforço de estruturas, tem aberto 
um grande leque de possibilidades de inter-
venção aos engenheiros de estruturas. A sua 
aplicação ao projecto de pontes, de edifícios 
de grande impacto e porte, de estruturas de 
apoio às grandes infra-estruturas hidráulicas 
ou de outras fontes de energia, são das face-
tas visíveis da actividade em que os especia-
listas em Estruturas se têm notabilizado e 
podem continuar a afirmar-se.
Duas características comuns unem, no en-
tanto, todos os nossos membros:
  A capacidade de intuir e entender o fun-
cionamento das Estruturas, que lhes pos-
sibilita resolver de uma forma engenhosa 
cada desafio que se lhes coloque;

  Uma visão ponderada da dimensão dos vá-
rios problemas, que lhes permite utilizar 
os meios que a técnica coloca à sua dispo-
sição, da forma mais eficaz.

Um especialista em Engenharia de Estrutu-
ras é, pois, um profundo conhecedor da téc-
nica, um utilizador da ciência ao serviço da-
quela, mas, acima de tudo, um implemen-
tador de engenho.
É, aliás, nesta linha de raciocínio que se ba-
seiam os critérios de outorga do título de 
Especialista em Estruturas, em que à ver-
tente da concepção e projecto de estruturas 
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novas e/ou de reparação e reforço de obras 
existentes é dada uma valorização especial, 
mas, enquadrada, naturalmente, num es-
forço de aprofundamento constante de co-
nhecimentos e da sua divulgação pela comu-
nidade técnica.
Seria extremamente fastidioso, e certamen- 
te injusto para muitos colegas, citar aqui a 
enorme quantidade de obra projectada e 
rea lizada em Portugal por engenheiros de 
estruturas portugueses. Bastará referir que 
os quase 2.800 quilómetros de auto-estra-
das do País, recheados de pontes e viadu-
tos, os dois aeroportos mais recentes, os es-
tádios, as igrejas, os edifícios comerciais, de 
escritórios, de unidades de saúde, etc., com 
soluções mais arrojadas, mas também as 
pontes pedonais, são todos laboratórios vivos 
e prova bastante da capacidade criativa e do 
empreendedorismo dos membros desta Es-
pecialização. Além disso, os variadíssimos 
prémios internacionais e as nomeações para 
órgãos dirigentes de associações de Enge-

nharia, com que alguns dos nossos membros 
já foram contemplados, mostram que a sua 
competência extravasa já as nossas frontei-
ras, e o reconhecimento pelo seu trabalho 
assume verdadeiras características de globa-
lidade.
Estando a chegar ao fim o ciclo de constru-
ção intensiva de grandes infra-estruturas no 
nosso País, abre-se agora um novo e impor-
tante desafio: utilizar o conhecimento ad-

quirido para projectar e construir obras fora 
de Portugal, em competição e/ou colabora-
ção directa com os colegas estrangeiros. É 
importante que o País e as entidades com-
petentes reconheçam essa capacidade para 
que possamos avançar, como já vem sendo 
feito, de forma a impedir que se perca o 
know-how adquirido e, pelo contrário, se 
possam pôr essas competências ao serviço 
do desenvolvimento nacional.  
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Especialização em Hidráulica e Recursos Hídricos da Ordem 
dos Engenheiros (OE) está relacionada com a actividade de 

Engenharia nas áreas dos aproveitamentos hidráulicos, da hidráulica 
urbana, da hidráulica fluvial e da hidráulica marítima.
Em relação aos aproveitamentos hidráulicos, a intervenção da Enge-
nharia tem particular relevância em Portugal. De facto, a utilização 
dos rios e a construção de grandes obras hidráulicas para a produção 
de energia, irrigação e abastecimento de água para fins domésticos e 
industriais constituiu uma natural consequência do grande desenvol-
vimento económico verificado em Portugal nos últimos 75 anos.
A década de 1930 marcou o início do planeamento dos grandes 
aproveitamentos hidráulicos, quando foi publicada legislação espe-
cífica com o objectivo de viabilizar este tipo de obras de Engenha-
ria Civil cuja construção apenas se iniciou após o final da 2.ª Guerra 
Mundial. Assim, a década de 1950 representou um período de ouro 
no capítulo dos grandes aproveitamentos hidráulicos portugueses 
com a construção das barragens de Castelo do Bode, Venda Nova, 
Pracana, Belver, Cabril e Salamonde. Já a década de 1960 é mar-
cada pela construção dos aproveitamentos hidráulicos no Douro In-
ternacional. As barragens de Miranda do Douro, Bemposta e Picote 
simbolizam uma etapa histórica da Engenharia portuguesa, envol-
vendo a participação de um assinalável corpo de profissionais por-
tugueses e contando com o apoio do entretanto criado Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil. Neste período assinala-se, igualmente, 
o Plano de Rega do Alentejo que daria origem à construção de um 
conjunto significativo de barragens para irrigação: Divor (1965), Caia 
(1967), Roxo (1968), Santa Clara (1968) e Odivelas (1972).

No último quartel do século XX, destaca-se a evolução do aprovei-
tamento do Douro, com as barragens de Carrapatelo (1972) e de 
Crestuma-Lever (1986), a construção das grandes barragens da 
Aguieira (1981) e do Alto Lindoso (1992). Note-se que na década 
de 1990 o ritmo da construção de grandes aproveitamentos hidráu-
licos abrandou em Portugal, sendo no entanto de assinalar a concre-
tização do projecto do empreendimento de fins múltiplos do Al-
queva (2000). Alguns destes aproveitamentos têm também outras 
funções, os designados aproveitamentos de fins múltiplos, nomea-
damente para o controlo de cheias e a regularização fluvial, para 
além de aspectos relacionados com a navegabilidade (caso do rio 
Douro) e com o abastecimento de água às populações.
Não pode também deixar de ser referida toda a actividade realizada 
nas ex-colónias portuguesas, de que é um símbolo, e uma referên-
cia, a barragem de Cahora-Bassa, em Moçambique.
Presentemente, a Engenharia portuguesa entra num novo ciclo de 
grandes obras para aproveitar o potencial dos rios com a construção, 
nas bacias do Douro, Mondego e Tejo, de uma dezena de barragens 
hidroeléctricas e o reforço de potência nas bacias do Cávado, Douro 
e Guadiana.
Em relação à ligação da Engenharia com a nossa fronteira marítima, 
é de salientar a vasta experiência portuguesa em termos de estrutu-
ras portuárias e de protecção costeira. Neste período, correspondente 
aos últimos 75 anos, assistiu-se a um desenvolvimento e consolidação 
de várias instalações portuárias de significativa importância para o País, 
como são os portos de Viana do Castelo, Leixões, Aveiro, Figueira da 
Foz, Lisboa, Setúbal, Sines, Açores e Madeira. Estes portos, cuja uti-
lização e volume de mercadorias diferenciado se têm adaptado aos 
tempos, têm, em vários casos, tido um crescimento sustentável inte-
ressante, face ao seu enquadramento Atlântico-Europeu, havendo 
ainda perspectivas de crescimento. Numa segunda linha, não menos 
importante, mas de menor dimensão e impacto económico, surgiram 
uma série de instalações portuárias de apoio à actividade piscatória. 
Numa outra vertente foram também projectadas e construídas várias 
instalações fluvio-marítimas de recreio, sem esquecer os terminais de 
cruzeiros. É também de referir uma actividade significativa nesta área 
nas várias ex-colónias, bem como em outros países, de que são exem-
plo vários estudos, projectos e obras.
Contudo, nas últimas décadas, novos desafios se têm colocado a esta 
comunidade técnica, nomeadamente no que diz respeito aos proble-
mas da erosão costeira e às novas abordagens de Planeamento e Or-
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denamento das Zonas Costeiras. Em relação aos primeiros, é um fe-
nómeno sobejamente conhecido, com incidência mundial, e que se 
reflecte na costa portuguesa na existência de um vasto conjunto de 
obras de defesa costeira transversais, longitudinais, aderentes, de ali-
mentação artificial, de protecção dunar, etc., nos seus vários sectores, 
de que são exemplo o trecho Minho-Douro, Douro-Aveiro, Aveiro-
-Nazaré, Costa de Caparica e Algarve. Tratando-se de um fenómeno 
que pode ser mitigado, no sentido de ser possível proteger algumas 
frentes urbanas ou zonas em risco, é permanentemente um desafio 
para a Engenharia Costeira, atendendo ao ambiente energético da 
costa portuguesa e ao défice sedimentar que se constata existir nesse 
mesmo ambiente. O Planeamento e o Ordenamento das Zonas Cos-
teiras é uma realidade recente, associada às duas últimas décadas, com 
a elaboração dos vários planos de ordenamento da orla costeira, quer 
no Continente, quer nos Açores. Neste contexto, quer a componente 
portuária, quer a componente de defesa costeira, para além de toda 
a hidrodinâmica e morfodinâmica locais, são tidas em conta, sendo 
por isso também do âmbito da Engenharia Costeira e Portuária.
Em todo este contexto de desenvolvimento que ocorreu nos últi-

mos 75 anos não pode deixar de ser referida toda a actividade rea-
lizada em relação aos vários aspectos da Hidráulica Urbana. Embora 
alguns destes digam também respeito à Especialização de Engenha-
ria Sanitária, é de referir o enorme volume de intervenções relati-
vas aos vários sistemas de abastecimento de água, drenagem de águas 
pluviais, drenagem de águas residuais e sistemas de tratamento.
A crescente litoralização da população portuguesa, com um cresci-
mento significativo dos maiores aglomerados populacionais, obrigou 
a uma redefinição e reforço dos sistemas de abastecimento e dre-
nagem, levando a que os níveis de atendimento dos vários serviços 
tenham vindo também a aumentar significativamente nos últimos 
anos.
A criação da Especialização em Hidráulica e Recursos Hídricos foi 
aprovada na reunião do Conselho de Admissão e Qualificação da 
OE a 19 de Novembro de 1997 e homologada na reunião do Con-
selho Directivo Nacional de 20 de Novembro de 1997. Essa cria-
ção, subscrita por 21 reconhecidos especialistas em Hidráulica, teve 
na sua génese um conjunto de fundamentos que, analisados à luz da 
realidade actual, se pode afirmar que ainda se mantêm na íntegra 
válidos e isso reforça toda a actividade que a Especialização em Hi-
dráulica e Recursos Hídricos tem desenvolvido e pretende desen-
volver no futuro. 
Que outro papel pode ter a Especialização em Hidráulica e Recur-
sos Hídricos, ou para quê ser especialista? Embora este papel esteja 
hoje regulamentado em relação a algumas actividades de Engenha-
ria, para além das funções já referidas e da necessidade de procurar 
envolver mais especialistas, Universidades, Instituições, Laborató-
rios e Associações, a OE deveria reflectir sobre este facto, propondo 
um maior conjunto de actividades relevantes, nomeadamente em 
relação a possíveis contactos com especialistas de outros países (de 
língua oficial portuguesa, por exemplo), organização de seminários 
e workshops técnicos temáticos, visitas de estudo, contribuir para a 
melhoria e revisão da regulamentação existente e propor outras se 
necessário, promover a utilização de investigação aplicada ao serviço 
da Engenharia, reforçar o contacto com as empresas de forma a per-
ceber-se melhor quais as competências técnicas a obter através das 
componentes de ensino e de investigação.  
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Especialização em Direcção e Gestão 
da Construção foi criada no ano 2000 

por iniciativa dos ex-Bastonários Eng. Sousa 
Soares e Eng. Fernando Santo, juntamente 
com diversos colegas ligados ao tema. Teve 
como objectivo reconhecer a capacidade téc-
nica e científica dos engenheiros que se ocu-
pam da parte física da execução das obras. 
À data, já mais de 30% dos engenheiros civis 
desenvolviam a sua actividade enquadrada 
nas áreas de Direcção e Gestão da Constru-
ção e já existiam muitos países europeus que 
possuíam esta Especialização nas suas orga-
nizações profissionais.
O título de especialista em Direcção e Ges-
tão da Construção seria atribuído aos candi-
datos com competências técnicas relevantes, 
desenvolvidas ao longo da sua carreira pro-
fissional.
A actual Comissão tomou posse em Julho 
de 2010. Durante esse ano foi proposto pela 
Comissão Executiva e aprovado pelo Con-

selho Directivo Nacional da Ordem dos En-
genheiros (OE) um documento com os pro-
cedimentos e critérios utilizados na aprecia-
ção das candidaturas ao título de especialista. 
Cada vez mais, a gestão da construção é res-
ponsável pelo sucesso dos investimentos e, 
aos engenheiros, são atribuídas responsabi-
lidades muito para além da sua formação 
base. A experiência e a formação comple-
mentar são, assim, cada vez mais relevantes 
para o sucesso do nosso desempenho.

Por este motivo, é nosso objectivo, no curto 
prazo, fazer aprovar uma proposta com a de-
finição dos actos e competências atribuídas 
aos especialistas em Direcção e Gestão da 
Construção. Os actos e competências atribuí-
dos aos engenheiros são um dos caminhos 
para a garantia da qualidade da Engenharia 
praticada no País e, na Especialização, são uma 
das razões da sua existência. Independente-
mente do trabalho que a OE está a desenvol-
ver para todas as Especialidades, os técnicos 
envolvidos na produção da construção deve-
rão ser escalonados por competência profis-
sionais, através de legislação nacional ou, no 
limite, por recomendações da organização que 
regula a nossa profissão de engenheiros.
É também nosso objectivo aproximar e uti-
lizar a produção universitária na gestão da 
construção. Para isso, estamos a criar meca-
nismos que venham a permitir um acesso 
fácil às matérias de Direcção e Gestão da 
Construção, desenvolvidas em teses e mes-
trados nas escolas de Engenharia.
Acreditamos que as mudanças que estão a 
ocorrer, com a busca da qualidade através 
de competências reconhecidas, irão obrigar 
o mercado a procurar profissionais com esta 
Especialização.  
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ctualmente, a sociedade exige às orga-
nizações e aos profissionais uma actua-

ção tecnicamente eficaz e que atenda aos 
princípios da Responsabilidade Social.
Os engenheiros portugueses responderam 
positivamente a este apelo.
Novas exigências legais como o Decreto-lei 
n.º 273/03 (Directiva Estaleiros), o novo Có-
digo Penal e novas condicionantes éticas, de 
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sustentabilidade e de responsabilidade social, 
incentivaram a Ordem dos Engenheiros (OE) 
a procurar consolidar esses valores fundamen-
tais na área da Engenharia, que estiveram, em 
2007, na génese da Especialização em Segu-
rança no Trabalho da Construção.
O engenheiro, sendo um dos principais res-
ponsáveis pelos actos de projectar e cons-
truir, é confrontado com a elevada sinistra-
lidade laboral que persiste há muitos anos 
na indústria da construção. Através da Es-
pecialização em Segurança no Trabalho da 
Construção dispõe hoje, no seio da OE, de 
apoio especializado nos seguintes domínios:
  Qualificação profissional de especialistas;
  Aconselhamento técnico e interpretação dos 
instrumentos legais em matéria de SHST 
aplicáveis ao sector;

  Participação em comissões de redacção de 
legislação na área da Segurança no Traba-
lho da Construção;

  Apoio na interacção com as entidades pú-
blicas do sector em tudo o que se possa 
relacionar com a defesa dos interesses da 
Ordem e dos seus associados.

A Especialização em Segurança no Trabalho 
da Construção tem desenvolvido nos últi-
mos anos, fundamentalmente, as seguintes 
actividades:
  Realização de conferências e seminários de 
âmbito técnico e de representação da OE;

  Fomento e análise de candidaturas de novos 
membros especialistas;

  Apoio e esclarecimento de colegas no âm-
bito técnico da especialização;

  Indicação de peritos para processos judi-
ciais;

  Representação da OE, colaborando e sen-
sibilizando órgãos políticos e judiciais, e em 
especial a Autoridade para as Condições 
do Trabalho, contribuindo desta forma para 
a diminuição da sinistralidade laboral do 
sector em Portugal e para a defesa dos as-
sociados da OE.

A Especialização em Segurança no Trabalho 
da Construção integra cerca de 20 especia-

listas, representando diversas regiões do País, 
que estão disponíveis através da Comissão 
Executiva da Especialização para colaborar 
com os membros da OE e com os órgãos 
públicos existentes em todo o País.
Aguardamos as sugestões e contactos dos 
membros da OE como contributos relevan-
tes para o apoio que pretendemos continuar 
a assegurar.
Pretendemos contribuir para a promoção da 
evolução da Engenharia portuguesa e dos seus 
técnicos, dignificando-os em simultâneo.  
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á 75 anos – estávamos em 1936 – foi 
criada a Ordem dos Engenheiros (OE).

E, em 1936, não existiam, naturalmente, te-
levisão, telemóveis, Internet, transístores, 
satélites, computadores, smart grids…
Nessa época, o País apenas dispunha de ener-
gia eléctrica em pouco mais de metade dos 
seus municípios, o grau de electrificação era 
baixo, o consumo de energia eléctrica per 
capita seria da ordem dos 46 kWh/habitante, 
o Produto Interno Bruto (PIB) per capita 
não seria superior a 1.500 Euros, o número 
de linhas telefónicas por mil habitantes era 
bastante baixo.
Portugal era um país fracamente industria-
lizado, fundamentalmente agrícola e bastante 
afastado dos níveis de conforto da Europa 
central.
Presentemente, o PIB per capita é da ordem 
dos 15.200 Euros, o grau de electrificação é 
praticamente 100%, o consumo de energia 
eléctrica per capita é de 4.600 kWh/habi-
tante, o número de postos telefónicos fixos 
é de 238 por cada mil habitantes (abaixo do 
valor máximo de 421 atingido em 2000), 
50% dos agregados domésticos têm compu-
tador e acesso à Internet por banda larga… 
e há 16 milhões de telemóveis.

O telefone, inventado em 1873, por Alexan-
der G. Bell, chega a Portugal em 1877. A 
primeira rede pública, manual, é inaugurada 
em Lisboa em 1882. O primeiro serviço au-
tomático, em Portugal, data de 1930.
Em 1936 tinham já sido dados alguns pas-
sos no processo de automatização das redes 
telefónicas, primeiro em Lisboa e Porto, um 
pouco mais tarde em Coimbra. Na sequên-
cia da publicação da Lei n.º 1959, em 1937, 
inicia-se um vasto plano de automatização 
das redes telefónicas e a substituição, em al-
gumas ligações, dos traçados aéreos por cabos 
subterrâneos.

As primeiras centrais telefónicas automáticas 
foram montadas com equipamentos impor-
tados, mas a automatização das redes rurais 
é sobretudo obra da Engenharia portuguesa, 
sendo de destacar, neste campo, a figura do 
Eng. José Ferreira Pinto Basto e o importante 
papel que Aveiro nunca mais deixou de de-
sempenhar na área das telecomunicações no 
nosso País. Embora teoricamente muito atra-
ente, a digitalização da rede telefónica, tanto 
ao nível da comutação como da transmissão, 
teve de esperar pelos progressos da electró-
nica e pela miniaturização possibilitada pelos 

circuitos integrados. O transístor surge em 
1947, o circuito integrado em 1958 e o mi-
croprocessador em 1969.
A digitalização da rede telefónica começou, 
naturalmente, pelas ligações entre centrais 
e a primeira central digital integralmente 
projectada em Portugal foi instalada na dé-
cada de 80, em Viseu, e esteve na base de 
importante desenvolvimento industrial no 
fabrico destes equipamentos no nosso País.

Em 1936, por outro lado, e após as primei-
ras emissões rádio, ainda experimentais, em 
onda média (1932) e onda curta (1934), 
foram criadas as primeiras estações emisso-
ras, que logo iniciaram as suas emissões re-
gulares e desenvolveram as primeiras trans-
missões directas.
As nuvens de guerra acumulavam-se sobre 
a Europa e a TSF (Telefonia Sem Fios), como 
então era chamada, era a única fonte de in-
formação livre. Durante a guerra, a BBC era 
avidamente escutada. Os rádios eram gran-
des, pesados e a qualidade de reprodução, 
limitada pela modulação de amplitude (AM) 
e pelo ruído atmosférico, era medíocre. Os 
receptores portáteis eram quase desconhe-
cidos fora do âmbito das forças armadas.
A melhoria de qualidade do sinal recebido 
cedo tornou popular a modulação de fre-
quência (FM), sobretudo com a introdução, 
no início dos anos 60, da transmissão em es-
tereofonia.
A miniaturização possibilitada pela introdu-
ção dos transístores permitiu o aparecimento 
de receptores de rádio verdadeiramente por-
táteis, a partir de 1954, que, em conjunto 
com os auto-rádios, cedo constituíram tam-
bém importante sector da indústria nacional.

Em 1936, o acesso à energia eléctrica pela 
população era ainda muito limitado.
Embora nada seja obra de um homem só, 
no sector da energia eléctrica destaca-se 
como seu grande impulsionador o Eng. José 
do Nascimento Ferreira Dias, Professor do 
Instituto Superior Técnico, Secretário de 
Estado e Ministro da Economia.
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É com a sua Lei n.º 2002, de 1944 – lei da 
electrificação nacional – que verdadeiramente 
se inicia o processo de industrialização do País.
O ponto de partida foi o lançamento de um 
ambicioso plano de aproveitamentos hidro-
eléctricos, que se começa a concretizar em 
1951 com as barragens de Castelo do Bode, 
no Sul, e Venda Nova, no Norte, pensadas 
para, prioritariamente, alimentarem os gran-
des aglomerados urbanos de Lisboa e Porto.

Parte importante do projecto é o nascimento 
dos primeiros troços do que viria a ser a Rede 
Primária Nacional – as ligações a 150 kV 
Zêzere/Sacavém e Venda Nova-Vila Nova/Er-
mesinde. Nasce também, em paralelo, o em-
brião de uma indústria de equipamentos eléc-
tricos e electromecânicos e desenvolve-se sig-
nificativamente a Engenharia de Barragens.

Embora com alguns acidentes de percurso, 
a componente hidroeléctrica do sistema pro-
dutor português não deixaria de crescer, de 
forma consistente, até aos nossos dias.
Como marcos significativos deste programa, 
podem realçar-se a Cascata de Aproveita-
mentos Hidroeléctricos do Douro, a Cen-
tral do Alto Lindoso ou o Aproveitamento 
de Alqueva, pelas suas relevantes marcas dis-
tintivas como grandes obras da Engenharia 
portuguesa.
Na década de 60 começa a tornar-se evi-
dente a necessidade de existência de uma 
componente térmica no sistema electropro-
dutor. Aparecem assim as primeiras centrais 
a fuelóleo, Carregado primeiro, Setúbal de-
pois, já na década de 70.
Intercaladamente, e como exemplo de apro-
veitamento de recursos endógenos, havia 
sido já construída a Central da Tapada do 
Outeiro, que queimava os carvões pobres da 
bacia carbonífera do Douro.
Esta evolução é, de novo, suporte ao desen-
volvimento da indústria nacional, agora de 
equipamentos para centrais térmicas.
A dependência crescente do fuelóleo (ou seja, 
do petróleo) conduziu à necessidade de uma 
desejável diversificação de combustíveis na 

produção de energia eléctrica, iniciando-se, 
assim, a época do carvão, primeiro com a Cen-
tral de Sines, mais tarde com a do Pego.
O aumento dos consumos e a electrificação 
crescente do território conduziram a um 
forte desenvolvimento das redes de distri-
buição, e também, com naturalidade, à in-
trodução de novos níveis de tensão na rede 

primária – primeiro os 220 kV e, mais tarde, 
já no final da década de 70, os 400 kV. De 
salientar, ainda, a primeira interligação com 
a rede espanhola (e europeia) que se con-
cretizou em 1961.
Este forte desenvolvimento das redes eléc-
tricas foi suporte do lançamento de novas 
actividades industriais de fabrico de equipa-
mentos, designadamente transformadores e 
outra aparelhagem, bem como de cabos sub-
terrâneos e condutores e isoladores para li-
nhas aéreas. Com o início da automatização 
e do telecontrolo das instalações, e com a 
complexidade crescente dos despachos e 
centros de comando possibilitada pelas novas 
tecnologias da informação, o correspondente 
sector industrial inicia uma fase de grande 
desenvolvimento que se prolonga até aos 
nossos dias.
A necessidade de aumentar a segurança no 
abastecimento de energia eléctrica ao País e 
a preocupação com a redução das emissões 
poluentes levou, já na década de 90, à intro-
dução de um novo tipo de combustível – o 
gás natural. Numa primeira fase, através do 
gasoduto do Magreb, mais tarde, diversifi-
cando também as fontes de abastecimento, 
através do terminal de Sines, onde o GNL 
é regasificado e introduzido na rede. Facto 
determinante para a economia do projecto 
de introdução do gás natural foi, natural-
mente, o arranque da produção de energia 
eléctrica nas centrais de ciclo combinado.
Ainda na década de 90, mas com desenvol-
vimento mais acentuado já no novo milénio, 
com a preocupação crescente com a descar-
bonização da economia, surge a era das ener-
gias renováveis, designadamente com grande 
crescimento da energia eólica.

No que respeita à televisão, as primeiras 
emissões experimentais, a preto-e-branco, 
em Portugal, ocorreram em 1957.
Os satélites, previstos por Arthur Clarke em 
1948, passam a desempenhar um impor-
tante papel nas telecomunicações a partir de 
1962, quando foram efectuadas as primei-
ras emissões transcontinentais de televisão. 
Até então, o único processo de transmitir 
estes programas envolvia a sua gravação e o 
posterior envio da fita magnética para a es-
tação de emissão destino.
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As emissões regulares a cores no nosso País 
iniciaram-se em 1980 e os primeiros canais 
privados surgem em 1992. A partir de 1994, 
com a transmissão por cabo, passam a estar 
disponíveis várias dezenas de canais, genera-
listas e temáticos. A tecnologia ADSL2, 
desde 2006, e a fibra óptica desde 2009, 
configuram-se como alternativas ao cabo para 
a distribuição doméstica de serviços de te-
levisão.
A digitalização das emissões de televisão ter-
restre (TDT), iniciada muito recentemente, 
virá permitir libertar uma parte importante 
do espectro radioeléctrico até aqui ocupado 
pela radiodifusão dos sinais de televisão, que 
poderá ser atribuído ao serviço rádio móvel.

A primeira geração moderna, mas ainda ana-
lógica, de telemóvel, é lançada no início dos 
anos 80. A segunda geração, já digital, tem 
duas variantes básicas, mas a mais popular 
é, sem dúvida, a GSM. A primeira rede GSM 
em Portugal é de finais de 1991, mas foi pre-
ciso esperar alguns anos até que surgissem 
no mercado emissores-receptores verdadei-
ramente portáteis.
Com a introdução dos telemóveis pré-pagos, 
uma tecnologia criada em Portugal, o cres-
cimento do número de unidades foi verda-
deiramente explosivo, tendo-se atingido em 

2011 mais de 16 milhões de utilizadores ac-
tivos. A possibilidade de transmissão de dados 
a grandes velocidades proporcionada pela 3.ª 
geração (UMTS) veio ainda tornar muito 
mais cómodo o acesso móvel à Internet em 
banda larga e permitir o desenvolvimento de 
uma importante contribuição nacional no 
domínio das aplicações.

A digitalização deu às telecomunicações a 
mesma base de processamento dos compu-
tadores. Em meados dos anos 60, foi apre-
sentado o conceito de “rede de comutação 
de pacotes” em alternativa à “rede de comu-
tação de circuitos”. Neste contexto, desen-
volveu-se, com início nos anos 70, o proto-
colo TCP/IP, que tornou possível a comuni-
cação entre computadores e equipamentos 
heterogéneos. Nasceram as redes de com-
putadores e, entre elas, a de maior impacto 
na vida das pessoas – a Internet.

A Internet é uma rede pública para interli-
gação de computadores, que usa o protocolo 
TCP/IP. De facto, é mais que uma rede: é 
uma rede de redes interligadas entre si que 
suporta uma imensa variedade de serviços.
Nascida nos anos 60 do século XX, de um 
projecto do Governo dos Estados Unidos da 
América com o objectivo de criar uma rede 
robusta e tolerante a falhas, e apoiada pela 
National Science Foundation nos anos 80 para 
interligar as redes universitárias, a Internet 
acabou por se popularizar e tornar-se no stan-
dard de facto para as telecomunicações.
Os sistemas de comunicação tradicional 
foram quase todos incluídos e modificados 
pela Internet. Por exemplo, o telefone deu 
lugar ao VOIP (telefonia sobre IP) e a tele-
visão deu lugar à IPTV (televisão sobre IP).
Nos últimos anos, a importância da Internet 
cresceu continuamente. A sua elevada fle-

xibilidade permitiu uma base sólida sobre a 
qual a comunicação entre equipamentos di-
versos – um computador pessoal, um tele-
móvel ou um navegador GPS – passou a ser 
simples e fácil de estabelecer.
A Internet permitiu criar um enorme con-
junto de novos serviços que vão desde o cor-
reio electrónico (200 mil milhões de men-
sagens por dia) e as redes sociais (de impor-
tância crescente), ao comércio electrónico 
e à sinalética à distância.

E quando a Ordem fizer 100 anos onde es-
taremos? Nem vale a pena ensaiar uma res-
posta!
Mesmo tentar enunciar as principais linhas 
de tendência que parecem surgir no domí-
nio da Engenharia Electrotécnica é um acto 
arriscado. Será talvez possível elencar um 
conjunto de áreas que se afiguram em grande 
desenvolvimento, sabendo, no entanto, que 
cada palavra encerra um mundo de desafios.
Poderemos então citar, sem quaisquer preo-
cupações de hierarquização, a eficiência ener-
gética, o armazenamento de energia eléctrica, 
a mobilidade eléctrica, a produção centrali-
zada e distribuída de energia eléctrica, as 
múltiplas formas de energias renováveis, a 
descarbonização da economia, as redes eléc-
tricas inteligentes, as contagens inteligentes, 
as estradas inteligentes, a domótica, a lumi-
notecnia, os satélites de comunicações, os 
smartphones, os I-pads, a telemedicina, a ima-
giologia e as múltiplas aplicações ligadas à 
medicina, a instrumentação, a electrónica, a 
robótica, o controlo de processos, a automa-
tização das instalações, o hardware de com-
putadores, a TV interactiva, as fibras ópticas, 
o reconhecimento da voz, as múltiplas apli-
cações no domínio das telecomunicações, os 
equipamentos eléctricos de potência e ten-
são crescentes, a transmissão de energia em 
corrente contínua, os edifícios inteligentes, 
os equipamentos domésticos…
Ficam abertas muitas e apaixonantes portas 
para os engenheiros electrotécnicos desen-
volverem a sua criatividade, sempre no pres-
suposto de que terão por base uma sólida 
formação recebida nas nossas Escolas de En-
genharia e que disporão de uma Ordem dos 
Engenheiros que adequadamente acompa-
nhará a sua trajectória profissional.  
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Especialização em Luminotecnia é ainda 
uma criança. A ideia germinou em 

2008 e a Comissão Coordenadora tomou 
posse em 2010. É uma das filhas mais novas 
da família das Especializações, mas não se 
sente menorizada por isso. Antes pelo con-
trário. A sua juventude já revelou alguma ir-
reverência e inquietude. Foram vários os cur-
sos realizados – workshops em colaboração 
com o Centro Português de Iluminação (CPI), 
Associação Portuguesa de Facility Manage-
ment (APFM), Agência para a Energia 
(ADENE), etc. Realizou-se também, em co-
laboração com o CPI, um curso de forma-
ção a rondar as 50 horas e que contou com 
cerca de 50 formandos. Participou na elabo-
ração do documento de referência para a 
Iluminação Pública e alguns dos seus mem-
bros têm contribuído para a formação de 
peritos e alteração da legislação. A Especia-
lização também apoiou a realização do 2.º 
Congresso de Iluminação, tendo estado pre-
sente o responsável pela Especialização e o 
Presidente do Colégio de Engenharia Elec-
trotécnica.
Perspectivamos-lhe um grande futuro. Pre-
sumimos que defenderá bem os pergami-
nhos da família a que pertence. O número 
de especialistas tem crescido a bom ritmo, 
atendendo a que o universo dos conhecedo-
res de iluminação em Portugal é diminuto, 
resultado da falta de ensino adequado e de 
formação complementar. Na realidade, o pa-
norama é decepcionante. Temos encontrado 

soluções realizadas por “mal iluminados” que 
fazem corar de vergonha quem tem alguma 
consciência e conhecimentos da matéria.
A iluminação tem aumentado de importân-
cia porque os períodos de trabalho estão cada 
vez mais flexíveis e, portanto, muitas activi-
dades estendem-se pelas 24 horas diárias. 
As descobertas na área da saúde revelam que 
a iluminação contribui muito, para além do 
que se poderia suspeitar, para o bem-estar 
do Homem, porque é cada vez mais neces-
sária a economia de energia e a iluminação 
é uma área importante onde se podem en-
contrar economias, e por último e mais im-
portante, porque se assiste, actualmente, 
com o desenvolvimento dos LED’s, a uma 
disrupção tecnológica semelhante à que se 

verificou no fim do século XIX com a in-
venção da lâmpada incandescente. Nos pró-
ximos tempos, a iluminação vai sofrer fortes 
alterações, quer nos seus efeitos, quer nos 
agentes do mercado onde se insere. Perspec-
tivam-se novas aplicações, mais eficiência, 
renovação de empresas, num processo co-
nhecido por destruição criadora.
No futuro próximo desenvolveremos a nossa 
linha de actuação nas seguintes vertentes, 
que não são mais que a continuidade das li-
nhas gerais que traçamos quando nos pro-
pusemos criar esta Especialização:
  Formação – Dar continuidade às parcerias 
com o CPI e com a ADENE no sentido de 

promover o ensino técnico da iluminação 
em Portugal. Encontramo-nos a organizar 
acções no Porto e na Madeira à semelhança 
do que foi desenvolvido em Lisboa;

  Cooperação – Além das já iniciadas com a 
ADENE e com o CPI, pretende-se tam-
bém alargar a colaboração com outras Or-
dens, como por exemplo a Ordem dos Ar-
quitectos, e a organizações profissionais – 
AGEFE, APIRAC etc. A realização de ac-
ções conjuntas com outras Especializações 
da Ordem está também nas nossas inten-
ções, nomeadamente a de Climatização, 
onde existem muitos pontos em comum 
no que concerne aos sistemas de eficiên-
cia energética e à interacção em sistemas 
de gestão energéticas dos edifícios;

  Legislação – A alteração do RSECE cons-
titui o grande objectivo de médio prazo. 
Aqui estamos a trabalhar com a AGEFE e 
com a Apirac. Também estamos a desen-
volver esforços no sentido de possuirmos 
uma presença nos órgãos de decisão para 
que não se repita o sucedido no RSECE 
anterior – quase ausência da iluminação;

  Promoção – Quer da Especialização, quer 
da iluminação, enquanto arte e técnica com 
especial incidência na divulgação das boas 
práticas sobre as novas tecnologias. A alte-
ração significativa de circunstâncias tecno-
lógicas conduz quase sempre no início a 
uma utilização inadequada da mesma, que 
pode provocar o desinteresse dos técnicos 
com o respectivo atraso na progressão do 
seu desenvolvimento;

  Actos de Engenharia – Este propósito in-
sere-se num âmbito mais vasto, nomeada-
mente na regulamentação da profissão de 
Luminotecnia. Reconhecemos que o ob-
jectivo é ambicioso e encontrará certamente 
muitas dificuldades, mas como dissemos 
no nosso manifesto, uma viagem de mil 
quilómetros começa sempre com um pri-
meiro passo.

Este membro da família vai demorar algum 
tempo a atingir a maioridade, mas desde já 
pede meças aos adultos.  
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Engenharia Mecânica em Portugal, ao longo dos últimos 75 
anos, tem sido condicionada pelas opções políticas e económi-

cas dos sucessivos Governos do País.
Ao abrigo da lei do Condicionamento Industrial, podemos salientar, 
na área de produção de energia eléctrica de origem térmica, a inau-
guração da fase de alta pressão da Central Tejo da CRGE, com o 
arranque, em 1941, de três caldeiras a carvão.
Também em 1941 é inaugurada a refinaria de Cabo Ruivo da Sacor, 
com uma capacidade de refinação de 300.000 t/ano, permitindo sa-
tisfazer 50% das necessidades do mercado.

No âmbito do programa do Governo, para a modernização da frota 
de pesca do alto mar, foram criados, em 1944, os Estaleiros Navais 
de Viana do Castelo (ENVC) que construíram, em 1955, o navio 
hospital Gil Eanes de 2.274 tdw1, além de cerca de 90 embarca-
ções para a frota pesqueira.
Em 1948 é inaugurada a fábrica de máquinas de costura da Oliva, 
que liderou o mercado nacional durante mais de 30 anos.
Em 1951, o equipamento hidrodinâmico da barragem de Castelo do 
Bode foi projectado e fabricado pela Sorefame na Amadora e, em 
1953, fabrica equipamentos para a indústria química e petrolífera.
Também em 1953, já no período do 1.º Plano de Fomento (1953- 
-1958), iniciou-se a actividade da Companhia Portuguesa de Celu-
lose, em Cacia, com a produção de pasta crua de pinho e, posterior-
mente, em 1957, esta empresa foi pioneira a nível mundial ao pro-
duzir pasta branqueada de eucalipto ao sulfato.
Em 1958, a Mague inicia a fabricação, sob licença, de turbinas hi-
dráulicas para produção de energia eléctrica e, no ano seguinte, tam-

bém sob licença, partes de caldeiras e equipamentos destinados à 
produção de energia em centrais térmicas.
Em 1959 é instalado, na fábrica de cimentos Tejo, em Alhandra, o 
maior forno rotativo de cimento do mundo, com o comprimento 
de 167,5 m e uma capacidade de produção anual de 500.000 t de 
clínquer.
A década de 60 é um período de grande desenvolvimento industrial 
com elevado contributo da Engenharia Mecânica portuguesa. Logo 
em 1961 foram produzidas pela Sorefame, para a CP, as primeiras 
25 locomotivas diesel eléctricas de fabrico nacional.
A Metalurgia Casal, a maior empresa portuguesa de motorizadas e 
ciclomotores, em 1966, projecta e fabrica os próprios motores de 
50 cm3 das suas motorizadas. 
Em 1961 arranca a produção da Siderurgia Nacional, no Seixal, que 
foi um marco decisivo no nosso desenvolvimento industrial, com o 
alto-forno, laminagem, aciaria, etc.
Também nos anos 60, verifica-se uma fase de prosperidade na área 
de construção naval e, sobretudo, na reparação de grandes petrolei-
ros. Tendo sido fundada em 1961, pela CUF, a Lisnave inaugurou 
em 1967 o estaleiro da Margueira, considerado o melhor e maior 
estaleiro de reparação naval da Europa. Com o encerramento do 
Canal do Suez, em 1967, a Lisnave teve um aumento exponencial 
na sua actividade, passando de 5,5 milhões de tdw de navios repa-
rados nesse ano, para 28,5 milhões de tdw em 1973.
A Metalúrgica Duarte Ferreira inaugura, em 1964, no Tramagal, as 
linhas de montagem dos veículos militares Berliet, tendo sido pro-
duzidas, durante dez anos, cerca de 3.300 viaturas.
Arranca, em 1969, a refinaria de Matosinhos da Sacor, com uma 
capacidade de refinação de 2 milhões t/ano de petróleo bruto, a 
qual, após duas ampliações, é actualmente de 5,2 milhões t/ano. 
Possui uma capacidade de armazenagem de 1,8 milhões de m3.
Em 1970, a Mague fabrica um pórtico gigante de 300 t para a Lis-
nave, conquistando, a partir de então, encomendas para os grandes 
estaleiros mundiais.
Nos anos 70, o departamento de Engenharia e Manutenção da TAP 
inicia a sua actividade de manutenção para clientes terceiros com 
um desempenho assinalável, tendo a qualidade dos seus serviços 
sido reconhecida internacionalmente por clientes e fabricantes ao 
longo dos anos.
Acompanhando o desenvolvimento industrial então verificado no 
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1  Tonnage Dead Weight (Porte Bruto): diferença entre o peso do navio com o máximo de carga autorizado e o peso do navio vazio. Tal diferença, expressa em toneladas métricas, 
corresponde ao peso do combustível e lubrificantes, total da carga (incluindo passageiros e bagagem) e víveres.



especialidades

País, com um acréscimo importante no consumo de energia eléc-
trica impossível de suprir pela produção hidráulica, avançou-se com 
a construção de centrais termoeléctricas de dimensão significativa 
(Central do Carregado da EDP de 710 MW e Central de Setúbal 
da EDP de 946 MW), sendo a Mague responsável pela construção 
das caldeiras, turboalternadores e equipamentos auxiliares.
Em 1978 iniciou a laboração a refinaria de Sines da Petrogal, com 
uma capacidade de refinação de cerca de 10 milhões de t/ano de 
crude e uma capacidade de armazenagem de 3 milhões de m3.
O ano de 1981 assinala o arranque de funcionamento do complexo 
petroquímico de Sines, sendo a Epsi proprietária das poliolefinas, 
com capacidade 295.000 t/ano e a CNP do cracker, podendo pro-
duzir anualmente 410.000 t de etileno e 220.000 t de propileno.
No período de 1982/83 entram em laboração as novas fábricas da 
Quimigal de ácido nítrico em Alverca e no Lavradio e de amoníaco 
no Lavradio.
Em 1984 verifica-se o início de actividade da Soporcel, com o ar-
ranque da fábrica de pasta da Figueira da Foz, complementada em 
1991 com o início de funcionamento da primeira máquina de papel.
O ano de 1988 foi importante para a Sonae Indústria, líder na pro-
dução de painéis de madeira em Portugal, com fábricas em Man-
gualde e Oliveira do Hospital, que, com a sua internacionalização, 
se torna a maior empresa do mundo no sector de painéis derivados 
de madeira.
Relativamente à indústria automóvel, há a considerar, na década de 
80, o projecto Renault, que mediante uma quota reservada à em-
presa, na ordem dos 35%, avançou com a instalação de uma unidade 
industrial de montagem de automóveis em Setúbal, cuja produção 
começou em 1980, e uma fábrica de órgãos mecânicos em Cacia 
(caixas de velocidades e motores), cuja laboração se iniciou em 1981. 
No ano de 1988 a produção atingiu 44.475 automóveis, 82.695 cai-
xas de velocidade e 226.885 motores.
Em 1993 foi criada a EMEF – Empresa de Manutenção de Equipa-
mento Ferroviário, resultante da autonomização da área industrial 
da CP e destinada à reparação e reabilitação de material circulante.
Com o objectivo de dar ao País acesso a uma fonte de energia com-
petitiva e limpa foi iniciada a construção, em 1994, pela Transgás, 
do gasoduto de alta pressão entre Setúbal e Braga com a extensão 
de 350 km, pressão máxima de 84 bar, tendo entrado em serviço 
em 1997.
Em 2004 foi inaugurado o terminal de GN de Sines, com uma ca-
pacidade de armazenagem de 240.000 m3. Além do gasoduto de 
alta pressão e a armazenagem subterrânea no Carriço, foi construí da 
toda a rede de distribuição a mais baixa pressão, em aço e polieti-
leno de alta densidade. A rede de distribuição de GNL contava, em 
2005, com 10.675 km de redes de média e baixa pressão.
Em 1997, a CLC – Companhia Logística de Combustíveis coloca 
ao serviço um oleoduto multiproduto (gasolinas, gasóleo, jet A1, 
propano e butano) com 147 km de extensão, entre a refinaria de 
Sines e o parque de armazenagem de Aveiras, permitindo o trans-
porte de 4.000.000 t/ano.
Em 1999 arranca a Turbogás, em Gondomar, com a primeira cen-

tral termoeléctrica de ciclo combinado, de 990 MW, combustível 
gás natural, com um rendimento global de 57%, consideravelmente 
superior ao de outros tipos de centrais termoeléctricas.

Iniciando a produção de veículos automóveis em 1995, a Volkswa-
gen Autoeuropa, instalada na região de Palmela, representa o maior 
investimento estrangeiro efectuado em Portugal, tendo um impacto 
muito positivo na economia portuguesa, sobretudo ao nível das ex-
portações.
No período de 1998/2001, a ADTranz (Sorefame) procede à mon-
tagem final e interiores de dez comboios de Pendulação Activa cons-
truídos na Fiat Ferroviária, que podem atingir 220 km/h.
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Engenharia de Minas constitui um sector profissional dedicado 
ao aproveitamento racional das matérias-primas minerais do 

nosso planeta, as quais representam factores essenciais do desenvol-
vimento da humanidade. Desde os períodos pré-históricos que a in-
dústria extractiva tem contribuído apreciavelmente para a evolução 
social das populações e para o progresso das regiões em que se in-
sere.
Pode afirmar-se que, sem os produtos da mineração, não haveria ci-
vilização humana tal como a conhecemos hoje, pelo que, no futuro 
que se avizinha, um mundo sem minas será inviável. Contudo, existe 
um paradoxo: enquanto todos beneficiem dos produtos finais desta 
indústria, desde as simples ferramentas, às jóias e às naves espaciais, 
somos todos críticos das práticas extractivas utilizadas, desde as mais 
correctas até às ambiciosas, poluidoras e ilegais. Essa dicotomia entre 
materiais originais e produtos consumíveis conduz por vezes a uma 
descredibilização das tecnologias aplicadas na indústria extractiva, 
levando algumas indústrias transformadoras a preferir abastecer-se 
em fontes secundárias.
Não obstante, é no sector mineiro que se encontram as maiores ino-
vações no “hardware” a utilizar, graças às vantagens da economia de 
escala. Os exemplos dos novos modelos de camiões basculantes, 
draglines, rodas de baldes (Figura 1), jumbos de perfuração, siste-

mas de ventilação e refrigeração do ar, comboios de carga pesada, 
etc., confirmam essa liderança. Não é raro constatar, nas empresas 
utilizadoras de equipamentos de grande porte, que o salário dos seus 
operadores é superior ao dos directores e engenheiros.

Aproveitando a realização em Portugal do Euro2004, a Martifer foi 
responsável pela construção das estruturas metálicas de cobertura 
dos estádios da Luz, Dragão e Alvalade XXI, empregando soluções 
construtivas inovadoras.
A Arsopi, empresa de Vale de Cambra, criada em 1969 e vocacio-
nada para a indústria alimentar, expandiu a sua actividade, a partir 
da década de 70, para sectores como a química, a petroquímica e, 
ultimamente, a nuclear. É um caso de sucesso, exportando 70% da 
sua produção.
Tendo sido pioneira, na década de 60, no fabrico de guilhotinas e 
quinadoras hidráulicas com tecnologia própria, a ADIRA é, na actua-
lidade, um líder mundial na área das máquinas-ferramenta.
No âmbito das energias renováveis, a eólica para geração de energia 
eléctrica inicia-se em 1986, com a instalação do primeiro parque 
eólico na ilha de Porto Santo. Em Fevereiro de 2011 existia uma 
potência instalada de 4.167 MW, em 211 parques eólicos, num total 
de 2.183 aerogeradores, aproximando-se dos actuais 4.837 MW da 
energia hidráulica. Diversas empresas metalomecânicas dispõem ac-
tualmente de capacidade para construção de torres, de pás de rotor 

e de caixas multiplicadoras. Aproveitando as políticas de incentivo 
ao desenvolvimento das energias renováveis, foi inaugurada em 2008, 
na Amareleja, em Mourão, uma das maiores centrais solares foto-
voltaicas do mundo, com uma capacidade instalada de 46 MW 
(262.080 módulos) e uma área de instalação de 250 ha.
No curto prazo, em Portugal, poderemos prever a instalação do pri-
meiro parque eólico offshore em águas profundas, utilizando platafor-
mas flutuantes, e o incremento da energia solar aplicando soluções 
técnicas alternativas, nomeadamente as centrais solares térmicas com 
rendimentos acima dos 20%.
Numa perspectiva mais alargada de âmbito global, poderemos con-
siderar que, nos próximos 15 anos, a nanotecnologia e a biotecno-
logia vão afectar todas as áreas da Ciência e da Engenharia.
Os engenheiros do futuro deverão dominar várias áreas científicas, 
de modo a serem mais abrangentes e estarão dedicados ao projecto, 
fabricação e gestão de máquinas, de sistemas de transporte, de sis-
temas de produção de energia, de fábricas de produtos quotidianos, 
de sistemas dedicados à exploração do espaço e das profundezas 
abissais, além da consultoria e ensino.  
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Figura 1 – Roda de baldes para uso nas escavações
em minas de carvão a céu aberto
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O incessante progresso tecnológico arrasta consigo uma mudança 
de atitudes, com reflexos na própria deontologia dos engenheiros. 
Cada vez mais, os profissionais desta área assumem as responsabili-
dades inerentes à sustentabilidade da natureza, acreditando nas vir-
tudes inerentes à já clássica declaração de Brundtland (Our common 
future, 1987), recomendando parcimónia na extracção e no con-
sumo, sem esquecer as necessidades das gerações futuras.
Actualmente, muitas outras práticas são incorporadas nos procedi-
mentos rotineiros, algumas por força da legislação vigente, outras 
em consequência dos requisitos de eficácia, de competitividade e 
de política empresarial. A adopção de novas regras operacionais ba-
seadas no uso das melhores técnicas disponíveis (tipo BATNEEC – 
“Best Available Technology Not Enticing Excessive Costs”) com 
prioridade atribuída à protecção ambiental, têm contribuído para 
tal aperfeiçoamento, melhorando a imagem da indústria extractiva.
Procurar-se-á caracterizar sucintamente as principais etapas dessa 
evolução nos âmbitos nacional, europeu e mundial.
Em Portugal, é reconhecida a actividade mineira desde os tempos da 
ocupação romana, havendo exemplos de explorações de metais pre-
ciosos que teriam exaurido as zonas mais ricas das jazidas. Em geral, 
os trabalhos subterrâneos cessavam por duas ordens de razões: ausên-
cia de ventilação artificial para os trabalhadores e incapacidade de dre-
nagem das águas que afluíam aos locais de extracção.
Durante a Idade Média foram abertas numerosas minas, principal-
mente a céu aberto, com destaque para as de carvão, minerais metá-
licos e materiais de construção. A dimensão das empresas era restrita 
e muitas funcionavam esporadicamente.
Merece destaque a extracção e exportação de volfrâmio durante a 
Segunda Grande Guerra (1939-1945), em que Portugal abastecia 
ambas as partes do conflito, aproveitando-se das elevadas cotações 
desse metal. Após o cessar-fogo, a quase totalidade destas operações 
esmoreceu, deixando uma pegada ecológica assinalável.
Seguiram-se diversos outros empreendimentos que sinteticamente 
são referidos na Tabela 1.
É de realçar um período de intensa actividade extractiva que teve 
o seu máximo na década de 90, seguindo-se uma fase recessiva em 
que dominaram as baixas cotações das “commodities” minerais, 
acompanhadas pela elevada competição oriunda de países terceiros, 
e a que se somou a crise de desenvolvimento que ainda perdura na 
actualidade, apesar da actual subida dessas cotações. Destacam-se, 
nesse âmbito, as minas subterrâneas da Panasqueira e de Neves 
Corvo (Figura 2), caracterizadas pela sua vitalidade e prestígio, sendo 
as maiores da Europa em termos de produção de volfrâmio e de 
cobre, respectivamente.

Também contribuíram para a citada recessão um certo número de 
factores exógenos, como o aparecimento de legislação muito restri-
tiva para o sector mineral, com destaque para o infausto Decreto-Lei 
n.º 270/2001, que foi revogado pelo 340/2007. Tais fenómenos tive-
ram repercussões directas na empregabilidade dos engenheiros da es-
pecialidade, deixando marcas negativas na economia do sector.
No âmbito europeu, as tendências unionistas radicais, associadas a 
fortes correntes ambientalistas, conduziram o Continente a uma si-
tuação de forte dependência no abastecimento das matérias-primas 
minerais essenciais ao desenvolvimento e bem-estar populacional. 
A sucessão de minas abandonadas que já existiam, e que se sucede-
ram, deu lugar a um deliberado retrocesso neste ramo do sector pri-
mário da economia, com a proibição explícita de abertura de novas 
unidades produtoras. Perante uma estatística da Organização das 
Nações Unidas de 2010, verifica-se que entre os investimentos efec-
tuados nesta área, nos cinco continentes, a Europa é o pior colocado.
A Europa minimizou preocupações acerca da segurança no abasteci-
mento dos produtos minerais metálicos e combustíveis (carvão, pe-
tróleo e gás natural), restringindo-se a cuidar do impacto social oriundo 
do fecho das suas minas e das bacias carboníferas. Não obstante, re-
gistaram-se crescimentos na produção interna de não metálicos, como 
materiais cerâmicos, cimento, vidro, corantes, tintas, etc.
Dir-se-ia que houve uma mudança de paradigma, passando da ante-
rior ênfase no abastecimento para a prioridade atribuída à sustenta-
bilidade, tendendo para mercados globalizados e comandados pela 
procura, em vez dos regionais e regulados pela oferta; a inovação nos 
produtos e não só nas tecnologias de produção; a competitividade 
baseada na qualidade dos produtos e não só nos custos de produção; 
a recuperação ambiental simultânea com a exploração dos recursos 

Figura 2 – Aspecto geral das instalações de superfície na Mina de Neves-Corvo

tabela 1

principais actividades mineiras em portugal após 1945

Tipos de 
Recursos

Principais Minerais Localização das Minas Situação

Energéticos
Carvão São Pedro da Cova, Pejão Encerradas em 1970 e 1994

Urânio Urgeiriça Encerrada em 1980

Metálicos

Cobre e zinco Aljustrel, Neves-Corvo Activas

Volfrâmio Panasqueira Activa

Ouro Jales Encerrada em 1992

Ferro e Manganês Cercal 40 anos, até 1970

Não Metálicos

Sal gema Loulé Activa

Caulino Barqueiros Encerrado em 1995

Rochas ornamentais Mármores, granitos e ardósias Muito activas

Rochas industriais Areias, argilas e granulados Muito activas



e a prioridade aos ditames de ordenamento territorial, em vez da an-
tiga prevalência na extracção dos bens minerais sobre os restantes 
usos dos terrenos.
Já no âmbito mundial, verifica-se no sector mineral a preponderân-
cia das grandes nações emergentes (China, Índia, Rússia e Brasil), 
acompanhadas de perto pelos produtores australianos, canadianos e 
da América Latina, com realce para o Chile, o México e o Peru. 
Destaca-se o papel desempenhado pela China, ocupando simulta-
neamente a posição de maior produtor e maior consumidor para 
numerosos metais e substâncias minerais. Tal predomínio tem re-
percussões na sua penetração em países africanos e sul-americanos, 
através de estratégias dominantes pré-concebidas.
Tais tendências afectam a Engenharia de Minas e os seus profissio-
nais, face a sérios problemas na permissividade da importação, para 
os países desenvolvidos, de bens minerais produzidos em condições 
ambientais e humanas degradantes, ou ligados a altas emissões de 
CO2 e outros gases de efeito estufa para a atmosfera terrestre.
Finalmente, é importante caracterizar as contribuições mais relevan-
tes a nível científico, inovador e operacional que ocorreram neste ramo 
da Engenharia, durante o período de tempo em apreço. Pode ser re-
ferido que todas elas se inserem na melhoria contínua dos quatro prin-
cípios fundamentais em que o mesmo assenta: segurança, economia, 
bom aproveitamento dos recursos e protecção ambiental (Figura 3).

Em todos estes aspectos é preponderante o factor humano, desde 
os mais destacados especialistas (projectistas, consultores, gestores, 
chefias, etc.) até aos mais humildes (os mineiros), cada vez mais 
conscientes de suas atribuições e responsabilidades. Merecem des-
taque as componentes ambientais da nova indústria extractiva, em 
consonância com as prioridades definidas nas Cimeiras da Terra, rea-
lizadas no Rio de Janeiro em 1992 e em Johannesburg em 2002.
Algumas das ideias-chave destes eventos são materializadas sob a 
forma de códigos de conduta apoiados em três componentes do De-
senvolvimento Sustentável (a gestão ambiental, a contribuição para 
o progresso social e económico das populações afectadas e o êxito 
financeiro dos empreendimentos).

Como corolários, salienta-se a repartição equitativa dos resultados eco-
nómicos dos empreendimentos mineiros, a criação de regimes fiscais 
flexíveis, o acesso de terceiros às infra-estruturas de apoio mineiro, o 
fomento da preferência aos fornecedores locais, contribuindo para o 
progresso das populações através de melhor capacitação tecnológica 
e profissional. Que todos os intervenientes contribuam activamente 
para o desenvolvimento sustentável da indústria extractiva nacional, 
europeia e mundial, para se enfrentar vitoriosamente as incertezas do 
futuro.
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Figura 3 – Enquadramento ambiental de mina de diamantes
no Canadá

Numa manhã de certo ano de meados da década de 60, estava a 
trabalhar no meu gabinete da Faculdade de Engenharia, recebo 
um telefonema do Eng. Manuel Rocha, então Bastonário, convi-
dando-me para fazer parte da Comissão Nacional de Admissão 
e Qualificação.
Objectei que era Professor Auxiliar da Faculdade de Engenha-
ria da Universidade do Porto, que tinha quatro filhos, que fazia 
profissão liberal, que não podia aceitar por estar muito ocupado. 
Resposta: “É com gente ocupada que gosto de trabalhar!”. Aceitei!
Até 1992, ano em que deixei, formalmente, de trabalhar para a 
nossa Associação, a Comissão de Admissão e Qualificação, para 
além da apreciação curricular para atribuição de graus e títulos 
a centenas de colegas, deu parecer favorável para a criação na 
Ordem da nova Especialidade de Engenharia Geológica (parecer 
notável do Prof. Morais Cerveira) e Engenharia do Ambiente.
O assunto deu origem a análise aprofundada, principalmente 
pela distinção que era necessário fazer – então como agora! – en-
tre Especialidade e Especialização e, ainda, entre Especialização 
horizontal e Vertical.
O cuidado com que eram feitos os pareceres na Especialidade, 
a discussão em sede da Comissão Nacional e a apreciação final 
pelo Conselho Directivo Nacional revela o cuidado que a Ordem 
tem na análise dos currículos dos candidatos. Trata-se de promo-
ver a excelência da prática da Engenharia e não a defesa “corpo-
rativa” da classe.
As Comissões de Admissão evoluíram, posteriormente, para os 
Colégios de Especialidade, com as mesmas funções.
Deve-se a este órgão da Ordem, da Especialidade de Minas, a 
organização dos Encontros Nacionais de Engenheiros de Minas 
que foram analisando, ao longo dos anos, com larga participa-
ção dos colegas, os problemas mais importantes que se iam le-
vantando na indústria extractiva portuguesa.
Na comemoração dos 75 Anos da nossa Ordem, presto sincera e 
comovida homenagem a todos os colegas de minas e seus cola-
boradores que, ao longo dos anos, desde a sua fundação até ago-
ra, contribuíram para o prestígio e dignificação da Engenharia de 
Minas portuguesa.

nos 75 anos
da ordEM dos EngEnhEiros
A comissão de Admissão
e QUAlificAção e os colégios
de esPeciAlidAde

JosÉ ANtóNio simõEs cortEz, Engenheiro de Minas



uando se analisa um período relativamente longo da história 
económica portuguesa, neste caso os 75 anos que vão de 1936 

a 2011, é sempre útil relembrar o conceito de Engenharia de pro-
cessos químicos e biológicos, a fim de melhor se poder descrever a 
importância de que este se reveste.

As indústrias de Processos Químicos são todas aquelas em que “a ma-
téria é tratada para se efectuarem mudanças de estado ou de conteú - 
do energético, ou de composição química e/ou biológica”. Assim, in-
cluem-se neste sector todas as indústrias de sínteses químicas, como 
as de produtos farmacêuticos e de cosmética, e também a refinação 
de petróleos/petroquímica de base/grandes intermediários da química 
orgânica/polímeros e materiais, a fileira floresta/ celulose/papel, as 
indústrias cimenteiras, de materiais de construção, de tratamento de 
águas, de efluentes e de reciclagem de resíduos, e mesmo outras in-
dústrias mais de “fronteira” como a própria siderurgia e as indústrias 
de processos ligadas à exploração mineira e às metalurgias de base.
Em 1936, em Portugal, este vasto leque de actividades industriais in-
cluía já pólos e actividades industriais de dimensão relativamente apre-
ciável: por exemplo as indústrias agro-alimentares, com destaque para 
o vinho, o azeite, a moagem de cereais, as conservas de peixe, os ma-

tadouros, as indústrias cervejeiras, mas era também já importante a 
indústria da celulose, com a Caima Pulp no distrito de Aveiro, o vidro, 
sobretudo na Marinha Grande, o cimento em Alhandra e no Cabo 
Mondego e a indústria adubeira e da química inorgânica pesada situa - 
da no grande complexo da CUF no Barreiro/Lavradio.
As décadas de 30 e 40 do século XX foram anos de grandes desa-
fios para a Engenharia Química portuguesa, pois num contexto in-
ternacional muito difícil, marcado pela Guerra Civil Espanhola e 
pela Segunda Guerra Mundial, promoveram, por exemplo, o nasci-
mento da indústria da refinação de petróleos, com a primeira refi-
naria em Cabo Ruivo, na zona oriental de Lisboa, e a consolidação 
da moderna indústria de cimentos com novas unidades em Leiria, 
em Setúbal e a reconversão da fábrica de Alhandra. Também a in-
dústria farmacêutica se expandiu com a construção de novos labo-
ratórios industriais, já nessa altura autónomos das farmácias sitas nas 
grandes cidades.
Na década de 50, a Engenharia Química, beneficiando do re-arranque 
económico do pós-Segunda Guerra Mundial, promove o desenvolvi-
mento da moderna fileira da floresta/celulose/papel, nomeadamente 
a partir das inovações científicas e tecnológicas da unidade de Cacia, 
em Aveiro, inaugurada em 1954, a que se seguiu, em 1961, a fábrica 
de pasta química ao bissulfito, em Constância, junto ao Tejo.
Também o sector adubeiro, beneficiando do plano hidroeléctrico 
nacional do Professor Ferreira Dias, arranca em 1952 com as mo-
dernas unidades de amoníaco electroquímico em Estarreja, no Li-
toral Norte, e em Alferrarede, junto a Abrantes, no Alto Ribatejo. 
E do amoníaco se passou a produzir em Portugal, de forma inte-
grada, um vasto leque de adubos nítrico-amoniacais, essenciais para 
o aumento da produtividade de muitas culturas agrícolas em Portu-
gal e também em Espanha.
A década de 60 do século XX, com a adesão de Portugal à EFTA, 
marcou a abertura económica do País a espaços europeus mais de-
senvolvidos e competitivos.
Novamente, a Engenharia Química portuguesa deu o seu contributo 
decisivo para o sucesso desta etapa, nomeadamente pela moderniza-
ção do sector agro-alimentar, com novas unidades de concentrado de 
tomate e de cerveja, com a criação de uma base alargada nas indús-
trias petrolífera e petroquímica, com a nova refinaria de Matosinhos, 
no Norte, a produção de PVC em Estarreja, as fibras de poliéster em 
Portalegre, o gás de cidade e o amoníaco de origem petroquímica em 
Cabo Ruivo.
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Igualmente, o “cluster” da celulose/papel se consolidou nesta fase, 
com as novas unidades de pasta ao sulfato da Socel, em Setúbal, e 
da Celbi na Figueira da Foz, sendo que em Setúbal se concretizou 
a primeira grande integração industrial a jusante da celulose, com a 
fábrica de papel da então Inapa.
Também em 1967 arranca, no Carregado, a primeira fábrica de an-
tibióticos de grandes dimensões da CIPAN.
No início da década de 70 o dinamismo das indústrias de processos 
químicos é reforçado pelo projecto de Sines, com três grandes com-
ponentes: o porto oceânico, que passou a ser o melhor acesso logís-
tico para navios de grande calado de toda a costa portuguesa, a re-
finaria de petróleos, que teve logo uma dimensão à escala europeia, 
e a petroquímica de olefinas. Sines foi um passo fundamental para 
a criação de um verdadeiro “cluster” petrolífero/petroquímico em 
Portugal, conjugado com a expansão da refinaria de Matosinhos e a 
criação, no mesmo local, de uma petroquímica de aromáticos e o 
desenvolvimento de um complexo a jusante para a produção de de-
rivados petroquímicos em Estarreja.
Violentamente sacudido pelo primeiro choque petrolífero em 1973/74 
e pelas alterações políticas dos anos 74/75, o complexo de Sines é, 
todavia, 40 anos depois, um dos grandes bastiões da indústria de 
processos químicos em Portugal e um importante esteio da econo-
mia portuguesa no seu conjunto.
De facto, graças nomeadamente aos esforços da Engenharia Quí-
mica portuguesa, Sines dispõe hoje de uma das maiores e mais mo-
dernas refinarias de petróleo da Europa, onde está em fase de con-
clusão um vasto programa de investimentos, dispõe também de uma 
importante unidade petroquímica de olefinas, de uma unidade de 
ureia-formaldeído e de melamina, tem em construção uma grande 
unidade de ácido tereftálico, dispondo do único terminal oceânico 
de descarga de gás natural importado com uma importante arma-
zenagem criogénica adjacente, e ainda do único terminal oceânico 
para importação de carvão do nosso País, que abastece não só a Cen-
tral Termoeléctrica de Sines, como, através de uma linha férrea, a 
Central do Pego, junto a Abrantes, no Alto Ribatejo.
Dentro do “cluster” petrolífero/petroquímico, é de sublinhar, tam-
bém na década de 90 do século XX, e já na primeira década deste 
século, a reconversão e modernização do Complexo de Estarreja, 
transformando-o no maior complexo da fileira do benzeno/anilina 
/MDI/poliuretanos de todo o Sul da Europa.
Mas os engenheiros de processos químicos permitiram também nos 
últimos 20 anos alargar, desenvolver e optimizar a grande fileira da 
floresta/celulose/papel, com a ampliação das grandes unidades de 
celulose do Grupo Portucel Soporcel em Setúbal e na Figueira da 
Foz, a jusante das quais foram instaladas fábricas de papel de im-
pressão com uma dimensão de topo a nível mundial, a par com a 
expansão das unidades de celulose do Grupo Altri, também junto 
à Figueira da Foz e em Vila Velha de Ródão.
A vertente da Engenharia Química portuguesa de mobilização de 
conhecimentos científicos e tecnológicos ao serviço do progresso 
económico-social é ainda muito reforçada quer pelo desenvolvimento 
de importantes indústrias farmacêuticas, tanto de síntese química 

como biológica, casos da Hovione e Bial respectivamente, quer pelo 
lançamento das modernas indústrias ambientais.
De facto, nesta última vertente, a integração progressiva de Portugal 
na União Europeia proporcionou grandes investimentos na vertente 
ambiental, em que os processos químicos e biológicos permitem – 
através do tratamento de águas potáveis, do tratamento e reciclagem 
de efluentes líquidos e gasosos e de resíduos sólidos – melhorar sig-
nificativamente as condições de vida das populações e o respectivo 
progresso social.
Neste sector, quer através de novas operações unitárias, quer atra-
vés de reacções químicas e biológicas, a célebre frase de Antoine 
Lavoisier “na natureza nada se perde, tudo se transforma” continua 
a ser uma bandeira viva da importância da nossa profissão.
Ou seja, no quadro posterior à adesão de Portugal à então Comuni-
dade Económica Europeia e à adesão à nova moeda única, o Euro, 
as indústrias de processos químicos continuam a ser um esteio fun-
damental para a competitividade económica e o progresso social do 
nosso País.
E isso é ainda muito mais relevante agora, em que a gravíssima crise 
económico-financeira, em que Portugal se viu mergulhado, exige o 
aumento da competitividade dos bens directamente transaccionáveis 
produzidos no nosso País, e que são, em grande parte dos casos, ob-
tidos através de processos industriais químicos e/ou biológicos.  
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pErspEctivA históricA

A Ordem dos Engenheiros (OE) foi instituí - 
da, na sua forma actual, a 24 de Novembro 
de 1936. Nesse ano, o grupo CUF obteve a 
concessão dos Estaleiros da Rocha do Conde 
d’Óbidos, onde tinham acabado de ser cons-
truídos três contra-torpedeiros da classe 
“Vouga”, propulsionados por turbinas a vapor, 
capazes de atingir 36 nós. Nesse estaleiro, 
apenas entre 1937 e 1941, serão construídos 
18 navios, entre eles o “Santa Maria Manuela” 
e o “Creoula”. Em paralelo, entre 1932 e 
1939, prosseguia a construção do Arsenal do 
Alfeite, onde o primeiro navio construído será 
o navio hidrográfico “D. João de Castro”.

Durante a II Guerra Mundial, o Arsenal do 
Alfeite lança à água o navio-tanque “S. Brás”, 
à data o maior navio construído em Portu-
gal e o primeiro deste tipo. Em face das gran-
des dificuldades sentidas com o transporte 
marítimo durante a guerra, são então cons-
tituídos diversos novos estaleiros navais em 
Portugal: Estaleiros Navais do Mondego, Es-
taleiros Navais de Viana do Castelo (ENVC) 
e Estaleiros Navais de São Jacinto. Em 1945, 
o Governo português publica o célebre Des-
pacho n.º 100 de renovação da marinha mer-
cante. Este programa de construção naval irá 
permitir a construção de seis navios nos Es-
taleiros da Rocha, dois no Arsenal do Alfeite 
e dois nos ENVC. Entre eles, o “Rita Maria”, 
que seria o primeiro navio português com 
superestrutura em liga de alumínio.

Com a expansão económica dos anos 60 
surge um estaleiro de reparação naval de 
grande dimensão: o estaleiro da Lisnave, na 
Margueira, construído entre 1964 e 1967. 
Em finais do ano de 1969, a Lisnave repa-
rava já um número considerável de navios-
-tanque. Entre 1969 e 1971 é construída a 
doca seca “Alfredo da Silva”, à época a maior 
do Mundo (500x100 metros, para navios até 
1.000.000 tdw). É também criado um esta-
leiro de construção naval de grande dimen-
são, o estaleiro da Setenave, em Setúbal, 
construído entre 1972 e 1974.
As convulsões dos choques petrolíferos e da 
revolução de 1974 não impedem a Lisnave 
de se afirmar como uma referência mundial 
no sector da reparação naval. A Setenave 
construirá alguns grandes navios-tanques até 
inícios dos anos 90, entre eles três VLCC: 
o “Neiva”, “Nisa” e “Nogueira”, com 323.000t 
de porte bruto, 346m de comprimento, pro-
pulsionados por turbinas a vapor. Este esta-
leiro deu lugar à Lisnave após o encerramento 
do estaleiro da Margueira, em 2000, tendo 
então sido aí construídas três novas docas 
secas com o inovador sistema de docagem 
Hydrolift, uma criação da Engenharia por-
tuguesa.
Os ENVC têm vindo a assumir-se como o 
maior construtor naval português, concluindo 
uma grande diversidade de navios, entre os 
quais navios porta-contentores tipo heavy lift 
e vários navios de pas-
sageiros dignos de nota: 
os ferries “Lobo Mari-
nho” e “Atlântida”, este 
último com propulsão 
diesel-eléctrica, e dois 
navios fluviais de passa-
geiros para a Douro Azul. Estes estaleiros 
têm também vindo a construir patrulhas oce-
ânicos para a Marinha portuguesa, classifica-
dos pela sociedade classificadora DNV, o que 

constitui uma inovação em Portugal (e não 
só), pois só recentemente se desenvolveram 
regras de classificação aplicáveis a navios mi-
litares.
Em 1978 surgiram os estaleiros de repara-
ção Navalria, em Aveiro, destinados essen-
cialmente a servir a frota de pesca longín-
qua, com uma doca seca de 100 metros. Re-
centemente foram comprados pelo grupo 
Martifer, passando a dedicar-se também à 
construção naval, tendo já construído dois 
ferries de passageiros e veículos para a Trans-
tejo e um navio fluvial de passageiros para a 
Douro Azul, com propulsão por colunas azi-
mutais.
Em anos recentes surgiram estaleiros mais 
pequenos, dedicados aos novos materiais de 
construção naval, nomeadamente os mate-
riais compósitos e o alumínio. São exemplos 
disso a Conafi, a Nautiber e a União Cons-
trutora Naval, que vieram substituir os es-
taleiros de construção naval em madeira. Os 
Estaleiros Navais de Peniche, S.A. (ENP) 
nasceram em 1994, após terem ganho a con-
cessão das instalações existentes no Porto de 
Peniche e pela fusão de diversas empresas 
locais que trabalhavam na área da constru-
ção e reparação naval; com uma estratégia 
de internacionalização, têm vindo a realizar 
diversos investimentos, encontrando-se já 
aptos a construir navios até 80 metros numa 
nova carreira-doca seca.

No respeitante à área dos serviços e educa-
ção, cumpre destacar o surgimento, em 1973, 
da Rinave, Registro Internacional de Navios, 
SA, que se torna a sociedade classificadora 
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nacional. Por outro lado, no ano lectivo de 
1980/1981, inicia-se no Instituto Superior 
Técnico (IST) a licenciatura em Engenharia 
de Construção Naval. O IST vem organi-
zando, desde 1987, em conjunto com a OE, 
as Jornadas Técnicas de Engenharia Naval, 
a última edição das quais se realizou há pou-
cos meses, num novo formato de conferên-
cia internacional: a Martech 2011.

pErspEctivAs dE fUtUro

O futuro da Engenharia Naval em Portugal 
não passará certamente pela construção de 
navios de grande porte, dado que esse mer-
cado se encontra totalmente dominado pelos 
países do Extremo Oriente. Contudo, a cons-
trução de navios mais pequenos, de tipo es-
pecializado, incluindo navios de passageiros, 
será certamente viável.
Se forem criadas as condições necessárias para 
a competitividade do transporte marítimo de 
carga na Europa, e tal deverá suceder por 
força das circunstâncias cada vez mais adver-
sas ao transporte rodoviário de grandes quan-
tidades de carga, poderão vir a ser necessários 
navios roll-on/roll-off e porta-contentores de 
média ou pequena dimensão. Alguns destes 
poderão ser construídos em Portugal, o que 
seria favorecido se os armadores nacionais de-
cidirem entrar nesse segmento de mercado. 
Estes e outros navios deverão obedecer a pa-
drões de eficiência energética e de protecção 
do meio ambiente cada vez mais exigentes, 
aspectos que terão de ser considerados desde 
a fase inicial do projecto.

A exploração de recursos no subsolo mari-
nho (hidrocarbonetos, gás, minérios) poderá 
ser uma vertente importante para a Enge-
nharia Naval, pois a alta dos preços destas 
matérias-primas irá certamente tornar ren-
tável a exploração de reservas na nossa Zona 
Económica Exclusiva (ZEE), localizadas a 
grande profundidade. Não se espera que as 
plataformas necessárias para a extracção de 
petróleo ou gás venham a ser construídas em 
Portugal, mas muitos dos navios e embarca-
ções auxiliares poderão certamente ser cons-
truídos no nosso País, devendo também pres-
tar-se a necessária atenção à enorme varie-
dade de veículos e equipamentos submarinos 
de elevado valor acrescentado empregues 
nestas actividades.
As energias renováveis marinhas, das quais 
muito se tem falado em anos recentes, po-
derão ser também de muito interesse para 
a Engenharia Naval, nas suas vertentes de 
energia das ondas e energia eólica, em que 
os conhecimentos e experiência dos enge-
nheiros navais poderão ser de muito valor. 
Nesta área, existem duas vertentes de inte-
resse: as máquinas de energia das ondas e as 
plataformas (provavelmente flutuantes) para 
as turbinas eólicas e os navios e embarcações 
necessários para efectuar a construção, ins-
talação, manutenção e desmantelamento 
destas máquinas e plataformas.
O turismo náutico, na sua vertente marí-
timo-turística, poderá originar uma procura 
sustentada por navios e embarcações de pas-
sageiros de pequena e média dimensão. Tal 
tem-se já vindo a verificar em função da na-
vegação fluvial no rio Douro. Urge explorar 
outras possibilidades de actividade nesta área, 
investindo na navegabilidade de alguns gran-
des rios portugueses, nas carreiras inter-ilhas 
nos Açores e em actividades marítimo-tu-
rísticas em outras águas interiores.

A frota pesqueira nacional, tradicionalmente 
um dos motores principais de muitos dos 
estaleiros navais portugueses, tem vindo a 

declinar de forma sustentada desde a nossa 
adesão à União Europeia. Nesta área, antevê-
-se que, no futuro, a procura neste sector 
deverá orientar-se para navios especializados 
de apoio à aquacultura, em especial a oceâ-
nica, bem como para plataformas e jaulas de 
diversos tipos, especialmente projectadas 
para esta actividade.
Finalmente, convirá não descurar a defesa 
nacional e a vigilância costeira, sendo neces-
sário manter alguma capacidade estratégica 
de construção de navios militares. Trata-se 
aqui de assegurar o controlo da nossa vasta 
ZEE, impedindo tráficos diversos, mantendo 
a segurança da navegação, o respeito pelo 
meio ambiente e conservando alguma capa-
cidade de dissuasão. Convirá também lem-
brar que Portugal não possui os meios de 
salvamento, reboque e combate à poluição 
adequados às rotas marítimas de intenso trá-
fego localizadas frente à nossa costa.

O projecto naval nacional é um sector his-
toricamente fraco, não por falta de enge-
nheiros navais, mas por causa da pequenez 
do mercado que não permite a acumulação 
de experiência e a aquisição de ferramentas 
de trabalho mais modernas, numa área em 
que a actualização tecnológica é crucial. Por 
outro lado, os estaleiros navais necessitam 
de apostar mais na qualificação e estabili-
dade do seu pessoal e do seu equipamento. 
Finalmente, é essencial o cumprimento efec-
tivo dos elevados padrões de qualidade exi-
gidos na construção e reparação navais mo-
dernas, que se constituem cada vez mais 
como indústrias de alta tecnologia, facto este 
vulgarmente ignorado.
O desenvolvimento das capacidades técnicas 
da Engenharia e Indústria Naval portuguesas, 
com demonstrações de capacidade dadas ao 
longo de 75 anos, passarão também, em boa 
medida, pela internacionalização do projecto 
naval e dos estaleiros navais nacionais.  
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iNtrodUção

A actividade do engenheiro geógrafo está an-
corada em duas grandes áreas do conheci-
mento científico e tecnológico: o posiciona-
mento e a cartografia. Estas áreas são o su-
porte de dois produtos muito populares e de 
utilização corrente que a Especialidade colo-
cou nas mãos dos cidadãos: o GPS e o Goo-
gle Earth. Estes produtos têm as suas contra-
partidas de Engenharia: os sistemas de posi-
cionamento GNSS – Global Navigation Sa-
tellite Systems, base das redes de referência 
geodésica e que fornece soluções de posicio-
namento de alta precisão, para as aplicações 
de Engenharia e para a geodinâmica, e a car-
tografia numérica de precisão, base dos ins-
trumentos de gestão do território, do cadas-
tro predial e dos projectos de Engenharia.
Esta Especialidade de Engenharia, disponí-
vel na Universidade portuguesa desde 1921, 
e constituída como Especialidade da Ordem 
dos Engenheiros desde 1956, está presente 
e precede qualquer intervenção no territó-
rio. Todas as obras que marcam o desenvol-
vimento infra-estrutural do País têm a sua 
marca, em trabalhos de suporte às acções de 
planeamento e construção civil, construção 
e melhoria de vias de comunicação, redes 
de produção e transporte de energia (eléc-
trica, gasoduto, eólicas), etc. Também o pla-

neamento da exploração de recursos natu-
rais e, no geral, o planeamento do território 
são realizados sobre documentos cartográfi-
cos e a sua implementação e monitorização 
exige operações de posicionamento e carto-
grafia, que devem ter a qualidade necessária 
para que os processos posteriores sejam tam-
bém concretizados com qualidade.

os ANtEcEdENtEs

Os engenheiros geógrafos são herdeiros dos 
conhecimentos científicos e tecnológicos 
muito antigos, nomeadamente, em Portugal 
no século XV, da junta de matemáticos do 
Rei D. João II, [1]. O título de Engenheiro 
Geógrafo (e Engenheiro Hidrógrafo) veio 
substituir o de Cosmógrafo-mor, que supe-
rintendia no âmbito da cartografia e da na-
vegação. Em 1926 formaram-se, numa li-

cenciatura promovida por Gago Coutinho, 
na Escola Politécnica de Lisboa, os primei-
ros engenheiros geógrafos portugueses. Na 
Europa, a primeira designação desta Especia-
lidade apareceu, em França, no século XVII, 
no reinado de Luís XIV, para designar os en-
genheiros militares especializados na produ-
ção de cartografia, tendo sido criado, no ter-
ceiro quartel do século XVIII, no exército 
francês, um “Corpo de Engenheiros Geógra-
fos” [2].
Alguns marcos da actividade dos engenheiros 
geógrafos ou dos seus antecessores foram: a 
delimitação das fronteiras de Portugal e das 
suas colónias; no século XIX, as redes de trian-

gulação geodésicas, de nivelamento geomé-
trico de precisão e gravimétricas de Portugal 
Continental e das Colónias, nas quais tiveram 
um papel relevante as Missões Geográficas 
de Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné 
e Timor; a Carta Chorográfica do Reino, à 
escala 1:100 000, promovida por Fontes Pe-
reira de Melo e produzida pela Direcção-Ge-
ral dos Trabalhos Geodésicos, sob a direcção 
de Filipe Folque, e a Carta Topográfica de 
Lisboa à escala 1:1 000; no século XX, a carta 
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Ana Maria Fonseca  ‣  anafonseca@lnec.pt

“A geodesia e topografia he uma especialidade da sciencia do engenheiro 
muito vasta e muito variada,…, direi mais, basta esta especialidade
para occupar a seria attenção e estudos da vida de um homem”
Filipe Folque1 (1800-1874)

1  Doutor em Matemática pela Universidade de Coimbra (1826), oficial do Real Corpo de Engenheiros, lente proprietário da cadeira de astronomia e geodesia da Academia Real de 
Marinha e da Escola Politécnica de Lisboa, Director da “Direcção Geral dos Trabalhos Geodésicos, Topográficos, Hydrográficos e Geológicos do Reyno” de 1869 a 1874.

Figura 1 – Palácio de S. Bento – Carta topográfica 1:1 000 da Cidade de Lisboa (1858)
e imagem do google Earth da mesma zona (2010)
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1:250 000 de Angola, produzida pelo Insti-
tuto Geográfico e Cadastral de Angola; a carta 
1:25 000 de Cabo Verde e a Carta Militar de 
Portugal na escala 1:25 000, produzida pelo 
Instituto Geográfico do Exército (IGeoE); o 
Reportório Toponímico de Portugal, compi-
lado pelo IGeoE; iniciados no século XX e 
ainda em conclusão nos nossos dias, de ini-
ciativa do Instituto Geográfico Português 
(IGP), a carta 1:10 000 de Portugal, base dos 
instrumentos de gestão territorial, realizada 
pelo sector empresarial, com todo o processo 
de produção digital, e o Cadastro Predial de 
Portugal, cuja conclusão tem sido adiada por 
interesses políticos e económicos. As empre-
sas privadas tiveram no passado um papel re-
duzido face aos organismos públicos na pro-
dução de cartografia a escalas médias e pe-
quenas, resultante do ordenamento político 
e económico. A situação alterou-se na década 
de 90 do século passado com a transferência 
para o tecido empresarial da produção carto-
gráfica nacional sob regulação do IGP.

o prEsENtE E o fUtUro

Nos últimos 30 anos, as técnicas empregues 
pela Especialidade sofreram uma grande evo-
lução tecnológica apoiada na informática, 
nos métodos de aquisição de imagem e na 
banalização da colocação de satélites em ór-
bita, para variadas finalidades. Nos dias de 
hoje, na geodesia, “lemos” os satélites que 
orbitam a Terra para saber onde estamos (e, 
na ausência deles, podemos usar as estrelas, 
como no passado). Passámos das redes geo-
désicas constituídas por vértices monumen-
tais, para as redes de estações permanentes 
GNSS, que difundem observações que per-
mitem que qualquer utilizador treinado, mu-
nido de um receptor, se possa posicionar 
com precisão; em Portugal coexistem duas 
redes: a ReNEP, Rede Nacional de Estações 
Permanentes GNSS, da responsabilidade do 
IGP, que integra a rede europeia EUREF e 
a rede mundial do IGS – International GNSS 
Service, contribuindo para a definição do In-

ternational Terrestrial Reference Frame, e a 
rede SERVIR da responsabilidade do IGeoE; 
na área da Topometria passámos do para-
digma dos equipamentos independentes de 
medição de ângulos e distâncias para equi-
pamentos que integram estas duas funcio-
nalidades, efectuam pontarias e leituras au-
tomáticas e que, para certas medições, não 
necessitam de alvos reflectores; estamos 
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Figura 2 – Estação Permanente gNSS
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também envolvidos nos sistemas de alerta 
para monitorização de estruturas, nos siste-
mas de orientação de veículos (machine gui-
dance), na gestão de frotas e em outros ser-
viços baseados no posicionamento; na foto-
grametria, evoluímos dos sistemas de reco-
lha de dados fotogramétricos apoiados em 
fotografias analógicas, para as estações de 
estereorestituição analíticas baseadas em mo-
delos digitais e apropriámo-nos de novas téc-
nicas, como os levantamentos por varrimento 
laser (laser scanning), que nos permitem 
aplicações de Engenharia, como a monitori-
zação de deslizamentos de terras, o levanta-
mento de obras de Engenharia e de recursos 
naturais por fotogrametria terrestre no for-
mato nuvem de pontos (point cloud); na car-
tografia, partimos dos layers analógicos de 
informação cartográfica, para a cartografia 
digital e para os sistemas de gestão de bases 
de dados de informação geográfica ou siste-
mas de informação geográfica.
Fazemos investigação e desenvolvimento nas 
nossas áreas de conhecimento, como por 
exemplo nos domínios dos Sistemas de Po-
sicionamento Global, investindo na mode-
lação matemática da propagação e reflexão 
dos sinais GNSS na atmosfera, da detecção 
remota, desenvolvendo algoritmos mais efi-
cientes de reconhecimento de padrões, da 
cartografia, optimizando o processamento 
da informação (a generalização automática, 
o controlo de qualidade, etc.).
A montante de todas estas aplicações está a 

gravimetria, de que o engenheiro geógrafo 
também se ocupa e que lhe permite deter-
minar anomalias da gravidade necessárias para 
correcção das determinações de altitudes nas 
operações de nivelamento, para a determina-
ção das órbitas dos satélites, que constituem 
hoje as suas ferramentas de trabalho, e para 
determinar a forma da terra, o geóide.
Evoluímos científica e tecnologicamente, es-
tabelecendo uma ligação entre o passado e 
o futuro. Em 1898, Gago Coutinho delimi-
tou a fronteira de Timor, entre os territórios 
de administração portuguesa e holandesa, 
com métodos de triangulação e astronomia 
geodésica. Em 2002, engenheiros geógrafos 
portugueses do Instituto Superior Técnico 
delimitaram a fronteira de Timor, entre os 
territórios de administração timorense e in-
donésia, com GNSS e imagens de satélite 
de alta resolução; a concordância foi impres-
sionante e atesta a qualidade com que os en-
genheiros geógrafos realizam a sua actividade. 
Em 1884, Serpa Pinto, Hermenegildo Ca-
pelo e Roberto Ivens realizaram a travessia 
de África, de Luanda ao Zambeze, para ela-
boração do “mapa cor-de-rosa”. Em 2009, 
uma equipa de engenheiros geógrafos por-
tugueses da Universidade de Coimbra, da 
Universidade da Beira Interior e do Instituto 
Politécnico da Guarda atravessaram o con-
tinente africano, unindo o Índico ao Atlân-
tico, de Dar-es-Salaam até à Costa dos Es-
queletos, no Norte da Namíbia, com veícu-
los todo-o-terreno equipados com estações 

GNSS, para calibração da informação alti-
métrica recolhida pela missão Tamdem-X 
dos satélite TerraSAR-X e realizaram o pro-
cessamento da informação recolhida.
No entanto, ao longo dos últimos cem anos, 
os investimentos hesitantes, os erros estraté-
gicos e as alterações de prioridades na polí-
tica nacional para a cartografia, além de dei-
xarem projectos por concluir, têm contribu-
ído para o desperdício de recursos e para que-
brar a continuidade na transmissão do conhe-
cimento. Em linha, como sempre estiveram, 
com os objectivos estratégicos nacionais, os 
agentes ligados às actividades de investigação 
e empresarial da Especialidade de Engenha-
ria Geográfica devem, para sair do ciclo vi-
cioso de recessão, endividamento e decrés-
cimo do valor dos seus produtos, valorizar o 
conhecimento e tecnologia adquiridos, criar 
soluções e produtos transaccionáveis de base 
nacional e exportá-los para mercados que va-
lorizem a qualidade e onde tenham vantagens 
competitivas, como é o caso dos países de 
língua oficial portuguesa.  
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Os enGenheiROs hidRóGRAFOs eM PORTuGAL
A gÉNEsE

A necessidade de formação específica para 
o desenvolvimento de actividades relaciona-
das com a produção e actualização de carto-
grafia hidrográfica oficial levou, em 1836, 
por ordem da Rainha D. Maria II, à criação 
do curso de Engenheiro Hidrógrafo desti-
nado a oficiais da Armada. Em 1849, um 
Decreto do Ministro da Marinha e do Ul-
tramar atribuía ao Eng. Filipe Folque a res-
ponsabilidade de organizar no “Corpo da Ar-

mada”, uma “Secção especial de Engenhei-
ros Hidrógrafos, a fim de se obterem na Me-
trópole e suas vastas possessões as cartas e 
reconhecimentos hidrográficos indispensá-
veis para facilitar a navegação”. Desde então, 
a Marinha conta nos seus quadros com ofi-
ciais engenheiros hidrógrafos, cuja missão 
sempre se centrou na produção de cartogra-
fia náutica e no estudo dos processos físicos 
no Mar – Oceanografia Física.
Em Portugal, é na Marinha, e especialmente 
no Instituto Hidrográfico (IH), que residem 

as competências associadas à produção de 
cartografia hidrográfica oficial, como estatuí - 
do na mais recente formulação da “lei da 
cartografia”, Decreto-Lei n.º 202/2007, de 
25 de Maio. O IH apresenta-se ainda, desde 
1997, como um Laboratório do Estado, com 
responsabilidades na área das ciências e tec-
nologias do Mar. Para corresponder a estas 
missões, tem a Marinha recorrido sistema-
ticamente aos seus engenheiros hidrógrafos, 
até porque são os únicos recursos humanos 
com formação adequada para o efeito.
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A ActUAlidAdE

A frequência do curso de Engenheiro Hidró-
grafo tem como requisitos as seguintes ha-
bilitações: licenciatura de cinco anos1 em 
Ciências Militares Navais (Escola Naval) e 
o curso, com a duração de um ano, de Es-
pecialização em Hidrografia (Escola de Hi-
drografia e Oceanografia do IH), com carac-
terísticas semelhantes a uma pós-graduação, 
reconhecido, conjuntamente, pela Organi-
zação Hidrográfica Internacional, pela Fede-
ração Internacional de Geómetras e pela As-
sociação Cartográfica Internacional com o 
diploma de categoria “A” (o grau máximo), 
que os habilita a dirigir, planear e realizar ac-
tividades hidrográficas e cartográficas num 
contexto internacional.
O curso de Engenheiros Hidrógrafos pro-
priamente dito, é realizado no âmbito do IH 
e é constituído por duas fases de formação: 
a primeira corresponde à realização de um 
mestrado ou doutoramento (dois a quatro 
anos) em áreas de interesse da hidrografia 
ou da oceanografia física, que têm ocorrido, 
nos últimos anos, na Universidade de New 
Brunswick em Fredericton (Canadá) ou na 
Naval Postgraduate School em Monterey 
(Estado Unidos); a segunda, com a duração 
de seis meses, onde os alunos realizam um 
estágio profissional numa divisão técnica do 
IH, desenvolvendo e defendendo posterior-
mente um projecto técnico-científico.
Os engenheiros hidrógrafos não têm, pois, 
uma licenciatura2 típica em Engenharia, re-
sultando, sim, a sua formação de uma se-
quência de cursos dirigidos, com uma licen-
ciatura, uma pós-graduação e um mestrado/
doutoramento com estágio profissional, a 
que corresponde a obtenção sucessiva dos 
graus de licenciado3, especializado em Hi-
drografia e engenheiro hidrógrafo, atribuídos 
estes últimos pelo IH. No entanto, a forma-
ção dos engenheiros hidrógrafos no seu todo 
contempla conteúdos semelhantes aos que 
são exigidos, por exemplo, na formação de 
engenheiros geógrafos, com as necessárias 
adaptações ao ambiente de trabalho e às tec-
nologias específicas da Hidrografia.
Nas actividades de responsabilidade dos en-

genheiros hidrógrafos, enquanto prestam 
serviço no IH, salientam-se as seguintes:
  Planear, dirigir e controlar os processos de 
realização de levantamentos hidrográficos 
portuários, estuarinos, costeiros e oceânicos;

  Planear, dirigir e controlar os processos de 
caracterização, monitorização, modelação 
e investigação científica aplicada do meio 
marinho, no âmbito da oceanografia;

  Desenvolver e coordenar os processos de 
produção de cartografia hidrográfica;

  Desenvolver e coordenar sistemas de in-
formação geográfica e sistemas de gestão 
de dados associados ao meio marinho.

Os engenheiros hidrógrafos têm, assim, con-
tribuído para o desenvolvimento do País, nos 
seus primórdios mais focados nas áreas da 
topo-hidrografia e cartografia, o que permi-
tiu um conhecimento mais aprofundado e 
uma representação mais exacta da geografia 
não só de Portugal, nas suas vertentes ter-
restre e marítima, mas também da grande 
extensão territorial das antigas províncias ul-
tramarinas. O conhecimento hidrográfico 
obtido é fundamental para a exploração de 
recursos naturais e para o desenvolvimento 
da economia do mar nas áreas dos transpor-
tes marítimos, turismo, pesca, desenvolvi-
mento científico e tecnologias do mar. Em 
tempos mais recentes, os engenheiros hidró-

grafos têm ganho competências adicionais 
nas áreas da Oceanografia e da Gestão e Ex-
ploração de Dados do Ambiente Marinho, 
tendo contribuído para o desenvolvimento 
de técnicas, procedimentos e tecnologias que 
permitem melhorar o conhecimento e o uso 
mais eficiente dos oceanos. Esses conheci-
mentos têm sido colocados ao serviço do 
País, nomeadamente para o desenvolvimento 
de programas que permitam melhorar a pre-
visão da maré astronómica, das correntes 
costeiras e a implementação de sistemas de 
observação em tempo real, bem como a im-
plementação de sistemas de gestão de dados 
que permitam o seu eficaz processamento, 
armazenamento e disseminação.
As primeiras Jornadas de Engenharia Hidro-
gráfica, organizadas pelo IH em Junho de 
2010, constituíram uma excelente oportu-
nidade para a promoção da Engenharia Hi-
drográfica. Neste acontecimento, com cerca 
de 130 participantes, foram apresentadas 68 
comunicações e 13 posters em temáticas di-
versas (Hidrografia, Cartografia Náutica, 
Métodos e Segurança da Navegação, Ocea-
nografia, Oceanografia Operacional, Geolo-
gia Costeira e Marinha, Química Marinha e 
Sistemas de Informação Geográfica e Ges-
tão de Dados do Ambiente Marinho). Este 
evento, único no País, terá a próxima edição 
já em Junho de 2012, tencionando-se man-
ter a sua realização com uma periodicidade 
bienal.

pErspEctivAs fUtUrAs

Passados 175 anos sobre a criação do curso 
de Engenheiro Hidrógrafo, a Marinha, atra-
vés do IH, mantém o investimento na for-
mação de oficiais engenheiros hidrógrafos, 
em universidades de referência nas áreas da 
Hidrografia e da Oceanografia.
Para o IH, a formação de engenheiros hidró-
grafos continuará a constituir uma priori-
dade. As fases de formação destes cursos 
continuarão a incidir em temáticas relevan-
tes para a actualização, desenvolvimento e 
modernização das valências técnico-científi-
cas do Instituto Hidrográfico e, consequen-
temente, do País.  
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á 75 anos atrás, num período que precedia a 2.ª Grande Guerra, 
e em que a agricultura portuguesa vivia, no Continente, em pleno 

esforço de aumento da produção, nas campanhas do Ministro Linha-
res de Lima, que procurou reduzir a nossa dependência do exterior, 
esta era quase a única preocupação da agricultura – abastecer as po-
pulações, nomeadamente em cereais, dos quais sobressaía o trigo.

À agricultura nacional, e à Engenharia Agronómica, que ao longo do 
tempo tentavam ultrapassar limitações sérias com a capacidade de 
uso dos solos, bem patentes na região do Douro onde a vinha se ins-
talou em socalcos roubados ao mato, com as dificuldades climáticas 
que advêm das características mediterrânicas que se sobrepõem às 
atlânticas, o mais marcadamente sentidas a Sul e no interior, com 
limitações fundiárias que se colocaram sempre de forma totalmente 
distinta nas diversas regiões do País, gerando até conflitos e revol-
tas, e com o acesso aos mercados fortemente condicionado, coloca-
vam-se assim novos e importantes desafios – recuperar terrenos agri-
cultáveis, tarefa dificultada pelas características próprias do nosso 
País, e fomentar áreas de regadio para conseguir aumentos de pro-
dução e das produtividades nas culturas tradicionais e em culturas 
inovadoras, com todas as consequências para o tecido rural. Esta 
nova dinâmica trouxe à Engenharia Agronómica novas áreas de ac-
tuação, imprimindo um dinamismo que alargou as suas competên-
cias tradicionais. Nessa ocasião, Portugal tinha ainda, nas suas ex-
-colónias, conhecimentos e capacidades para desenvolver sistemas 
de agricultura em climas tropicais, valências essas que a Engenharia 
Agronómica desenvolveu ao longo dos tempos e que importa pre-
servar, podendo vir a desempenhar importante papel no futuro.
Como exemplo paradigmático, Portugal aprovou em 1938 o Plano 
de Fomento Hidroagrícola, que previa a rega de 106.000 hectares 

em 20 perímetros, cerca de 20 anos mais tarde originando o Plano 
de Valorização do Alentejo, já com o objectivo de regar 170.000 hec-
tares, mas que, segundo avisada opinião “tal pertencia aos domínios 
da utopia, por se considerar a rega obra de barragem e canais, sem 
estruturação agrária capaz de fixar o empenhamento camponês…”, 
mostrando que, já na altura, a experiência exigia uma visão abran-
gente e multi-sectorial às respostas aos novos desafios. É igualmente 
nos anos 30 que começam a ser desenvolvidos os modelos de Coor-
denação Económica, e instalados os Organismos de Coordenação 
Económica sectoriais, que iriam, na sua maioria, ser extintos somente 
na adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE), 
por incompatibilidade com as suas regras de concorrência.
Com a 2.ª Grande Guerra, a Europa viveu momentos dramáticos. O 
aparecimento da CEE no período pós-guerra, com a preocupação de 
garantir os abastecimentos, e a entrada de Portugal em 1986, trouxe-
ram para a nossa agricultura novas e fundadas esperanças, apoiadas 
em poderosos instrumentos de actuação que a tornariam mais com-
petitiva e moderna, alargando a área de regadios, aumentando as pro-
dutividades e melhorando as condições de acesso aos mercados.
Nesta altura dá-se igualmente um grande impulso a muitos projec-
tos estruturantes cuja concepção, como se viu, datava de décadas, 
em certos casos. Todo o projecto do Alqueva, que agora irá ser posto 
em plena utilização, com inúmeras vantagens para a nossa agricul-
tura de uma vasta região, resulta de um esforço de várias gerações, 
que assumiram que em toda aquela região era fundamental reter a 
água, bem escasso que se torna cada vez mais um recurso estraté-
gico, capaz de compensar alterações climáticas desfavoráveis, gerar 
riqueza de forma sustentável e integrada pelas suas múltiplas utili-
zações, fixar populações e promover a sua boa gestão. As Especiali-
dades da Engenharia foram empenhadas em todo o projecto, ca-
bendo à Engenharia Agronómica desenvolver os seus domínios de 
actuação de forma contínua e integrada, envolvendo as suas capaci-
dades no âmbito da Engenharia Rural, da Economia, Gestão e So-
ciologia Rural, dos Recursos Naturais, Ambiente e Ordenamento do 
Território, da Protecção das Plantas, da Engenharia da Produção 
Agrícola, da Engenharia da Produção Animal e da Engenharia Agro-
-Industrial/Alimentar que constituem a totalidade dos domínios da 
Engenharia Agronómica e que foram objecto de exigentes respostas 
no âmbito deste projecto, sendo certo que continuarão a ser solici-
tados de forma tanto ou mais exigente à medida que os resultados 
finais se vão aproximando das expectativas.
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Com a reforma da Política Agrícola Comum (PAC), precedida de 
alguns ajustamentos anteriores, e sucedida de diversas actualizações, 
a Agricultura desempenha hoje um papel bem mais vasto do que 
um simples fornecedor de alimentos às populações, alargando igual-
mente o espectro de actuação da Engenharia e envolvendo assim 
diversas outras Especialidades da Ordem dos Engenheiros, criando 
zonas de confluência mais alargadas, sendo garante da sustentabili-
dade ambiental das zonas rurais, preservando a sua biodiversidade, 
garantindo igualmente a segurança dos alimentos e a sua qualidade 
em regimes próprios, dando resposta a necessidades de uma socie-
dade que se torna cada vez mais exigente nestes domínios.
No entanto, as conjunturas existentes, com o expectável aumento da 
procura de alimentos, reclamam dos decisores mundiais que retomem 
muitas das preocupações do passado, e o resultado da recente reu-
nião dos Ministros da Agricultura do G-20, que marcará certamente 
muitas das próximas orientações, a nível mundial, europeu e, neces-
sariamente, nacional, acaba por apontar para uma agricultura que pro-
duza mais alimentos, mas de forma sustentável, solidária e com os 
mercados regulados, com as primeiras iniciativas concretas apresen-
tadas ligadas à produção de trigo. Teremos de partir da actual situa-
ção, em que em determinados sectores produtivos conseguimos ren-
dimentos unitários ao nível dos melhores do mundo, mostrando que 
a nossa técnica está nesses níveis, em outros, qualidade em patama-

res elevadíssimos, mas mantendo deficiências globais na capacidade 
de nos abastecermos, gerando vulnerabilidades que urge ultrapassar. 
Este será necessariamente o desafio que se colocará à Engenharia 
Agronómica nos próximos tempos, correspondendo ao esforço de au-
mento de produção, nomeadamente em produtos estratégicos e de 
valor acrescentado que ajudem ao equilíbrio da balança agro-alimen-
tar, respeitando os condicionalismos existentes, produzindo energia e 
assegurando uma adequada gestão dos recursos naturais, com desta-
que para a água e valorizando o espaço rural, com todas as condicio-
nantes que uma sociedade desenvolvida exigirá, o que reclamará uma 
visão e abordagem modernas e integradas, ligadas ao ensino, à inves-
tigação e aos profissionais e suportada numa fluida ligação às Especia-
lidades da Engenharia que interagem mais directamente com a Enge-
nharia Agronómica.  
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início documentado de uma obra de 
Engenharia Florestal pode datar-se do 

princípio do século XIX com os trabalhos de 
fixação das dunas de Lavos, próximas da Fi-
gueira da Foz, realizados por José Bonifácio 
de Andrada e Silva e publicados em 1815 na 
sua “Memória sobre a Necessidade e Utilida-
des do Plantio de Novos Bosques em Portugal 
– particularmente de pinhais nos areais de 
beira-mar; seu método de sementeira, custea-
mento e administração”. Nessa defesa da ne-
cessidade dos bosques José Bonifácio escre-
verá este texto que merece ser revisitado:

“Sem matas, quem absorverá os miasmas dos 
charcos? Quem espalhará pelo Estio a fres-
cura do Inverno? Quem chupará dos mares, 
dos rios e lagoas os vapores, que em parte 
dissolvidos e sustentados na atmosfera caem 
em chuva, e em parte decompostos em gases, 
vão purificar o ar, e alimentar a respiração 
dos animais? Quem absorverá o gás ácido 
carbónico, que estes expiram, e soltará outra 
vez o oxigénio, que aviventa o sangue e que 
sustenta a vida?”

A ciência florestal de José Bonifácio foi ad-
quirida na Prússia, na Holanda e na França, 
aprendendo com as técnicas aí utilizadas, 
tendo recorrido sobretudo a sementeiras de 
pinheiro bravo para a fixação das dunas, mas 
preconizando, igualmente, o aproveitamento 
dos processos naturais para a extensão dos 
pinhais instalados porque “a natureza aju-
dada só pelo repouso e devido coutamento 
aos gados e homens é só por si capaz de fixar 
as areias móveis e de beneficiar o terreno 
com os vegetais que nascem espontaneamente”. 
A modernidade destes conceitos é eviden-
ciada pela sua recuperação nos tempos ac-
tuais, por exemplo no movimento da “Silvi-
cultura Próxima da Natureza” ou no con-
ceito e prática da “Engenharia Natural”.

Mas o ensino superior florestal formal em 
Portugal pode considerar-se como tendo sido 
iniciado apenas em 1864, altura em que se 
verifica uma primeira diferenciação real do 
curso de Agronomia, iniciado em 1852 no 
Instituto Agrícola. Esta diferenciação faz-se 
com a introdução no Plano de Estudos das 
cadeiras de Engenharia Florestal, Silvicultura 
e Tecnologia Florestal, Economia Florestal, 
Hidráulica Torrencial, Viação e Meios de 
Transporte; Aquicultura e Ictiologia; Pesca e 
Caça; Regime Pastoril.
E as primeiras obras criadas especificamente 
para o ensino florestal devem-se ao agró-
nomo António Xavier Pereira Coutinho, de-
pois de ter sido nomeado lente da cadeira 
de Silvicultura e Economia Florestal em 
1883, quando publicou o primeiro volume 
do “Curso de Silvicultura” (1886) e “Os 
Quercus de Portugal” (1888), precursor da 
sua “Flora de Portugal” (1913-1916). 
A ligação entre agronomia e silvicultura era 
evidente. Em 1886, o lugar de lente catedrá-
tico de Silvicultura e Economia Florestal seria 
atribuído a Henrique de Mendia, silvicultor 
diplomado pelo próprio Instituto Agrícola, 
mas por pouco tempo porque “tendo-se acu-

mulado as suas predilecções pela viticultura, 
a que praticamente se dedicara, transitou 
para a cadeira de Arboricultura e Viticultura, 
logo que ela em 1890 se achou vaga”.
Mas é outra vez da Prússia que vem uma 
outra contribuição significativa para a Enge-
nharia Florestal com a formação, no final do 
século XIX, de um conjunto de silvicultores 
de que destacamos Bernardino Barros Gomes 
e Joaquim Ferreira Borges, diplomados pela 
Real Academia de Tharandt, em 1862 e 1881 
respectivamente. Com grande importância 
na Administração Geral das Matas (e Servi-
ços Florestais), estes silvicultores não tive-
ram, no entanto, a influência no ensino que 
seria de esperar.
No entanto, sob a influência desta geração 
de silvicultores e à semelhança do que já 
acontecia em França desde o início do sé-
culo XIX, é decretado, pela reforma de 1886, 
o Regime Florestal, que seria posteriormente 
regulamentado logo nos primeiros anos do 
século XX.

Importa, também pela modernidade dos 
conceitos, rever o que se decretava em 1901:

“O regime florestal compreende o conjunto de 
disposições destinadas a assegurar não só a 
criação, exploração e conservação silvícola sob 
o ponto de vista da economia nacional, mas 
também o revestimento florestal dos terrenos 
cuja arborização seja de utilidade pública e 
conveniente, ou necessária para o bom regime 
das águas e defesa das várzeas, para a valo-
rização das planícies áridas e benefício do 
clima, ou para a fixação e conservação do solo 
nas montanhas, e das areias no litoral.”

E no espírito do Regime Florestal é criada, 
em 1888, uma primeira Administração Flo-
restal para a serra do Gerês para “impedir a 
inevitável destruição a que estava condenada 
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pela indiscriminada utilização a que estava 
sujeita”. A importância dos diversos recur-
sos associados à floresta está também pa-
tente na criação, em 1896, da Estação Aquí-
cola do Rio Ave, em Vila do Conde, com 
funções de estudo, criação e repovoamento 
de espécies piscícolas em águas interiores.
A criação do Instituto Superior de Agrono-
mia (ISA), por decreto de 1910, e a atribui-
ção da Tapada e do Jardim Botânico da Ajuda 
para aí serem professados os Cursos de Agro-
nomia e Silvicultura, marcam um novo pe-
ríodo para o ensino florestal. Enquanto de 
1852 a 1910 se tinham formado no Instituto 
Agrícola apenas 12 silvicultores, iriam diplo-
mar-se em Silvicultura no ISA, de 1910 até 
1940, 70 engenheiros.
Neste período destaca-se a figura de Mário 
de Azevedo Gomes (Botânica) e a colabo-
ração de profissionais destacados dos Servi-
ços Florestais como Mendes de Almeida 
(Economia) ou Santos Hall (Dendrometria), 
este com participação muito activa na Esta-
ção de Experimentação do Pinheiro Bravo, 
na Marinha Grande.
É também neste período que se estabelece 
a Estação Florestal do Sobreiro, em Alco-
baça, por iniciativa de Vieira Natividade, que 
viria na sequência a publicar, em 1950, a sua 
“Subericultura”, sem dúvida a obra de maior 
vulto de âmbito florestal publicada no sé-
culo XX em Portugal. Também em Alcobaça 
foi criado o Centro de Estudos do Casta-

nheiro em que participou Gomes Guerreiro.
Simultaneamente a estes desenvolvimentos 
da Ciência Florestal ocorria um aumento sig-
nificativo da produção de engenheiros flo-
restais, em particular nos anos de 1939 e 
1940 em que se formaram 27 silvicultores, 
como resposta do ensino à necessidade de 
técnicos para a execução do Plano de Povo-
amento Florestal de 1938. Neste Plano pre-
via-se uma intervenção em mais de meio mi-
lhão de hectares de baldios, com a arboriza-
ção de 430 mil hectares em terrenos que, 
depois de submetidos ao Regime Florestal, 
entrariam na posse dos serviços à medida 
que fossem arborizados.
A investigação florestal desenvolve-se simul-
taneamente com a criação, em 1954, do 
Centro de Estudos de Mesologia e Desen-
volvimento Florestal, na Tapada das Neces-
sidades. E, desde 1940 até 1975, dá-se uma 
verdadeira especialização e autonomização 
do ensino florestal no âmbito do ensino no 
ISA, com um grande desenvolvimento das 
diversas áreas por António Azevedo Gomes 
(Silvicultura), António Monteiro Alves (Eco-
nomia Florestal), Carlos Baeta Neves (Eco-
logia Florestal), Fernando Raposo (Caracte-
rização de Madeiras), Luís Seabra (Tecnolo-
gia dos Produtos Florestais), entre outros. E 
este desenvolvimento continuou depois com 
novas contribuições, Teresa Cabral (Ento-
mologia Florestal – ver anterior número da 
“Ingenium”), João Bugalho (Cinegética) e 

muitos outros que os continuaram até aos 
dias de hoje.
O final do século XX assiste a uma grande 
diversificação e à expansão da investigação e 
do ensino florestal. A criação da Estação Flo-
restal Nacional em 1975, a consolidação da 
investigação sobre o Eucalipto no “Raíz”, a 
criação do Centro de Estudos Florestais no 
ISA, em 1976, e sobretudo a expansão do en-
sino e investigação florestal para fora de Lis-
boa, são todos passos significativos que mu-
daram a Engenharia Florestal em Portugal.
A criação do curso florestal no Instituto Po-
litécnico de Vila Real, depois Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi a pri-
meira iniciativa dessa nova fase, tendo con-
tado com a colaboração de florestais com ex-
periência muito significativa em África, como 
Augusto Manuel Sardinha (ver anterior “In-
genium”). A criação dos cursos florestais nos 
Institutos Politécnicos de Bragança e Coim-
bra são outros exemplos, de um segundo passo 
nessa expansão, que agora se encontram con-
solidados, tirando partido das diferentes vo-
cações dos respectivos territórios, comple-
mentando geografias e competências.
Desde essa altura, a Engenharia Florestal 
continuou a desenvolver-se, abrangendo novas 
áreas, novas competências, novas geografias, 
com avanços e recuos, com muitos protago-
nistas, muitas histórias, de tal forma que a 
sua descrição não pode ser resumida neste 
curto espaço. E, de qualquer forma, a histó-
ria da Engenharia Florestal dos últimos anos 
do século XX e dos primeiros do século XXI 
só pode ser feita com o recuo que só o tempo 
permite.
É, no entanto, importante, na oportunidade 
dos 75 Anos da Ordem dos Engenheiros, re-
lembrar os princípios da Engenharia Florestal 
porque, como nas árvores, é muitas vezes nas 
raízes que encontramos as razões dos suces-
sos e dos insucessos, e é na dinâmica tempo-
ral que se encontra, muitas vezes, a compre-
ensão do tempo presente... nos Ecossistemas, 
nas Paisagens, na Ciência, na Engenharia.

Imagens do livro “Floresta Portuguesa: imagens de tempos 
idos” de José Neiva Vieira. Colecção Àrvores e Florestas de 
Portugal n.º 1. Coord. J. Sande Silva. Edição: Público, Funda-
ção Luso-Americana para o Desenvolvimento, Liga para a 
Protecção da Natureza.
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ENgENhAriA dE mAtEriAis: 
portUgAl, hoJE

Das grandes obras públicas, a um número 
crescente de dispositivos baseados em na-
nomateriais e nanotecnologia, a Engenharia 
de Materiais está presente em todas as es-
calas da obra e dos produtos fabricados pelo 
Homem.
Partilhando conhecimento com outras áreas 
da Ciência e da Engenharia, cruzando sabe-
res para seleccionar matérias-primas, formu-
lar, conceber, produzir e optimizar desempe-
nho dos materiais transformados em produ-
tos, os engenheiros de materiais pesquisam 
propriedades, resultando novas funcionalida-
des em produtos diferenciados e sempre mais 
inovadores.
A Engenharia de Materiais que hoje pratica-
mos desenvolveu-se a partir dos avanços em 
termodinâmica aplicada à metalurgia, área 
estabelecida como Especialização da Enge-
nharia de Minas durante a Segunda Revolu-
ção Industrial (entre o final do século XIX 
até meados do século XX).
É neste período de importantes avanços cien-
tíficos e tecnológicos que, em 1936, em Por-
tugal, surge a nossa Ordem dos Engenheiros 
(OE), fundada na anterior Associação dos En-
genheiros Civis Portugueses, criada em 1869.
O desenvolvimento científico e técnico as-
sociado ao esforço de guerra e à reconstru-
ção, após a 2.ª Guerra Mundial, resultou em 
inúmeras descobertas de novos materiais e 
o consequente desenvolvimento de novos 
produtos e aplicações.
Entre muitos outros, destacam-se, pelo con-
tributo dado à transformação para o actual 
modo de vida, os resultantes da petroquímica, 

com o lançamento de inúmeros polímeros e 
fibras sintéticos, os materiais associados à ex-
ploração pacífica da energia nuclear, todo o 
vasto conjunto de materiais que permitiu a 
revolução da aeronáutica e aeroespacial e, 
mais recentemente, dos semicondutores, sobre 
cuja evolução resultou a Sociedade da Infor-
mação, em que nos encontramos.
Até à expansão do Ensino Superior em me-
ados dos anos 70 do século XX1, a Engenha-
ria de Materiais em Portugal resumia-se aos 

cursos de Engenharia Metalúrgica de Lisboa 
e Porto. Com a criação das Universidades 
Nova de Lisboa, de Aveiro e Minho, a que 
mais tarde se juntou a Universidade da Beira 
Interior, foram lançadas licenciaturas em En-

genharia de Materiais. Estes tinham perfis e 
designações de elevada especialização, basea-
dos em modelos anglo-saxónicos, orientados 
para cobrir necessidades específicas da in-
dústria de então (polímeros, têxteis, papel, 
cerâmica e vidro). No mesmo período, a Uni-
versidade de Coimbra arrancou com o en-
sino da Engenharia, tendo sido leccionada 
uma licenciatura em Engenharia de Mate-
riais, com forte competência Metalúrgica.
Paralelamente ao ensino, desenvolveram-se 
grupos de investigação em Ciência e Enge-
nharia de Materiais e que se juntaram aos 
existentes em Engenharia Metalúrgica, En-
genharia Química, Engenharia Civil, Física 
e Química Aplicadas com investigação em 
Materiais de nível internacional.
Com o início do século XXI, iniciou-se um 
processo de convergência curricular, com a 
afirmação da graduação em Engenharia de 
Materiais, mantendo as várias escolas com-
petências científicas específicas, com reco-
nhecimento internacional, nos vários níveis 
de pós-graduação.
Hoje, em Portugal, os engenheiros de mate-
riais contribuem e usufruem da reputação 
da OE para afirmar e demonstrar as compe-
tências dos actuais e futuros profissionais 
desta Especialidade. Estão presentes na in-
vestigação, desenvolvimento e inovação, mas, 
acima de tudo, presentes em múltiplos sec-
tores industriais, desenvolvendo e fabricando 
bens transaccionáveis em múltiplos sectores 
industriais, da matéria-prima ao produto aca-
bado, da fundição à aeronáutica, passando 
pelos biomateriais, em todas as etapas do 
ciclo de desenvolvimento, da produção e 
controle da qualidade do produto e do pro-
cesso, incluindo a reutilização e reciclagem.
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1  Resultado do plano de expansão do Ensino Superior – Decreto-lei n.º 402/73, de 11 de Agosto.

metalurgia – origens:
vazamento de metal fundido
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ENgENhAriA dos mAtEriAis 
portUgUEsA: do pAssAdo rEcENtE 
pArA o fUtUro

A última década do século XX será recor-
dada como uma das fases de mais rápida 
transformação da economia e da sociedade 
portuguesas.
Na génese deste processo coube um lugar 
destacado ao Programa Específico de Desen-
volvimento da Indústria Portuguesa (PEDIP), 
uma iniciativa fundada na análise estratégica 
de peritos em Economia e Engenharia na-
cionais e estrangeiros que, nos anos e com 
os programas sequentes, apoiou múltiplos 
investimentos em infra-estruturas, renova-
ção e criação de empresas das indústrias ex-
tractiva e transformadora nacional.
Os investimentos iniciados pela indústria, 
com o apoio destes fundos estruturais, re-
novaram a base tecnológica das empresas, 
obrigando-as a privilegiar a contratação de 
quadros especializados, especialmente nas 
diversas áreas da Ciência e da Engenharia 
que, por seu lado, incrementaram a ligação 
das empresas a um sistema científico e tec-
nológico entretanto alargado e que adicio-
nou aos Laboratórios Públicos, às Universi-
dades e aos Institutos Politécnicos, Centros 
Tecnológicos de orientação sectorial ou orien-

tados para a aplicação, muitos dos quais com 
quadros técnicos predominantemente com-
postos por engenheiros.
Concomitantemente, introduziram-se novas 
formas de fornecimento de energia, novas 
vias de comunicação e telecomunicação, cria-
ram-se novas plataformas logísticas, promo-
veu-se a investigação, o desenvolvimento, 
entre muitos outros factores essenciais para 
a competitividade da indústria portuguesa.
Resultou uma efectiva e maior capacitação 
das empresas industriais portuguesas para 
competir num mercado que se sabia dever 
tornar global, crescentemente competitivo 
e complexo e na qual a existência de profis-
sionais de Engenharia em quantidade e qua-
lidade seria factor de sucesso.
Ainda que tenham sido muitos os sectores 
industriais em que ocorreu este processo, as 
indústrias transformadoras de sectores tra-
dicionais, como o têxtil e o vestuário, a me-
talomecânica e os bens de equipamento, in-
cluindo as envolvidas nos materiais e forne-
cimentos para as obras públicas, para a cons-
trução civil e o equipamento dos edifícios, 
foram alguns dos sectores pioneiros na mu-
dança.
Estas empresas, trabalhando até então prin-
cipalmente para o mercado interno, estavam 
menos preparadas para operar nos mercados 

internacionais, sendo, portanto, menos com-
petitivas e necessitando com urgência de re-
novação e inovação nos processos e nos pro-
dutos de forma a poderem ter sucesso em 
novos mercados.
As empresas industriais deram prioridade à 
admissão de quadros técnicos para as áreas 
industrial, do controle de qualidade e inves-
tigação e desenvolvimento de produtos.
Aumentado a contratação de engenheiros e 
outros profissionais de Engenharia, das mais 
diversas Especialidades, nestes sectores foi 
crescente a importância da Especialidade de 
Engenharia de Materiais e com competências 
específicas para a cerâmica, o cimento, as ro-
chas ornamentais, a fundição, a metalomecâ-
nica, a madeira, a cortiça, os têxteis, os com-
pósitos, os plásticos, e tantos outros materiais 
e produtos fabricados em Portugal.
A mobilidade (incluindo o automóvel, a náu-
tica, a aeronáutica e outros), as telecomuni-
cações e a produção e distribuição de ener-
gia, são sectores industriais que requerem a 
intervenção da Engenharia de Materiais, no 
desenvolvimento, na concepção e fabrico de 
peças e componentes, na manutenção de 
componentes críticos, na melhoria da usabi-
lidade e garantia da reciclabilidade dos ma-
teriais.
A Engenharia de Materiais é hoje factor de 
sucesso e de inovação em muitas empresas 
portuguesas que, com recurso ao conheci-
mento técnico e científico sobre as proprie-
dades e desempenho dos materiais, utilizam-
-nos como factores diferenciadores para os 
seus produtos.
Dos materiais usados em produtos de todos 
os dias, à mais inovadora nanotecnologia, en-
genheiros de materiais estarão presentes para 
construir o futuro, ombreando com as actu-
ais e futuras Especialidades da Engenharia 
portuguesa.
Olhe para o Mundo à sua volta. Pense nos 
Materiais que o rodeiam!  

ColÉGioS
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este nosso Mundo de hoje, a Engenha-
ria Informática é uma atividade omni-

presente na vida das sociedades, das organi-
zações e das pessoas. A sua intensa ligação a 
outras áreas de atividade resulta do facto de 
a informática ser transversal a quase todas as 
atividades humanas. Tal interligação e intru-
são coloca responsabilidades acrescidas à En-
genharia Informática enquanto atividade pro-
fissional e torna-a uma Engenharia com enorme 
potencial de crescimento, mas sujeita às com-
plexas e aceleradas dinâmicas do desenvolvi-
mento tecnológico e ao contínuo escrutínio 
social. Na construção desta nova sociedade, 
global, a sociedade da informação, as comu-
nicações e a informática são dois dos seus pi-
lares fundamentais, pelo que as atividades de 
Engenharia que lhe estão associados adqui-
rem uma visibilidade e importância acrescida.
É nestas circunstâncias que, hoje, a Enge-
nharia Informática é confrontada com diver-
sos desafios.
O mercado das profissões associadas à infor-
mática continua a crescer aceleradamente e 
essas profissões continuam a sofrer profun-
das evoluções e alterações. É certo que a 
época em que só quem tinha um curso su-
perior teria garantias de emprego, passou. 
Hoje, as empresas, para além da procura de 
licenciados (mestres), engenheiros, procu-
ram também outros tipos de profissionais 
que lhes ofereçam respostas rápidas para as 
suas necessidades.
A oferta de cursos de formação superior na 
área da informática multiplicou-se em Por-
tugal. A identificação, caracterização e acre-
ditação destes profissionais, entre todos os 
que são formados pelas diferentes institui-
ções, para a realização dos principais Atos 
de Engenharia Informática, torna-se ainda 
mais relevante, na procura da excelência, 

não só pela boa formação técnica e especia-
lização, mas também pela correta postura 
ética e atitude.
A necessidade de acompanhar a evolução da 
sociedade, dos mercados, e, de forma lata, 
da ciência e tecnologia, tem obrigado a que 
os engenheiros informáticos façam um cons-
tante esforço de atualização. Isto é verdade 
mesmo para o caso dos engenheiros infor-
máticos que concluíram recentemente a sua 
formação formal.
Também a recente reorganização do ensino 
superior, com a introdução de três ciclos de 

estudos segundo o modelo de Bolonha, tendo 
mantido alguns cursos e escolas ciclos de es-
tudos integrados (mestrados integrados), 
veio aumentar a dificuldade dos emprega-
dores manterem uma perspectiva clara sobre 
as diferentes ofertas.
Estima-se existirem atualmente em Portugal 
cerca de 20 mil engenheiros informáticos em 
atividade. Apesar deste elevado número, que 
revela a crescente importância da Engenharia 
Informática, também no nosso País esta ati-
vidade profissional continua a ser uma das 
que apresenta maior défice de regulação.
O Colégio de Engenharia Informática pro-
cura responder adequadamente a estes de-
safios, ajudando os seus membros a ter acesso 
a formação atualizada e de valor, acreditando 
e reconhecendo a qualidade e excelência 
profissional, identificando os Atos de Enge-
nharia críticos para a profissão e as Especia-
lizações da Engenharia Informática em que 
devemos apostar. Ao atender a estes desa-
fios, o Colégio procura criar valor profissio-
nal para os seus membros e valor económico 
para o País, constituindo-se como o referen-
cial para o exercício da profissão de enge-
nheiro informático em Portugal.
Procurando encontrar a melhor forma de 
endereçar estas questões, e assim oferecer 
maior valor aos seus membros, o Colégio de 
Engenharia Informática tem vindo a desen-
volver diversas atividades de acordo com as 
seguintes linhas de ação:
  Refletir a nível nacional sobre o papel da 
Ordem dos Engenheiros (OE) e do seu 
Colégio de Engenharia Informática, pro-
curando identificar e caracterizar as expec-
tativas dos profissionais da Engenharia In-
formática em Portugal;

  Realizar ações de esclarecimento e moti-
vação dos jovens para prosseguirem carrei-
ras em Engenharia Informática e aderirem 
à OE;

  Aumentar a notoriedade do Colégio de En-
genharia Informática na sociedade: nomea-
damente através do reforço da sua presença 
nos fora públicos e da melhor divulgação 
das suas ações;
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  Promover a contínua atualização de currí-
culos, necessidade que decorre do reco-
nhecimento que a Engenharia Informática 
tem um crescente impacto nas várias áreas 
do conhecimento e da sociedade, e que é 
objecto de uma evolução tecnológica ace-
lerada. Consequentemente, estimular as 
escolas de ensino superior a acompanhar 
esta evolução, de forma a ajustarem regu-
larmente a sua oferta curricular, em arti-
culação com as empresas e com as organi-
zações internacionais;

  Promover a contínua reflexão, a nível na-
cional, sobre a identificação e caracteriza-
ção dos Atos de Engenharia Informática e 
sobre o enquadramento que deve ser exi-
gido na sua execução.

De entre todas estas atividades destaca-se a 
importância da caracterização dos Atos da 
profissão de engenheiro informático, por 
constituírem o referencial fundamental para 
que se possa caracterizar e regular o âmbito 
de atuação dos seus profissionais. Este refe-
rencial pretende-se catalisador de uma atua-
ção consciente e competente do profissional 
ao serviço da humanidade, da sociedade e 
da economia.
O exercício da profissão de Engenharia deve 
ocorrer sob o estrito cumprimento dos có-
digos de ética e de deontologia profissional 
e mediante a submissão a regulamentos dis-
ciplinares. Estes são valores indispensáveis 
para assegurar a confiança nos profissionais 
qualificados como de interesse público.

A definição dos Atos da profissão de Enge-
nheiro não se revela tarefa trivial, tal é a di-
versidade de atividades envolvidas e das suas 
áreas de atuação. Importa também conside-
rar os limites e conteúdos de outras profis-
sões, bem como as realidades do mercado 
de trabalho, hoje claramente globalizado. A 
aproximação a padrões internacionalmente 
aceites torna-se, por isso, uma característica 
importante.
Na condução do atual processo de reflexão 
sobre a identificação e caracterização dos 
Atos de Engenharia Informática, o Colégio 
tem adoptado a abordagem definida pelo 
BCS (British Computer Society, The Char-
tered Institute for IT). Em concreto, sugere-
-se a formalização de seis conjuntos de Atos 
do profissional de Engenharia Informática, 
indicados na Figura 1.

Os seis conjuntos de Atos estão considera-
velmente alinhados com a forma como o re-
ferencial ACM Computing Careers estrutura 
as carreiras profissionais na área da Informá-
tica: (i) computer science – alinhado com os 
Atos de Construção de Soluções Informáti-
cas e de Teste e Validação de Soluções In-
formáticas; (ii) computer engineering – no 
caso da OE, este perfil tem estado parcial-
mente associado ao Colégio de Engenharia 
Electrotécnica; (iii) information systems – 
alinhado com os Atos de Análise de Negó-
cio e Engenharia de Requisitos, de Gestão 
de Projectos de Sistemas de Informação e 
de Gestão e Auditoria de Sistemas de Infor-
mação; (iv) information technology – alinhado 
com os Atos de Gestão de Serviços de Tec-
nologias de Informação; (v) software engine-
ering – alinhado com os Atos de Engenharia 
de Requisitos, de Concepção de Soluções 

Informáticas e de Gestão de Projetos de Sis-
temas de Informação.
Neste exercício de estruturação da forma-
ção académica de base dos profissionais de 
Informática participaram diversas institui-
ções de reconhecido mérito a nível interna-
cional, nomeadamente a ACM (Association 
for Computing Machinery), a IEEE Compu-
ter Society e a AIS (Association for Infor-
mation Systems). Garante-se, desta forma, 
a necessária aproximação aos referenciais in-
ternacionalmente aceites.

Julgamos que os seis conjuntos de Atos apre-
sentados para o profissional de Engenharia 
Informática permitem conceber esta profis-
são como uma das Especialidades que con-
sidera a Engenharia como consistindo na 
aplicação de uma abordagem sistemática, 
disciplinada e quantificável no projeto, ges-
tão, fiscalização e execução de estruturas, 
máquinas, produtos, sistemas ou processos, 
recorrendo a conhecimentos, princípios, téc-
nicas e métodos decorrentes dos avanços 
empírico-científicos, num contexto ético- 
-deontológico de satisfação estrita das neces-
sidades do desenvolvimento humano, social 
e económico.
O Colégio entende que a crescente exigência 
de responsabilização e competência associada 
aos Atos de Engenharia Informática requer 
um continuado esforço de caraterização e atua-
lização. Um esforço pesado, mas que deve 
mobilizar a atenção e participação de todos os 
colegas dada a importância fundamental que 
a definição dos Atos de Engenharia Informá-
tica tem para a definição, exercício e reconhe-
cimento da nossa profissão.

Nota: Texto redigido ao abrigo do novo acordo ortográfico.

Figura 1 – Atos do profissional
de Engenharia informática
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iNtrodUção

A Engenharia do Ambiente resulta da ne-
cessidade de compatibilizar a complexidade 
do planeamento e gestão de recursos com 
as exigências de uma sociedade tecnologica-
mente inovadora e evoluída.
Neste sentido, os profissionais de Engenha-
ria do Ambiente possuem competências es-
pecíficas para planear, projectar e executar 
processos ou tecnologias que visam opera-
cionalizar soluções eficientes nas dimensões 
técnica, económica, ecológica e social.
Estes profissionais devem demonstrar o do-
mínio de conceitos e a capacidade para a apli-
cação de ferramentas, técnicas e tecnologias 
nas áreas de avaliação e gestão ambiental, do 
controlo de poluição, da gestão de riscos e da 
análise e modelação ambiental. Estas proprie-
dades são suportadas por uma formação inter 
e multidisciplinar, combinando conhecimen-
tos, entre outros, de matemática, física, quí-
mica, biologia, ecologia, climatologia, hidráu-
lica, geologia, direito e economia ambiental 
com outros de cariz específico. Assim, no seu 
todo, os profissionais de Engenharia do Am-
biente constituem-se como uma das Especia-
lidades de Engenharia simultaneamente mais 
diversificadas e polivalentes, e com elevado 
potencial de interface e coordenação de ac-
ções de outras Especialidades.

No presente artigo analisam-se sumariamente 
as trajectórias da Engenharia do Ambiente 
em Portugal, evoluindo de breves traços his-
tóricos para reflexões sobre o futuro.

BrEvEs ApoNtAmENtos históricos 
soBrE A políticA dE AmBiENtE
Em portUgAl

Desde o início da década de 70 do século XX 
que é dado um crescente enfoque às preocu-
pações ambientais. Para o facto contribuíram 
acontecimentos de elevado impacte mediá-
tico, como por exemplo a ocorrência de im-
portantes catástrofes ecológicas, a realização 
da Conferência do Rio de Janeiro sobre o 
Ambiente e Desenvolvimento, a Cimeira 
Mundial do Desenvolvimento Sustentável de 
Joanesburgo ou Rio+10 e a entrada em vigor 
do Protocolo de Kyoto, entre outros.
Em 1971 é apresentado internacionalmente 
um relatório intitulado “Monografia Nacional 
sobre os Problemas Relativos ao Ambiente”, 
que reflecte os principais problemas ambien-
tais no país e que constitui provavelmente o 
primeiro documento oficial sobre a matéria.
Pode afirmar-se que a política de ambiente 
em Portugal tem os seus primórdios na cria-
ção da Comissão Nacional do Ambiente 
(CNA). Esta constituía-se como uma comis-
são permanente de estudos na esfera ambien-

tal, fundada em 1971, e que assumiu um 
papel relevante na intervenção portuguesa na 
Conferência das Nações Unidas sobre o Am-
biente Humano de 1972, em Estocolmo. Em 
finais de 1971, as linhas orientadoras do Pro-
grama de Acção da CNA constituíam as pre-
missas de uma política nacional de ambiente 
e eram assentes na: i) luta contra a poluição; 
ii) melhoria do ambiente urbano; iii) defesa 
dos meios rurais; e iv) protecção dos recur-
sos naturais. A CNA é também precursora 
dos primeiros trabalhos sobre o estado do 
Ambiente em Portugal, designadamente do 
Atlas do Ambiente, e foi a promotora da pri-
meira comemoração do Dia Mundial do Am-
biente, em 5 de Junho de 1973.
Em 1975 é fundado o Ministério do Equi-
pamento Social e Ambiente e é criada a Se-
cretaria de Estado do Ambiente. Em 1976, 
a Constituição da República Portuguesa con-
signava, no seu artigo 66.º, os “direitos do 
ambiente”.
A entrada de Portugal na União Europeia, em 
Janeiro de 1986, foi um marco fundamental 
para a evolução da política nacional de am-
biente. A reorganização dos instrumentos ju-
rídicos e políticos e a disponibilidade de fi-
nanciamento comunitário conduziram à pu-
blicação, em 1987, de dois diplomas legais 
fundamentais: a Lei de Bases do Ambiente 
(Lei n.º 11/87, de 7 de Abril) e a Lei das As-
sociações de Defesa do Ambiente (Lei n.º 
10/87, de 4 de Abril). Inicia-se a transposi-
ção e integração de directivas comunitárias 
em diversas áreas e assiste-se ao incremento 
da capacidade de intervenção da sociedade 
civil. Tem também início um ciclo de prospe-
ridade em Portugal ao nível da construção de 
infra-estruturas de protecção ambiental e de 
saúde pública (ETAR´s, ETA´s, aterros sani-
tários, redes de saneamento, entre outras.).
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Em 1990 é criado o Ministério do Ambiente 
e dos Recursos Naturais, dotado de maior 
capacidade de intervenção, e em 1995 é pu-
blicado o Plano Nacional de Política de Am-
biente. Este foi submetido a um intenso pro-
cesso de discussão pública.
A introdução do conceito de “desenvolvi-
mento sustentável” na revisão constitucional 
e a criação do Conselho Nacional do Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável em 
1997 foram também das medidas institu-
cionais mais significativas da política nacio-
nal de ambiente.
Em 1999, em resultado da remodelação or-
gânica do Governo, o ministério da tutela 
assumiu novamente as competências do or-
denamento do território, passando a desig-
nar-se Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.
Presentemente, a tutela do Ambiente é da 
responsabilidade do Ministério da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordena-
mento do Território. No seu alcance man-
tém-se a missão da integração das matérias 
ambientais nas políticas sectoriais e a inter-
venção em domínios ambientais, como por 
exemplo a qualidade da água, o combate às 
alterações climáticas, a qualidade do ar, a 
prevenção e controlo do ruído, a gestão in-
tegrada de resíduos, a prevenção e controlo 
integrados da poluição, a conservação da na-
tureza e a preservação da biodiversidade.

ENQUAdrAmENto dA ENgENhAriA 
do AmBiENtE Em portUgAl

As primeiras licenciaturas nacionais em En-
genharia do Ambiente datam do final dos 
anos 70 e ocorrem na Universidade de Aveiro 
e na Universidade Nova de Lisboa. Desde a 
criação dos primeiros cursos que o perfil cur-
ricular das licenciaturas em Engenharia do 
Ambiente é pautado por uma abrangente 
multidisciplinaridade e transversalidade de 
áreas do conhecimento, uma sólida formação 
em ciências básicas da Engenharia e uma pro-
funda formação específica em áreas científi-
cas de Engenharia do Ambiente. Às reconhe-
cidas valências dos engenheiros do ambiente 
correspondeu o interesse dos sectores público 
e privado em integrar estes profissionais nos 
seus quadros de recursos humanos.

Fruto de um conhecimento específico, cien-
tífico e técnico, as áreas de actuação da En-
genharia do Ambiente são diversas, poden- 
do, em traços gerais, referir-se as águas de 
abastecimento, as águas residuais, a poluição 
atmosférica, o ruído, os resíduos sólidos, a 
contaminação de solos, a gestão ambiental, 
a saúde ambiental, os recursos hídricos, a 
energia e o património natural. Uma nota 
particular para o quadro de instrumentos ju-
rídicos que, de algum modo, apresentam um 
papel decisivo no mercado ambiental e que 
são relativos a estas e a outras áreas de in-
tervenção, como por exemplo os regimes ju-
rídicos da Avaliação de Impacte Ambiental, 
da Avaliação Ambiental Estratégica, da Pre-
venção e Controlo Integrados da Poluição, 
da Lei da Água, do Regulamento Geral do 
Ruído, do Regime Geral de Gestão de Re-
síduos, do Regime de Responsabilidade Am-
biental, entre outros.
A Engenharia do Ambiente é uma profissão 
regulamentada e desde 19 de Março de 1999 
que existe o Colégio de Engenharia do Am-
biente da Ordem dos Engenheiros (OE). 
Actualmente, esta Especialidade da OE conta 
com mais de 1.300 membros.
À presente data estima-se que mais de 4.000 
profissionais sejam titulares de um diploma 
em Engenharia do Ambiente. Presentemente, 
a oferta formativa é caracterizada por mais 
de 15 cursos em Engenharia do Ambiente e 
pela disponibilidade de mais de 500 vagas 
de acesso.

rEflExõEs soBrE o fUtUro

O futuro da Engenharia do Ambiente em 
Portugal reveste-se de contornos simultane-
amente encorajadores e preocupantes. À pri-
meira adjectivação está intrinsecamente as-
sociado um ensino de qualidade, um histó-
rico notável que permitiu ao País usufruir 
dos bons préstimos dos engenheiros do am-
biente, e o reconhecimento internacional da 
Engenharia do Ambiente portuguesa.
Perspectivam-se, porém, preocupações ao 
nível do balanço entre a oferta e a procura 
de engenheiros do ambiente. Isto porque o 
excesso de oferta a nível de formação tende 
a ultrapassar as necessidades/possibilidades 
de emprego expectáveis em Portugal a curto/

médio prazo. Este facto obrigará a alterações 
do panorama de oferta formativa, quer atra-
vés da reavaliação da existência de alguns 
dos cursos ministrados, quer por concentra-
ção de instituições que presentemente mi-
nistram cursos de Engenharia do Ambiente.
O futuro será também feito de uma cultura 
de exigência profissional e da internaciona-
lização, coadjuvada pela exportação de know-
-how de Engenharia do Ambiente actual-
mente detido por escolas nacionais de En-
genharia e por empresas nacionais de con-
sultadoria, projecto, fiscalização, construção, 
prestação de serviços, operação e fabrico de 
equipamentos e materiais.
Num panorama interno, e numa lógica de 
diferenciação positiva pela qualidade, um 
olhar para o futuro impõe a transposição para 
força de lei da importância dos quadros do 
sector público titulares de licenciatura em 
Engenharia do Ambiente estarem inscritos 
em associação profissional que os habilite ao 
exercício da profissão. Também, numa óp-
tica de progresso da Engenharia do Ambiente 
em Portugal, muito contribuiria o aumento 
da capacidade técnica detida por instituições 
públicas em matérias ambientais e orienta-
ções no sentido do respectivo quadro de di-
rigentes incluir também membros com for-
mação em Engenharia do Ambiente (dando, 
aliás, sequência à tendência verificada actual-
mente, com resultados positivos reconheci-
dos). Pelas razões anteriormente expostas, a 
extensão destas medidas ao sector privado 
completaria uma lógica win-win global.
A Engenharia do Ambiente em Portugal tem 
um histórico de que muito se pode orgulhar 
e é uma Engenharia do Futuro.  
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a década de 70 do século passado foi 
criado, no seio da Ordem dos Enge-

nheiros (OE), o Grupo de Trabalho de Geo-
tecnia (GTG) que procurou interligar os en-
genheiros com actividade profissional no do-
mínio da Geotecnia. Com a implementação 
de Especializações da OE, a de Geotecnia, 
desenvolvida a partir do GTG, foi formal-
mente criada em 7 de Março de 1979. 
Num tempo em que a autarquia de Lisboa 
passou a privilegiar a aprovação de projectos 
de escavação e de contenção periférica assi-
nados por Especialistas em Geotecnia pela 
OE, criou-se uma forte dinâmica a esta Es-
pecialização, que foi rapidamente crescendo 
em número de membros (hoje cerca de oito 
dezenas). A outorga do título de Especialista 
aos diversos candidatos que o solicitaram re-
geu-se por critérios bem objectivos, lavrados 
em documento pioneiro interno (datado de 
2001), sendo o que hoje rege estes critérios 
(disponível no portal da OE) uma adaptação 
às novas realidades profissionais.

Muitas foram as actividades da Especializa-
ção em Geotecnia, envolvendo acções de 
divulgação de novos materiais e novas tec-
nologias, divulgação dos eurocódigos aplicá-
veis a projectos e obras geotécnicas, visitas 
de estudo a obras geotécnicas de referência 
e, ainda, o que destacamos, a elaboração das 
“Recomendações na Área da Geotecnia” e 
a colaboração com os órgãos responsáveis 
pelas várias versões da legislação que regu-
lamenta a profissão.

rEcomENdAçõEs
NA árEA dA gEotEcNiA

O projecto de elaboração de Propostas de Re-
comendações na Área da Geotecnia foi das 
primeiras grandes iniciativas da Especializa-
ção, tendo-se debruçado sobre elas durante 
mais de dez anos. Este documento teve um 
impacto assinalável na comunidade geotéc-
nica, tendo sido possível graças ao empenha-
mento e competência de um número muito 
significativo de colegas, maioritariamente Es-
pecialistas em Geotecnia da OE. Esta inicia-
tiva, que viria a ser exaustivamente difundida 
e discutida nas três regiões continentais e Ma-
deira (em Lisboa entre 1997 e 2003, em Coim-
bra, em Faro, em Aveiro e no Porto, entre 
1998 e 2002), resultou num livro publicado 
pelas Edições Ingenium (edição de 2004), en-
viado a todos os municípios.
O documento responde à necessidade de 
enquadrar a execução de obras com forte 
componente geotécnica, com grande desen-
volvimento nas últimas três décadas, nos 
centros urbanos mais importantes de Portu-
gal, acompanhado por um incremento pro-
gressivo, mas muito significativo, do número 
de técnicos com formação em Geotecnia.
Com um objectivo principal de dar orienta-
ções acerca dos aspectos que os projectos e 
a execução das obras geotécnicas devem con-

templar, enfocou em três áreas críticas dos 
estudos geológico-geotécnicos de edifícios e 
da segurança na execução de obras geotéc-
nicas, designadamente de escavações e con-
tenções periféricas para a execução de caves 
de edifícios e de escavações de valas para a 
execução de redes de infra-estruturas e para 
outros fins diversos decorrentes da activi-
dade da construção.

Consciente desta realidade, e do papel que 
a OE deve ter no enquadramento profissio-
nal e na regulamentação da profissão, a Es-
pecialização de Geotecnia fez uma reflexão 
profunda sobre temas específicos criados para 
o efeito. Nestas recomendações reúnem-se 
regras rígidas e de receitas que criam um ins-
trumento de trabalho que suscitou uma ampla 
discussão sobre temas tão importantes como 
os procedimentos de reconhecimento geo-
técnico, a caracterização geotécnica, os re-
quisitos do projecto geotécnico, o faseamento 
de execução, a observação do comportamento 
e acompanhamento da execução das obras 
geotécnicas e, o que é tão importante, a qua-
lificação dos técnicos.

ESPECIALIzAçãO EM
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rEgUlAmENtAção dA profissão

Em continuidade, nos anos seguintes, os tra-
balhos da Comissão e dos grupos de traba-
lho que reuniram colegas Especialistas que 
se associaram a estas tarefas, procuraram 
manter uma colaboração continuada com os 

organismos que desenvolveram as bases de 
regulamentação da profissão (a evolução do 
Decreto-lei n.º 73/73, para a Lei n.º 31 e o 
Regulamento n.º 1379 de 2009) e os códi-
gos de projectos e contratos de obras públi-
cas (“Instruções para o Cálculo dos Hono-
rários referentes aos Projectos de Obras Pú-

blicas” e o novo “Código do Contratos Pú-
blicos” – Decreto-lei n.º 18/2008).
Sobre o primeiro salienta-se que hoje a ela-
boração e a subscrição de projectos de En-
genharia ou direcção de obra de edifícios ou 
outras, na categoria mais elevada, IV, são 
destinadas a profissionais com determinadas 
qualificações, nomeadamente “engenheiros 
especialistas, engenheiros seniores ou con-
selheiros…” (art.º 11.º da Portaria n.º 
1379/2009). Estes significativos avanços le-
gislativos enquadram os colegas que têm o 
reconhecimento dos seus pares na OE, o que 
marca bem a posição da Ordem, até porque, 
como se explicita na mesma portaria (art.º 
3.º), “compete às associações públicas pro-
fissionais de inscrição obrigatória declarar as 
especialidades e especializações, quando le-
galmente criadas e atribuídas, que conferem 
aos respectivos membros qualificação para 
a elaboração de projectos, direcção de obras 
e direcção de fiscalização de obras, nos ter-
mos previstos” na própria (citada).  
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omo suporte da atividade de transpor-
tar, desde a antiguidade até à atuali-

dade, as vias de comunicação e os respecti-
vos meios de transporte acompanharam o 
desenvolvimento do Homem, tendo tam-
bém aqui a Engenharia dado o seu melhor 
contributo, aplicado por engenheiros que se 
envolveram em todos os sistemas de trans-
porte: terrestres, marítimos, e, mais recen-
temente, aéreos.
Segundo os atuais padrões de qualidade de 
vida, necessidade de bens e conforto, os 
Transportes constituem o principal sistema 
de suporte à atividade humana, tendo atin-
gido tal importância que a sua inoperaciona-
lidade seria fatal.
Até meio do século XIX a evolução técnica 
foi toda dirigida para os transportes maríti-
mos, tendo os portugueses enorme mérito 
desde a época dos Descobrimentos. A par-
tir de então, o caminho-de-ferro começou a 
emergir, com todas as capacidades tecnoló-
gicas da época concentradas na construção 
de sistemas ferroviários.
Os transportes rodoviários sempre existiram, 
sendo as vias mais conhecidas da antiguidade 
as estradas romanas, mas os veículos, que 
usaram tração animal até ao advento do au-
tomóvel, começaram a evoluir a partir da 
invenção do motor a vapor e, com o apare-
cimento do motor a combustão interna, foi 
possível a banalização dos automóveis desde 
o início do século XX, época em que tam-
bém se iniciaram os primeiros voos com uma 
máquina mais pesada que o ar, o avião, o que 
permitiu a criação de transportes aéreos.
Para a sua evolução, os Sistemas de Transpor-
tes beneficiaram de contributos de todas as 
Especialidades da Engenharia, dada a sua mul-
tidisciplinaridade, mas também contribuíram 
através das suas constantes exigências para o 

desenvolvimento dessas mesmas Especialida-
des num círculo contínuo de inovação e oti-
mização típico da prática de Engenharia.
Estes Sistemas de Transportes interagem 
com quatro valores principais da nossa So-
ciedade, que no futuro serão determinantes 
para a sua evolução: Segurança, Ambiente, 
Energia e Custos.
Sendo a Energia transversal a todos, o trans-
porte rodoviário particular é aquele que mais 
consome por passageiro, ou unidade de carga, 
e apesar de ser o mais desejado pela popu-
lação é o que tem maior risco de segurança.
O Ambiente, que começou a ter relevância 
nas duas últimas décadas do século XX, com 
a importância que já ganhou e pelo progres-
sivo aumento esperado da consciência cole-
tiva da Sociedade, no futuro que se avizinha, 
cada vez mais irá condicionar a criação de 
novos sistemas, seja em termos de infra-es-
truturas, seja em termos de novos veículos 
e fontes de energia utilizadas. Mas, pela ex-
tensão e distribuição territorial de infra-es-
truturas já existentes, não parece ser neces-
sária a sua expansão, pelo que os próximos 
desenvolvimentos com vista à salvaguarda 
ambiental terão lugar certamente ao nível 
da conceção de novos veículos, utilizando 
para a sua alimentação novas fontes de ener-
gia mais limpas e económicas, em particular 
no modo rodoviário.
Nos transportes rodoviários deverá continuar 
a ser desenvolvida a consciência de mais ne-
cessidade de Segurança, cujo contributo da 
Engenharia será determinante na procura de 
novas soluções, algumas, porventura, ainda 
hoje desconhecidas quanto a meios automá-
ticos de deteção e de informação ao condu-
tor, de prevenção de colisões, de guiamento 
e estabilidade, de interação dos veículos entre 
si, tecnologia de pneumáticos e de proteção 

de ocupantes em caso de colisão, além da 
estrada tolerante. Nos outros modos, a Se-
gurança será também um grande fator de 
novas contribuições das diversas Engenha-
rias, em particular pela aplicação de novas 
tecnologias de controlo automático ou re-
moto, já hoje em franca expansão.
Sendo a Engenharia ciência aplicada, quando 
se configuram novas soluções ou se moder-
nizam as existentes, paira sempre a vertente 
dos respectivos Custos como dado para a 
equação e condicionante da solução, pelo que 
o futuro da gestão dos valores a melhorar em 
Sistemas de Transportes resultará segura-
mente da otimização, pelo Engenheiro, de 
todos os custos, sejam estes de construção 
ou de exploração numa dinâmica de boa ges-
tão, prática esta já presente desde os primór-
dios da Engenharia, mediante a otimização 
de soluções ou a configuração de sistemas 
cada vez mais adequados às necessidades da 
Sociedade, mas também envolvendo cada 
vez menores consumos, sejam estes de ma-
teriais, de energias ou financeiros.
Deste modo, e como resultado dos efeitos 
de escala em termos de economia conjunta, 
o desenvolvimento de redes internacionais 
de Alta Velocidade Ferroviária já está a re-
volucionar a mobilidade, com efeitos deter-
minantes no ordenamento do território e na 
dinâmica das cidades médias, pelo aumento 
da sua conectividade, competitividade eco-
nómica e atratividade quando ligadas entre 
si pelos novos Sistemas de Alta Velocidade 
Ferroviária.

Nota: Texto redigido ao abrigo do novo acordo ortográfico.
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ENQUAdrAmENto E âmBito

A actividade da Engenharia de Segurança, 
cujo objectivo fundamental, em termos ge-
rais, consiste em proteger as pessoas e bens 
dos efeitos adversos da natureza e da tecno-
logia, exige a aplicação de conhecimentos es-
pecializados e multidisciplinares na análise do 
sistema homem – máquina – ambiente. A 
Engenharia de Segurança tem vindo a envol-
ver, nos últimos anos, um crescente número 
de engenheiros de várias Especialidades.
O domínio da Segurança, lato sensu, é regu-
lado por um extenso acervo de legislação de-
corrente da transposição das Directivas Co-
munitárias e de instrumentos com origem 
em outros fóruns, designadamente a Orga-
nização Internacional do Trabalho.
A implementação desta legislação, bem como 
a interdisciplinaridade das matérias em pre-
sença, obrigam à aplicação de um vasto leque 
de conhecimentos técnicos e científicos, que 

constituem as bases da Engenharia de Segu-
rança, as quais se consubstanciam nas me-
todologias de análise de riscos, quer qualita-
tivas, quer quantitativas. Estas suportam, ge-
nericamente, as decisões de minimização e 
controlo desses mesmos riscos e, em termos 
mais gerais, a sua gestão.
Numa abordagem holística e estruturante, 
podemos definir a Engenharia de Segurança 
como o conjunto de conceitos, estudos, pla-
neamentos, tecnologias e procedimentos, 
tendo em vista a avaliação, a prevenção e a 
protecção contra os diversos riscos individu-
ais e colectivos que possam atingir o homem, 
o ambiente onde está inserido, o património 
histórico e cultural e os meios essenciais à 
continuidade de serviços colectivos vitais à 
Sociedade.
A Engenharia de Segurança pode, assim, ser 
perspectivada em diversas componentes, no-
meadamente: Segurança e Saúde do Traba-
lho, Segurança contra Incêndio, Segurança 
contra Actos Anti-sociais, Segurança Indus-
trial e Ambiental, Segurança Informática e de 
Comunicações, Segurança Nuclear, Biológica, 
Química e Radioactiva, constituindo-se numa 
área de Engenharia transversal a todas as Es-
pecialidades de Engenharia, com reflexo em 
todas as actividades económicas e sociais.
Esta visão da Engenharia de Segurança con-
duziu, em 1998, à criação da Especialização 
em Engenharia de Segurança na Ordem dos 

Engenheiros (OE), de natureza horizontal e 
cujo título pode ser atribuído a engenheiros 
dos vários Colégios.

os coNtriBUtos
dA ENgENhAriA dE sEgUrANçA 

Podemos afirmar, sem quaisquer dúvidas, que 
as últimas décadas foram marcadas na socie-
dade portuguesa por transformações profun-
das, em particular no tecido económico e so-
cial, e, nessas transformações, a Engenharia 
de Segurança esteve presente e contribuiu de 
forma estruturante para a sustentabilidade 
dos investimentos e perenidade dos seus be-
nefícios em termos societais.
Não cabendo neste breve ensaio um trata-
mento exaustivo, não deixamos de identifi-
car alguns dos marcos que permitem eviden-
ciar as manifestações onde a Engenharia de 
Segurança esteve intrinsecamente presente, 
quer por iniciativa dos actores de política 
pública, quer pelas obras realizadas.
Assim, assistimos em particular nas últimas 
duas décadas:
  Ao nível da actuação de política pública e 
na vertente do ordenamento regulamentar 
e normativo, ao surgimento de um acervo 
de instrumentos que mudaram o paradigma 
da actuação em matéria de segurança e, 
em particular, pela consagração da Enge-
nharia de Segurança como componente 
das actividades humanas envolvendo ris-
cos, desde os domínios da indústria, co-
mércio e serviços e outras actividades exer-
cidas em estabelecimentos recebendo pú-
blico, incluindo a qualificação de recursos 
humanos.

  A título exemplificativo, evidencia-se a 
consagração dos Estudos de Segurança no 
âmbito do Regime do Exercício da Activi-
dade Industrial e onde a prevenção e con-
trolo de riscos são abordados numa pers-
pectiva de ciclo de vida, isto é, desde as 
fases de projecto, instalação, exploração, 
manutenção e desactivação;

  A nível de obras de Engenharia destaca-
mos, a título exemplificativo, a Expo’98 e 
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os Estádios de Futebol do Euro’2004. 
Ambas as intervenções, de reconhecido su-
cesso no plano nacional e internacional, 
foram expoentes máximos da Engenharia 
portuguesa e, no seu contexto, a Engenha-
ria de Segurança constituiu uma das suas 
componentes essenciais.

  Merece referência especial a intervenção 
da Especialização em Engenharia de Segu-
rança da OE na inspecção aos Estádios de 
Futebol no âmbito da realização do Euro’2004;

  De entre os diversos pareceres que foram 
elaborados pela Especialização em Enge-
nharia de Segurança da OE e/ou que tive-
ram intervenção de membros da Especia-
lização, citam-se os seguintes:
	 −	 	O	Projecto	Igreja	Segura,	em	cujo	con-

texto se pretendia preservar o patrimó-
nio associado;

	 −	 	A	iniciativa	legislativa	relativa	ao	Regu-
lamento Geral de Segurança contra In-
cêndio em Edifícios.

A Especialização em Engenharia de Segu-
rança na OE, no reconhecimento do seu 
papel na promoção da Engenharia de Segu-
rança, procedeu igualmente à dinamização 
de espaços de diálogo e troca de experiên-
cias em temáticas relevantes para o aprofun-
damento da segurança, designadamente atra-
vés da realização de eventos (painéis, semi-

nários, jantares-debate e visitas técnicas) nos 
seguintes domínios: Segurança contra Incên-
dio, Segurança e Saúde do Trabalho, Segu-
rança Industrial e Ambiental, Segurança 
contra Actos Anti-Sociais, Segurança Nu-
clear e a Responsabilidade Social das Em-
presas, dando expressão à visão da Engenha-
ria de Segurança como área de Engenharia 
transversal a todas as Especialidades de En-
genharia, com reflexo em todas as activida-
des económicas e sociais.
De referir ainda que se envolveu nas activi-
dades realizadas a cooperação com diversas 
entidades públicas e privadas, desde instala-
dores e projectistas, consultores, empresas in-
dustriais e de serviços, e a nível institucional 
citam-se Universidades (Aveiro), Laborató-
rios do Estado (LNEC), a Autoridade Nacio-
nal de Protecção Civil, a Agência Portuguesa 
do Ambiente, a Autoridade Para as Condi-
ções de Trabalho, o Centro Nacional de Pro-

tecção Contra Riscos Profissionais e a Asso-
ciação Portuguesa de Ética Empresarial.
De salientar que a Engenharia de Segurança 
e, no seu contexto, a Gestão de Riscos foi 
igualmente tema sempre presente nos Con-
gressos da Ordem, citando-se a título ilus-
trativo o XVI Congresso, subordinado ao 
tema “A Engenharia ao Serviço do País”, rea-
lizado em 2006 nos Açores, por ocasião do 
70.º Aniversário da OE.

o pApEl dA ENgENhAriA 
dE sEgUrANçA Nos dEsAfios 
do fUtUro

Assumindo a Engenharia de Segurança como 
indissociável à sustentabilidade e perenidade 
das sociedades contemporâneas, que por sua 
vez se estima serem mais complexas e fonte 
de novos riscos, importantes desafios conti-
nuarão a ser propostos à Engenharia de Se-
gurança e aos seus profissionais, exigindo im-
portantes contributos através da investiga-
ção, desenvolvimento e inovação que per-
mitam o alargamento a novos conhecimen-
tos e à criação de ferramentas e modelos de 
organização e gestão, que permita manter os 
riscos em níveis aceitáveis, concomitante-
mente com a consciencialização de uma ci-
dadania activa em matéria de cultura de se-
gurança.  
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ENErgiA E progrEsso

O nível de conforto e as condições de vida 
da humanidade estiveram sempre ligados à 
utilização da energia. Foi assim quando foi 
descoberto o fogo, o que permitiu um avanço 
significativo quer na segurança das popula-
ções contra predadores, quer nas suas con-
dições de sobrevivência em climas agrestes. 
Foi de novo assim quando o homem come-

çou a domesticar animais e a utilizá-los no 
trabalho, ultrapassando as suas próprias li-
mitações físicas.
No entanto, a consciência explícita desse 
facto era limitada e, até ao século XIX, a pa-
lavra “energia” aplicava-se apenas à acção, 
muscular ou intelectual do homem e não a 
diferentes formas de energia exteriores ao 
homem. A energia era essencialmente aní-
mica! Talvez continue a ser essa a verdade, 

porque, em última análise, as descobertas 
científicas e o avanço das tecnologias, resul-
tam quase exclusivamente da vontade do 
homem em progredir e é ele quem, no fim, 
determina o caminho a seguir.
Há 75 anos, quando a sociedade vivia o ponto 
de partida que convencionámos para esta 
edição de “Ingenium”, estávamos em plena 
recessão, decorrente da grande depressão 
económica de 1929, mas foi nessa época que 
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foi posto em marcha um processo de pro-
funda colaboração entre as Academias de 
Engenharia e as estruturas industriais dos 
países desenvolvidos, que iria resultar num 
progresso imenso após o fim da 2.ª Guerra 
Mundial.

A energia teve um papel central nessa enorme 
transformação dos anos 50 e 60. Lembram-
-se, nessa época, de “O Faísca, o seu Criado 
Eléctrico”, a promover os consumos de elec-
tricidade? O consumo era virtuoso, para o 
próprio consumidor, para as empresas, para 
a sociedade e para a economia em geral.

A Engenharia portuguesa, nomeadamente 
na indústria da electricidade, atingiu níveis 
muito elevados com reconhecimento a nível 
mundial, com o Laboratório Nacional de En-
genharia Civil, com o projecto de barragens 
em abóbada, com nomes de múltiplos cole-
gas que só não listamos para evitar esqueci-
mentos injustos.

Em QUE ENQUAdrAmENto vivEmos

Se traçarmos as curvas que representam a 
evolução demográfica ao longo dos tempos, 
a melhoria das condições de vida das popu-
lações e o progresso tecnológico na energia, 

verificamos sem surpresa que se tratam de 
curvas quase coincidentes. A energia está in-
trinsecamente ligada à evolução social, eco-
nómica e civilizacional.
A evolução daqueles três factores teve um 
crescimento muito significativo nos últimos 
cem anos. Sem grande surpresa, verificamos 
que essa evolução é contemporânea do as-
cendente que o petróleo tem tido nos siste-
mas energéticos a nível mundial.
Esta coincidência pode vir a quebrar-se nas 
próximas décadas. Há quem preveja uma 
estabilização da população mundial nos nove 
mil milhões de habitantes em 2050. Será o 
primeiro ponto de inflexão? Alguns sinais 
têm surgido nas últimas décadas, tomando 
a forma de mobilização em torno de ideias 
como “salvar o planeta” ou “preservar a terra 
para as gerações vindouras”. Essa mobiliza-
ção tem estado associada a conceitos ener-
géticos como a necessidade de privilegiar 
“energias mais limpas” ou desenvolver as 
“energias renováveis”. São modificações muito 
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sensíveis do paradigma do desenvolvimento 
baseado em combustíveis fósseis e, predo-
minantemente, no petróleo.
Esta tomada de consciência relativamente à 
necessidade de respeitar ou não destruir o 
nosso ambiente é importante e mesmo es-
sencial em muitos domínios e é, portanto, 
necessário que sejamos capazes de a compa-
tibilizar com a evolução dos sistemas ener-
géticos.
Contudo, a neutralidade científica é difícil 
de obter e a polémica em torno das tecno-
logias da energia é fácil de desencadear.

o mUNdo sEm pEtrólEo

O petróleo acabará num dia. Mas também 
é certo que será consumido até à última gota 
e que à medida do aumento do seu preço 
por efeito de escassez, as jazidas não con-
vencionais poderão ser exploradas de forma 
rentável.
Hoje em dia, o petróleo e o gás natural repre-
sentam 60% da energia consumida no mundo. 
São simultaneamente uma fonte primária e 
concorrentes directos do vector de utilização 
de energia mais conhecido que é a electrici-
dade. A energia utilizada no futuro em subs-
tituição de grande parte do petróleo e gás será 
certamente a electricidade. Resta saber como 
produzir essa electricidade? Fica um resumo 
de alternativas no quadro abaixo.
A substituição do petróleo por electricidade 
e a produção desta mais do que duplicando 
a actual potência instalada estão entre os gran-
des desafios que se irão pôr ao século XXI.

E Em portUgAl

A melhoria das condições de vida, ligada ao 
progresso das tecnologias da energia, está no 
curto prazo ameaçada pela diminuição das 
reservas disponíveis de petróleo. Juntam-se 
a essas dificuldades dois outros fenómenos. 
Um deles poder-se-á dizer que é geoestra-
tégico, com as economias em desenvolvi-
mento a exigirem o seu quinhão de consumo 
energético, numa altura em que é muito ins-
tável o equilíbrio entre utilização da energia 
e respectivas consequências ambientais. O 
outro fenómeno é o que sentimos mais di-
rectamente: o cataclismo financeiro que se 
gerou nas economias desenvolvidas que de-
riva, entre outros factores, da evolução do 
paradigma energético mundial. Espero que 
este segundo fenómeno, no contexto das 
curvas de progresso da humanidade, não 
passe de uma perturbação de segunda ordem, 

mas, à escala de uma geração, tem certa-
mente um significado profundíssimo.
Limitando-nos aos aspectos da energia em 
Portugal, precisamos de estudar todas as pos-
sibilidades disponíveis. Todas as alternativas 
de produção de electricidade e redução de 
consumos de petróleo têm a sua oportuni-
dade e devem poder vingar, se efectivamente 
vantajosas.
Como há 75 anos atrás, teremos que conti-
nuar a aproveitar a mínima oportunidade de 
progresso. A Comissão de Especialização em 
Energia da Ordem dos Engenheiros entende 
que não deve tomar partido nas polémicas 
que certamente continuarão a marcar o ritmo 
do progresso, num mundo em que a infor-
mação boa e má circula à velocidade da elec-
tricidade; mas entende também que é seu 
dever tentar informar os colegas e o público 
em geral da forma mais neutral que lhe for 
possível.  
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Quadro 1
Fonte Primária Vantagens Inconvenientes

Petróleo não convencional Na continuidade das utilizações actuais sem necessidade de mudar tecnologias. Custos de exploração crescentes. Emissões gasosas. Reservas limitadas.

gás natural Preço tendencialmente mais baixo que o petróleo Reservas limitadas. Emissões gasosas ainda relevantes.

gás de xisto Disponível em grandes quantidades. Efeitos ambientais da exploração envolvidos em polémica.

Carvão Disponível em grandes quantidades. Preço baixo.
Emissões gasosas muito elevadas. Tecnologias de limpeza e de sequestração de CO2 com 
custos elevados.

Nuclear Sem emissões gasosas. Grande potencial de desenvolvimento para novas fileiras tecnológicas.
Péssima aceitação social. Reservas de urânio limitadas. Resíduos complexos de tratar. Custos 
com segurança e desmantelamento elevados.

Eólico Custos de operação reduzidos. Sem emissões gasosas. Intermitência difícil de prever. Ocupação de espaço elevada.

hidráulica Custos de operação reduzidos. Sem emissões gasosas. Potências elevadas. Número de sítios limitado. Impactos ambientais e sociais importantes. Investimento elevado.

Energia Oceânica Sem emissões gasosas. Potências instaláveis elevadas.
Custos de manutenção elevados devido à agressividade do meio marinho. Investimentos 
muito elevados.

Solar fotovoltaica Custos de operação reduzidos. Sem emissões gasosas. Potencial de desenvolvimento tec-
nológico.

Intermitência. Custos de manutenção elevados. Ocupação de espaço elevada. Investimentos 
muito elevados.

geotermia Sem emissões gasosas. Possibilidade de potências elevadas. Número de sítios limitado. Agressividade corrosiva das fontes termais.

Biomassa Possibilidade de armazenagem. Balanço de emissões gasosas muito fraco.
Ocupação de espaço extremamente elevada. Risco de utilização de solos com vocação agrí-
cola para a produção de energia. Investimentos elevados.



partir do 1.º quartel do século passado, 
verificaram-se intervenções relevantes 

do Estado, no sentido de orientar o sector 
de abastecimento de água e saneamento de 
águas residuais, através de comparticipações 
financeiras para as obras pretendidas, sobre-
tudo para servir grandes aglomerados urba-
nos. Na década de 40, merece relevo a pu-
blicação do Regulamento Geral de Abaste-
cimento de Água e das Canalizações de Es-
goto, só revisto e substituído em 1995, pelo 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de 
Agosto. Nas décadas de 60 e 70 do século 
passado, reforça-se o empenho da adminis-
tração pública no sector, nomeadamente com 
a elaboração e concretização de planos ge-
rais de saneamento, entre outros, de Lisboa, 
Macau, Luanda, Lourenço Marques e Dili, 
e com a realização dos estudos das regiões 
de saneamento básico, que se prolongaram 
até inícios da década de 80. Na década de 
80 começam a assumir especial relevância 
as preocupações ambientais, regulamentam-
-se as associações de municípios e inicia-se 
um período de grandes investimentos no 
sector, com recurso a financiamentos da 
então Comunidade Económica Europeia. Na 
década de 90 tem lugar a abertura do sector 
à iniciativa privada, nomeadamente no que 
respeita às concessões de serviços, ganha 
grande expressão a criação de sistemas mul-
timunicipais de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais, e também 
de gestão de resíduos sólidos, e desenvolve-
-se e consolida-se o Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento 
de Águas Residuais 2000-2006 (PEASAAR 
I) e o PEASAAR II, referente ao período se-
guinte, 2007-2013, com ambiciosos objec-
tivos estratégicos e operacionais, em grande 
parte concretizados. Constituem ainda, no 

entanto, grandes desafios, a sustentabilidade 
económica dos sistemas e a internacionali-
zação do sector, nomeadamente com inter-
venção nos países da CPLP.
No domínio dos resíduos sólidos, a situação 
portuguesa em 1995 era caracterizada por 
incumprimento dos mais elementares requi-
sitos de preservação ambiental. É neste qua-
dro que surge o Plano Estratégico dos Resí-
duos Sólidos Urbanos (PERSU), aprovado 
pelo Governo português em 1997. Com a 
nova política, empreendeu-se em Portugal 
uma verdadeira revolução na gestão dos RSU, 
foram encerradas as 341 lixeiras municipais 
existentes e constituíram-se Sistemas de 
Gestão e Tratamento de Resíduos Sólidos, 
envolvendo sempre vários municípios.
O desenvolvimento da Engenharia Sanitária 
em Portugal, nos últimos 75 anos, foi de tal 
forma significativo que a referência a algu-
mas obras de abastecimento de água, de sa-
neamento das águas residuais e de gestão dos 
resíduos sólidos, como marcos indicadores 
desse desenvolvimento, constitui necessaria-
mente uma tarefa incompleta.
No abastecimento de água, as sucessivas 
obras de reforço do abastecimento da zona 
metropolitana de Lisboa constituem refe-
rências incontornáveis. A construção do 
Aqueduto do Tejo, que entrou ao serviço em 
1940, com uma extensão de 42 km, desde 
a Várzea das Chaminés, perto da vila da 
Azambuja, até ao reservatório dos Olivais, 
permitia transportar 280.000 m3/dia para 
abastecer a cidade de Lisboa com água cap-
tada no rio Tejo, em Valada, e em diversas 
origens de águas subterrâneas na margem do 
rio Tejo. Com o crescimento populacional, 
foram necessários, posteriormente, sucessi-
vos reforços. Destaca-se, nesse contexto, o 
adutor Vila Franca de Xira – Telheiras (1979), 

o sistema do Castelo do Bode (inaugurado 
em 1987 e ampliado em 1996) e, mais re-
centemente, o adutor da Circunvalação 
(2001). No domínio das estações de trata-
mento de água (ETA) destacam-se, pelas 
respectivas capacidades, a ETA da Asseiceira 
(1987) para 500.000 m3/dia, que serve a 
região de Lisboa, e a ETA do Lever (2000) 
para 400.000 m3/d, que serve a região do 
Porto. Nos últimos 20 anos foram também 
desenvolvidos empreendimentos de abaste-
cimento de água de dimensão significativa, 
de que se destacam, entre outros, os siste-
mas adutores geridos pela Águas do Douro 
e Paiva, pela Águas do Noroeste e pela Águas 
do Algarve.

No domínio do saneamento de águas resi-
duais, merecem realce, pela respectiva di-
mensão, superior a 500.000 equivalente po-
pulacional (e.p.) e pela complexidade, entre 
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outros, os estudos e correspondentes obras 
do sistema de saneamento da Costa do Es-
toril (SANEST), do sistema multimunicipal 
de recolha, tratamento e rejeição de águas 
residuais da Ria de Aveiro (SIMRIA), e de 
saneamento da bacia de Alcântara, em Lis-
boa (SIMTEJO).
O sistema de saneamento de águas residuais 
de Alcântara, recentemente concluído, inclui 
uma zona alta, cujas águas residuais drenam 
graviticamente para a ETAR de Alcântara, e 
uma zona baixa, constituída por várias fren-
tes de drenagem, cujas águas residuais afluem 
por bombagem à ETAR. O sistema de trata-
mento serve uma população de projecto su-
perior a 750.000 e.p., e encontra-se prepa-
rado para tratar caudais em tempo seco e em 
tempo húmido. Os órgãos da ETAR, junto à 
Avenida de Ceuta, são inteiramente cober-
tos, com cobertura ajardinada.

O sistema multimunicipal de recolha da Ria 
de Aveiro serve quase 1.000.000 e.p. (in-
cluindo a componente de origem industrial) 
e dispõe de mais de 300 km de intercepto-
res, várias dezenas de instalações elevatórias 
e cinco ETAR, assumindo realce as designa-
das ETAR Norte e ETAR Sul. O efluente 
tratado nessas ETAR é descarregado por emis-
sário submarino, a cerca de 3 km da costa.

O sistema de saneamento da Costa do Es-
toril serve uma área de atendimento de cerca 
de 22.000 ha e abrange quatro municípios. 
O sistema, que se encontra preparado para 
servir uma população superior a 920.000 
e.p., inclui um longo interceptor, vários emis-
sários gravíticos e varias instalações elevató-
rias das zonas baixas, uma ETAR fase líquida 
(em fase final de beneficiação), uma ETAR 
fase sólida e um longo emissário submarino, 
de dois difusores, que descarrega o efluente 
tratado a cerca de 40 m de profundidade, 
aproximadamente a 2.700 m da costa.

No domínio dos resíduos sólidos destacam-
-se, pela sua dimensão, as instalações da 
LIPOR, no Porto, e da Valorsul, em Lisboa, 
com unidades de triagem, compostagem, in-
cineração, aterro sanitário e aproveitamento 
do biogás para produção de energia. As ins-
talações da AMARSUL, da TRATOLIXO, 
da SULDOURO, da ERSUC e da RESI-
NORTE com triagem, TMB, centrais de va-

lorização orgânica e aterros sanitários. Deve 
realçar-se a CDA da TRATOLIXO, em Mafra, 
que é a maior de Portugal e das maiores da 
Península Ibérica. Para a valorização e elimi-
nação dos resíduos industriais perigosos en-
traram em operação em 2008 dois Centros 
Integrados de Recuperação, Valorização e 
Eliminação de Resíduos (CIRVER) que são 
unidades integradas que conjugam as me-
lhores tecnologias disponíveis a custos com-
portáveis, permitindo viabilizar uma solução 
específica para cada tipo de resíduo, de forma 
a optimizar as condições de tratamento e a 
minimizar os custos do mesmo.  
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Especialização em Engenharia de Climatização nasceu a partir 
de um desafio lançado no ano 2000 pelo então Bastonário, 

Eng. Francisco Sousa Soares, ao Eng. Luis Malheiro da Silva, grande 
impulsionador da ideia e primeiro Coordenador da Especialização, 
desde a sua criação até 2007, incluindo o período inicial de instala-
ção e atribuição dos primeiros 20 títulos de Especialista (2000/2001) 
e dois mandatos por eleição (2001-2007). Desde então, é coorde-
nador o Eng. Eduardo Maldonado, por dois mandatos (2007-2013).
A Especialização estabeleceu critérios rigorosos e exigentes para a 
atribuição do título de Especialista, para que seja um verdadeiro re-
conhecimento de excelência profissional, que já teve como conse-
quência o seu reconhecimento formal em documentos legais, con-
ferindo a estes Especialistas competências e direitos próprios. Des-
taca-se o reconhecimento automático como tendo qualificações para 
gerir instalações com gases frigorigéneos (Decreto-lei n.º 152/2005, 
de 31 de Agosto, e Decreto-lei n.º 35/2008, de 27 de Fevereiro) e 

a dispensa de análise curri-
cular para reconhecimento 
como Peritos Qualificados 
do Sistema de Certificação 
Energética de Edifícios. 
Desde a sua criação até ao 
presente, o título de Espe-
cialista de Climatização foi 
atribuído a 68 engenheiros.
A Especialização pautou 
sempre a sua actuação no 
sentido da dignificação da 
profissão e de proporcionar 
oportunidades de formação 
e actualização a todos os 
Especialistas e aos muitos 
outros engenheiros que tra-
balham no sector, mas que 
ainda não são Especialistas. 
Assim, uma das suas pri-
meiras iniciativas, e talvez 

a mais marcante, foi a promoção de umas Jornadas de Climatização 
anuais, cuja 11.ª edição se realizou em 2011, que depressa se trans-
formaram no acontecimento mais marcante do sector, registando 
afluências importantes e níveis de qualidade relevantes.
A adesão à RHEVA – Federação Europeia das Associações de Ar 
Condicionado, em que a Ordem dos Engenheiros (OE) passou a ser 

o representante nacional a partir de 2002, marcou também indele-
velmente o sector, não só pela participação nas reuniões Internacio-
nais, mas principalmente pela compra dos direitos e tradução dos 
Guias Técnicos editados pela RHEVA para português desde 2004, 
e cuja distribuição e apresentação pelos autores passou a ser um dos 
momentos mais importantes das Jornadas. Está, assim, ao dispor, 
através da Especialização, informação técnica actualizada em portu-
guês, ao serviço de todos os profissionais do sector do AVAC.
Em paralelo com a ligação às associações europeias do sector do 
AVAC, foi criado em Junho de 2005, com o apoio da Especializa-
ção, o “Portugal Chapter” da ASHRAE, constituindo mais uma opor-
tunidade para proporcionar aos engenheiros de climatização portu-
gueses o acesso à informação da maior e mais conhecida associação 
de AVAC em todo o Mundo.
No âmbito da colaboração com a REHVA e com a ASHRAE, a Es-
pecialização apoia também os estudantes de Engenharia de Climati-
zação, tendo iniciado a atribuição de um Prémio (trienal) ao melhor 
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trabalho de Climatização feito numa insti-
tuição de ensino superior nacional em 2010, 
estando a decorrer a segunda edição, a atribuir 
em 2013. Pretende-se, assim, incentivar tam-
bém uma melhor formação em Engenharia de 
Climatização em Portugal.
A Especialização tem acompanhado com a maior 
atenção todo o processo de actualização regulamen-
tar e legislativa que começou em Portugal em 
2001, consubstanciada na publicação dos Decre-
tos-lei 78-80/2006, de 4 de Abril (transposição 
da Directiva Europeia sobre Eficiência Energética dos Edifícios – 
EPBD), bem como a sua revisão em curso iniciada em 2009. Vários 
Especialistas de Climatização tiveram participação activa nas respec-
tivas comissões de redacção, quer em sede do Conselho Superior de 
Obras Públicas (2002-2005), quer no processo em curso no presente 
sob a égide da Direcção-Geral de Energia e Geologia, contribuindo 
na fixação das políticas e metas para o sector. A OE é também um 

parceiro formal da Comissão de Acompanhamento 
do Sistema de Certificação Energética de Edi-

fícios, estabelecida pelo Decreto-lei n.º 
78/2006, através desta Especialização. Um 
grupo numeroso de Especialistas reúne re-

gularmente na Ordem para discutir estes 
temas e apoiar os representantes da Ordem na 

sua tomada de posições nas referidas Comissões, 
tendo sido possível estabelecer um forte sentido 
de grupo entre todos.
Na sua ainda curta existência de pouco mais de 

uma década, a Especialização permitiu dinamizar o sector do AVAC 
em Portugal. Tem sido um tempo de entusiasmo e crescimento para 
a Climatização em geral e para os seus diferentes actores, e em que 
a Especialização contribuiu, de forma relevante, para melhorar o de-
sempenho das instalações de Climatização, incluindo os importantes 
aspectos do conforto e da eficiência energética, o que continuará a 
ser a linha mestra de actuação da Especialização no futuro.  
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Especialização em Engenharia Acús-
tica da Ordem dos Engenheiros (OE) 

foi criada em 2002, como Especialização de 
natureza horizontal, não se restringindo a 
formação de base requerida para o seu exer-
cício à de nenhum Colégio de Especialidade 
em particular. Naturalmente que, se por um 
lado a formação base de qualquer engenheiro 
lhe fornece as ferramentas teóricas necessá-
rias à abordagem da temática da Engenharia 
Acústica, por outro lado, a condição de su-
ficiência que assegura a competência no exer-
cício desta actividade requer formação e ex-
periência profissional específicas.
A outorga pela OE do título de Especialista 
em Engenharia Acústica corresponde ao re-
conhecimento desta competência específica 
dos seus membros, sinalizando-a à sociedade. 
O número de Especialistas, actualmente 26, 
tem aumentado continuamente e continua rá 
a crescer, através da contribuição de colegas 
que ainda não submeteram pedido para essa 
outorga, ou de outros cuja actividade exer-

cida na área, em muitos casos como única 
actividade profissional, completará em breve 
os dez anos (condição necessária).
A Engenharia Acústica desenvolveu-se a par-
tir da procura de soluções técnicas, de base 
científica, para dar resposta às exigências de 
qualidade de comunicação oral e de audição 
musical bem como aos problemas relaciona-
dos com o desconforto acústico percepcio-

nado pelos seres humanos, nos mais variá-
veis contextos.
Desde inícios do século passado que se assis-
tiu a um crescente desenvolvimento do co-
nhecimento e das tecnologias em áreas varia-
das da Acústica Aplicada, nomeadamente as 
relacionadas com a comunicação da fala, a 
transmissão da informação através do som, a 
percepção de sinais sonoros, a optimização de 
condições acústicas em espaços fechados ou 
os efeitos do ruído na saúde das pessoas. Nas 
décadas mais recentes, têm assumido parti-
cular relevância as áreas ligadas ao conforto 
acústico em edifícios, já que passamos cerca 
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de 80% do nosso tempo no interior de espa-
ços fechados, e ao ruído no exterior, em es-
pecial devido aos meios de transporte e outras 
fontes mecânicas, com especial incidência nos 
meios urbanos, dada a crescente sensibilidade 
para os aspectos ambientais. As actividades 
em “Acústica de Edifícios” e em “Acústica 
Ambiente” têm assumido, assim, papéis par-
ticularmente importantes para o bem-estar 
das populações e para a melhoria da sua qua-
lidade de vida. A qualidade do ambiente so-
noro, tanto no exterior como no interior de 
edifícios, constitui, de facto, um dos indica-
dores de bem-estar das populações. Tal é re-
velado por inquéritos de opinião que apontam 
um grave incómodo devido ao ruído, nas suas 
diversas formas, resultante do elevado ruído 
ambiente exterior, ou do deficiente desem-
penho acústico das construções, como facto-
res de degradação da qualidade de vida.
A actividade legislativa, na generalidade dos 
países desenvolvidos, e na União Europeia 
em particular, tem vindo a acompanhar as 
preocupações das suas populações nesta área, 

dotando-as de instrumentos legais apropria-
dos. Portugal pode considerar-se, neste do-
mínio, um caso exemplar, já que desde a dé-
cada de 80 tem mantido relativamente actua-
lizado um quadro legal consistente sobre di-
versas vertentes da acústica, nomeadamente 
sobre a poluição sonora, os requisitos acústi-
cos dos edifícios ou a exposição ao ruído du-
rante o trabalho. Na verdade, a generalidade 
dos diplomas legais actualmente em vigor 
nestas áreas datam do período de 2006 a 
2008, destacando-se o Regulamento dos Re-
quisitos Acústicos dos Edifícios (RRAE, De-
creto-Lei n.º 96/2008), e o Regulamento 
Geral do Ruído (RGR, Decreto-Lei n.º 
9/2007). As Portarias n.º 232/2008 e n.º 701-
H/2008, em complemento, estipulam os actos 
administrativos e processuais aplicáveis.
Actualmente, os Actos de Engenharia Acús-
tica são exercidos em vários contextos pro-
fissionais: gabinetes de projecto, consultoria 
e fiscalização de obra; centros de investiga-
ção e desenvolvimento tecnológico; labora-
tórios de ensaios de avaliação acústica; em-

presas de fabricação e instalação de materiais 
de condicionamento acústico e de sistemas 
de controlo de ruído e vibração; órgãos do 
Estado encarregados da fiscalização e apoio 
técnico à aplicação da regulamentação do 
ruído. Muitos destes Actos representam in-
teracções com outros profissionais, tanto de 
Engenharia de outras Especialidades, como 
de outras áreas, como a Arquitectura, dada 
a natureza horizontal e interdisciplinar da Es-
pecialização.
A Comissão Executiva da Especialização em 
Engenharia Acústica tem promovido as Jor-
nadas de Engenharia Acústica a cada dois anos, 
desde 2004. A 5.ª Edição ocorrerá em Março 
de 2012. Estas Jornadas, sempre muito par-
ticipadas, têm sido fóruns privilegiados de dis-
cussão de aspectos relacionados com o exer-
cício da profissão, nas suas vertentes técnica 
e institucional, constituindo oportunidades 
para encontro entre os diversos profissionais 
da área e para confronto de procedimentos e 
casos reais no sentido da disseminação das 
boas práticas profissionais.  

especializações HorizontaisColÉGioS

A criAção dA EspEciAlizAção

O percurso, que hoje registamos em jeito de balanço, iniciou-se com 
a aprovação, em 20 de Julho de 2006, pelo Conselho Directivo Na-
cional da Ordem dos Engenheiros (OE), da criação da primeira Co-
missão Executiva da Especialização em Manutenção Industrial, com 
reporte ao Presidente do Conselho Coordenador dos Colégios, uma 
vez que esta Especialização funciona de uma forma transversal a di-
versos Colégios.
A criação da Especialização resulta do reconhecimento, pela OE, da 
crescente relevância técnico-económica da actividade de Manuten-
ção Industrial que, recorrendo, actualmente, às mais avançadas tec-
nologias da informação e aos avanços da ciência e da tecnologia em 
muitas áreas do saber, pode definir-se como o conjunto de activida-
des e acções técnicas e de gestão conducentes à optimização da fia-

bilidade, da manutenibilidade e da eficiência de funcionamento, 
com o consequente aumento da disponibilidade dos sistemas e equi-
pamentos, da eficiência económica e do risco.

As liNhAs dE oriENtAção

À Comissão Executiva compete a animação, condução e gestão da 
Especialização, pelo que, desde o início, a sua actuação foi condu-
zida pelas seguintes linhas de orientação:
1.  Realização de acções de formação, sob a forma de workshops, 

com incidência em assuntos horizontais na área da Manutenção;
2.  Divulgação da Especialização, nomeadamente em revistas como 

a “Ingenium” e a “Manutenção”;
3.  Colaboração com outras entidades para a divulgação da activi-

dade da Manutenção Industrial, assim como na realização de pos-
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síveis actividades de acreditação/avaliação de cursos de forma-
ção nesta área;

4.  Promoção da Especialização no seio da OE e nos sectores de ac-
tividade em que a Manutenção Industrial é relevante para a cap-
tação de novos membros para a Especialização;

5.  Realização de reuniões regulares da Comissão Executiva para de-
senvolvimento das actividades da Especialização.

títUlo dE EspEciAlistA

Com a atribuição de um título de Especialista, a OE atesta a quali-
dade profissional de um seu membro e fornece-lhe uma ferramenta 
prestigiada de reconhecimento público.
Por isso, um dos objectivos definidos pela Comissão Executiva da Es-
pecialização foi o de se atingir uma massa crítica de Especialistas, con-
siderada necessária para a consolidação da Especialização, como um 
pólo de atracção para engenheiros que ainda não são membros da OE 
e de motivação para a sua participação activa na vida da Ordem.
Nestas circunstâncias, procurou-se um elevado rigor na apreciação 
das candidaturas a Especialista em Manutenção Industrial, definindo-
-se critérios e garantindo-se que a Comissão Executiva da Especia-
lização concluirá de forma explícita pela outorga ou não do título 
de Especialista com base em critérios claramente estabelecidos.
 
promovEr A formAção com olhAr No fUtUro

Tornando-se a capacidade de competir com eficiência e eficácia uma 
variável-chave para a sobrevivência no actual contexto de mercados 
globais, é imprescindível utilizar tecnologias cada vez mais sofistica-
das, que têm de estar disponíveis sempre que solicitadas. Portanto, 
é fundamental evitar qualquer falha nos sistemas produtivos, a qual 
é sancionada negativamente e pode colocar em causa a sobrevivên-
cia do negócio ou o sucesso do serviço prestado pela empresa ou 
instituição.
É neste contexto competitivo que é fundamental aplicar e manter 
o desenvolvimento de diferentes estratégias de manutenção e de 

novas tecnologias de controlo de condição de equipa-
mentos, o que torna a função manutenção essencial para 
a produção de valor no interior das organizações. Para 
além das novas técnicas, é todo um modelo de pensar a 
manutenção que precisa de ser continuamente renovado, 
hoje numa perspectiva da gestão dos activos físicos ao 
longo do seu ciclo de vida, amanhã segundo outro para-
digma que o desenvolvimento tecnológico e das práticas 
de gestão recomende. Estamos em crer que muito se 
acrescentará à competitividade de alguns sectores de ac-
tividade portugueses, mais representados por PME, 
quando a função Manutenção for executada por quadros 
adequadamente qualificados.
É por isto que a formação e qualificação de recursos hu-
manos se torna um suporte base à competitividade das 
empresas e, portanto, do País. Nesta linha, têm sido cria-

dos cursos de Mestrado (2.º ciclo) dirigidos à formação de quadros 
superiores de Engenharia, na área da Manutenção Industrial, onde 
se insere um número muito razoável de teses efectuadas e em curso. 
Também em diferentes universidades estão a ser desenvolvidos tra-
balhos conducentes ao grau de Doutor, em que está envolvido um 
número considerável de alunos de doutoramento.
Consistente com esta ideia chave, e sendo a organização de acções 
de formação uma das funções das Especializações, esta actividade 
tem-se constituído como um dos vectores fundamentais da actua-
ção da Comissão Executiva.
Em 2007 foi realizado um levantamento da oferta de formação exis-
tente, de modo a que as acções, que pudessem ser promovidas, não 
fossem concorrentes do restante mercado, pretendendo-se criar al-
ternativas ou complementos à oferta de mercado, sob a forma de 
workshop, com, pelo menos, um orador convidado, exterior à Ordem 
e Especialista no tema.
Nesta linha, foram organizados workshops sobre “Gestão do Desem-
penho”, “Geração de Ideias e Criatividade”, “Manutenção E(m) Se-
gurança”, em colaboração com a Especialização em Engenharia de 
Segurança, e “Liderança e Motivação”. Para além dos workshops, foi 
realizado um Seminário, sobre “Manutenção de Activos Imobiliá-
rios”, fruto da organização conjunta com o Conselho Regional Sul 
do Colégio de Engenharia Mecânica.
Num futuro que é também presente, e mantendo o objectivo de cha-
mar à OE os Especialistas em Manutenção Industrial, a Comissão 
Executiva mantém a perspectiva de realização de workshops, sobre 
temas da actualidade para a Manutenção Industrial, e começa a ex-
plorar uma via de reflexão, com todos os Especialistas, sobre as exi-
gências actuais de realização da actividade e sobre o que o horizonte 
observável nos permite estimar como sendo a sua evolução futura.
Numa outra frente, estamos em crer que o desenvolvimento de novos 
modelos de negócio, através da adopção de parcerias entre centros 
de competências portugueses e empresas internacionais com capaci-
dade de intervenção tecnológica e humana, suportadas pelas entida-
des financiadoras com capacidade e visão para o fazer, permitirá a ex-
pansão externa das actividades relacionadas com a manutenção.  
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m aniversário, além de nos inspirar júbilo, é sempre um mo-
mento para rever a história passada e imaginar o futuro.

Vivendo a Ordem dos Engenheiros (OE) esse período, os seus 
membros congregados na Especialização de Refrigeração também 
partilham esses sentimentos.
Relembrar a história é fácil na nossa área de Especialização. É fácil 
porque fruto do trabalho de cientistas, criadores dos primeiros mé-
todos laboratoriais de produção de frio mecânico, cedo, em 1908, 
se realiza na Sorbonne, Paris, o 1.º Congresso Internacional do Frio, 
de que mais tarde resultaria a Associação Internacional do Frio.
Nesse congresso com seis mil inscritos, e com participan-
tes portugueses, nasceu a noção de associação interna-
cional e intergovernamental, conceito inovador 
à data se pensarmos que ainda não 
existia sequer a Sociedade das Na-
ções, de que resultariam as actuais 
Nações Unidas.
A Associação Internacional do Frio, 
que em 1920 se transforma no Insti-
tuto Nacional do Frio, é assim uma das 
antigas organizações desse tipo exis-
tente na nossa sociedade.
A importância estratégica da conser-
vação e reserva de bens alimentares 
pelas diferentes nações, feita ante-
riormente com recurso a técnicas que adultera-
vam a sua textura e paladar, e possível com as 
tecnologias de refrigeração, sem esses efeitos nocivos, leva 
a redacção da prestigiada revista “La Science et la Vie”, no 
seu primeiro número de 1 de Abril de 1913, a dedicar um artigo 
de fundo à ciência e à industria de frio.
Evoluindo sempre desde essas datas longínquas, começou a bana-
lizar-se a utilização de “geleiras domésticas” nas residências, o que 
potenciou um mercado sempre em crescendo nas suas componen-
tes de produção, distribuição e utilização do frio.
A tecnologia da refrigeração desenvolveu-se usando as valências 
técnicas das áreas das Engenharias Química, Mecânica, Electrotéc-
nica, Agronómica e Alimentar, completando-as num conjunto de 
conhecimentos que foram postos ao dispor do bem-estar colectivo 
e utilizados na concepção de produtos, equipamentos e instalações 
cada vez mais adequadas ao seu fim.
Nessa evolução tecnológica teve especial importância a incorpora-
ção nas técnicas de refrigeração de fluidos refrigerantes de síntese, 

originários da indústria química, que simplificavam a utilização dos 
processos técnicos associados à produção do frio mecânico.
Com estes incrementou-se a proliferação de electrodomésticos, 
aparelhos de climatização e tratamento de ar, incrementando-se a 
utilização do frio artificial.
Simplificaram-se os componentes e tornou-se a refrigeração tão 
acessível tecnicamente, que mesmo os pouco qualificados podiam 
cabalmente desenvolver essa actividade com bons resultados.
Infelizmente, a partir da última década de 70, veio a descobrir-se 
que a maioria desses fluidos refrigerantes sintéticos era nociva para 

o meio ambiente, originando, com mais ou menos inten-
sidade, fenómenos como a depleção da camada de ozono 

estratosférico, o efeito de estufa e o consequente 
aquecimento global.
Essas descobertas, e as posteriores 

medidas cautelares tomadas pelos di-
ferentes organismos internacionais, ra-

tificadas pelos Governos, criaram um 
novo ciclo de investigação, produção 
e construção de equipamentos e solu-
ções de refrigeração, que tem funcio-

nado como uma nova era no desenvol-
vimento desta indústria.

Esse é o futuro e estamos a viver essa 
época no nosso País, depois de um 

período, na última década de 80, em que se for-
maram verticalmente técnicos na nossa área de 

actividade. Volta-se a viver um tempo em que crescem 
oportunidades na área profissional.

Portugal não é tradicionalmente um País com um nível de indus-
trialização muito elevado. Tem, contudo, na refrigeração, impor-
tantes industriais, produtores de equipamentos que são exportados 
e comercializados em todo o mundo.
Desenvolveu-se um importante cluster na Beira Interior, que tem 
funcionado como pólo de desenvolvimento e dinamização de equi-
pamentos e materiais de refrigeração, não nos deixando, como em 
outras áreas da Engenharia, totalmente dependentes de equipa-
mentos e soluções importadas.
Em 2005, e no âmbito da actividade da OE, foi criada a Especiali-
zação de Refrigeração, que junta já um elevado número de Espe-
cialistas provenientes de diversas Especialidades da Engenharia.
É anseio legítimo que esse número venha a aumentar, o que com os 
factores de crescimento que indicámos, levanta boas perspectivas.  

U
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evolução global da actividade de Ava-
liação tem vindo a ser traçada pelo de-

senvolvimento das sociedades, mas apenas 
no final do século XIX e princípio do século 
XX os proprietários e Governos começaram 
a atentar na sua necessidade.
Em Portugal existia a figura dos “louvados”, 
com intervenção importante em partilhas de 
heranças e bens, e cujas condições para exer-
cer a “actividade” assentavam na honradez 
da pessoa, na ausência de conflitos de inte-
resses e… no bom senso.

Em muitos casos não era preciso ser enge-
nheiro e a presença deste só se tornaria ne-
cessária se o assunto exigisse determinados 
conhecimentos técnicos.
O cálculo do “valor” económico de um bem 
era tarefa relativamente fácil. A “quantidade” 
da oferta e da procura de bens era dema-
siado limitada para que a actividade atraísse, 
justificadamente, os engenheiros a obter co-
nhecimentos profissionais profundos.
As alterações políticas, sociais e económicas, 
dos últimos anos do século XX, levaram à 
alteração da situação, sem contudo se terem 
estabelecido normas, regulamentos ou uma 
organização que permitisse a definição da 
actividade.
Ainda antes da adesão de Portugal à Comu-
nidade Económica Europeia, vulgarizou-se a 

concessão de crédito hipotecário para aqui-
sição de habitação própria permanente, muito 
dele bonificado. Consequentemente, a quan-
tidade de avaliações para os bancos aumen-
tou, assim como para efeitos fiscais e outras 
resultantes do crescimento do País.
Passaram a avaliar-se bens, usando-se méto-
dos que estavam obrigados a “limitações ad-
ministrativas” – os conhecidos “bonificados”.
Depois de alguma euforia, apareceram a “crise”, 
o “crédito malparado”, os “valores de mer-
cado”, os “preços”, os “custos” e uma falta de 
rigor técnico a que ninguém foi capaz de co-
locar ordem, só ultrapassada graças à deter-
minação de uns poucos.
As alterações legislativas, outras realidades 
económicas e sociais, e os “fundos” recebi-
dos, transformaram o País num imenso es-
taleiro de obras públicas e privadas.
Os processos de privatização de empresas 
nacionalizadas, o aparecimento dos Fundos 
de Investimento Imobiliário, a construção 
de edifícios, parques industriais, auto-estra-
das e outras infra-estruturas, fizeram com 
que a actividade se organizasse.
Surgiram os PDM, cuja compreensão técnica 
obrigou ao conhecimento de disciplinas de 
Engenharia, e descobriu-se que os terrenos e 
a construção imobiliária eram bens importan-
tes para a Economia e para a sociedade.
O Código das Expropriações foi fundamen-
tal para que os avaliadores pudessem desem-
penhar o seu papel, quer em concordância, 
quer em litigação.
E, entre outros, surgiu o Código do Imposto 
Municipal de Imóveis, enquanto instrumento 
importante e que poderia ser muito melhor 
se se procedessem a ajustes que conduzis-
sem ao cálculo do valor pretendido de forma 
objectiva e transparente.
Decorrentes das obrigações impostas por Ba-
sileia II e seguintes, entre outras, o Aviso n.º 
5 do Banco de Portugal, e restante regula-

mentação, constituíram bases importantes 
para a actividade. Todas as alterações efec-
tuadas na normalização ou regulamentação 
nacional e que melhoram a qualidade e se-
gurança dos materiais são também impor-
tantes para definir o seu valor. 
Em 1989, no Instituto Superior Técnico, foi 
promovido o primeiro curso de avaliações 
no País, financiado pelo Fundo Social Euro-
peu. Alguns dos que o apoiaram já não estão 
entre nós e prestamos homenagem ao Prof. 
Engenheiro Artur Mendes Magalhães e ao 
Prof. Doutor Ernâni Lopes.
Mas, com a evolução vivida nestes últimos 
anos, porque são necessárias avaliações? Por-
que os “mercados” estão cada vez mais com-
plexos, a sua abrangência é do tamanho do 
mundo e não existe transparência nos ne-
gócios.
As EVS – Normas Europeias de Avaliação, 
na sua sexta edição, referem que a “susten-
tação da avaliação” requer que o avaliador 
avalie o bem “investigando e verificando 
todas as questões relacionadas com o valor 
do bem”, esclarecendo que “a qualidade da 
avaliação se baseará... na qualidade da infor-
mação utilizada...”.
A qualidade desta informação passa por um 
profundo conhecimento do bem a avaliar, 
quer seja um prédio, terreno agrícola ou equi-
pamento, seguindo um processo de anamnese.
Nos últimos tempos temos assistido à evo-
lução de uma “crise” profunda e de solução 
desconhecida. Os engenheiros avaliadores 
têm sofrido de forma aguda os seus efeitos, 
vendo o seu espaço de trabalho invadido por 
outras profissões, com a prática de avilta-
mento de preços e a gestão de prazos fora 
do que aconselha o bom senso e o rigor.
Somos desafiados a desenvolver uma “habi-
lidade” que seja aceite e procurada, directa 
ou indirectamente, pela sociedade. Temos 
de entender, a cada instante, em que “mundo 
estamos” e possuir a coragem de acreditar 
que a formação faz parte do nosso quoti-
diano, não se podendo parar nunca a não ser 
para reflectir e ganhar balanço para ir mais 
longe. É isso que se pretende fazer.  
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iNtrodUção

A Ordem dos Engenheiros é a legítima su-
cessora da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses fundada em 1868. No ano em 
que comemora os 75 anos da sua criação por 
diploma legal, perfazem-se também 142 anos 
da fundação da Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses. É, assim, uma das mais 
antigas associações de Engenharia da Europa. 
A orgânica estabelecida no primeiro Estatuto 
da Ordem dos Engenheiros é inspirada na 
orgânica da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses cuja Direcção esteve, aliás, muito 
empenhada na criação da Ordem dos Enge-
nheiros e na elaboração do seu Estatuto. No 
presente artigo apenas cabe descrever a or-
gânica da Ordem dos Engenheiros através 
dos seus cinco Estatutos, a saber: 1936, 
1956/1968, 1976, 1981 e 1992. O actual 
Estatuto, com uma duração superior a 19 
anos, sofreu apenas alterações indirectas não 
desejadas pela Ordem, mas sim forçadas pelo 
Governo, que, em 2007, com a criação da 
Agência de Avaliação e Acreditação do En-
sino Superior, interditou à Ordem dos En-
genheiros a possibilidade de acreditar cursos 
de Engenharia com o propósito de dispensa 
de exames de admissão para os respectivos 
diplomados. Para mais fácil percepção da 
evolução orgânica da Ordem juntam-se tam-
bém alguns quadros.

No primeiro Estatuto, o de 1936 (aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 27288 de 24 de No-
vembro de 1936), os órgãos da Ordem eram 
a Assembleia Geral (órgão deliberativo), o 
Conselho Directivo (órgão executivo), o 
Conselho Disciplinar (função disciplinar), a 
Comissão Revisora de Contas (função fisca-

lizadora das contas) e as Secções de Espe-
cialidade (função cultural). Havia uma Mesa 
da Assembleia Geral eleita anualmente. Pre-
via ainda uma Secretaria-geral dirigida por 
um Secretário-geral. Em 1937 foi criada a 
Delegação do Porto, que reproduzia, a nível 
regional, os órgãos nacionais com excepção 
do Conselho Disciplinar, que era único.
A orgânica da Ordem completava-se e de-
senvolvia-se nos regulamentos internos.
A Assembleia Geral era composta por todos 
os membros efectivos da Ordem (os mem-
bros agregados – estrangeiros – não tinham 
acesso à mesma). O Conselho Directivo era 

constituído por um Presidente, um Vice-pre-
sidente, um Tesoureiro, um Secretário (todos 
eleitos pela Assembleia Geral) e pelos Presi-
dentes das Secções de Especialidade (Civil, 
Electrotécnica, Mecânica, Minas e Químico-
-industrial. A partir de 1941 também a En-
genharia Naval, por ter atingido 15 membros), 
que eram os Vogais, eleitos anualmente pelos 
membros efectivos agrupados na respectiva 
Especialidade. Cada Secção de Especialidade 
designava dois membros para o Conselho Dis-
ciplinar. Assim, inicialmente, foi composto 
por dez membros, que passaram a 12 com a 
criação da referida Secção da Especialidade 
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de Engenharia Naval. Escolhiam entre si o 
Presidente. O mandato era de três anos (o 
único órgão com esta duração longa). Com-
petia ao Conselho Disciplinar a verificação 
interna da legalidade dos mandatos e pronun-
ciar-se sobre as demissões dos eleitos. A ins-
trução e julgamento de um processo discipli-
nar eram efectuados por cinco dos referidos 
membros, sendo um, obrigatoriamente, da 
Especialidade do arguido.
As Secções de Especialidade, a quem com-
petia desenvolver a função cultural, tinham 
um Presidente e um Secretário. Os Secre-
tários eram também eleitos em reunião das 
respectivas Secções, em Janeiro de cada ano. 
Anualmente (Janeiro) era eleita, em Assem-
bleia Geral, uma Comissão Revisora de Con-
tas a quem competia dar parecer sobre as 
Contas anuais apresentadas pelo Conselho 
Directivo.
Criada em conformidade com o disposto no 
Decreto-Lei n.º 23050, de 23/9/1933, e no 
art.º 5.º do Estatuto da Ordem, a Delegação 
do Porto abrangia, além dos membros resi-
dentes no distrito do Porto, os que residiam 
nos distritos de Viana do Castelo, Braga, Vila 
Real, Bragança, Viseu, Aveiro e Coimbra (Re-
gulamento da Delegação do Porto). Nestes 
distritos, a Direcção da Delegação represen-
tava a Ordem “perante os organismos do Es-
tado, corpos administrativos, concessionários 
de serviços públicos e entidades particulares 
(…)”. Na sua orgânica tinha uma Assembleia 
Regional constituída pelos membros residen-
tes nos referidos distritos, a qual era dirigida 
por uma Mesa composta por um Presidente, 
um Vice-presidente e dois Secretários. A Di-
recção era composta por um Presidente, um 
Vice-presidente, um Tesoureiro e um Secre-
tário, eleitos pela Assembleia Regional, e tinha 
como Vogais os Presidentes dos Núcleos das 
Secções das Especialidades (com um número 
de inscritos superior a dez membros efecti-
vos), os quais eram eleitos pelos membros da 
Especialidade residentes nos distritos abran-
gidos pela Delegação. Havia ainda uma Co-
missão Revisora de Contas eleita pela Assem-
bleia Regional. O Presidente da Delegação 
(única existente) não tinha assento no Con-
selho Directivo da Ordem nem em qualquer 
outro órgão nacional que não fosse a Assem-
bleia Geral.

rEgioNAlizAção dA ordEm. 
ENgENhEiros gEógrAfos, 
AgróNomos E silvicUltorEs 
ENtrAm NA ordEm

O Estatuto de 1956 opera uma profunda re-
estruturação da orgânica da Ordem. Por um 
lado, descentraliza-a, criando novas estrutu-
ras e órgãos regionais com receitas consigna-
das às suas actividades e autonomia de ges-
tão, disciplinar e cultural a nível regional. Por 
outro, retira aos membros efectivos a possi-
bilidade de eleger directamente o Presidente 
da Ordem (agora Bastonário) e os principais 
dirigentes nacionais. São criadas Secções Re-
gionais em Lisboa, Porto e Coimbra que (à 
semelhança da ex-Delegação do Porto) têm 
órgãos regionais próprios: Assembleia Regio-
nal (órgão deliberativo); Conselho Regional 
(órgão executivo); Conselho Disciplinar Re-
gional (órgão disciplinar) e Conselhos Cul-
turais por Especialidade (função cultural). 
A Secção Regional do Porto abrange o Minho, 
Trás-os-Montes e Alto Douro e Douro Lito-
ral; a de Coimbra abrange as Beiras; e a de 
Lisboa abrange a Estremadura, Ribatejo, 
Alentejo, Algarve e Ilhas adjacentes. Os 
membros efectivos da Ordem elegem os 
membros dos órgãos da Secção Regional em 
que estão inscritos e os respectivos Delega-
dos à novel Assembleia Geral, que deixa de 
ser composta por todos os membros efecti-
vos para passar a ser integrada por uma Mesa 
e 60 Delegados eleitos: 25 por Lisboa, 20 
pelo Porto e 15 por Coimbra (não podendo 
nenhuma Especialidade ter mais de 1/4 dos 
Delegados e qualquer Especialidade com 
mais de 20 membros domiciliados na Sec-
ção Regional tinha um Delegado). Esta As-
sembleia Geral elege o Presidente da Ordem 
e os restantes membros do Conselho Geral 
(novo órgão executivo nacional).
As Comissões Revisoras de Contas são ex-
tintas, não prevendo o Estatuto um órgão fis-
calizador das contas. Em relação ao Conse-
lho Directivo do Estatuto de 1936, o Con-
selho Geral mantém parte da sua constitui-
ção: a que se baseia num representante de 
cada Especialidade, as quais, com a admissão 
na Ordem de engenheiros geógrafos, agróno-
mos e silvicultores, passam a nove. Os Re-
presentantes das nove Especialidades passa-

ram também a ser eleitos em sede de As-
sembleia Geral (de Delegados) e não por 
todos os membros agrupados nas respectivas 
Especialidades (como antes sucedia) e têm 
de ser oriundos das diferentes Secções Re-
gionais. Deixam de ter também a designação 
de Presidentes das Especialidades e de ter a 
função cultural, pois as estruturas das Espe-
cialidades são regionalizadas, passando assim, 
primacialmente, para a alçada dos Conselhos 
Culturais de Especialidade, que são órgãos 
regionais. Os Conselhos Regionais designam 
um representante ao Conselho Geral (o Es-
tatuto não impunha que fosse necessaria-
mente o Presidente da Secção Regional e, 
embora tal constituísse a regra, sofreu excep-
ções). O Conselho Geral tinha então a se-
guinte composição: o Bastonário, que presi-
dia; um representante de cada Conselho Re-
gional e um representante de cada Especia-
lidade (1+3+9 até 1968 e 1+5+9 de 1968 
a 1976, embora os representantes das novas 
Secções Regionais de Luanda e de Lourenço 
Marques muito raramente participassem nas 
reuniões do Conselho Geral, apesar de po-
derem ser representados por um Engenheiro 
que, tendo ligação à Secção Regional, esti-
vesse no Continente). Os membros do Con-
selho Geral escolhiam entre si um Vice-pre-
sidente, um Tesoureiro e um Secretário que, 
juntamente com o Presidente e um Vogal, 
constituíam a Comissão Executiva do Con-
selho Geral, a quem competia dar cumpri-
mento às deliberações do Conselho Geral e 
“assegurar o expediente mais urgente da 
Ordem” (pessoal, tesouraria, obras na sede, 
inscrições, etc.).
Ao anterior Conselho Disciplinar sucede o 
Conselho Superior Disciplinar e foram cria-
dos os já citados Conselhos Disciplinares Re-
gionais. Em vez de um único órgão discipli-
nar passam a existir quatro. O Conselho Su-
perior Disciplinar é 2.ª instância (órgão de 
recurso) e 1.ª instância para os processos em 
que fossem arguidos dirigentes ou ex-diri-
gentes da Ordem. Os Conselhos Disciplina-
res Regionais instruem e julgam os processos 
dos arguidos domiciliados na área da respec-
tiva Secção Regional. Deixa de ser um enge-
nheiro a presidir ao órgão superior discipli-
nar impondo o Estatuto um magistrado ju-
dicial, nomeado pelo Conselho Corporativo. 



Na composição do Conselho Superior Dis-
ciplinar (em vez de dois membros de cada 
Especialidade eleitos pelos membros efecti-
vos nela agrupados, como sucedia no primeiro 
Estatuto) passam a ser escolhidos pelo Con-
selho Geral seis engenheiros de reconhecido 
prestígio, diplomados há mais de 15 anos, 
com origem nas três Secções Regionais e de 
diferentes Especialidades. Os Conselhos Dis-
ciplinares Regionais eram constituídos por 
cinco membros, diplomados há mais de dez 
anos, designados trienalmente pelo Conse-
lho Regional; tinham também de pertencer 
a diferentes Especialidades. Escolhiam entre 
si o Presidente. Eram assistidos por um con-
sultor jurídico.
A Mesa da Assembleia Geral era composta 
por um Presidente, um Vice-presidente e 
dois Secretários escolhidos em votação para 
o efeito pelos membros da Assembleia Geral 
(60 Delegados).
As mesas das Assembleias Regionais eram 
compostas por um Presidente, um Vice-pre-
sidente, e dois Secretários, eleitos pela As-
sembleia Regional.
Os Conselhos Regionais eram constituídos 
por um representante de cada uma das Espe-
cialidades estruturadas na Secção Regional (só 
Lisboa tinha Representantes das nove Espe-
cialidades reconhecidas pela Ordem; era ne-
cessário que, na Secção Regional, houvesse 
pelo menos 20 engenheiros para que a Espe-
cialidade tivesse um Representante no Con-
selho Regional) e escolhiam entre si um Pre-
sidente, um Vice-presidente, um Tesoureiro 
e um Secretário; os restantes membros seriam 
Vogais. Eram eleitos pela Assembleia Regio-
nal, que os votava separadamente por Espe-
cialidades. Os Presidentes das Secções Regio-
nais representavam a Ordem na área da res-
pectiva Secção Regional como Delegados do 
Conselho Geral, devendo actuar de harmonia 
com as instruções que dele recebessem (a 
descentralização tinha os seus limites).
Os cinco membros, de diferentes Especiali-
dades, do Conselho Disciplinar Regional, que 
escolhiam entre si o Presidente, eram desig-
nados pelo Conselho Regional e instruíam e 
julgavam em 1.ª instância os processos dos 
engenheiros domiciliados na área da Secção 
Regional.
Os Conselhos Culturais de cada Secção Re-

gional eram constituídos por três a cinco mem-
bros e presididos pelo Representante da Es-
pecialidade no Conselho Regional. Eram elei-
tos pela Assembleia Regional, que os votava 
separadamente por Especialidades. O cargo 
de membro dos Conselhos Culturais era com-
patível com o exercício de quaisquer outras 
funções directivas na Ordem. Competia-lhes, 
em estreita colaboração com o Conselho Geral 
e o Conselho Regional (junto de quem fun-
cionavam), contribuir para a “formação social 
e corporativa e para a elevação do nível cul-
tural, científico e técnico dos inscritos na res-
pectiva Especialidade e, designadamente, a 
realização de sessões de trabalho, cursos de 
aperfeiçoamento e actualização, conferências, 
excursões e visitas de estudo.” No fundo, a 
função que o Estatuto de 1936 atribuía às 
Secções de Especialidade.
Cada Delegação era constituída por um Pre-
sidente e dois Vogais nomeados pelo Con-
selho Geral. Apenas foi nomeada a Delega-
ção dos Açores.

Com a alteração operada pelo Decreto-Lei 
n.º 48505, de 29 de Julho de 1968, relativa 
à extensão da Ordem ao Ultramar, foram 
criadas as Secções Regionais de Luanda e de 
Lourenço Marques com os mesmos órgãos 
das restantes Secções Regionais e a eleição 
de 15 Delegados cada à Assembleia Geral.

ordEm dEixA dE sEr
Um orgANismo corporAtivo
E pAssA A AssociAção privAdA. 
AcENtUA-sE o podEr dAs rEgiõEs

O Estatuto de 1976 veio operar uma pro-
funda transformação orgânica da Ordem (e 
mesmo da sua natureza jurídica).
A Ordem dos Engenheiros, agora com o sub-
título de “Associação Portuguesa de Enge-
nheiros”, não é mais um organismo corpo-
rativo, pois a organização corporativa havia 
sido desmantelada na sequência do 25 de 
Abril de 1974 e da aprovação da nova Cons-
tituição pela Assembleia Constituinte em 
25 de Abril de 1976. Apesar da pujante ac-
tividade sindical da Ordem entre 1969 e 
1975, por força da lei sindical de 1975, a 
Ordem tinha perdido as funções sindicais, 
tendo sido criados, em Agosto e Setembro 

de 1975, sob sua égide, os Sindicatos de En-
genheiros do Sul e do Norte. O texto do Es-
tatuto não tem assim qualquer vertente sin-
dical, pendendo para uma associação de cariz 
científico, técnico e profissional (inspirada 
em parte em idênticas associações de matriz 
anglo-saxónica).
O órgão deliberativo da Ordem passa a ser 
o Congresso (sessão administrativa), no qual 
tinham assento todos os membros efectivos 
da Ordem (sendo extinta a Assembleia Geral 
de Delegados e, repondo-se, de algum modo, 
a Assembleia Geral do Estatuto de 1936), 
mantendo-se as Assembleias Regionais. O 
órgão executivo nacional é agora o Conselho 
Directivo Nacional cuja composição e estru-
tura de funcionamento não tem paralelo em 
nenhum dos anteriores Estatutos. É consti-
tuído pelo Presidente Nacional (nova desig-
nação do Presidente da Ordem que deixa 
de ter a designação de Bastonário) que pre-
side, e pelos Presidentes e Secretários dos 
Conselhos Directivos das Regiões (podiam 
ser agregados ao Conselho Directivo Nacio-
nal como observadores, representantes dos 
Conselhos Directivos da Madeira e dos Aço-
res). As Especialidades (são agora dez), que 
estavam representadas no Conselho Geral, 
não têm assento no Conselho Directivo Na-
cional. Não há Vice-Presidente, nem Tesou-
reiro, nem Secretário, no Conselho Direc-
tivo Nacional.
Há um claro reforço da autonomia regional, 
passando as antigas Secções Regionais de 
Porto, Coimbra e Lisboa, instituídas no Es-
tatuto de 1956, a Regiões Norte, Centro e 
Sul. As novas Regiões Autónomas da Ma-
deira e dos Açores passam de Delegações a 
Distritos Regionais com órgãos próprios. 
Estão previstas Delegações Distritais (de-
pendentes das Regiões). O Presidente da 
Ordem volta a ser eleito por todos os mem-
bros efectivos, sendo aliás o único órgão da 
Ordem com a legitimidade da eleição nacio-
nal de todas as Especialidades, Regiões e 
Secções Regionais. O poder executivo (que 
além de órgão de gestão nacional é quem 
tem a decisão final em toda a linha, desde 
as admissões na Ordem, à outorga dos novos 
níveis de qualificação profissional e de títu-
los de especialista, e à punição disciplinar 
dos membros, neste caso em conjunto com 

CaraCterização da oe

os estatutos e a evolução da orgânica

122  ingEniuM  SETEMBRO / OUTUBRO 2011



o Conselho Disciplinar Nacional – 1976 – 
ou Conselho Jurisdicional – 1981 e 1992) é 
dominado pelas Regiões, ainda que possam 
representar apenas 1/3 dos membros da 
Ordem; nenhuma deliberação pode ser apro-
vada se não tiver o voto favorável dos repre-
sentantes de duas Regiões. De três votos em 
13, no Conselho Geral (e sem assento na 
Comissão Executiva), pois o Conselho Geral 
assentava nas Especialidades (nove votos), 
passam a cinco votos em seis no Conselho 
Directivo Nacional, com a possibilidade de 
uma coligação de representantes de duas Re-
giões (ainda que minoritárias em número de 
membros inscritos) poderem vetar as deli-
berações propostas pelo Presidente Nacio-
nal ou pelos representantes de outra Região 
ou daquele e desta em conjunto). As Regi-
ões passam a poder mandar decisivamente 
na Ordem, quer no seu próprio nível regio-
nal, quer, agora, a nível nacional. A compo-
sição do Conselho Directivo Nacional re-
queria um enorme equilíbrio nas posições 
tomadas, de modo a que as deliberações ten-
dessem a ser tomadas por unanimidade (um 
todo e não uma mera soma de partes), como 
aconteceu na maioria dos casos. No entanto, 
por vezes, correu-se o risco de paralisação 
do principal órgão executivo da Ordem, em 
especial quando os representantes das Regi-
ões (que agiam a nível individual) estavam 
mandatados pelos seus Conselhos Directi-
vos Regionais, ou pelas próprias Assembleias 
Regionais, a agir de acordo com as delibera-
ções que tinham sido tomadas naqueles ór-
gãos regionais, em especial por ocasião dos 
referendos de revisão do Estatuto realizados 
em 1979/1980, que levaram à renúncia do 
cargo pelo Presidente Nacional. É de notar 
que a representatividade numérica nunca es-
teve na primeira linha das preocupações na 
formação dos executivos da Ordem (nem 
de outros órgãos), pois quando as Especiali-
dades tinham neles assento, o número de 
representantes de cada uma era igual, fosse 
qual fosse o número de membros nelas agru-
pados. Tivesse 100 ou 3.000, qualquer Es-
pecialidade indicava apenas um represen-
tante. O princípio da não supremacia dos 
mais numerosos foi transposto para o Con-
selho Directivo Nacional, agora com igual 
número de representantes por Região, inde-

pendentemente do número de membros 
nelas inscritos. Às Especialidades (que dei-
xaram de integrar o órgão executivo nacio-
nal) foram cometidas importantes compe-
tências nas áreas da admissão na Ordem e 
na novel área de atribuição de níveis de qua-
lificação profissional e de títulos de especia-
lista. De facto, as Comissões de Admissão e 
de Qualificação Profissional, presididas pelo 
Presidente Nacional e instituídas pelo Esta-
tuto de 1976, eram formadas por represen-
tantes das dez Especialidades reconhecidas 
pela Ordem, eleitos entre candidatos inscri-
tos em listas abertas (escolha por nome e 
não por lista), por voto directo dos mem-
bros da Ordem. Integravam a Comissão de 
Admissão um representante de cada uma 
das dez Especialidades reconhecidas pela 
Ordem e representantes das universidades 
(quatro) e de instituições científicas (duas). 
A Comissão de Qualificação Profissional era 
formada por dois representantes de cada 
uma das dez Especialidades. Tinham, no en-
tanto, a natureza de órgãos de consulta; os 
seus pareceres não vinculavam (estatutaria-
mente) o órgão de decisão, o Conselho Di-
rectivo Nacional.
São instituídos Conselhos Fiscais a nível na-
cional e nas Regiões e Secções Regionais. O 
Conselho Fiscal Nacional é outra novidade 
do Estatuto de 1976. Segue a mesma estru-
tura do Conselho Disciplinar Nacional, sendo 
constituído pelos Presidentes dos Conselhos 
Fiscais Regionais, que escolhem entre si o 
Presidente. Tem mais poderes do que tinha 
a Comissão Revisora de Contas do Estatuto 
de 1936, nomeadamente de poder assistir 
às reuniões do Conselho Directivo, de exa-
minar a actividade financeira da Ordem, de 
dar parecer sobre o Relatório e Contas (e 
não só sobre as Contas) e sobre o Orçamento.
É instituída uma Comissão Editorial presi-
dida pelo Presidente Nacional e constituída 
por seis engenheiros de um “alto prestígio 
profissional e deontológico” por si escolhi-
dos, ouvido o Conselho Directivo Nacional. 
Competia-lhe “impulsionar por todos os 
meios ao seu alcance, a produção de textos 
técnicos, científicos e profissionais por parte 
dos membros da Ordem, desenvolvendo 
entre todos a apetência para o progresso da 
Engenharia por intermédio da comunicação 

escrita” e assegurar a edição das publicações 
de âmbito nacional da Ordem.
O Conselho Superior Disciplinar é substi-
tuído por um Conselho Disciplinar Nacio-
nal com a mesma natureza daquele, mas que 
volta a ser presidido por um engenheiro. É 
constituído pelos Presidentes dos Conselhos 
Disciplinares das Regiões, que escolhem entre 
si o Presidente.
Mantêm-se as Assembleias Regionais (com 
a designação de Assembleias Gerais, mas 
com carácter regional) que elegem a respec-
tiva Mesa (cuja composição não sofre alte-
ração) e os órgãos regionais, e passam a poder 
votar o Presidente Nacional e os membros 
da Comissão de Admissão e da Comissão de 
Qualificação Profissional.
Os Conselhos Directivos das Regiões (ante-
riormente Conselhos Regionais) deixam de 
ter origem nas Especialidades. Tal como an-
teriormente, têm um Presidente, um Vice-
-Presidente, um Tesoureiro e um Secretário; 
passam a ter um número de Vogais até ao má-
ximo de dez. A mesma designação e compo-
sição nos distritos da Madeira e dos Açores.
Nas Delegações Distritais, no Continente, 
os Conselhos Directivos eram nomeados e 
tinham a composição que o Conselho Di-
rectivo da respectiva Região decidisse.
Os Conselhos Fiscais das Regiões e da Ma-
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deira e dos Açores (órgãos inexistentes no 
Estatuto de 1956) eram compostos por três 
membros eleitos pelas respectivas Assem-
bleias Regionais, que escolhiam entre si o 
Presidente. Tal manteve-se no Estatuto de 
1981 e no de 1992, actualmente em vigor.
Os Conselhos Disciplinares das Regiões con-
tinuam a ser constituídos por cinco membros 
(que escolhiam entre si o Presidente). No en-
tanto, os membros dos órgãos disciplinares 
regionais deixam de ser designados pelos res-
pectivos órgãos executivos regionais para pas-
sarem a ser eleitos pelos membros efectivos 
domiciliados nas respectivas Regiões.
A Madeira e os Açores continuam sem ór-
gãos disciplinares, cabendo a instrução dos 
processos dos engenheiros ali domiciliados 
ao Conselho Disciplinar Nacional em única 
instância.
As Comissões de Especialidade das Regiões 
eram constituídas por tantos membros quan-
tas as Especialidades reconhecidas pela Ordem 
(dez ao tempo) e representadas na Região 
por um mínimo de dez membros. Apenas 
na Região Sul estavam constituídas todas as 
dez Comissões de Especialidade, cujas com-
petências eram definidas no âmbito de cada 
Região, conforme a respectiva dimensão e 
dinâmica de acção o justificassem.
Embora não estivessem previstas no Estatuto, 

foram estruturadas na Ordem, na sequência 
do Congresso de 1977 e de um inquérito rea-
lizado aos membros efectivos – por iniciativa 
do Presidente Nacional Eng. Manuel Rocha 
–, 11 Comissões Culturais de nível nacional: 
uma por cada Especialidade reconhecida e 
uma de Temas Gerais. Eram constituídas por 
um Presidente, um Vice-Presidente, um Se-
cretário e Vogais sem número fixo. As Co-
missões de Especialidade Regionais passaram 
também a estar representadas nas Comissões 
Culturais. Foi ainda instituída uma Comissão 
Coordenadora Cultural presidida pelo Eng. 
Manuel Rocha e constituída pelos Presiden-
tes das Comissões Culturais e uma Secretá-
ria. No âmbito das Comissões Culturais, ou 
com carácter interdisciplinar, foram ainda 
constituídos diversos Grupos de Trabalho, 
como foram os casos dos Grupos de Traba-
lho de Geotecnia, de Transportes (nos quais 
tiveram origem as actuais Comissões de Es-
pecialização de Geotecnia e de Transportes e 
Vias de Comunicação), o Grupo Interdisci-
plinar de Energia e outros.
Apesar de não estarem previstas no Estatuto 
de 1976, as Comissões Culturais constituí-
ram um enorme êxito, tendo a Ordem le-
vado a efeito de 1978 a 1981 mais de 400 
acções culturais sob a forma de cursos, sim-
pósios, conferências, palestras, visitas de es-
tudo, etc., algumas de grande relevo, em que 
participaram mais de 7.000 engenheiros e 
outros interessados, lançando a Ordem numa 
via de formação permanente de nível téc-
nico, científico, profissional e cultural que 
jamais tinha alcançado e que, pelas suas ca-
racterísticas, dimensão e interesse que des-
pertavam a engenheiros e a outros técnicos, 
não tinha paralelo no País. Embora a maio-
ria das acções fosse realizada exclusivamente 
pela Ordem, cerca de um quinto foi reali-
zada em colaboração com outras instituições 
– LNEC, IST, FEUP, Instituto Gulbenkian 
de Ciência, Universidades do Minho e de 
Coimbra, CIFAG, Associações Industriais 
Portuguesa e Portuense, CNP, EDP, Quimi-
gal, Gabinete da Área de Sines, etc. O êxito 
e prestígio alcançados pela actividade das 
Comissões Culturais (e dos seus grupos de 
trabalho) fizeram com que fossem incluídas 
como órgãos nacionais da Ordem no Esta-
tuto de 1981.

criAdA UmA AssEmBlEiA
dE rEprEsENtANtEs.
comissõEs cUltUrAis
pAssAm A órgãos dA ordEm

O Estatuto de 1981, mantendo a maior parte 
das estruturas e órgãos do Estatuto de 1976, 
reestrutura alguns deles e reintroduz, embora 
com diferente composição, uma Assembleia 
representativa – a Assembleia de Represen-
tantes – passando a Assembleia Geral, que se 
realiza na abertura do Congresso, e em que 
podem participar todos os membros efecti-
vos, a ter um carácter não deliberativo, mas 
sim de pronúncia sobre assuntos de funda-
mental importância para a Ordem e a fazer 
recomendações aos seus órgãos (tais compe-
tências vêm a ser assumidas pela Assembleia 
Magna no Estatuto de 1992). Esta sessão do 
Congresso passa a ter uma Mesa própria (e 
não ad hoc) constituída pelos Presidentes das 
Mesas das Assembleias Regionais, que vão di-
rigir também os trabalhos da Assembleia de 
Representantes. É extinta a Comissão Edito-
rial, passando as suas competências para as 
Comissões Culturais. É também extinta a 
Comissão de Admissão passando as suas com-
petências para a Comissão de Qualificação 
Profissional que toma a designação de Comis-
são de Admissão e Qualificação, presidida 
pelo Presidente Nacional, e cuja composição 
se mantém como na Comissão de Qualifica-
ção Profissional (dois membros por cada Es-
pecialidade reconhecida pela Ordem), po-
dendo agora a Comissão de Admissão e Qua-
lificação ser assessorada por personalidades a 
título permanente ou ad hoc. A Comissão de 
Admissão e Qualificação passa assim a tratar 
das provas de admissão; a dar parecer sobre 
os cursos que permitem o acesso à Ordem e 
os candidatos que têm de se submetidos a 
provas; a pronunciar-se sobre a atribuição de 
graus de qualificação; a dar parecer sobre o 
reconhecimento de Especialidades e de Es-
pecializações e sobre a outorga do título de 
engenheiro especialista. As Comissões Cul-
turais (órgãos de apoio ao Conselho Directivo 
Nacional) ganham dignidade estatutária como 
órgãos nacionais da Ordem, sendo os respec-
tivos Coordenadores (anteriormente designa-
dos Presidentes) eleitos pelos membros da 
respectiva Especialidade e o Coordenador da 



Comissão de Temas Gerais por todos os mem-
bros da Ordem (o que só acontecia com o 
Presidente Nacional e agora também com o 
Vice-Presidente). Cada Comissão Cultural, 
que além do Coordenador eleito a nível na-
cional integrava os Coordenadores das Co-
missões de Especialidade das Regiões, propu-
nha ao Conselho Directivo Nacional a desig-
nação de outros membros da Ordem para se 
lhe juntarem a título de assessores permanen-
tes ou ad hoc. Entre as suas competências 
avulta o levar a cabo programas de acção cul-
tural e fomentar a actividade editorial. As ac-
tividades culturais e editorial eram coordena-
das por uma Comissão Coordenadora Cultu-
ral, presidida pelo Presidente Nacional e cons-
tituída pelos Coordenadores das Comissões 
Culturais. O Conselho Disciplinar Nacional 
é extinto e é criado um Conselho Jurisdicio-
nal que, além da função disciplinar (em con-
junto com o Conselho Directivo Nacional), 
tem a competência de velar pelo cumpri-
mento do Estatuto, dos regulamentos e das 
decisões dos órgãos da Ordem e dar parecer 
sobre os diversos regulamentos da Ordem 
dos Engenheiros (assumindo-se assim como 
órgão de controlo da legalidade da Ordem, 
que o Estatuto de 1956 conferia ao Bastoná-
rio). O Presidente Nacional pode pedir es-
cusa de participar no julgamento de proces-
sos disciplinares e fazer-se substituir pelo seu 
Vice-Presidente (o que se irá manter no Es-
tatuto de 1992). É criada a figura de Vice-
-Presidente da Ordem eleito em conjunto 
com o Presidente Nacional e que pode par-
ticipar nas reuniões de todos os órgãos a que 
o Presidente Nacional preside, nomeadamente 
no Conselho Directivo Nacional, mas sem di-
reito a voto (equilíbrio regional oblige). O Es-
tatuto passa a prever uma Comissão Execu-
tiva do Congresso, embora não integre o elenco 
dos órgãos da Ordem. O Conselho Directivo 
Nacional mantém a mesma composição de 
sete membros (Presidente Nacional + Presi-
dentes e Secretários das Regiões), pois em-
bora o novel Vice-Presidente possa participar 
nas suas reuniões não tem direito a voto. O 
Conselho Fiscal Nacional mantém a mesma 
composição (os três Presidentes dos Conse-
lhos Fiscais Regionais que escolhem entre si 
o Presidente) e poderes: examinar, pelo menos 
trimestralmente, a gestão financeira do Con-

selho Directivo Nacional; dar parecer sobre 
os respectivos relatórios e contas, bem como 
sobre os orçamentos; e assistir às reuniões do 
Conselho Directivo Nacional sempre que o 
julgar conveniente.
A nível regional mantêm-se os órgãos pre-
vistos no Estatuto de 1976: Assembleia Re-
gional (antes designada de Geral); Conselho 
Directivo; Conselho Fiscal; Conselho Disci-
plinar e Comissões de Especialidade. As de-
liberações das Assembleias Regionais não 
vinculam a Ordem enquanto instituição de 
âmbito nacional, mas vinculam os respecti-
vos órgãos regionais que tiverem de as cum-
prir. A composição dos Conselhos Directi-
vos é modificada no número de Vogais que 
passam a cinco (no Estatuto de 1976 podiam 
ir até dez). Os Conselhos Fiscais Regionais 
mantêm a mesma composição (três mem-
bros que escolhem entre si o Presidente) e 
poderes, que são idênticos aos do Conselho 
Fiscal Nacional, mas ao nível regional. Os 
Conselhos Disciplinares vêem a sua compo-
sição reduzida de cinco para três membros, 
que escolhem entre si o Presidente. Man-
têm as competências anteriores. As Comis-
sões de Especialidade são constituídas por 
dois membros eleitos em lista fechada, dos 
quais um é o Coordenador da Comissão (ex-
ceptua-se a Comissão de Temas Gerais em 
cuja eleição dos dois membros participam 
todos os membros efectivos domiciliados na 
Região). Integrariam ainda estas Comissões 
três membros designados pelo Conselho Di-
rectivo da Região sob proposta do Coorde-
nador. Exerciam a função cultural e apoia-
vam os Conselhos Directivos com a emissão 
de pareceres. Propunham ainda e davam pa-
recer sobre as actividades a desenvolver pelas 
Comissões Culturais (nacionais). Tal como 
no Estatuto anterior, o Presidente da Região 
podia convocar os Coordenadores das Co-
missões de Especialidade para coordenação 
das suas actividades.
A Madeira e os Açores constituem Delega-
ções Regionais com uma Assembleia Regio-
nal e um Conselho Directivo (um Presidente, 
um Secretário, um Tesoureiro e dois Vogais). 
O Estatuto prevê, no entanto, que sejam ali 
criadas Secções Regionais com os seguintes 
órgãos: Assembleia Regional; Conselho Di-
rectivo; Conselho Fiscal; Conselho Discipli-

nar e Comissões de Especialidade, isto é: os 
mesmos órgãos existentes nas Regiões. Em 
1986 tomaram posse os primeiros titulares 
dos órgãos da novel Secção Regional da Ma-
deira criada em 1985. Em 1989 foi a vez da 
Secção Regional dos Açores.
Nas Delegações do Continente era nomea do 
um Delegado do Conselho Directivo da res-
pectiva Região, o qual, no entanto, era eleito 
pelos engenheiros domiciliados no distrito. 
Os Delegados têm, portanto, a legitimidade 
da eleição, mas os seus poderes serão aque-
les que os Conselhos Directivos lhes confe-
rirem.
A novel Assembleia de Representantes, na 
sua composição e na maior parte das com-
petências, encontra, parcialmente, semelhan-
ças na Assembleia Geral (de Delegados) do 
Estatuto de 1956 (que vigorou até 1976), 
pois os seus 30 membros, eleitos directa-
mente, emanam também das Regiões (dez 
do Norte, cinco do Centro e 15 do Sul), mas 
sem um mínimo obrigatório de representa-
ção com base nas Especialidades. Integram 
ainda (por inerência) a Assembleia de Re-
presentantes: o Presidente Nacional; os seis 
restantes membros do Conselho Directivo 
Nacional; os três Presidentes das Assem-
bleias Regionais; os Presidentes das Secções 
Regionais da Madeira e dos Açores e os De-
legados Regionais. A Assembleia de Repre-
sentantes tem um acervo de competências 
próprio do órgão deliberativo máximo da 
Ordem. Entre outras competências cabe-lhe 
aprovar os relatórios e contas e os orçamen-
tos e planos de actividade do Conselho Di-
rectivo Nacional, os principais regulamentos 
da Ordem e deliberar sobre a realização de 
referendos.
O Estatuto de 1981, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 352/81, de 28 de Dezembro, pre-
via que se efectuassem eleições imediatas 
para o Vice-Presidente Nacional, membros 
eleitos directamente para a Assembleia de 
Representantes e para os Coordenadores das 
Comissões Culturais. No entanto, o atraso 
verificado na publicação do Estatuto, levou 
a que a proximidade da data para as eleições 
gerais para os órgãos nacionais e regionais da 
Ordem marcadas para 17 de Março seguinte, 
com candidaturas a apresentar até 17 de Fe-
vereiro, justificasse que a eleição daqueles 
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membros tivesse lugar no acto eleitoral para 
todos os órgãos estatutários realizado a 17 
de Março de 1982. Foi a nova Assembleia 
de Representantes que veio a aprovar o Re-
latório e Contas do Conselho Directivo Na-
cional referente a 1981.

criAdos colÉgios
dE EspEciAlidAdE. rEforço
dos podErEs do coNsElho
dE Admissão E QUAlificAção
com A AcrEditAção dE cUrsos. 
BAstoNário com dois
vicE-prEsidENtEs

O Estatuto de 1992, actualmente em vigor, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/92, de 30 
de Junho, após referendo realizado entre os 
membros efectivos da Ordem, que teve lugar 
a 5 de Abril de 1990 (mais de dois anos de 
laboriosas negociações com o Governo e a 
Assembleia da República para a aprovação do 
estatuto), mantém a estrutura (matricial) da 
Ordem que, desde 1956, se baseia nas Regi-
ões e nas Especialidades. Procede a uma re-
forma profunda e clarificadora das atribuições 
da Ordem, da caracterização e relações de 
força entre os diversos órgãos (que vinha cons-
tituindo desde o Estatuto de 1976, fonte de 
tensão permanente), reequilibrando os pode-
res e dando mais força às Especialidades atra-
vés da criação de uma nova estrutura que são 
os Colégios de Especialidade. O Congresso 
deixar de ter uma sessão especial dedicada 
aos assuntos internos da Ordem, sendo criada 
em sua substituição uma Assembleia Magna 
que é elevada à dignidade de órgão nacional 
da Ordem. Nela podem participar todos os 
membros efectivos, sendo dirigida por uma 
Mesa composta pelos Presidentes das Assem-
bleias das Regiões (que também dirigem a 
Assembleia de Representantes). A Assem-
bleia Magna não tem carácter deliberativo, 
destinando-se ao debate aberto sobre os pro-
blemas da Ordem e à aprovação de recomen-
dações aos demais órgãos da Ordem. Realiza-
-se no Dia Nacional do Engenheiro (que co-
meçou a comemorar-se em 1986 integrado 
nas comemorações dos 50 anos da Ordem, e 
que o Estatuto de 1992 veio consagrar). A 
Assembleia de Representantes (órgão delibe-
rativo) passa de 30 para 42 membros (12 do 

Norte, seis do Centro e 24 do Sul) eleitos di-
rectamente pelos membros efectivos da 
Ordem, com base nas Regiões e (agora tam-
bém) nas Especialidades. Os dois Vice-pre-
sidentes Nacionais, os Presidentes dos Colé-
gios de Especialidade (dez em 1992 e 12 a 
partir de 1999), os membros do Conselho 
Fiscal Nacional (três) e os Presidentes das As-
sembleias das Secções Regionais da Madeira 
e dos Açores passam também a ter assento 
na Assembleia de Representantes, mantendo-
-se as restantes inerências previstas no Esta-
tuto de 1981. Em lista conjunta com o Pre-
sidente da Ordem, que volta a ter a designa-
ção de Bastonário, são agora eleitos dois Vice-
-presidentes Nacionais (que não podem per-
tencer à mesma Região, e, pelo menos, um 
deles não poderá ter a mesma Especialidade 
do Bastonário) que, além da Assembleia de 
Representantes, têm também assento no Con-
selho Directivo Nacional como membros de 
pleno direito (e por delegação do Bastonário 
presidem um ao Conselho de Admissão e 
Qualificação e o outro ao Conselho Coorde-
nador dos Colégios). O Conselho Directivo 
Nacional passa assim a ser constituído por 
nove membros: Bastonário + Vice-presiden-
tes + Presidentes e Secretários dos Conse-
lhos Directivos das Regiões. O Conselho Fis-
cal Nacional e o Conselho Jurisdicional man-
têm a mesma designação, composição e com-
petências. A Comissão de Admissão e Qua-
lificação passa a designar-se Conselho de Ad-
missão e Qualificação, adquirindo, assim, este 
órgão, maior dignidade estatutária, consubs-
tanciada também no reforço das suas com-
petências com as novas atribuições da Ordem, 
em especial na acreditação de cursos de En-
genharia. Os seus membros continuam a ser 
eleitos a nível nacional, em lista aberta. São 
extintas as Comissões Culturais (nacionais) 
e as Comissões de Especialidade (regionais). 
É criada uma nova estrutura que são os Co-
légios de Especialidade, que correspondem 
às Especialidades existentes na Ordem, e 
novos órgãos com maior dignidade estatutá-
ria com poderes que as Comissões Culturais 
e as Comissões de Especialidade não tinham 
e que são os Conselhos Nacionais e Regionais 
dos Colégios, bem como o Conselho Coor-
denador dos Colégios; além das actividades 
culturais e editorial, compete-lhes ainda in-

tervir nas atribuições de níveis de qualifica-
ção e de títulos de engenheiro especialista, 
no reconhecimento de novas Especialidades 
e Especializações, dar parecer sobre a admis-
são de membros, avaliar e controlar os está-
gios e serem ouvidos nos assuntos profissio-
nais, nomeadamente sobre a legislação rela-
tiva a actividade profissional dos engenheiros. 
Além disso, o Conselho Directivo Nacional 
tem também de ouvir o Conselho Coorde-
nador dos Colégios, designadamente sobre: 
relações internacionais da Ordem; organiza-
ção dos Congressos; realização de referendos; 
propositura de acções judiciais; alienar ou 
onerar bens; contrair empréstimos; aceitar 
doações e legados. O Conselho Coordenador 
dos Colégios é composto pelos Presidentes 
dos Conselhos Nacionais de Colégio e tem 
sido regra ser presidido por um Vice-presi-
dente Nacional, por delegação do Bastonário. 
Os Conselhos Nacionais de Colégio são com-
postos por um Presidente e dois Vogais Na-
cionais (um para os assuntos profissionais e 
outro para os assuntos culturais) eleitos a nível 
nacional, em lista fechada, pelos membros 
efectivos agrupados no Colégio e pelos três 
Coordenadores dos Conselhos Regionais de 
Colégio. Os Conselhos Regionais de Colégio 
são compostos por um Coordenador e dois 
Vogais eleitos pelos membros efectivos agru-
pados no Colégio e domiciliados na respec-
tiva Região e, ainda, nos termos do Regula-
mento dos Colégios, por dois membros efec-
tivos agrupados no Colégio, que decidam co-
optar. A Comissão Executiva do Congresso 
integra, obrigatoriamente, representantes dos 
Colégios. A composição dos Conselhos Di-
rectivos das Regiões sofre alterações, passando 
de nove para sete membros; também a natu-
reza da eleição passa a ser diferenciada. Assim, 
o Presidente, o Vice-presidente, o Tesoureiro 
e o Secretário continuam a ser eleitos em lista 
conjunta por todos os membros efectivos da 
Região; porém, tal deixa de suceder com os 
Vogais (que passam de cinco para três); estes 
são agora escolhidos em reunião, para o efeito, 
de todos os Coordenadores Regionais de Co-
légio (que são eleitos pelos membros da Re-
gião agrupados na Especialidade), que esco-
lhem três dos Coordenadores que passarão a 
integrar como Vogais os Conselhos Directi-
vos. Os Conselhos Fiscais e Disciplinares das 
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Regiões mantêm o mesmo modo de eleição 
(universal na Região ou Secção Regional), a 
mesma composição e competência. Os mem-
bros das Secções Regionais da Madeira e dos 
Açores integram-se nos Colégios através de 
uma das Regiões a indicar pelos respectivos 
Conselhos Directivos. A articulação da acti-
vidade dos Colégios Regionais é feita em reu-
niões convocadas pelos Presidentes dos Con-
selhos Directivos das Regiões.
Nas Delegações Distritais são eleitos (em lis-
tas que podem ser independentes dos órgãos 
nacionais ou regionais) pelos membros efec-
tivos domiciliados no distrito, um Delegado 
e dois Delegados Adjuntos. O seu funciona-
mento e competência são objecto de regula-
mento próprio aprovado pelo Conselho Di-
rectivo Nacional. O referido regulamento 
instituiu uma Convenção de Delegados Dis-
tritais, que reúne de dois em dois anos.
As Especializações tiveram um enorme im-
pulso a partir do Estatuto de 1992. Tinham 
sido criadas pelo Estatuto de 1976. A partir 
de 1977 começaram a funcionar na Ordem 
diversos Grupos de Trabalho, nomeadamente 
de Geotecnia e de Transportes. O Grupo de 
Trabalho de Geotecnia, ainda no final dessa 
década, transforma-se na primeira Comis-
são de Especialização da Ordem, seguida 

pela também transformação do Grupo de 
Trabalho de Transportes em Comissão de 
Especialização. Foi também logo a seguir 
criada a Comissão de Especialização de Es-
truturas. Embora não constem do elenco dos 
órgãos da Ordem previstos estatutariamente, 
o número crescente de criação de novas Es-
pecializações (actualmente 23) e, consequen-
temente, de pedidos de atribuição do título 
de engenheiro especialista, tornou necessá-
ria a criação em todas de Comissões Execu-
tivas de Especialização compostas por cinco 
a sete membros (todos com o título de en-
genheiro especialista) eleitos pelos especia-
listas integrados na Especialização, desde que 
esta tenha mais de 20 engenheiros especia-
listas, que vieram a merecer consagração no 
Regulamento das Especializações aprovado 
pela Assembleia de Representantes em 1999. 
Compete-lhes a dinamização da Especiali-
zação com a realização de acções de índole 
técnico-profissional, bem como apreciar e 
dar parecer sobre os requerimentos de atri-
buição de títulos de engenheiro especialista 
pelos membros da Ordem. Designam-se de 
Especializações Verticais aquelas que estão 
integradas num só Colégio de Especialidade 
e de Horizontais as que abrangem mais do 
que um Colégio.

ordem sem órgãos eleitos

Entre Novembro de 1956 e 11 de Maio de 
1960 (data em que o Bastonário e os Repre-
sentantes das Especialidades ao Conselho 
Geral tomaram posse), a Ordem foi dirigida, 
a nível nacional, por uma Comissão Direc-
tiva (cujo respectivo Presidente apenas a di-
rigiu durante cinco meses) nomeada pelo 
Ministro das Corporações e Previdência So-
cial, nos termos do artigo 98.º do Estatuto, 
à qual competia levar a efeito as eleições 
para os novos órgãos da Ordem e dirigi-la 
enquanto não houvesse novos dirigentes em-
possados.
Os engenheiros que vinham a trabalhar num 
projecto de revisão do Estatuto da Ordem, 
discutido em algumas Assembleias Gerais, 
reagiram fortemente contra um Estatuto de-
cretado pelo Governo (o Decreto-Lei n.º 
40774, de 8 de Setembro de 1956), no qual 
não tinham sido chamados a participar.
No entanto, em Agosto de 1957, tomaram 
posse os titulares dos órgãos da Secção Re-
gional do Porto e em Novembro do mesmo 
ano os da Secção Regional de Coimbra, que 
levaram os seus mandatos até final. Em Ja-
neiro de 1958 teve lugar a posse dos titula-
res dos órgãos da Secção Regional de Lisboa. 
Porém, diversas vicissitudes, nomeadamente 
sobre a interpretação do Estatuto relativa-
mente à necessidade ou não de as listas (úni-
cas) apresentadas pela Comissão Directiva 
terem, ou não, de serem submetidas ao su-
frágio (não foram) dos membros desta Sec-
ção Regional, levaram a fortes reacções de 
engenheiros da Secção Regional de Lisboa, 
que chegaram a impugnar em tribunal tal 
posse, tendo a maioria dos próprios empos-
sados acabado por renunciar aos cargos ou 
alheando-se dos mesmos. Na Secção Regio-
nal de Lisboa, a situação só veio a ficar de-
finitivamente regularizada em 1963 na se-
quência da nomeação de uma Comissão Ad-
ministrativa para a Secção Regional de Lis-
boa (presidida pelo Eng. Mercier Marques 
e composta ainda pelos Engenheiros Cunha 
Serra e Sidónio Geada – os dois primeiros 
viriam a ser Bastonários da Ordem) que, no 
prazo de três meses, realizou eleições (bas-
tante participadas) para os órgãos da Secção 
Regional de Lisboa.



O descontentamento dos engenheiros, prin-
cipalmente em Lisboa, levou a que, na pri-
meira reunião da nova Assembleia Geral (de 
Delegados), que teve lugar a 30 de Março de 
1960, e se destinou à eleição do Bastonário e 
dos Representantes das Especialidades ao 
Conselho Geral, dos 60 Delegados com as-
sento na mesma, mais de metade não com-
parecesse, estando apenas presente um dos 
25 Delegados que cabiam à Secção Regional 
de Lisboa. Nos termos do Estatuto, em 2.ª 
convocatória, como foi o caso, a Assembleia 
Geral podia funcionar com qualquer número 
de Delegados. Embora fossem eleitos sem 
dependência de votação (o Estatuto permitia 
tal interpretação), é de notar que o candidato 
a Bastonário, Eng. Albano Rodrigues Sarmento, 
e os candidatos ao Conselho Geral estavam 
suportados numa lista de 358 engenheiros 
subscritores das candidaturas (embora fos-
sem necessários apenas 80), tendo a Comis-
são Directiva optado por não apresentar quais-
quer candidaturas, embora o Estatuto lhe 
conferisse tal possibilidade. Na mesma As-
sembleia foi eleita a respectiva Mesa presi-
dida pelo Eng. Luiz de Castro e Solla.

condições especiais de elegibilidade

Nos termos do Estatuto de 1936 só podiam 
ser Presidentes e Vice-presidentes do Con-
selho Directivo, da Mesa da Assembleia 
Geral, da Direcção e da Mesa da Assembleia 
Regional da Delegação do Porto, bem como 
membros do Conselho Disciplinar, os mem-
bros efectivos com mais de 40 anos de idade, 
diplomados há mais de 15 anos. Não eram 
exigidos limites mínimos de idade nem de 
anos de formatura aos Presidentes e Secre-
tários das Secções de Especialidade, nem aos 
restantes dirigentes da Delegação do Porto. 
Os engenheiros estrangeiros não podiam 
votar nem ser eleitos para os órgãos da Ordem.
O Estatuto de 1956 estabelecia que o Bas-
tonário, o Vice-presidente do Conselho Geral, 
os Presidentes e Vice-presidentes das Mesas 
da Assembleia Geral e das Assembleias Re-
gionais tinham de possuir mais de 35 anos 
de idade e serem diplomados há mais de 
dez. Os membros do Conselho Superior Dis-
ciplinar tinham de ser diplomados há mais 
de 15 anos e os dos Conselhos Disciplinares 

Regionais há mais de dez. O Tesoureiro, o 
Secretário e os Vogais do Conselho Geral, 
bem como os membros dos Conselhos Re-
gionais tinham de ser diplomados há mais 
de cinco anos. Nenhuma exigência de idade 
ou de anos de formatura era imposta para 
ser Vogal dos Conselhos Culturais ou Secre-
tário das Mesas das Assembleias.
No Estatuto de 1976 só podia ser Presidente 
Nacional da Ordem quem tivesse o nível de 
qualificação profissional C1 (a que corresponde 
actualmente o nível de Conselheiro). É o pri-
meiro Estatuto que estabelece níveis de qua-
lificação profissional a atribuir aos membros.
Nos Estatutos de 1981 e de 1992 (em vigor) 
nenhuma exigência directa de idade, anos 
de formatura, ou de nível de qualificação é 
feita para ser Presidente/Bastonário da Ordem 
ou qualquer outro cargo de eleição. No en-
tanto, para ser membro do Conselho de Ad-
missão e Qualificação (Comissão no Esta-
tuto de 1981) é necessário ter “comprovado 
prestígio profissional e deontológico” e para 
ser membro da Comissão Editorial só quem 
tivesse um “alto nível profissional e deonto-
lógico” (1976). Para ser membro das actu-
ais Comissões Executivas de Especialização 
é necessário ter o título de “engenheiro es-
pecialista” dessa Especialização, nos termos 
do Regulamento das Especializações.

Eleição do presidente da ordem

Com excepção do período entre 1956 e 1976 
(Estatuto de 1956/1968), em que era eleito 
(em lista que tinha de ser subscrita por, pelo 
menos, 80 membros efectivos) por uma As-
sembleia de Delegados, o Presidente/Basto-
nário da Ordem foi sempre eleito por voto 
directo e universal dos membros efectivos.
Nas eleições para Bastonário, em Janeiro de 
1974, apresentaram-se duas listas à eleição 
pela referida Assembleia Geral (caso único 
na vigência do estatuto de 1956), cujos can-
didatos foram os Engenheiros Armando Cam-
pos e Matos e João Cunha Serra (ao tempo 
Presidente da Secção Regional de Lisboa), 
tendo este vencido a eleição.

voto obrigatório

Na vigência do Estatuto de 1956 o voto dos 

Delegados à Assembleia Geral era obrigató-
rio, sendo aplicada uma “multa de 100$00” 
aos que não votassem nas eleições para Bas-
tonário e membros do Conselho Geral.

reeleição

No Estatuto de 1936 todos os cargos eram 
reelegíveis.
O Estatuto de 1956 é omisso, pelo que ha-
veria reeleição em todos os cargos.
Desde 1976 todos os Estatutos estabelece-
ram a regra de que “são permitidas reelei-
ções, mas o mesmo cargo não pode ser de-
sempenhado, consecutivamente, em mais 
de dois mandatos”.

perda de mandato.
perda do direito de votar
e de ser votado ou designado.
inelegibilidades

Nos termos do Estatuto em vigor (1992), 
perde o mandato o membro eleito a quem 
tenha sido aplicada, em reunião conjunta do 
Conselho Directivo Nacional e Conselho Ju-
risdicional, a pena disciplinar de Censura 
Registada ou superior. 
O mesmo sucedia no Estatuto de 1981. 
Nos termos do Estatuto de 1956 o “enge-
nheiro advertido, censurado ou multado pela 
primeira vez perde o direito de votar e ser 
votado ou designado para qualquer cargo da 
Ordem pelo prazo de três, quatro e cinco 
anos respectivamente”. Sendo punido mais 
de uma vez ou “aquele a quem tenha sido 
aplicada a pena de suspensão ou de expul-
são, e, neste último caso, mesmo depois de 
readmitido, perde definitivamente o direito 
de votar e ser votado ou designado para qual-
quer cargo na Ordem, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral”.
Todos os Estatutos consideraram inelegíveis 
para qualquer cargo os engenheiros que fos-
sem remunerados pela Ordem.

voto por
correspondência

Os membros efectivos da Ordem sempre 
puderam votar por correspondência ou pre-
sencialmente.
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procurações

Na vigência do Estatuto de 1956 era possí-
vel, nas Assembleias Regionais, que um mem-
bro efectivo pudesse representar até dez ou-
tros membros efectivos, desde que apresen-
tasse as respectivas procurações.

tutela

A eleição dos titulares dos órgãos da Ordem, 
nomeadamente dos Executivos, tinha de ser 
homologada, inicialmente, pelo Subsecretá-
rio de Estado das Corporações e, depois, pelo 
Ministro das Corporações e Previdência So-
cial, não podendo os eleitos tomar posse até 
ser proferido o respectivo despacho de ho-
mologação o que, em alguns casos, chegou a 

demorar meses. A 14 de Junho de 1969 foi 
publicado o Decreto-Lei n.º 49058, que de-
terminava que, nas eleições sindicais, em subs-
tituição da homologação posterior, fosse es-
tabelecido um sistema de controlo prévio da 
elegibilidade dos candidatos. Por consulta ao 
Ministério das Corporações, concluiu-se que 
tal Decreto-Lei se aplicava à Ordem. Assim, 
as eleições para o Bastonário e para os restan-
tes membros do Conselho Geral, que tive-
ram lugar na Assembleia Geral de 30 de Junho 
de 1970, não necessitaram de homologação 
ministerial, dado ter sido constituída previa-
mente uma Comissão de membros da Ordem, 
designada pela Mesa da Assembleia Geral, 
que procedeu à verificação da elegibilidade 
dos candidatos, sendo principal condição, para 
além de estar no pleno gozo dos seus direitos 

estatutários, ser cidadão eleitor. A Comissão 
cuja constituição era previamente comuni-
cada ao Instituto Nacional do Trabalho e Pre-
vidência, tinha de enviar com o respectivo 
parecer, até dez dias antes da data marcada 
para o acto eleitoral, a relação dos candidatos 
apresentados à eleição. Tal acabou a partir de 
25 de Abril de 1974.

Estatuto aprovado em referendo

Desde o Estatuto de 1976 até ao actual (apro-
vado em referendo em 5 de Abril de 1990 e 
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.º 119/92, 
de 30 de Junho), o Estatuto da Ordem só 
pode ser alterado em resultado de vontade 
expressa em referendo pelos membros efec-
tivos da Ordem dos Engenheiros.

i. nÍvel nAcionAl

Ano dos
estAtutos

esPeciALidAdes executiVos deLiBerAtiVos

disciPLinAres
fiscALizAdores

de contAs
Admissão

e QuALificAção editoriAL

1936
Civil, Electrotécnica, Mecânica, 

Minas e Químico-Industrial
1941 + Naval

1956 +	Geográfica,
Agronómica e Silvicultura

1976 + Metalúrgica
1997 + Informática
1999 + Ambiente

conselho directivo
1936-1956

conselho geral
1960-1976

conselho directivo nacional
Desde 1976

Assembleia geral
1936-1956

Assembleia
geral – delegados

1960-1976
congresso
1977-1981

Assembleia de representantes
Desde 1981

1936
DL n.º 27288

Secções Nacionais
por Especialidade.

Presidente, Vice-presidente, 
Secretário, Tesoureiro e
Presidentes das Especialidades.

Todos os Engenheiros
portugueses.
Sede em Lisboa.

Conselho 
Disciplinar.

Comissão
Revisora
de Contas.

–
Conselho
Directivo.

1956
DL n.º 40774

–

Bastonário, Presidentes
das três Secções Regionais
e Representantes das
Especialidades.

25 da Secção Regional de Lisboa; 
15 de Coimbra; e 20 do Porto, 
com distribuição por
Especialidades. Elege Bastonário.

Conselho Superior 
Disciplinar.

– –

Conselho
Geral.

1968
Extensão
ao Ultramar
DL n.º 48205

–

Secções Regionais de Luanda
e de Lourenço Marques.
Podem ter representantes
ao Conselho Geral.

+ 15 da Secção Regional
de Luanda e + 15 da Secção 
Regional de Lourenço Marques.

Conselho Superior 
Disciplinar.

(1) –

Conselho
Geral.
Conselhos
Regionais.

1976 
Escritura
Pública (2)

(3)
Presidente Nacional
e Presidentes e Secretários
das Regiões.

Congresso (4). Conselho 
Disciplinar
Nacional (5).

Conselho Fiscal 
Nacional.

Comissão de Admissão.
Comissão	de	Qualifica-
ção	Profissional	(6).	

Comissão
Editorial.

1981
DL n.º 352/81

Uma Comissão Coordenadora 
Cultural.
Dez Comissões Culturais Nacio-
nais por Especialidade e uma de 
Temas Gerais.

Mantém 1976, mas passa
a haver também um
Vice-Presidente eleito,
sem direito a voto (7).

15 da Região Sul, cinco do 
Centro e dez do Norte e membros 
por inerência (12 + delegados 
distritais) (8).

Conselho
Jurisdicional.

Conselho Fiscal 
Nacional.

Comissão
de Admissão
e	Qualificação	(9).

Comissões
Culturais.

1992
DL n.º 119/92
Em vigor

Conselho Coordenador dos 
Colégios.
Conselhos Nacionais de 
Colégio de Especialidade.
Comissões de Especialização.

Bastonário, dois Vice-Presidentes 
e Presidentes e Secretários das 
Regiões Norte, Centro e Sul.

Assembleia de Representantes: 
24 da Região Sul, seis do Centro
e 12 do Norte, Mesa e inerências.
Assembleia Magna (10).

Conselho
Jurisdicional.

Conselho Fiscal 
Nacional.

Conselho de Admissão
e	Qualificação	(11).
Conselho Coordenador
dos Colégios.
CDN.

Conselhos
Directivos 
Nacional
e Regionais.
Colégios.

os EstAtUtos E A EvolUção dA orgâNicA dA ordEm dos ENgENhEiros

órgãos das Especialidades, Executivos, deliberativos, disciplinares, fiscalizadores de contas,
de Admissão e Qualificação, Editoriais e de Estágios
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notAs

(1) Apesar de o Estatuto a não prever, a Assembleia Geral reali-
zada a 28 de Março de 1974 considerou necessário que, tal como 
estava previsto nas sociedades anónimas, houvesse uma Comis-
são Fiscal, que desse parecer sobre as contas do Conselho Geral. 
Deliberou então a Assembleia Geral a criação de uma Comissão 
Instaladora Fiscal, composta por três membros (logo designados), 
que tinham por incumbência apresentar um Regulamento de uma 
Comissão Fiscal a aprovar pela própria Assembleia Geral. Tal não 
chegou	a	verificar-se,	pois	numa	reunião	pouco	tempo	após	o	25	
de Abril de 1974, a Assembleia Geral decidiu (por maioria) não se 
considerar representativa dos membros da Ordem (funcionando 
como tal as Assembleias Regionais de Lisboa, Porto e Coimbra, 
apurando-se a vontade dos membros pela pluralidade dos votos) 
funcionando	apenas	(e	a	rogo	do	então	Bastonário	a	fim	de	cum-
prir, nesta parte, o Estatuto então em vigor) para aprovação das 
Contas e Orçamento do Conselho Geral.

(2) O Estatuto de 1976 (em parte inspirado em documentos idên-
ticos de países de matriz anglo-saxónica) não resultou da apro-
vação de um Decreto-Lei do Governo; foi aprovado em referendo 
realizado em 14 de Maio de 1976, em que participaram 44% dos 
membros então inscritos na Ordem (cerca de 9.000), a votação 
mais participada de sempre, em percentagem, e efectuada es-
critura pública no 8.º Cartório Notarial de Lisboa a 14/7/1976. 
Nesta altura, a Ordem já tinha perdido a função sindical no 
seguimento da publicação da Lei Sindical de 1975 (a Constitui-
ção	veio	confirmar	a	perda	das	 funções	sindicais	pelas	Ordens)	
e estava já constituído, desde Agosto de 1975, o Sindicato dos 
Engenheiros do Sul (do qual foi sócio número 1 o Bastonário Eng. 
João Cunha Serra), logo seguido, em Setembro, da constituição 
do Sindicato dos Engenheiros do Norte. A Região Norte da Ordem 
tinha começado os trabalhos de revisão do Estatuto logo em 1974 
(ainda sem se saber que a Ordem iria perder a função sindical, 
e o Conselho Geral arrancou com os mesmos em 1975. Com o 
Estatuto de 1976 a Ordem deixou de ser um organismo corporati-
vo e passou a ser uma associação privada designada por “Ordem 
dos Engenheiros – Associação Portuguesa de Engenheiros”, cujo 
objectivo fundamental residia “na promoção das ciências e das 
técnicas da Engenharia…”, com inscrição facultativa. A sua apro-
vação, sem revogação do Decreto-Lei n.º 40774 (alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 48205), causou apreensão em muitos membros. 
Não é o momento para aqui se analisar esta questão, aliás, mal 
conhecida, deste período difícil (mas, humanamente muito rico) 
da	vida	associativa	da	Ordem.	Pode,	no	entanto,	afirmar-se	que	
a Ordem dos Engenheiros não foi caso único, pois outros orga-
nismos corporativos, nomeadamente grémios criados também 
ao abrigo de Decreto-Lei, transformaram-se em associações 
patronais privadas sem que, tal como no caso da Ordem, tivesse 
sido revogada a respectiva legislação. Acrescente-se ainda que, o 
então Consultor Jurídico do Conselho Geral, Dr. Jaime Afreixo, que 
tinha sido membro do Conselho Geral da Ordem dos Advogados 
e era um dos mais antigos e respeitados advogados de Lisboa, 
se manifestou favorável à realização da escritura pública, tendo, 
aliás,	colaborado	activamente	nos	trabalhos	de	redacção	final	do	
texto do Estatuto a publicar e na realização daquela escritura. De 
todo o modo, o Decreto-Lei n.º 352/81 de 28/12, que aprovou no-
vos Estatutos para a Ordem, com inscrição, de novo, obrigatória, 

revogou	expressamente	o	Decreto-Lei	n.º	40774,	ficando,	de	vez,	
resolvida a questão estatutária.

(3) Embora não estivessem previstas no Estatuto, foram criadas 
pelo Eng. Manuel Rocha, em 1978, na altura Presidente Nacional 
[no seguimento das conclusões do 1.º Congresso da Ordem em 
Novembro de 1977 (1.400 participantes e 280 comunicações) e do 
inquérito realizado], 11 Comissões Culturais (uma por cada Espe-
cialidade e uma de Temas Gerais) e uma Comissão Coordenadora 
Cultural (presidida pelo próprio Eng. Manuel Rocha e composta 
pelos Presidentes das Comissões Culturais).

(4) O Congresso era um órgão da Ordem a nível nacional, que reu-
nia anualmente, e que tinha três partes distintas: (i) a eleição do 
Presidente e dos Secretários da Mesa; (ii) apreciação e votação do 
relatório e contas do Conselho Directivo Nacional; (iii) apresenta-
ção	e	discussão	das	comunicações	de	carácter	técnico,	científico	
e	profissional.	A	primeira	e	a	segunda	partes	estavam	reservadas	
aos membros efectivos da Ordem. A terceira era aberta a quem, 
para o efeito se inscrevesse, sendo ou não membro da Ordem.

(5) O Conselho Disciplinar Nacional vem substituir o anterior Con-
selho Superior Disciplinar e passa a ser constituído apenas pelos 
Presidentes dos Conselhos Disciplinares Regionais, que escolhem 
entre si o Presidente. É uma novidade (entre outras) do Estatuto 
de 1976, pois, até àquela altura, os Presidentes dos Conselhos 
Disciplinares Regionais jamais tinham integrado a estrutura supe-
rior disciplinar da Ordem.

(6) São órgãos criados pelo Estatuto de 1976. Antes existia uma 
Comissão para o Estudo dos Problemas da Formação, formada por 
cinco membros nomeados pelo Conselho Geral, mas que não tinha 
consagração estatutária.
A	Comissão	de	Qualificação	Profissional	é	um	novo	órgão	 (sem	
qualquer precedente na Ordem). Competia-lhe apreciar e dar pa-
recer	 sobre	a	atribuição	dos	níveis	de	qualificação	profissional,	
que são, pela primeira vez, criados no âmbito da Ordem, e que 
eram os seguintes: C1 (Conselheiro); C2 (Sénior), CL (Membro); L1 
(bacharelato	e,	pelo	menos,	cinco	anos	de	exercício	profissional	
de mérito); L2 (bacharelato, tendo como condição curricular o 
curso complementar do ensino secundário exigido para os cursos 
universitários). O nível CL é atribuído na admissão de licenciados 
e L2 de bacharéis (os bacharéis poderiam então candidatar-se a 
membros da Ordem, desde que possuíssem o curso complemen-
tar do ensino secundário exigido para os cursos universitários).
Tendo grande importância na estrutura da Ordem, a Comissão de 
Admissão,	a	Comissão	de	Qualificação	Profissional	e	as	Comis-
sões Culturais eram órgãos de carácter consultivo, isto é, estatu-
tariamente não tinham poder decisório, não sendo os seus actos 
definitivos	e	executórios.	O	poder	de	decisão	está	concentrado	no	
órgão executivo que é o Conselho Directivo Nacional.

(7) Passa a haver um Vice-presidente (não previsto no Estatuto 
de 1976) que é eleito em simultâneo com o Presidente Nacional. 
Coadjuva o Presidente Nacional e substitui-o nas suas ausências 
e impedimentos. Participa nas reuniões dos órgãos nacionais, 
mas sem direito a voto, a não ser quando, em substituição do 
Presidente Nacional, estivesse a presidir. O facto de o Vice-pre-
sidente não ter direito de voto era entendido pelos redactores do 

Estatuto (venceu o referendo o projecto apresentado pela Região 
Centro e apoiado pela Região Norte) como factor de equilíbrio na 
votação em sede do Conselho Directivo Nacional, em que não se-
ria possível aprovar qualquer deliberação contra a vontade dos 
representantes de duas Regiões (tal como no Estatuto de 1976), 
pois os votos concertados de duas Regiões seriam sempre maio-
ritários em sede de Conselho Directivo Nacional (o órgão executivo 
nacional). Se o Vice-presidente tivesse direito a voto e os dois 
representantes de uma das Regiões votassem com este e o Pre-
sidente Nacional, tal seria bastante para as deliberações serem 
aprovadas dado o voto de qualidade do Presidente Nacional.

(8) Durante a vigência do Estatuto de 1981 foram criadas seis 
Delegações.

(9) Podia exigir a prestação de provas aos candidatos titulares de 
cursos cujo funcionamento tivesse decorrido em circunstâncias 
anormais que afectassem a qualidade do ensino ou o apuramento 
de resultados.

(10) A composição da Assembleia de Representantes é bastante 
alargada (passam a ter assento mais 29 membros). Os membros 
eleitos directamente com base nos Colégios de Especialidade 
e nas Regiões passam de 30 para 42 (24 Sul, 12 Norte e seis 
Centro). As inerências também sobem, passando agora a inte-
grar também a Assembleia de Representantes os Presidentes dos 
Colégios, os membros do Conselho Fiscal Nacional e os Presi-
dentes das Mesas das Assembleias das Secções Regionais da 
Madeira e dos Açores. As Delegações são já 13. A Assembleia 
de Representantes é actualmente constituída por 86 membros. 
Tal como no Estatuto de 1981, a Assembleia de Representantes 
é convocada pelo Bastonário e dirigida por uma Mesa composta 
pelos três Presidentes das Mesas das Assembleias das Regiões, 
presidindo à Assembleia o Presidente da Mesa da Região onde a 
Assembleia de Representantes se realizar (reúne rotativamente 
no Sul, no Norte e no Centro).
Embora sem poderes deliberativos, o Estatuto de 1992 prevê 
como órgão nacional uma Assembleia Magna. Tratou-se de 
recuperar a possibilidade (que os Estatutos de 1956 e de 1981 
previam apenas para o nível regional) de todos os membros efec-
tivos da Ordem poderem ter voz num órgão nacional ainda que 
não deliberativo (o órgão deliberativo nacional é a Assembleia de 
Representantes).

(11) O	Conselho	de	Admissão	e	Qualificação	passa	a	ter	competên-
cias mais importantes comparativamente à sua precedente Comissão 
de	Admissão	e	Qualificação	(embora	mantendo	a	mesma	composi-
ção). Entre estas é de realçar a acreditação de cursos de Engenharia 
para efeitos de admissão na Ordem (uma novidade de inspiração 
anglo-saxónica	 no	 direito	 associativo	 profissional	 português),	 que	
vigorou de Janeiro de 1995 até Novembro de 2007 e as obrigatórias 
provas de admissão para quem fosse oriundo de cursos não acredi-
tados.	A	atribuição	do	nível	de	qualificação	profissional	de	Membro	
Sénior teve, nos dois últimos anos, uma enorme subida tendo mais 
de um milhar de engenheiros requerido a sua atribuição (em grande 
parte	 devido	 à	 legislação	 de	 incidência	 profissional	 publicada	 em	
2009). Também a atribuição do título de engenheiro especialista tem 
registado um assinalável incremento, sendo já 23 as Especializações 
reconhecidas e os respectivos títulos atribuídos pela Ordem.
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(12) O Estatuto previa que fossem criadas Delegações nos distritos 
com mais de 100 engenheiros. Apenas foi criada, logo em 1937, a 
Delegação do Porto, pois era o único distrito, além de Lisboa, com 
mais de 100 engenheiros. Previa também que a constituição dos 
seus corpos directivos e a forma da sua eleição fosse determinada 
em Regulamento, o que veio a acontecer com a aprovação deste por 
despacho do Subsecretário de Estado das Corporações e Previdên-
cia de 31 de Março de 1938. Os seus órgãos são uma réplica dos 
órgãos nacionais, apenas não tendo Conselho Disciplinar. Embora 
em Coimbra, já em 1950, houvesse 110 engenheiros, continuou a 
estar integrada na Delegação do Porto até ao Estatuto de 1956, em 
que passou a Secção Regional.

(13) Os membros dos Conselhos Culturais podiam desempenhar, 
em simultâneo, outros cargos na Ordem. São os órgãos dinamiza-
dores da actividade cultural da Ordem.

(14) Uma Região, como escalão organizativo da Ordem, é uma ex-
tensão do território do Continente com continuidade geográfica e 
com uma população não inferior a 2 milhões de habitantes.

(15) Para constituir uma Comissão de Especialidade era necessário 
que, na Região, estivessem inscritos na Especialidade pelo menos 
dez membros. A Comissão de Especialidade de Engenharia Naval 
apenas existia na Região Sul. A de Metalúrgica no Sul e no Norte.

(16) O Estágio e a categoria de membro estagiário são uma ino-
vação do Estatuto de 1992, pois anteriormente era inexistente na 
Ordem (embora nos trabalhos preparatórios de revisão do Estatuto 
de 1976, iniciados em 1977 no âmbito do Conselho Directivo Na-
cional se previsse a criação da categoria de membro estagiário, na 
sequência, aliás, da decisão tomada pelo então Conselho Directivo 
Nacional de analisar em profundidade as candidaturas a membros 

da Ordem de licenciados com cursos concluídos após o ano lectivo 
de 1971/72, que tivessem decorrido com anomalias, e de modo a 
que estes obtivessem preparação profissional para a passagem a 
membro efectivo; tal não veio, porém, a ter efectiva tradução no 
texto do Estatuto de 1981). Nos termos do Regulamento de Está-
gios, a organização, controlo e avaliação dos trabalhos de estágio é 
da responsabilidade dos Conselhos Regionais dos Colégios. A Ma-
deira e os Açores não possuem Conselhos Regionais dos Colégios, 
pelo que, a análise de estágios vinha sendo feita pelos Conselhos 
Regionais dos Colégios da Região Sul. Entretanto, nos termos do 
Regulamento de Estágios, aquelas Secções Regionais podem criar 
Comissões de Estágio estando já a proceder à análise de estágios 
de membros ali inscritos.

ii: regiÕes

Ano dos estAtutos esPeciALidAdes

executiVos deLiBerAtiVos

disciPLinAres
fiscALizAdores

de contAs estÁgios

direcção
1936 -1956

conselho regional
1956-1976

conselho directivo
Desde 1976

Assembleia
regional

1936
Delegação Regional
do Porto  (12)

Núcleos das Secções Nacionais
por Especialidade.

Presidente, Vice-presidente Secretário, 
Tesoureiro e Presidentes dos Núcleos 
das Especialidades.

Engenheiros com residência 
nos distritos abrangidos pela 
Delegação.

–
Comissão
Revisora
de Contas.

–

1956
Secções Regionais:
Porto, Coimbra e Lisboa

Conselhos Culturais Regionais
por Especialidade (13).

Conselhos Regionais. Elege os membros do Conselho 
Regional e da Mesa.

Conselhos 
Disciplinares
Regionais.

– –

1968
Novas Secções Regionais:
Luanda e Lourenço Marques

Conselhos Culturais Regionais
por Especialidade.

Conselhos Regionais. Elege os membros do Conselho 
Regional e da Mesa.

Conselhos 
Disciplinares
Regionais.

– –

1976
Três Regiões:
Norte, Centro e Sul (14)

Comissões de Especialidades 
Regionais (15).

Conselhos Directivos Regionais. Elege todos os membros
dos órgãos da Região.

Conselhos 
Disciplinares
Regionais.

Conselhos Fiscais 
Regionais. –

1981
Comissões de Especialidades 
Regionais.

Conselhos Directivos Regionais. Elege todos os membros
dos órgãos da Região.

Conselhos 
Disciplinares
Regionais.

Conselhos Fiscais 
Regionais. –

1992
Em vigor

Conselhos Regionais de Colégio. Conselhos Directivos Regionais. Elege todos os membros
dos órgãos da Região.

Conselhos 
Disciplinares
Regionais.

Conselhos Fiscais 
Regionais.

Conselhos 
Regionais de 
Colégio (16).
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iii: Açores e mAdeirA

Ano dos estAtutos esPeciALidAdes executiVos

deLiBerAtiVos

disciPLinAres
fiscALizAdores

de contAs estÁgios
Assembleia
Desde 1976

1936 (17) – – – – – –

1956
Delegação

Madeira e Açores são integradas na 
Secção Regional de Lisboa.

Açores: um Presidente e dois Vogais 
nomeados pelo Conselho Geral.

– (18) – –

1968
Delegação

Mantém 1956. Mantém 1956.
– (18) – –

1976
Distritos Autónomos

–
Conselhos Directivos. Elege os membros

dos órgãos.
–

Conselhos Fiscais.
–

1981
Delegações Regionais até 1986 e 
1989 e, posteriormente, Secções 
Regionais (19)

Comissões de Especialidades (a partir 
de 1986 Madeira e 1989 Açores).

Conselhos Directivos. Elege os membros
dos órgãos.

Conselhos Disciplinares
(a partir de 1986 Madeira e 
1989 Açores).

Conselhos Fiscais 
(a partir de 1986 
Madeira e 1989 
Açores).

–

1992
Em vigor

(20)
Conselhos Directivos. Elege os membros

dos órgãos.
Conselhos Disciplinares. Conselhos Fiscais. (16)

(17) Apenas poderiam ser constituídas Delegações onde houvesse 
mais de 100 engenheiros, o que, na vigência do Estatuto de 1936, 
quer a Madeira quer os Açores não alcançaram.

(18) Apenas foi criada pelo Conselho Geral a Delegação dos Açores 
(Ponta Delgada), integrada na Secção Regional de Lisboa. Na Madei-
ra havia um representante. O Presidente e Vogais da Delegação po-
diam fazer a instrução dos processos disciplinares movidos contra 
os membros residentes na área da Delegação para serem julgados 

e decididos pelo Conselho Disciplinar Regional de Lisboa. O Conse-
lho Geral é que definiria a localidade da Delegação e o território que 
a mesma abrangeria. No Continente nenhuma Delegação foi criada.

(19) Madeira e Açores passam a constituir distritos com órgãos 
próprios dotados de autonomia. Nos Açores o Conselho Directivo 
leva a cabo diversas iniciativas; no entanto, só veio a constituir-se 
como Secção Regional em 1989 com a eleição e posse de todos os 
membros dos seus órgãos. A Madeira tinha uma representação da 

Ordem até 1986, ano que foram eleitos e tomaram posse os titula-
res dos órgãos da Secção Regional criada em 1985.

(20) A criação das Comissões de Especialidade na Madeira e nos 
Açores, no Estatuto de 1981, revelou-se uma solução pouco con-
seguida. Assim, entenderam os autores do Estatuto de 1992 que, 
em vez de replicar órgãos, seria adequado que a dinamização das 
Especialidades fosse feita pelo próprio Conselho Directivo.

iv: delegAçÕes no continente

Ano dos estAtutos esPeciALidAdes

executiVos deLiBerAtiVos

disciPLinAres
fiscALizAdores

de contAs estÁgios
Porto	–	DirECção

1936-1956

Assembleia-Porto
1936-1956

delegações distritais
Desde 1981 (só elege delegados)

1936
Mais de 100 engenheiros

Porto. Núcleos das
Secções Especialidades.

Só o Porto tinha Delegação Regional. Só Porto.
–

Porto. Comissão 
Revisora de Contas.

–

1956 (21) – – – – – –

1968 (21) – – – – – –

1976
Distritos (22)

–
Conselho Directivo Distrital (23).

– – – –

1981 – Um Delegado (24). – – – –

1992
Em vigor

–
Um Delegado e dois Delegados Adjuntos (24).

– – – –

(21) Durante a vigência do Estatuto de 1956/1968 não foi criada qualquer Delegação no Continente.

(22) Onde houvesse 200 mil habitantes e, pelo menos, 50 membros efectivos. Durante a vigência do 
Estatuto de 1976 não foi criada qualquer Delegação no Continente.

(23) Eram nomeados e tinham a constituição e competência que lhes fosse atribuída pelos Conselhos 
Directivos das respectivas Regiões.

(24) Tem assento na Assembleia da Representantes. Embora eleitos pelos Engenheiros residentes no 
Distrito, as Delegações estão integradas nas respectivas Regiões e são tuteladas pelos respectivos Con-
selhos Directivos.

v. rEprEsENtAção Em mAcAU

No final de 1977, a pedido de um grupo de engenheiros portugueses a trabalhar em Macau, foram designados representantes da Ordem 
neste distrito autónomo, que teve o seu epílogo em 1999, quando Macau deixou de ser território sob Administração Portuguesa e passou 
a Região Administrativa Especial da China.  
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movimento AssociAtivo
dA ordem dos engenheiros

História da Ordem está associado o crescimento gradual do universo dos seus membros, divididos pelas várias especialidades de En-
genharia representadas na Ordem e distribuídos por todo o Continente e Arquipélagos. Importa, pois, registar esse movimento.À

MEMbros EFEctivos – rEgião nortE

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Delegações

TOTAIS
Braga Bragança

Viana do
Castelo

Vila Real
Sede Regional 

(Porto)

Agronómica 59 42 22 85 180 388
Ambiente 22 2 5 25 151 205
Civil 1.180 148 263 319 3.991 5.901
Electrotécnica 282 27 73 110 1.842 2.334
Florestal 6 7 6 26 34 79
Geográfica 2 1 0 1 54 58
Geológica
e de Minas

15 3 5 9 178 210

Informática 32 1 2 1 42 78
Materiais 19 0 2 1 120 142
Mecânica 295 12 57 41 1.278 1.683
Naval 0 0 0 0 2 2
Química
e Biológica

85 5 14 2 515 621

TOTAIS 1.997 248 449 620 8.387 11.701

MEMbros EFEctivos – rEgião cEntro

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Delegações

TOTAIS
Aveiro

Castelo
Branco

Guarda Leiria Viseu
Sede Regional 

(Coimbra)

Agronómica 29 38 8 9 25 64 173
Ambiente 45 3 1 20 14 28 111
Civil 419 178 117 266 292 1.644 2.916
Electrotécnica 217 79 41 110 82 581 1.110
Florestal 3 6 4 7 10 30 60
Geográfica 4 3 2 5 5 57 76
Geológica
e de Minas

28 6 6 14 12 134 200

Informática 1 3 0 4 2 32 42
Materiais 15 1 9 3 6 34
Mecânica 149 45 19 83 51 359 706
Naval 0
Química
e Biológica

79 14 3 26 8 150 280

TOTAIS 989 376 201 553 504 3.085 5.708

MEMbros EFEctivos – rEgião sul

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Delegações

TOTAIS
Évora Faro Portalegre Santarém Sede Regional 

(Lisboa)

Agronómica 137 102 52 136 1.480 1.907
Ambiente 2 41 3 17 636 699
Civil 99 394 55 266 8.450 9.264
Electrotécnica 38 103 16 135 4.339 4.631
Florestal 12 13 4 20 257 306
Geográfica 1 5 0 7 217 230
Geológica
e de Minas

28 16 3 13 416 476

Informática 3 10 0 5 318 336
Materiais 0 2 0 6 160 168
Mecânica 31 74 10 89 3.055 3.259
Naval 0 2 0 0 124 126
Química
e Biológica

12 29 12 61 1.572 1.686

TOTAIS 363 791 155 755 21.024 23.088

MEMbros EFEctivos – açorEs E MadEira

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Secção Regional

Açores Madeira

Agronómica 114 46

Ambiente 9 10

Civil 162 320

Electrotécnica 82 125

Florestal 1 4

Geográfica 1 4

Geológica e de Minas 4 18

Informática 1 11

Materiais 2 2

Mecânica 44 99

Naval 0 0

Química e Biológica 10 21

TOTAIS 430 660
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MEMbros EFEctivos – total

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Regiões e Secções Regionais

TOTAIS
Norte Centro Sul Açores Madeira

Agronómica 388 173 1.907 114 46 2.628
Ambiente 205 111 699 9 10 1.034
Civil 5.901 2.916 9.264 162 320 18.563
Electrotécnica 2.334 1.110 4.631 82 125 8.282
Florestal 79 60 306 1 4 450
Geográfica 58 76 230 1 4 369
Geológica e de Minas 210 200 476 4 18 908
Informática 78 42 336 1 11 468
Materiais 142 34 168 2 2 348
Mecânica 1.683 706 3.259 44 99 5.791
Naval 2 0 126 0 0 128
Química e Biológica 621 280 1.686 10 21 2.618

TOTAIS 11.701 5.708 23.088 430 660 41.587

MEMbros Estagiários – rEgião nortE

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Delegações

TOTAIS
Braga Bragança

Viana do
Castelo

Vila Real
Sede Regional 

(Porto)

Agronómica – 1 1 2
Ambiente 1 1 1 7 10
Civil 138 8 27 20 269 462
Electrotécnica 18 1 9 3 118 149
Florestal 0
Geográfica 2 3 5
Geológica
e de Minas

1 1 6 8

Informática 5 5
Materiais 1 2 3
Mecânica 17 2 3 5 67 94
Naval 0
Química
e Biológica

5 1 12 18

TOTAIS 183 11 42 30 490 756

MEMbros Estagiários – rEgião cEntro

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Delegações

TOTAIS
Aveiro

Castelo
Branco

Guarda Leiria Viseu
Sede Regional 

(Coimbra)

Agronómica 3 1 4
Ambiente 14 1 3 5 2 13 38
Civil 84 35 20 38 47 282 506
Electrotécnica 26 12 11 12 19 77 157
Florestal 1 1 2
Geográfica 1 3 4
Geológica
e de Minas

4 1 14 19

Informática 1 3 4
Materiais 1 1 3 3 8
Mecânica 29 5 10 10 52 106
Naval 0
Química
e Biológica

3 1 2 3 12 21

TOTAIS 162 55 35 74 82 461 869

MEMbros Estagiários – rEgião sul

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Delegações

TOTAIS
Évora Faro Portalegre Santarém Sede Regional 

(Lisboa)

Agronómica 9 11 6 8 114 148
Ambiente 20 4 198 222
Civil 15 46 3 51 856 971
Electrotécnica 5 6 2 14 420 447
Florestal 3 4 30 37
Geográfica 1 36 37
Geológica
e de Minas

7 4 5 2 61 79

Informática 1 1 1 4 95 102
Materiais 1 40 41
Mecânica 4 5 5 15 368 397
Naval 23 23
Química
e Biológica

3 2 3 99 107

TOTAIS 44 96 25 106 2.340 2.611

MEMbros Estagiários – açorEs E MadEira

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Secção Regional

Açores Madeira

Agronómica 13 12

Ambiente 5 11

Civil 33 63

Electrotécnica 6 46

Florestal 1

Geográfica 1

Geológica e de Minas 1 2

Informática 1 4

Materiais 3

Mecânica 9 22

Naval
Química e Biológica 3 8

TOTAIS 71 173



CaraCterização da oe

movimento associativo

138  ingEniuM  SETEMBRO / OUTUBRO 2011

MEMbros Estagiários – total

30 de JUNhO de 2011

Especialidades
Regiões e Secções Regionais

TOTAIS
Norte Centro Sul Açores Madeira

Agronómica 2 4 148 13 12 179
Ambiente 10 38 222 5 11 286
Civil 462 506 971 33 63 2.035
Electrotécnica 149 157 447 6 46 805
Florestal 0 2 37 0 1 40
Geográfica 5 4 37 0 1 47
Geológica e de Minas 8 19 79 1 2 109
Informática 5 4 102 1 4 116
Materiais 3 8 41 0 3 55
Mecânica 94 106 397 9 22 628
Naval 0 0 23 0 0 23
Química e Biológica 18 21 107 3 8 157

TOTAIS 756 869 2.611 71 173 4.480

EvolUção E ApArEcimENto dAs rEgiõEs (1936 - 2010)

1938 1942 1946 1950 1954 1960 1964 1968 1972 1976 1980 1984 1988 1992 1996 2000 2004 2008
1936 1940 1944 1948 1952 1957 1962 1966 1970 1974 1978 1982 1986 1990 1994 1998 2002 2006 2010

45.000

40.000

35.000

30.000

25.000

20.000

15.000

10.000

5.000

0

1971
surgiram as Regiões
Norte, Centro e Sul

Total Região NORTE Região CENTRO Região SUL Sec. Reg. AÇORES Sec. Reg. MADEIRA Luanda e Lourenço Marques

1987/1989
surgiram as Secções Regionais

dos Açores e da Madeira

EspEciAlidAdEs

Agronómica Ambiente Civil Electrotécnica Florestal Geográfica Geológica
e de Minas

Informática Materiais Mecânica Naval Química
e Biológica

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0%

1936 - 1955 1959 - 1979 1980 - 2000 2001 - 2010

Ano
%

Agronómica Ambiente Civil Electrotécnica Florestal Geográfica
Geológica
e de Minas

Informática Materiais Mecânica Naval
Química

e Biológica

1936 - 1955 0,00 0,00 51,31 23,06 0,00 0,00 8,75 0,00 0,00 10,27 0,05 6,57

1959 - 1979 10,58 0,00 39,33 21,33 2,23 2,48 2,45 0,00 0,07 12,41 0,30 8,82

1980 - 2000 7,53 0,09 40,50 22,72 1,10 0,90 1,65 0,18 0,53 15,31 0,29 9,19

2001 - 2010 7,93 1,59 42,01 21,08 1,26 0,84 2,04 0,96 0,76 13,78 0,30 7,46
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Civil
51,31%

Química
e Biológica
6,57%

Agronómica 0%
Ambiente 0%
Florestal 0%

Geográfica 0%
Informática 0%

Materiais 0%

Mecânica
10,27%

Naval
0,05%

Geológica
e de Minas

8,75%

Electrotécnica
23,06%

1936
�

1955

Civil
39%

Ambiente 0%
Informática 0%

Materiais 0%
Naval 0%

Química e Biológica
9%

Mecânica
12%

Agronómica
11%

Geológica
e de Minas

3%

Geográfica
3%

Florestal
2%

Electrotécnica
21%

1959
�

1979

Civil
40,50%

Química e Biológica
9,19%

Mecânica
15,31%

Naval
0,29%

Agronómica
7,53%

Ambiente
0,09%

Geológica
e de Minas

1,65%

Geográfica
0,90%

Materiais
0,53%

Informática
0,18%

Florestal
1,10%

Electrotécnica
22,72%

1980
�

2000

Civil
42,01%

Química e Biológica
7,46%Mecânica

13,78%
Naval
0,30%

Agronómica
7,93%

Ambiente
1,59%

Geológica
e de Minas

2,04%

Geográfica
0,84%

Materiais
0,76%

Informática
0,96%

Florestal
1,26%

Electrotécnica
21,08%

2001
�

2010
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BAstonários e Presidentes
dA ordem dos engenheiros

ANtóNio dE AlmEidA vAscoNcElos corrêA
presidente do conselho directivo

frANcisco AUgUsto rAmos coElho dE sá
presidente do conselho directivo

20-01-1937   a   29-02-1940 29-02-1940   a   19-08-1942

goNçAlo dE vAscoNcElos pErEirA cABrAl
presidente do conselho directivo

JosÉ NAscimENto fErrEirA diAs JúNior
presidente do conselho directivo

19-02-1943   a   25-04-1945 25-04-1945   a   20-03-1947

JosÉ dE mAscArENhAs pEdroso BElArd dA foNsEcA
presidente do conselho directivo

ricArdo EsQUívEl tEixEirA dUArtE
presidente do conselho directivo

20-03-1947   a   28-02-1950 28-02-1950   a   21-07-1952
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BAstonários e Presidentes
dA ordem dos engenheiros

rAUl dA costA coUvrEUr
presidente do conselho directivo

dANiEl mAriA viEirA BArBosA
presidente do conselho directivo

21-07-1952   a   20-02-1953 20-02-1953   a   06-11-1956

AlBANo do cArmo rodrigUEs sArmENto
presidente Nacional

JosÉ mErciEr mArQUEs
presidente Nacional

11-05-1960   a   06-03-1964 06-03-1964   a   16-07-1970

pEdro moUrA Brás ArsÉNio NUNEs
presidente Nacional

João AvEliNo dA rochA cUNhA sErrA
presidente Nacional

16-07-1970   a   01-02-1974 01-02-1974   a   23-07-1976
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BAstonários e Presidentes
dA ordem dos engenheiros

mANUEl coElho mENdEs dA rochA
presidente Nacional

ArmANdo moNtEiro soArEs coUtiNho dE lENcAstrE
presidente Nacional

23-07-1976   a   02-04-1979 02-04-1979   a   Agosto de 1980

virgílio rUi tEixEirA lopo
presidente Nacional

João mAriA lEitão dE olivEirA mArtiNs
presidente Nacional

12-12-1980   a   02-04-1985 02-04-1985   a   05-11-1985

JosÉ ANtóNio simõEs cortEz
presidente Nacional e Bastonário

João dE QUEiroz vAz gUEdEs
Bastonário

05-11-1985   a   05-11-1992 05-11-1992   a   03-04-1995
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BAstonários e Presidentes
dA ordem dos engenheiros

EmANUEl JosÉ lEANdro mArANhA dAs NEvEs
Bastonário

horácio dA mAiA fErrEirA E costA
Bastonário

03-04-1995   a   22-04-1997 22-04-1997   a   31-03-1998

frANcisco mAriA BUrgUEtE dE soUsA soArEs
Bastonário

fErNANdo fErrEirA sANto
Bastonário

01-04-1998   a   31-03-2004 01-04-2004   a   31-03-2010

cArlos AlBErto mAtiAs rAmos
Bastonário

31-03-2010 
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a
Adolfo da Cunha Nunes Roque
Agostinho de Sousa Guedes Alvares Ribeiro
Aires Rodrigues Francisco
Alberto Jorge de Sá Borges
Alberto Morais Cerveira
Albino Alves Pereira de Carvalho
Álvaro João Duarte Pinto Correia
Amadeu Leão Santos Rodrigues
Amílcar José Ramos Ambrósio
Ângelo Ludgero da Silva Marques
Aníbal Aurélio Pinto Soares Ribeiro
Antera Valeriana Sales Pedroso de Seabra
António Adelino Veiga Pinto
António Alberto Monteiro Alves
António Almeida do Vale
António Augusto Salgado de Barros
António Carlos de Andrade Figueiredo Vasconcelos
António Carlos Mendes de Sousa
António de Oliveira Teles Côrte-Real
António Dias da Costa Serra
António Franco de Oliveira Falcão
António Heleno Martins Canas
António José Carneiro Quadros Flores
António José Coelho dos Santos
António José Correia Mineiro
António José de Campos Ferreira Alves Dinis
António José Lobo Ferreira Gonçalves
António José Luís dos Reis
António Manuel Adão da Fonseca
António Manuel Queirós Vasconcelos Mota
António Maria Vasconcelos Jardim Fernandes
António Segadães Madeira Tavares
António Sérgio Duarte Pouzada
António Simão de Carvalho Fernandes
António Vicente de Sequeira Leal Sampaio da Nóvoa
Aristides Guedes Coelho
Armando António Marques Rito
Armando Baptista da Silva Afonso
Armando Luis Tavares de Almeida Pinto Monteiro
Armando Monteiro Soares Coutinho de Lencastre
Artur Pinto Ravara
Aureliano Capelo Veloso

b
Belmiro Mendes de Azevedo

c
Carlos Alberto da Costa Neves Ferrão
Carlos Alberto Dias Machado
Carlos Alberto Gassman Rodrigues de Oliveira
Carlos Altino Jansen Verdades Dinis da Gama
Carlos António Pancada Guedes Soares
Carlos António Santos de Morais Guerreiro
Carlos Artur Trindade de Sá Furtado
Carlos Augusto Amaro Caxaria
Carlos Eduardo de Castro e Silva Dória Nóbrega
Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema
Carlos Eugénio Pereira de Brito
Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes
Carlos Fernando Ricardo Cabrita
Carlos Manuel Ferreira da Maia
Carlos Manuel Pereira Cabrita
Celestino Flórido Quaresma
Clemente Manuel Pedro Vicente Nunes

d
Daniel de Sousa Soares Pinto da Silva

E
Eduardo Alberto Baptista Maldonado
Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes
Emanuel José Leandro Maranha das Neves
Emanuel Vieira Alberto

F
Fernando Almeida Guedes de Melo
Fernando António Baptista Branco
Fernando de Castro Fontes
Fernando de Melo Mendes
Fernando Eduardo Ferreira Branco
Fernando Ferreira Santo
Fernando Manuel Anjos Henriques
Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro
Fernando Maria Alberto do Perpétuo Socorro Manzanares Abecasis
Fernando Pires Maciel Barbosa
Fernando Plácido de Sousa Ferreira Real
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Filipe José Mendes Juanico
Francisco Correia Velez Grilo
Francisco de La Fuente Sanchez
Francisco de Noronha e Távora
Francisco Flávio Albuquerque Sardinha
Francisco Maria Burguete de Sousa Soares
Frederico Alberto Monteiro da Silva
Frutuoso Pires Mateus

h
Helder Ribeiro da Silva
Henrique Novais Ferreira
Horácio Maia Ferreira e Costa

J
Jaime Fernando Melo Baptista
Jaime Martinho Ferreira Meireles
Jaime Ornelas Camacho
João Antunes Bártolo
João Augusto Simplício Mendes Espada
João Avelino da Rocha Cunha Serra 
João Carlos Quaresma Dias
João de Queiroz Vaz Guedes
João Lopes Porto
João Manuel Agria Torres
João Manuel Barreiros Leal
João Manuel Madeira Costa
João Manuel Paiva Nunes
João Maria Leitão de Oliveira Martins 
Joaquim António Rodrigues de Oliveira Júnior
Joaquim Augusto Ribeiro Sarmento
Joaquim José Barbosa Romero
Joaquim José Borges Gouveia
Joaquim Manuel Veloso Poças Martins
Joaquim Serra Nunes Rodrigues
Jorge Alberto Gil Saraiva
Jorge Antunes da Graça
Jorge Macedo Casais
Jorge Manuel Caliço Lopes de Brito
Jorge Ramiro Pedreira Machado
Jorge Viçoso Patrício
José Alberto Alves Paula
José Alfeu Almeida de Sá Marques
José Angelo Mota Novais Barbosa
José Ângelo Vasconcelos de Paiva
José António Cartaxo Vicente 
José António Fonseca da Mota Freitas
José António Mateus de Brito
José António Simões Cortez
José Bernardo Veloso Falcão e Cunha
José Carlos Cardoso Guedes
José Carlos Leão da Silva Cunha

José Carlos Pinto Soromenho Viana Baptista
José Carlos Souto de Sousa Veloso
José de Brito Folques
José Domingos Vistulo de Abreu
José Duarte Amaral 
José Eduardo Carvalho de Matos e Silva
José Filipe dos Santos Oliveira
José Lourenço da Silva Castro
José Luis Cabral da Conceição Figueiredo
José Luis Faria Cancio Martins
José Manuel Caré Baptista Viegas
José Manuel Costa Monteiro Consiglieri Pedroso
José Manuel de Almeida Mota Cardoso
José Manuel de Paula Lory
José Manuel dos Santos Fernandes
José Manuel Gaspar Nero
José Manuel Nunes Salvador Tribolet
José Manuel Pereira Vieira
José Manuel Pinto Ferreira Lemos
José Maria Seguro
José Miguel Leal da Silva
José Pedro Duarte Tavares
José Roberto Duarte Silva
José Rodrigues de Almeida  
Júlio António da Silva Appleton
Júlio Barreiros Martinas

l
Lauro Armando Ferreira Marques
Leopoldo de Morais da Cunha Matos
Leopoldo José Martinho Guimarães
Luciano Cárcomo de Almeida Rosa Lobo
Luciano Luis de Oliveira Faria 
Luis António Aires de Barros
Luis António Rebello da Silva
Luis Arruda Pacheco
Luís de Carvalho Machado
Luís Fernando Gomes de Sousa Lobo
Luís Filipe Malheiros Freitas Ferreira
Luís Francisco Valente de Oliveira
Luís Garcia Braga da Cruz
Luís Manuel dos Santos Costa
Luís Manuel Vilela Pinto
Luís Maria Nolasco de Guimarães Lobato
Luís Miguel da Cruz Simões
Luís Miguel de Poyen Vaz Leite Pinto
Luiz Filipe Ranito Nave Catalão

M
Manuel António de Matos Fernandes
Manuel Avenilde Rodrigues Valente
Manuel Coelho Mendes da Rocha 
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Manuel da Silva Baptista Barros
Manuel Dinis Costa Dias
Manuel Ferreira de Oliveira
Manuel Jazelino Portela Vieira da Costa
Manuel José dos Santos Silva
Manuel José Magalhães Gomes Mota
Manuel Leal da Costa Lobo
Manuel Luis Ferreira Pinto Basto Fernandes Marques
Manuel Machado Espregueira
Manuel Ribeiro Marques Gomes
Manuel Tavares de Pinho
Maria da Graça Martins da Silva Carvalho
Maria Manuela Bastos Oliveira
Maria Teresa Nunes Padilha Castro Correia de Barros
Mário Adriano de Moura e Castro Brandão Fernandes de Azevedo
Mário Amorim da Graça Moura
Mário Cirilo Neves Castanheta
Mário Gonçalves Ferreira
Michel Joseph da Costa Simas
Miguel Eugénio Galvão de Melo e Mota

n
Nuno Kruz Abecasis

o
Óscar Napoleão Filgueiras Mota

P
Paulo António Hernandez Sampaio
Pedro Augusto Lynce de Faria
Pedro de Varennes Monteiro de Mendonça
Pedro José Maria Freitas do Amaral Lobo Machado
Pedro Martins da Silva
Pedro Simão Seco e Pinto

r
Renato Jorge Ramos Morgado
Renato Vieira Pousada
Ricardo Manuel Simões Bayão Horta
Rodrigo Aboim Ascensão de Sande e Lemos
Rogério Silva Duarte Geral de Oliveira
Rui de Oliveira Parrinha
Rui Georg Borvitz Leuschner Fernandes
Rui Jorge de Almeida Furtado
Rui Manuel Branco Pereira Correia
Rui Manuel de Carvalho Godinho
Rui Manuel Meneses Carneiro de Barros
Rui Manuel Nogueira Simões
Rui Torres da Silva Couto

s
Saúl Leitão Silva
Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo
Sérgio Machado dos Santos
Silvino Gameiro Pompeu dos Santos

u
Úlpio da Fonseca Nascimento

v
Vasco Joaquim Rocha Vieira
Vasco Luís de Gouveia Crispiniano Correia de Lacerda
Virgílio Rui Teixeira Lopo
Vírgilio José da Conceição Borges
Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida
Vítor Manuel Vieira Anastácio Monteiro
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memBros honorários
iNstitUiçõEs

Associação Empresarial de Portugal

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

Fundação Calouste Gulbenkian

Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa

Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

pEssoAs iNdividUAis

Adriano Moreira

Alberto João Jardim

António Cardoso e Cunha

José António Simões Cortez

Klaus Kleinfeld



CaraCterização da oe

Protocolos institucionais

150  ingEniuM  SETEMBRO / OUTUBRO 2011

entidades com as quais a oe tem
Protocolos institUcionAis
o seguinte directório apresenta as diversas entidades com as quais a ordem dos Engenheiros estabeleceu protocolos 
de colaboração, com impactos directos no desempenho da sua missão estatutária.

‣ NAcioNAis

•  CNOP – Conselho Nacional das Ordens Profissionais
•  CES – Conselho Económico e Social em representação das 

profissões liberais e por indicação do CNOP (2010-2013)
•  Comissão de acompanhamento do CCP
•  A3ES – Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior
•  Conselho Nacional da Água
•  InCI – Instituto da Construção e do Imobiliário
•  Conselho Consultivo da APCER
•  Comissão de Acompanhamento do Protocolo do Sistema de 

Certificação Energética
•  Grupos de trabalho para Revisão da legislação sobre o Sistema de 

Certificação Energética
•  Prémio SECIL 2010 Engenharia Civil
•  Prémio IHRU Construção e Reabilitação 2009
•  Prémio IHRU Acessibilidade 2009
•  Plano Director Municipal de Lisboa
•  Conselho Consultivo do “SIMPLIS”
•  Grupo de Trabalho para o recrutamento de peritos avaliadores 

no âmbito do Código das Expropriações
•  Grupo Técnico Consultivo para aplicação da Lei n.º 37/2007 

(Lei do tabaco – DGS)
•  Comissão de Acompanhamento do Regulamento de Segurança 

contra Incêndios em Edifícios
•  Comissão de Segurança de Barragens
•  Prémios APDA – Associação Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Águas

•  Grupo de Acompanhamento ITED/ITUR
•  Comissão de Acompanhamento da Portaria n.º 1379/2009

‣  iNtErNAcioNAis

•  CLAIU – Comité de Liaison des Associations d’Ingénieurs de 
l’Union Européenne

•  FEANI – Fédération Européenne des Associations Nationales 
d’Ingénieurs

•  Projecto ENGCARD – Cartão Europeu de Engenheiro (liderado 
pela FEANI)

•  Projecto EUGENE
•  Projecto EUR-ACE e ENAEE
•  ECCE – European Council of Civil Engineers
•  Conselho de Engenharia Civil dos Países de Língua Oficial 

Portuguesa e Castelhana
•  EUREL – Convention of National Societies of Electrical Engineers 

of Europe
•  EFCE – European Federation of Chemical Engineers
•  CEMT – Condeferation of European Maritime Technology
•  FIG – Federação Internacional dos Geómetras
•  REHVA – Federation of European Heating, Ventilation and Air 

Conditioning Associations
•  ISCHCO – International Safety and Health Construction 

Coordinators Organisation
•  ENETOSHE – European Network Education and Training of 

Occupational Safety and Health

Representação junto das seguintes instituições, júris de prémios e outros

Entidades com as quais a Ordem dos Engenheiros tem Protocolos Institucionais

‣ pArcEiros iNstitUcioNAis

•  APCER
•  Axa
•  Brisa
•  CGD
•  EDP
•  PT Negócios
•  Siemens

‣ ENtidAdEs E iNstitUiçõEs

•  Ordem dos Engenheiros de Angola
•  Ordem dos Engenheiros de Moçambique
•  Ordem dos Engenheiros de Cabo Verde
•  CONFEA (em revisão)
•  ABENC
•  CICCP

•  DGGE
•  IEEE
•  ANPC
•  IPL
•  IGESPAR
•  ANACOM
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sede nAcionAl

sede Nacional da ordem dos Engenheiros - Edifício ventura terra

sala Engenheiro salema garção - Biblioteca

sala manuel rochasala de convívio

Fachada Av. António Augusto de Aguiar Fachada Av. Sidónio Pais



sede regional norte

Edifício sede da região Norte

Auditório

sala de reuniões

sala de Estar
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Sede regional norte
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sede regional centro

fachada principal

fachada sul

Anfiteatro

CaraCterização da oe

Sede regional Centro
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Exterior
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Sede regional Sul

sede regional sUl

fachada do Edifício sede

sala de reuniões

Espaço Net

restaurante
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piso da direcção



sede secção regional dos Açores

maqueta da futura sede da secção regional dos Açores

CaraCterização da oe

Sede Secção regional dos açores
Sede Secção regional da madeira
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futura sede da secção regional da madeira

sede secção regional da mAdeirA
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distinçÕes PúBlicAs
comendador da ordem militar de santiago da Espada
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Distinções Públicas
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distinçÕes PúBlicAs
membro honorário da ordem do infante dom henrique



100 oBrAs dA engenhAriA PortuguesA no mundo no sécuLo xx
Coordenação: Joaquim Moura Esteves, João Fernando Cansado Tavares
Edição: Ordem dos Engenheiros

A Engenharia portuguesa teve importantes in-
tervenções, durante o século XX, em diversos 
países dos vários Continentes, contribuindo 
decisivamente para o desenvolvimento de di-
versas regiões do Mundo. Destacam-se, pelo 
volume de trabalhos projectados e executa-
dos, as intervenções em Angola, Moçambique 
e Macau, e ainda em empreendimentos no 
Médio Oriente, onde a presença de engenhei-
ros portugueses deixou marcas de indelével 
qualidade.
Para proceder à escolha das 100 obras mais 
significativas	nas	diversas	especialidades	de	
Engenharia, a Comissão Editorial organizou 

uma base de dados com mil intervenções, em mais de 100 países, num trabalho árduo, 
de muita pesquisa, e no qual colaboraram mais de 100 pessoas.
As 100 obras seleccionadas são integradas em dez regiões e países e respondem a 
diversos critérios. A Ordem dos Engenheiros homenageia com esta edição todos os 
portugueses	que	contribuíram,	com	o	seu	entusiasmo	e	trabalho,	para	dignificar	a	En-
genharia portuguesa no Mundo.

A Ordem dos Engenheiros assume o incentivo e o apoio à divulgação do conhecimento cultural, histórico, científico e técnico da Engenha-
ria como uma das suas missões, contribuindo desta forma para a formação profissional, ética e deontológica, dos engenheiros, e para a afir-
mação da Engenharia na Sociedade.
Como tal, tem vindo a acentuar o desenvolvimento da sua área de produção editorial, possibilitando aos seus membros não só a publica-
ção privilegiada de obras da sua autoria, como a disponibilização de informação actual, rigorosa e de qualidade, escrita em português, a 
preços vantajosos.

CaraCterização da oe

Publicações
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PUBlicAçÕes

100 oBrAs de engenhAriA ciViL no sécuLo xx: PortugAL
Coordenação: João Fernando Cansado Tavares, Joaquim Moura Esteves
Edição: Ordem dos Engenheiros

Ao longo do século XX ocorreu em Portugal um 
progresso notável nos diversos sectores da En-
genharia portuguesa. “100 Obras de Engenha-
ria Civil no Século XX: Portugal” apresenta à 
Sociedade	um	conjunto	significativo	de	obras	
em 12 temas de actividade, divulgando o de-
senvolvimento de Portugal e reforçando o papel 
da Engenharia portuguesa no Mundo. Para pro-
ceder à escolha das obras, a Comissão Edito-
rial organizou uma base de dados de mais de 
mil obras construídas em Portugal no decurso 
do século XX, o que constituiu, desde logo, um 
trabalho digno de registo.
A selecção das 100 obras foi efectuada por re-

conhecidos especialistas, tendo por base parâmetros como a originalidade do projecto, 
a utilização de novos materiais, a introdução de tecnologias inovadoras e o contributo 
das mesmas para o desenvolvimento económico e social de Portugal, entre outros, 
pretendendo	esta	edição	dignificar	todos	os	engenheiros	que,	com	grande	sabedoria,	
esforço e dedicação, têm promovido a Engenharia enquanto área do conhecimento e 
do saber-fazer.

Pontes dos rios douro e teJo
Autor: António Vasconcelos
Edição: Ingenium Edições

Consideradas por muitos como das mais no-
táveis obras de Engenharia Civil, as pontes con-
jugam características que as tornam “obras de 
arte”, constituindo, permanentemente, um de-
safio	ao	engenho,	à	inovação	e	à	capacidade	
dos engenheiros.
A obra divulga as pontes que, no percurso na-
cional, atravessam os dois mais importantes 
rios de Portugal. Para além das 33 pontes ac-
tualmente existentes, são também citadas ou-
tras seis que entretanto foram demolidas ou 
reconvertidas para tráfego rodoviário ligeiro. 
Cada	ponte	é	acompanhada	de	uma	ficha	téc-
nica que a contextualiza e caracteriza.

Para além das descrições, a obra é ainda composta por textos sobre pontes rodoviá-
rias	e	ferroviárias,	mapas	geográficos	dos	rios	Douro	e	Tejo,	com	a	localização	das	
referidas	pontes,	cronologia,	bibliografia,	notas	biográficas	dos	engenheiros	projec-
tistas, ranking mundial de pontes e glossário de termos técnicos.
A	edição	 assinala	 e	 dignifica	 a	 relevância	 técnica	 e	 patrimonial	 deste	 conjunto	 de	
“obras de arte”, construídas ao longo de século e meio, e projectadas, na sua maio-
ria, por prestigiados engenheiros portugueses.

xVi e xVii congressos dA ordem dos engenheiros
A engenhAriA Ao serViço do PAís
A internAcionALizAção dA engenhAriA PortuguesA
Coordenação: Gabinete de Comunicação da Ordem dos Engenheiros
Edição: Ingenium Edições
As duas obras coligem as diversas exposições apresen-
tadas nos XVI e XVII Congressos da Ordem dos Enge-
nheiros, realizados, respectivamente, em 2006 e 2008, 
nas cidades de Ponta Delgada, nos Açores, e em Braga.
Ao longo das cerca de 250 páginas de cada livro, é pos-
sível relembrar os discursos e apresentações técnicas 
de todos os oradores participantes nos Congressos e 
obter informações sobre temáticas importantes que vão 

desde a Gestão de Riscos, 
ao Ordenamento do Ter-
ritório, passando pela Ener-
gia,	Ensino	Superior	e	Qualificação	Profissional,	Tecno-
logias de Informação e Comunicação, Construção e Obras 
Públicas, Empreendedorismo e Actos de Engenharia, 
entre outras.
Os diversos elementos publicados foram reunidos, na 
sua grande maioria, por ocasião dos respectivos Con-
gressos, pelo que a sua actualidade está em conformi-
dade com as datas de realização dos eventos.
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